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Fita 1 – Lado A 

 

 

NM - Senhor Celso, vamos começar pelo seu nascimento em Santo Antônio de Pádua. 

Quando o senhor nasceu? 

CL - Em 6 de novembro de 1917. 

NM - Fale um pouco de seus pais. 

CL - Na realidade, nasci até num pequeno distrito de Santo Antônio de Pádua, 

Paraoquena. Meu pai era daquela região ali, minha mãe também próxima; naquele tempo 

era tudo próximo. Então, eu nasci lá, nada de especial assim da minha família, não sei, 

penso que não tem também nada de especial negativo a respeito deles. Da minha mãe, 

talvez eu tenha herdado da minha família do lado dela, um pouco mais, assim, de 

curiosidade intelectual, e de meu pai, um temperamento mais tranquilo. Tenho a 

impressão de que uma combinação boa houve. Pessoas ligadas à minha mãe e inclusive, 

alguns tios que se davam muito com livros e tal, revistas. E eu então fui adquirindo esse 

gosto aí, e um gosto assim meio eclético. Lia, por exemplo, Chácaras & Quintais, uma 

revista de chácaras e quintais, como o nome está dizendo. Qualquer coisa que caísse 

assim, porque eu gostava muito de ler, sabe; desde cedo puxei mais um pouco o lado da 

minha mãe do que o lado de meu pai; do lado dele, uma certa tranquilidade a não me 

afobar muito com isso. Gostava de ler, mas também se não lesse, achava que isso não era 

nada de mais, era mais tranquilo assim. 

NM - Qual a origem social de sua família? 

CL - Meu pai, o pai dele era um pequeno fazendeiro ali, que me permitiu até uma vez 

fazer uma brincadeira com o Darcy Ribeiro, quando ele estava mexendo com a Reforma 

Agrária, eu falei, aliás, Darcy Ribeiro é uma coisa muito curiosa. Chegou um dia numa 

roda em que nós estávamos, distribuiu umas cópias assim naquele tempo era cópia, 

inclusive, de carbono, para a gente ler. Quando eu olhei era um projeto de reforma, 

reformulação, qualquer coisa de reforma agrária. Eu dobrei aquilo com cuidado e eu disse: 

"Não, vamos discutir agora". "Não, Darcy meu metabolismo mental não dá para discutir 

uma coisa... Reforma Agrária agora, um negócio desse". "Não tem que discutir agora e 

tal". "Não, eu não posso e tal, mas quero te dar um depoimento, que é o seguinte:  "Na 

minha família perde-se terras há três gerações sem ninguém tomar; meu avô tinha uma 

fazenda, meu pai tinha um sítio, e nós não temos nada em relação. De modo que não sei 

se respondo um pouco a sua pergunta aí em relação. Já do lado da minha mãe, meus tios, 

alguns, havia uns... Era uma família de dentistas; meu avô era dentista, ele até ajudou 

pouquinho e eu tenho dois ou três tios dentistas. De modo que sou um pouco... Essa 
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origem, assim, não sei em que medida eu lhe posso dar qualquer coisa mais que isso, mas 

se quiser fazer qualquer pergunta específica, não há... 

MC - Seu pai era um sitiante? 

CL - Não, meu pai cuidava um pouco de um sítio, teve uma casa comercial, depois 

arranjou um empreguinho pequeno aqui no Rio, no Ministério do Trabalho; trabalhou 

com modéstia. Agora, teve um sítio que herdou dos pais. Eu, quando nasci, ele tinha, 

realmente, uma pequena venda lá na minha cidade. Mas ele não tinha grande talento assim 

para o comércio, não, porque a sua venda fracassou, ainda me lembro que achei em casa, 

tinha uns papéis antigos, anotações, assim, no livro de contas, em que me chamou a 

atenção, uma história que dizia assim: "Fulano de tal fugiu"; sumiam dali, e meu pai nunca 

recebia aquelas contas. Eu é que curiosamente depois trabalhei num armarinho e, por 

pouco, não fazia uma carreira mais ou menos satisfatória nisso, porque eu já media metro 

de 95 centímetros, assim, em papel vendia 90. Você puxa o metro (risos), depois volta 

um bocadinho; eu vendia 95, ia bem. Mas meu pai não, media 110, era por aí o metro 

dele. 

MC - Por isso ele entrou em crise? Foi por causa disso? 

CL - Naquele tempo não havia muita crise, não. Todo mundo estava meio em crise, 

compreende? Acho que ele foi um pouco atingido, talvez pela crise de 1929, aí. Todo 

mundo ali no interior. Ele um pouco ligado também ao pai dele negociava também com 

algum café ali, que eu imagino, e a crise, grande crise do café, então afetou todo mundo 

ali. Mas ele nunca prosperou nessa cidadezinha. Estava sempre ali meio marginado, essa 

coisa, em dificuldade. 

MC - E o senhor teve alguma dificuldade na sua infância, em termos materiais? 

CL - Bastante. Nós tivemos a maior dificuldade, quando lá nesse lugar, em Paraoquena, 

quando as coisas estavam muito apertadas para nós lá, muito difícil, então tínhamos uns 

irmãos em Ponte Nova, em Minas. Então, mudamos lá para Ponte Nova. Lá, nem me 

lembro, acho que meu pai fazia algum negocinho ali. Lá em Ponte Nova, então, foi que 

comecei a trabalhar; tive um primeiro emprego, trabalhava numa padaria, começava às 

cinco e meia da manhã. E o sujeito me disse, o patrão, um trabalhador dele lá, não queria, 

porque era muito tarde. Eu dizia que isso era horário de funcionário público, cinco e meia, 

mais ou menos, então, meu pai achou que como era escuro ainda e eu encerrei minha 

carreira de padaria aí por causa do problema, quando eu fui para esse armarinho, dizia 

que aprendi essa... 

MC - Essa medida? 

CL - Medida. Mas depois, quando a minha carreira de armarinho vai indo bem eu 

consegui lá, alguns tios meus conseguiram na prefeitura de Ponte Nova, Minas, uma bolsa 

de estudos para o ginásio. Eu estava terminando o grupo, consegui entrar no ginásio de 

Ponte Nova, mas aí também, não me lembro bem por que, minha família mudou outra 

vez, voltou para Pádua. Para Paraoquena, e eu perdi essa bolsa do ginásio. Aí então a 

gente arranjou, meu avô foi pagar o ginásio de Pádua para mim no Colégio, naquele tempo 

ginásio de Pádua. De modo que eu tive bastante dificuldade assim, mas não propriamente 

uma dificuldade aguda. 
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MC - O senhor está falando, eu queria que o senhor localizasse melhor, porque o senhor 

está falando de Santo Antônio de Pádua, Paraoquena? 

CL - Paraoquena é distrito de Santo Antônio de Pádua.  

MC - E isso aí fica o quê? Fica no norte Fluminense? 

CL - Norte Fluminense. Curiosamente, embora seja este, é chamado noroeste fluminense, 

é lá perto. Bom, não fica bem para paduano dizer que é perto disso, daquilo. Miracema é 

perto de lá; São Fidélis é perto de Pádua, Itaocara é perto de Pádua. Vamos colocar a 

questão nesse termo, não é Campos, já está um pouco para cá, mas é caminho; vai-se por 

Friburgo. Hoje se vai por Minas que é mais... Mas naquele tempo o trem ia por Friburgo. 

NM - Como é que era Santo Antônio de Pádua nessa época? 

CL - Uma cidade assim, mais ou menos...  Tanto quanto eu sei, o normal de cidade de 

interior, com a população, diria o quê, de uns 40 mil habitantes. Mas com a vantagem de 

ter um ginásio, onde a gente então, eu já pude fazer o curso ginasial lá, já tive essa 

vantagem grande. 

MC - E a atividade em geral, a atividade agrícola nessa região era o quê? Era café e o que 

mais? 

CL - Um pouco de café. No meu tempo já estava passando para arroz. Até houve...  

Mudou-se uma época o plantio de arroz lá, que depois fez um pouco a cidade prosperar; 

pequeno comércio ali, nada de especial. E esse Ginásio dava um pouco de vida ao lugar 

lá, sabe. A gente até costumava brincar lá, que, embora o ginásio fizesse muito mal, 

individualmente, a cada um de nós, pois não era muito bom, fazia muito bem à região. 

Porque a gente mal ou bem tinha ali um grande ginásio, Pádua, cujo diretor do meu tempo, 

está até hoje vivo e muito ativo. Esses dias até eu fui lá a Pádua fazer uma palestrazinha 

no Rotary de lá, e ele, 80 e tantos anos, lépido, lá ainda. Fundou até uma faculdade, agora 

lá. 

MC - Ele fundou uma faculdade?  

CL - Ele mesmo. 

MC - O senhor está dizendo que o ginásio, apesar de não fazer muito bem para as... 

CL - A gente dizia lá, pois é. O ginásio podia ser fraco, individualmente, porque os 

professores naquele tempo ali... Mas para a região, era uma coisa muito importante, 

porque era um centro ali, de vida com perspectiva; havia perspectiva onde havia um 

ginásio naquele tempo. Depois até devia ter outro gratuito, mas naquele tempo nem todas 

as cidades ali da região tinham um ginásio, entendeu. O primeiro ginásio era uma coisa 

importante para a cidade, ginásio e escola normal. 

MC - Eu queria só pegar uma coisa que o senhor falou anteriormente, para situar  

Interrupção da gravação 
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LO - Com referência ao que o Marcos estava falando. 

MC - Com referência ao que o senhor falou anteriormente sobre uma vez em que o Darcy 

Ribeiro estudou um texto sobre Reforma Agrária. Foi em que ano isso? 

CL - Isso terá sido em [19]60, teve um diretor, era o professor Anísio Teixeira, e o 

diretor... 

LO - Um instante. O senhor estava falando que trabalhava na CAPES*. Pode continuar. 

Desculpe. 

CL - Pois é, eu trabalhava na CAPES, que vocês conhecem. E o Professor Anísio Teixeira 

era o diretor da CAPES, e o diretor executivo da CAPES era o Almir de Castro, meu 

chefe lá, a quem devo muito. E o Darcy era muito ligado ao professor Anísio Teixeira. A 

Universidade de Brasília nasceu ali, sabe, na CAPES e tal. E o Darcy ia seguido lá, e 

conversava muito com o Almir. Como é até hoje, são muito íntimos, discutiam muito, 

questões, e como eu trabalhava ao lado do Almir fui também mais ou menos assim, tinha 

uma certa ligação com eles, ao ponto de um dia em que ele chegou lá com esse Projeto 

da Reforma Agrária para a gente discutir, que ele entregou uma cópia para o Almir - acho 

que tinha um cidadão, colega nosso, Ovídio, também lá, trabalhava lá - e outra para mim. 

De modo que foi um pouco assim fortuito, um acontecimento fortuito, quando eu estava 

no Instituto, o Darcy frequentava com certa...  

MC - É... 

CL - Até se ele quisesse contar um minutinho mais aí, eu podia contar para vocês uma 

coisa... 

MC - Vai, conta.  

CL - Não, mas... 

MC - Professor Celso, o senhor fez primário aonde? Curso primário, o que o senhor 

chama de grupo. 

CL - Terminei esse primário lá em Ponte Nova, mas fiz só um ano. 

MC - Fez só um ano do primário? 

CL - É, lá em Paraoquena frequentei uma escola, alguns meses. Não me lembro bem mais, 

sabe. Fiquei uns meses assim, numa escola pública lá, mas foi muito pouco tempo. Depois 

fui para Ponte Nova e fiz, assim, um ano de primário. 

MC - Um ano de primário. Depois entrou direto no ginásio?  

CL - Direto no ginásio. 

 

* CAPES - Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério de Educação.  
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MC - O que é que o senhor lembra assim desse período de primário, lembranças de 

professores, colegas, o conteúdo mesmo. 

CL - Do primário, muito pouco, sabe. Do primário lembro pouco, porque fiz muito pouco 

o curso primário, tive muito pouco tempo no curso primário, tem pouco. O que eu me 

lembro, talvez, de ginásio, uma experiência boa, nós éramos poucos no ginásio. Havia os 

professores, no começo a gente brincava, brincando o negócio do ginásio, mas os 

professores muito bons e tal; fiz boa ligação, tinha bons amigos no ginásio ali, com muita 

dificuldade, mas, ao mesmo tempo, todos tinham uma dificuldade que não era... A 

dificuldade lá não era... Todos tinham mais ou menos alguma dificuldade ali. E no 

ginásio, nas matérias em si, até que eu não tive tanta, fomos rompendo. Mas a gente não 

tinha, por exemplo, livros, se estudava muito lá. Lembro-me que quando chegou no curso 

de física, a gente tinha aula de física, chegava nas provas, eu tinha que tomar o livro 

emprestado com um amigo meu, um colega vizinho que tinha uns parentes aqui no Rio, 

que compravam para ele a física de [...], umas coisas assim. E ele me emprestava esse 

livro às seis horas da manhã, por exemplo, até às sete na época de provas. Essas 

lembranças são lembranças boas, em que ele, dentro do possível, me emprestava isso. 

MC - E assim, amigos, colegas, do que é que o senhor se lembra assim... 

CL - Eu também me lembro que tinha muito bom relacionamento com colegas de lá. 

Alguns até sinto a gente ter perdido o contato, assim, pela vida afora. Lembro-me, tivemos 

até durante a faculdade, mas depois a vida vai puxando a gente para aqui, para ali. 

NM - Isso ocorreu mais ou menos no início dos anos [19]30? 

CL - Exatamente, de 1930 a 1934, [19]30, [19]31, [19]32... Fiz, terminei o ginásio em 

1934. Comecei a faculdade em 1935. 

NM - O senhor falou rapidamente sobre a chamada Revolução de 1930. É a crise do café 

de 1929? 

CL - É. 

NM - O senhor tem alguma lembrança desse acontecimento? 

CL - Não, nenhuma. Tenho lembrança de chegar uns soldados ali em Pádua, enfim, na 

estrada ali, mas não tenho lembrança nenhuma de participação. Tem lembranças antes 

até... Foi antes? Não, tem lembrança, depois assim de alguma coisa de política, de um 

professor nosso, fazia umas palestras sobre integralismo e tal. Mas eu não tenho 

lembrança nenhuma da revolução, nem de atividade política. Embora no interior, na 

cidade de interior houvesse muito essa coisa de política. Mas eu não tenho lembrança 

nenhuma, nem de participação, nem de político, não. 

MC - O senhor se lembra só desse professor, que era integralista? 

CL - É, eu me lembro. 

MC - O que é que ele fazia? Ele... 
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CL - Ele fazia às vezes passeata; às vezes, também no colégio fazia uma palestra lá com 

a gente, sabe. 

LO - Isso no ginásio, ainda? 

CL - No ginásio, ainda no ginásio. Lembro-me muito vagamente, lembro bem que depois 

fez um concurso aqui para juiz. 

MC - Qual o nome dele? 

CL - Romeu Silva. 

MC - Romeu Silva. Ele ficava de verde? 

CL - Sabe que agora eu não estou me lembrando. Acho que não, sabe. Era meio muito, 

para aquela cidade do interior. (risos) 

MC - Era o quê? 

CL - Meio muito, (risos). É. 

MC - É meio estranho. 

CL - É. Pegava mal. (risos). Lá no interior, assim. Pode ser até que houvesse, mas eu não 

me recordo, não, de ter visto desfiles assim, não. 

MC - E o senhor não tem, assim, lembranças de infância, algumas peraltices que o senhor 

fazia... Aprontava, subia em árvore, não sei, alguma... 

CL - É eu tenho uma certa fama de mau em menor, de ter sido muito arteiro, quebrar 

coisas e tal. Mas depois, nessa idade, eu já estava mais domado; já não tenho assim, 

lembrança de nenhuma peraltice especial, não. Tínhamos incidentes lá com o professor, 

de vez em quando tinha uma briguinha, alguma coisa assim, mas... 

LO - Se lembra de algum grande professor de ginásio, que tenha influenciado. 

CL - Olha, esse diretor professor, Araquial, ele me influenciou muito mais depois que eu 

saí do ginásio, do que durante o ginásio. Durante o ginásio ele era professor de 

matemática, e eu confesso que não consegui aprender nada com ele, sabe, de matemática. 

Ele era também era professor de astronomia, e ensinava umas coisas, era um pouco 

misturado. Tem um caso até curioso dele: uma cunhada dele se casou com um aviador 

dos Ratos, os Ratos Verdes - isso não é da época de vocês. Era uma esquadrilha italiana, 

da Alitalia que veio aqui abrir a linha da Alitalia para o Brasil. Depois essa moça se casou 

aqui, conheceu-o na praia de Copacabana e esse piloto, aí veio a guerra - ele teria sido 

bombardeado no Atlântico. Sumiu, nuca mais se soube dele e tal. Mas se sabia mais ou 

menos essa história como é que tinha sido o casamento e tudo aí. Um dia o professor 

Araquial também me contou essa história, e até hoje eu não consigo lembrar nem do que 

lembrava antes, de tal maneira ele enrolava as coisas (risos). Ele enrolava completamente, 

que eu não me lembro. Mas o professor Araquial, como eu estava dizendo, um homem 

extraordinário. A capacidade que ele tinha de fazer aquele ginásio e tal, até hoje. De modo 
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que hoje eu o aprecio mais, e não só hoje, de alguns anos para cá, de um tempo para cá. 

Porém, no tempo do ginásio não tinha talvez capacidade para me dar conta do valor dele, 

ou qualquer coisa assim. Eu o subestimava ou era injusto na apreciação dele. Mas me 

lembro bem que até outras coisas, eu aprendi até matemática, o pouco que eu mais ou 

menos consegui aprender, se bem que tem um professor nosso de matemática, 60% tem 

regra de três, o resto.  Isso foi de um professor que a gente teve no primeiro ano que 

ensinou um pouco de matemática para gente. O professor Araquial, mesmo, não era um 

professor, talvez assim um raciocínio muito rápido, não tinha didática, compreende. Eu 

tenho lembrança boa dele como professor, mas cada vez mais admiro o homem que ele 

foi e que ele é. 

MC - Até hoje está vivo. 

CL - Está vivo, vivo e bonito, vivo e ativo, - o que ele fez ali, manter o ginásio, e criou 

uma grande família, uma pessoa de muito... Tenho grande admiração por ele. 

MC - O senhor disse que, quando o senhor era criança, o senhor já tinha esse costume de 

ler? 

CL - É. 

MC - Então o senhor lia, como é que é o nome da revista? Casa... 

CL - Não. Recordo-me na casa de meus tios, meus tios tinham uma chácarazinha e 

assinavam uma revista chamada Chácaras & Quintais. De modo que eu fiquei 

especialista, eu conhecia o negócio de galinha; precisava ver só. Discutia raça de galinha 

(risos) com uma segurança ali, também muito pouca gente leria naquele tempo, era um 

perito. 

MC - O senhor, qualquer coisa que o senhor via para leitura o senhor traçava. 

CL - Ah, qualquer coisa. 

MC - Mas, que outras leituras o senhor fez nessa época? 

CL - Ah, eu lia muito romance, lia muitos sonetos, a gente gostava muito de soneto. Lia 

todas as revistas que me caiam nas mãos. Lia o Tesouro da Juventude; lia tudo, muito. 

Lia muito o Tesouro da Juventude. Tudo que eu podia ler, eu lia; gostava muito, gosto 

ainda muito de ler, hoje, leio e qualquer coisa; bula de remédio, leio qualquer coisa. E eu 

não lia apólice de seguro porque é muito pequena aquela letra, não dá para gente ler 

(risos). Eu leio, eu gosto muito de ler, até hoje. 

LO - O senhor entra em 1935 para faculdade, o senhor disse que teve uma escola, um 

primário de um ano e um ginásio de... 

CL - Cinco anos. Regular, era o normal, era o regular naquele tempo. Era a regra. 

LO - O senhor entra para faculdade preparado para faculdade? 
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CL - Olha, eu não sei lhe dizer, porque como eu não fui à faculdade, quase; eu só ia fazer 

prova naquele tempo. E como eu tinha uma facilidade para redação, e fazia as provas mais 

na base de escrever, do que propriamente de saber, eu não sei se eu fui preparado. Mas 

eu lembro de um fato curioso - eu não sei se está meio... Bem, depois corta se eu estiver 

chateando - eu me lembro de um fato curioso. É que quando foi no exame de latim para 

faculdade, quando o examinador abriu as Odes de Horácio e me mandou ler, no que eu li 

a primeira estrofe, ele disse:  "Pode ir embora". "Que é que há professor?" "Pode ir 

embora, você é o primeiro que consegue ler alguma coisa (risos). Vá embora antes que 

você fale alguma besteira". Deu-me acho que sete. Aprovou-me só na base de... A ideia 

era traduzir. E ele disse: "Não, pode ir, antes que você fale uma bobagem maior. Já leu, 

está bom. 

NM - O senhor fez a faculdade de Direito, não é isso? 

CL - É. 

NM - Aqui no Rio de Janeiro? 

CL - Niterói. 

NM - Em Niterói. 

CL - Niterói era clássico naquele tempo, porque também não tinha, não precisava de 

frequência. E eu não podia frequentar, tinha que vir trabalhar... 

NM - O senhor saiu de Santo Antônio de Pádua, quando? 

CL - Em 1935; em fevereiro de 1935, exatamente, para vir fazer o vestibular. 

NM - O senhor veio fazer o vestibular, e o senhor trabalhava fora? 

CL - Nesse momento ainda não. Mas eu tinha um tio aqui no Rio, que era vendedor de 

terreno, até na Barra da Tijuca, e eu comecei a trabalhar com ele. Mas só que enquanto 

eu estava frequentando a faculdade, eu só morava no quarto, ele era solteiro, naquele 

tempo, morava no quarto dele. Tinha um parente lá em Niterói, e eu descolava um 

almoçozinho lá; vinha da faculdade e tal. E ia vivendo por aí, de vez em quando me dava 

uma gorjeta lá, o que podia, quando ele ganhava alguma coisa, mas não tinha trabalho. 

Quando depois do vestibular, quer dizer, um mês, dois depois, aí não me lembro 

exatamente, eu comecei a me iniciar na carreira de vendedor de terrenos. A gente na Barra 

da Tijuca não tinha ainda ponte, sabe, e a gente ia para lá, tinha uns barquinhos, a gente 

atravessava no barco. E eu daí a pouco, logo tive um certo êxito lá, porque o barco era 

empurrado por bambu. Como eu vinha lá de Pádua, tinha um certo... [...] eu também 

empurrava o barco. Empurrava e tal, eu levava mesmo, levava o barco. Então, a gente ia 

lá sábado, ia todo sábado, todo domingo a gente ia para lá. E famílias iam fazer piquenique 

lá, atravessar o barco, fazer umas peixadas lá ali onde é o canal hoje. E então eu ia lá, 

oferecia terreno, ficava conversando ali com o pessoal. Ia lá sábado e domingo. Como é? 

MC - O senhor era bom vendedor de terrenos? 
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CL - Não, não era dos melhores não, sabe. Custei muito a vender, e cometi logo esse 

grande erro na Barra da Tijuca: se eu tivesse sido comprador, em vez de vendedor, teria 

sido uma coisa muito mais própria. Tive essa infelicidade. Não, não cheguei a vender não. 

Depois fui arranjando uns empreguinhos daqui, dali. Quando eu vi um anúncio, fui até 

correspondente duma firma na Rua Beneditinos, eu acho; escrevi umas cartas em inglês 

- eu sabia um pouquinho de inglês, mas não dava para as cartas, não, porque o assunto 

era muito complicado, sabe. Como eu escrevia um pouquinho a máquina ali, mas fiquei 

pouco tempo. Pensei também, como eu estava fazendo o curso de direito, em fazer um 

estágio num escritório de um advogado, mas acho que eu não tinha grande vocação, 

realmente, para advogado, não, compreende. Depois veio o quê? Isso foi em 1935. 

Quando chegou em 1937 veio o concurso para o IAPI. Eu fiz o concurso e comecei a 

trabalhar em 1938, aí num... 

MC - Voltando um pouco, o senhor falou que foi lá, remar o barco... Por que, o senhor 

tinha essa experiência de ficar remando? 

CL - É, lá no interior eu mexia muito, então empurrava com a vara, e várias pessoas 

tentavam ali, mas o barco não saía do lugar. Então eu logo descobri que você fica cá na 

proa, empurra para cá, estabelece uma linha para onde você vai empurrar, e vai para o 

sentido contrário. Eu aprendi a manejar aquilo ali, e gostava daquela coisa, como gosto 

até hoje. Eu gosto um pouco de nadar, gosto da... 

MC - O senhor gosta de nadar? O senhor nada?  

CL - Nado um pouco, sim.  

MC - Vai à praia e nada. 

CL - É deixa agora eu fazer um pouco os meus comerciais: ainda nado três quilômetros 

aqui da... 

MC - Três quilômetros aqui na praia? 

CL - É, do Arpoador ao Jardim de Alá, ainda nado. Se o mar tiver bom e a temperatura 

boa, eu nado sem parar. 

MC - Sem parar. E o senhor também falou que sabia um pouquinho de inglês, um 

pouquinho de latim. De onde é que vem isso? Vem do ginásio? 

CL - Latim, muito pouquinho, veio e ficou no ginásio. Sabe como é? Não veio, não, ficou 

lá (risos). Só chegou até o vestibular aí, e não deu. Mas inglês não sei se desde o ginásio, 

eu não me lembro bem. Mas logo que cheguei ao Rio, isso eu me lembro bem morando 

com esse tio meu aqui, eu comecei a pegar uns livrinhos de inglês, fazer uns exercícios, 

tradução e tal, e fui aprendendo um pouco. Depois com esse gosto por escrever, também 

daqui e dali; um dia me candidatei a tradutor da Seleções. Tinha um colega lá que 

conseguiu, e comecei a traduzir para Seleções. Depois fui convidado para redator da 

Seleções, fui ser revisor de traduções, e eu vivo um pouco, ainda hoje, à base de inglês, 

leio esses livrinhos, uso... E obtive uma bolsa de estudos; fui estudar nos Estados Unidos. 

MC - O senhor teve uma bolsa de estudos aonde? 
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CL - Eu fui estudar jornalismo nos Estados Unidos. Depois do curso de direito, fiz um 

curso de jornalismo. 

MC - Certo. 

CL - Eu uma vez fui convidado para me candidatar a uma bolsa nos Estados Unidos. 

Obtive uma bolsa e passei, tirei o mestrado em jornalismo lá. 

MC - Aonde é que foi? Em que ano foi isso? 

CL - De 1952 para 1953. 

MS - Agora, essa opção por direito, como é que ela veio? 

CL - Olha, quando a gente estava lá no interior, essa opção era mais ou menos, assim, 

automática. Umas pessoas iam para o curso de Direito. Lá, quem tinha jeito para 

português, ia para o curso de direito, mais ou menos. Então, isso me foi recomendado 

pelo professor. A escola aqui de Niterói tinha uma grande clientela por aí afora, e de 

pessoas que não a frequentavam, que iam só fazer exame. Eu até achei uma coisa muito 

curiosa: eu não tinha muita experiência em correspondência, escrevi uma carta para o 

camarada lá da faculdade, pedindo informações. E ele respondeu assim: "Prezado amigo 

Celso e tal". Eu achei o negócio, aquilo bacana (risos). Prezado amigo... Então, ele me 

mandou os elementos, tudo direitinho. Eu me inscrevi, vim aqui, e fiz vestibular. Parece 

que lá o vestibular era incoercível, mas todo mundo passava. Então, passei também e fui 

fazer o curso lá. 

MC - E por que o senhor foi fazer em Niterói, e não no Rio de Janeiro? 

CL - Porque eu, sendo do Estado do Rio, a nossa ligação era toda com Niterói. 

Curiosamente, várias vezes frequentei a faculdade de Direito aqui no Rio. Ia lá como 

ouvinte, assistia aula, e às vezes gostava daquele ambiente, lá; tinha alguns colegas. Mas 

a de Niterói é porque era um natural prolongamento de Santo Antônio de Pádua. Naquele 

tempo a gente tinha, hoje também tem muito, é a capital do estado. E eu já sabendo dessa 

coisa de Niterói, não tinha vivência, assim de Rio. 

LO - Também porque não tinha frequência obrigatória... 

CL - Pois é, por isso também; porque não tinha frequência obrigatória e eu sabia que ia 

precisar trabalhar aqui. 

MC - E aquele experiência na mercearia, que o senhor tinha, quando o seu pai teve 

mercearia... 

CL - Não, isso era muito pequena, ele não tinha... 

MC - Muito pequena. Mas eu estou querendo voltar um pouco, assim, sobre essa 

experiência que o senhor tinha na mercearia. Como é que era? O senhor ficava fazendo 

conta...  

CL - Na mercearia do meu pai?  
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MC - É. 

CL - Não, nunca. Não, aí eu não lembro bem, era muito pequeno nesse tempo. 

MC - Só se lembra da fita métrica. 

CL - Não, isso foi quando eu trabalhei, eu próprio, não na mercearia do meu pai. 

MC - Ah, sim, trabalhou... 

CL - Em Ponte Nova, depois da padaria... Não era fita métrica, não, as vendas tinham um 

metro de pau, de madeira. Hoje, algumas não têm o metro de pau, marcam no balcão. É 

mais lógico. Então, é uma coisa muito curiosa que, se bobear, o sujeito vai vender pano, 

estica o pano assim e, quando solta um pouquinho, o pano volta uns cinco centímetros 

(risos), o pano encolhe um pouquinho. Então, foi aí que eu tive experiência. Eu me lembro 

bem que um dos segredos ali da loja era saber a localização das coisas. Chegava o freguês, 

pedia, por exemplo: "Me dá meia dúzia de botões". Se o sujeito ficasse procurando o 

botão, dava uma impressão, assim, meio... Eu já, mais ou menos, aprendi onde é que era 

o botão, onde é que era o colchete. Eu sabia das coisas principais, das coisas básicas da... 

MC - E o senhor gostava desse trabalho assim? 

CL - Eu era também pequeno, aí, não tinha assim muita alternativa, não é mesmo? Não 

tinha, precisava ganhar. O meu pai estava também sem ganhar dinheiro. A gente não tinha 

que gostar, sabe como é? E isso aí não ganhava nada, não, era um aprendizado, quando 

eu saí de lá, obtive essa bolsa, e o cidadão me deu só um par de tênis. Sabe como era o 

tênis daquele tempo? Chamava "come-quieto"; era um pano com borracha, não era esse 

tênis bacana de hoje, não e um par de meia; foi só o que eu ganhei. Depois dessa minha 

carreira brilhante... 

LO - No armarinho. 

CL - No armarinho. É, no armarinho. 

MC - Quando o senhor veio para Niterói, o seu pai mandava algum dinheiro para o 

senhor? 

CL - Não, não mandava, não.  

MC - Não mandava, não? 

CL - Não, não. Até, já que estão querendo coisa, assim, para lembrar de coisas, eu gosto 

de lembrar de uma coisa, que é uma certa homenagem que devo a um amigo meu de lá: 

Eu tinha um amigo em Pádua, chamava-se Victor Richue. Ele era sírio, tinha chegado a 

Pádua. Com ele até andei aprendendo um pouco francês, pois os sírios falam francês. Ali 

a gente tinha muita ligação e ele gostava, porque eu acompanhava um pouco, nesse tempo 

eu já sabia um pouco de francês, mais ou menos, com certo desembaraço. Tinha muita 

ligação com esse Victor Richue, e era irmão, eles tinham uma loja (interrupção da fita). 

O irmão dele, Jorge, e Victor tinham uma loja lá e pela primeira vez na vida, uma coisa 

muito engraçada, o filho do Jorge se chamava Richue Richue. É, os árabes tinham essa 
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coisa interessante, o menino, o garotinho. E eu fiz muita... O Victor era muito meu amigo. 

Então, quando vim aqui para o Rio, o pessoal lá de Pádua estava muito mal de vida. Meu 

pai, meu avô também lá já tinha morrido, não me lembro bem, porque a fazenda dele não 

dava rendimento. De vez em quando podia trazer alguma coisa de lá, mas não tinha 

dinheiro nenhum. Então, o pessoal, minha mãe, assim, costurava, fazia, às vezes tinha 

pensão em casa, dava pensão. Muito apertado, eu então pedi para o Richue: "Oh, Richue, 

você faz um favor para mim? Você sabe como é, lá em casa a gente está meio apertado e 

eu queria dar uma cobertura aí para minha mãe. Estou indo lá para o Rio, não sei, não sei 

da minha vida lá, mas vou para lá, como todo mundo vai para o Rio; vou acabar ganhando 

um dinheiro, lá. Então, você faz um favor? Eu queria ver se você poderia abrir uma 

continha aí para ela, pois às vezes precisa comprar um carretel de linha, uns botões e tal". 

Fita 1 - Lado B 

CL - Então eu estava dizendo, pedi a ele - para ficar mais à vontade, eu pedi: "Você, por 

favor, vai lá e diga a ela que você está à disposição, que ela pode comprar; e bota na 

minha conta, que depois eu pago. Eu digo:  "Eu não sei quando, exatamente, posso ganhar, 

mas você pode estar certo que eu pago e tal". Eu falei isso e ele concordou: "Pois não". 

Mas no dia em que eu vim embora, eu me lembro bem que no trem eu vinha refletindo 

aqui comigo, assim, no pensamento: "Acho que eu fiz uma besteira. Fui pedir esse favor 

para esse turco, ele não vai fazer coisa nenhuma; vai procurar minha mãe, nada, e eu fico 

devendo a ele essa obrigação. Pois sabem que ele foi lá várias vezes, insistiu com a minha 

mãe. É uma coisa que eu guardo, assim; eu fico até meio sensibilizado quando eu me 

lembro disso. Insistiu, precisamente o que tinha combinado. Aí eu não me lembro bem se 

ela chegou a comprar. Acho que ela nunca utilizou. Mas ele foi uma coisa muito bacana, 

esse Victor Richue, que depois foi até Presidente da Liga Árabe Unida, aqui. Depois casou 

com uma outra turca rica; ele ficou rico, depois, bastante rico. E de vez em quando eu 

encontrava com ele aqui; mas vai indo, vai perdendo, nunca mais... Não o tenho visto 

ultimamente. 

MC - Naquele período de faculdade, o senhor teve contato com ele, ou tinha em carta, 

alguma coisa assim? 

CL - Não, eu não tinha, não. Mas de vez em quando, aí quando passei uns três anos aqui, 

voltei à Pádua e ele estava lá, encontrei com ele e tal. Lá em Pádua havia muitos sírios os 

comerciantes. Eu gostava até de jogar dama também com eles; eu gostava de jogar dama, 

jogava com eles ali. Tinha muita ligação com sírios, lá e aqui, curiosamente. Depois eu 

vim a ter muita ligação com o Alim Pedro, aqui. Alim Pedro foi muito amigo meu, sabe, 

muito. 

MC - E ele era de origem síria? 

CL - Era de origem síria, mas pouco ligado. Têm uns amigos meus sírios, aqui; eu tenho 

boa ligação, tenho tido sorte com... 

MC - Com a coletividade síria. 

CL - Com a coletividade sírio-libanesa aí, você sabe como é a evolução. O sujeito que 

veio da Síria é turco, depois da primeira falência, ele vira sírio, aí ele bota fogo na casa, 
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recebe o seguro, vira libanês, entra para aquela igreja maomita da Praça Saens Peña 

(risos); depois, na etapa seguinte, é Monte Líbano (risos). É assim a trajetória deles. 

MC - Isso dá uma história. 

CL - É. Mas lá de Pádua tem os Hasbigué, tinha esse grande cardiologista aqui que é de 

Pádua, de Santo Antônio de Pádua, geração depois da minha. Porque vocês já notaram, 

eu estou numa idade em que conheço os pais. Conheço o pai, conheci o pai, que já é 

morto, pai do Hasbigué; esse grande médico cardiologista é de Pádua. 

MC - E os sírios faziam o que lá em Pádua? 

CL - Olha, todos do comércio. Mas o pai do Hasbigué tinha uma propriedade rural, o 

senhor João Hasbigué tinha uma propriedade rural. Mas normalmente os que eu conheci 

do que eu me lembro, assim, eram comerciantes, mas já estabelecidos em Pádua. 

MC - Me diga uma coisa, talvez seja uma impressão errada, mas me parece que Santo 

Antônio de Pádua é uma coisa assim: teve aquele negócio do café, mas depois acabou o 

café, parou no tempo. Não tem esse negócio, não? 

CL - Olha, isso não é coisa muito própria para um paduano responder (risos), se bem que 

um paduano que mora há 50 anos aqui, já pode responder (risos). Talvez sim, mas 

ultimamente, sabe como é, nos anos mais recentes, depois dessa abertura mais de estrada, 

voltou um pouco... Pádua voltou. No meu tempo, lá, até a cidade de Miracema, como era 

o extremo da linha do trem, era mais progressista, terra de Maria Alice Barroso, do 

Amarildo, do Zezé Moreira, esse pessoal. Aliás, o Zezé Moreira era mais perto, ali, de 

Paraoquena, talvez do mesmo lugar. Mas então, eu digo: Miracema era mais 

desenvolvida. Depois isso mudou um pouco, parece que Pádua se desenvolveu mais. E 

depois Miracema se separou também. Com essa separação, Pádua teve realmente uma 

fase, assim, meio estagnada. Mas atualmente cresceu um pouco, como o interior todo, se 

desenvolveu mais. Eu não tenho opinião assim muito... Ou conhecimento muito... Não eu 

acompanhei Pádua muito de perto, viu. 

MC - Porque eu estou tendo uma impressão, assim, quando você falou do seu pai, quer 

dizer, ele recebeu uma terra, mas depois começou a ter dificuldades. O senhor poderia 

explicar isso melhor? 

CL - Podia, mas pega mal para ele. Eu acho que ele tinha dificuldades, porque ele também 

não tinha muito jeito, muita atividade para terra. Talvez ele fosse uma pessoa, assim, mais 

tranquila; não era muito competitivo, não soube desenvolver essa... A própria fazenda do 

pai dele, se tivesse ficado lá mais atuante... De modo que eu estava dizendo para o Darcy 

que a gente perde terra, porque não tem realmente... Acho que se me derem uma fazenda, 

daqui a pouco também estará perdida. Não tenho, assim, sensibilidade... E o lugar, a 

cidade também tem um movimento pequeno. Tirava o leite ali, tinha uma coisa pequena. 

Tenho a impressão de que como eu era assim meio bonachão, o leite que se tirava lá, que 

seria para vender na cooperativa, o pessoal não... Ele não acompanhava muito; na própria 

loja fiava muito, sabe como é? 

MC - Então ele era um sujeito, assim, bondoso... 



 

20 

 

CL - Era muito bom, boa praça, lembra que eu estava dizendo mesmo, que herdei um 

pouco dele, uma certa tranquilidade que ele tinha. 

MC - E quando o senhor estava em Niterói, o seu pai estava fazendo exatamente o quê, 

nesse momento, em termos de atividade... 

CL - Lá em Pádua tinha essa... Durante alguns anos tinha lá essa propriedadezinha que 

ele tomava conta. De vez em quando vendia umas mandiocas, vendia lá um pouquinho 

de café, plantava um pouquinho de cana. Então ia vivendo ali meio... Muito mal, muito 

mal. Tanto assim que, quando eu vim para aqui, daí a pouquinho, com o primeiro 

dinheirinho que eu ganhei aqui vendi um lote de terreno - voltei lá, comprei uma casinha 

para nós, lá; eu comprei para nossa família, lá. Depois, quando melhorei um pouquinho, 

importei a nossa família para cá; trouxe, fui trazendo meus irmãos, depois trouxe os meus 

pais para aqui, e assumi assim um pouco da responsabilidade por eles, pela família. Ajudei 

um pouco a criar, assim, eu sou o mais velho de sete. 

MC - Sete. São sete irmãos? 

CL - Éramos. Agora perdemos um. E a minha mãe ainda criou mais uma menina, assim, 

uma irmã de criação nossa. Éramos oito na realidade. 

MC - O início do senhor em Niterói, fazendo faculdade de Direito, quem é que sustentava 

o senhor? 

CL - Era aqui o meu tio, esse com algum dinheirinho que eu ganhava, também, porque às 

vezes eu ficava ali enchendo umas plantas, tomando umas coisas. De vez em quando ele 

me dava um dinheirinho; ele tinha pouco, também. 

MC - Enchendo umas plantas? 

CL - É, umas plantas da Barra da Tijuca, tinha umas plantas do loteamento. O resto estava 

no Rio, que era para gente poder dar quando ia abordar os fregueses, lá, mostrava sua 

plantinha: "Olha aqui quantos já estão vendidos e tal". Eu fazia aquilo, eu enchia aquilo, 

cuidadosamente, com uma tintazinha vermelha. 

MC - Antes de entrar um pouco nesse negócio do seu estudo, na faculdade de Direito, 

como é que era o ambiente em Niterói? Como é que era a cidade, o Rio de Janeiro, como 

é que... 

CL - Olha, Niterói eu via pouco, porque eu ia daqui, pegava a barca, e lá pegava o 

bondinho para a rua Presidente Pedreira. Mas primeiro, quando eu descobri esse parente 

meu lá, eu consegui lá um almoçozinho para ele e outro para o coisa, talvez um, não é por 

isso, mas um jeito de gratidão ele até já morreu, são parentes meus... E ele não só 

almoçava lá, mas ainda fazia o seguinte: conforme a hora da faculdade, o horário, a hora 

em que eu chegasse lá, tinha um almoço guardado para mim na casa dele, sabe. De modo 

que, talvez, desde essa época, eu me habituei com uma coisa curiosa: desde que sou da 

idade de vocês, antes até, eu só faço uma refeição por dia; tomo café e só almoço ou janto. 

Talvez veio um pouco daí, porque mais ou menos eu tinha um pouco, mais ou menos 

como fundo de garantia, era voluntário: ou comia um, ou comia outro, porque o dinheiro 

não dava (risos). Se tivesse um regime de livre escolha na Previdência Social, era o 
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cobertor que puxa para cá, puxa para lá. (risos). Se cobre o pé, descobre a cabeça; se cobre 

a cabeça, descobre o pé. Então eu vivia muito apertado, não dava realmente; não era todo 

dia que eu... 

LO - O senhor morava aonde? 

CL - Comecei ali na rua General Caldwell, num quarto que o meu tio tinha, até desliga 

um pouquinho. 

Interrupção da gravação  

MC - Mas onde é que ficava essa rua? O senhor falou o nome...  

CL - General Caldwell?  

MC - É. Onde é que é? 

CL - É aqui perto do Moncorvo Filho, da Rua Moncorvo Filho, ali perto da Sinagoga. 

MC - Ah, da Tenente Possolo. 

CL - Tenente Possolo, por ali.  

MS - Sei. 

CL - Depois a gente mudou para Rua Morais Vale, ali na Lapa. E aí, depois dessa aí, eu 

mudei para a rua Voluntários da Pátria, para casa já de uma pessoa. Aí, já estava mais ou 

menos ganhando algum dinheirinho no terreno, de vez em quando vendia um lote. Eu sou 

muito econômico, aquele dinheirinho que eu ganhava, eu tinha um alfaiate, que a gente 

fazia um terno, pagava 50 cruzeiros por mês, de vez em quando. 

MC - O senhor morava num lugar interessante, quer dizer, Moncorvo Filho, ali, Praça 

Onze, um pouco ali perto, não é não? 

CL - Naquele tempo eu nem sabia da Praça Onze.  

MC - Nem sabia. Não era ali perto? 

CL - Era perto, sim. Mas não, a Praça Onze eu não frequentava muito. Eu acho que foi 

um pouco depois que ela adquiriu certo prestígio no Carnaval. Mas era um lugar muito 

bom. Tinha uma leiteria embaixo, lugar em que a gente tomava um café, ali; bom. Depois 

morei também na Lapa, uns tempos aí. Quando o meu primeiro irmão veio, nós alugamos 

um quarto ali na Lapa, fomos morar lá. 

MC - Como é que era a Lapa naquele tempo, assim? Quais são as lembranças que o senhor 

tem? 

CL - Ah! tenho uma lembrança muito curiosa - inclusive também se quiser cortar... 
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MC - Não corta, não. 

CL - Uma coisa curiosa no interior, é que lá não se usava essa coisa de palavrão, como se 

usa, como se usa. Hoje se usa por todo lugar. Aqui no Rio já se usava um pouco mais do 

que lá, e, sobretudo assim, xingamento e desaforo. Lá o xingamento normalmente evoluía 

com a briga, com uma coisa assim. Então eu me lembro que assisti a uma discussão na 

Rua Buenos Aires, ali, de um camarada com uma carroça, com um motorista não me 

lembro quem; em termos tais, eles se xingaram tanto, que eu me encolhi, assim, no vão 

da porta e disse: "Vai sair tiro aqui, já, porque do jeito que esses camaradas estão 

brigando... Não saiu nada (risos). Foram embora tranquilos. Não houve nada, não. Mas 

eu me lembro que levei essa, tive essa sensação de que vão brigar aqui. Esse é um 

contraste assim, curioso, da cidade pequena para o Rio. Hoje não. Hoje é esta coisa toda, 

sentam na mesa e falam a maior barbaridade. 

MC - E o que mais o senhor, assim, sendo do interior, o que mais impressionou o senhor 

no Rio de Janeiro, quando chegou aqui? 

CL - Olha, eu me lembro assim de...  

MC - A cidade, o movimento... 

CL - Não me lembro de impressão muito forte, não, compreende. Talvez pelo fato de que 

a gente já ouvia alguma coisa... Mas uma coisa curiosa é que nesse tempo não se viajava, 

uma pessoa, por exemplo, que tivesse vindo ao Rio, lá era uma coisa muito bacana. Eu 

me lembro do meu pai e meu tio, assim. A gente morava em frente de um hotel e, quando 

chegava um sujeito aqui do Rio, eles ficavam curiosos para ir conversar, para saber coisas 

e tal. É interessante isso, não tinha essa facilidade de transporte. Eu levava, daqui lá, dez, 

11 horas, de trem. E custava muito pouco, não se tinha dinheiro. Quando eu vim aqui para 

o Rio, trouxe o quê? Talvez uns 200 cruzeiros que uns tios mandavam. Mas também 

custava, me lembro que eu consegui comprar aqui um par de sapatos a 17 cruzeiros. É, 

isso é relativo, pois quando eu trabalhava na padaria, ganhava nove cruzeiros, muito 

pouco. Tomé de Souza ganhava 400 réis, (risos). Estava pior do que eu. 

LO - O senhor chega ao Rio no ano de 1935, e em Niterói, já... 

CL - Não, não, eu sempre morei no Rio.  

LO - Sempre morou no Rio. 

CL - Sempre tive ideia de morar em Niterói, mas sempre morei no Rio. Curiosa (risos) a 

minha biografia, não é? 

LO - O senhor acompanhou a movimentação política de 1935? 

NM - A chamada Intentona Comunista. 

LO - Intentona Comunista. 

CL - Não. Sabe que acompanhei muito pouco. Nesse tempo morava até em Botafogo, 

aqui, de modo que vi, assisti. Mas é uma coisa curiosa, talvez um defeito meu, sabe, eu 
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não tenho sensibilidade muito para o fato político; não acompanho muito. Eu não tenho 

lembranças, assim, de participação em política. Lembro até da política estudantil nossa, 

lá, para negócio de eleger presidente do Grêmio Rui Barbosa e tal. Eu nunca tinha assim, 

não que eu ficasse propriamente em cima do muro, mas eu não conseguia me sensibilizar 

por ter uma liderança. Até fui eleito orador da turma, essas coisas, mas eu não tinha maior 

sensibilidade pelo fato político. Coisa curiosa, agora, a essa altura da vida é que eu tenho 

uma certa frustração, que eu considero um pouco dever de todos nós, ter uma participação 

política. Ando até pensando em ingressar, assim, num partido; não para concorrer a um 

cargo eletivo, mas para ajudar a fazer um programa. Tenho a maior dificuldade, porque 

quando... Primeiro, não encontro muito, não encontrei ainda um caminho que me 

satisfizesse totalmente. Quando eu tenho alguma coisa, o sujeito, até recebi agora de um 

amigo meu... Por exemplo, eu me dou com o Sinval Palmeira, foi colega meu. Eu ainda 

estou interessado em ler as coisas do socialismo. Mas depois chega no memento, eu não 

vejo também muita saída, assim para o próprio socialismo. Então, eu busco o caminho, 

eu sei que o caminho é no meio. Mas onde é que a gente chega a esse caminho? É 

abrandando o capitalismo ou é aperfeiçoando o socialismo? Eu ando um pouco em busca 

de caminho assim, resposta para essa questão. Mas digo que a essa altura eu sinto uma 

certa frustração de não ter tido uma atuação política, não que eu tenha vocação para 

concorrer a um cargo eletivo, mas acho que é um pouco dever da gente. É meio cômodo, 

meio folgado, você ficar daqui vendo um programa de televisão, malhando um, malhando 

outro, e vendo sempre os pontos fracos, que todo candidato tem. E eu sei como é difícil 

ter uma responsabilidade dessa. Eu acho que é um pouco dever da gente, participar nisso. 

Já que a gente está meio num programa assim, um pouco, vocês são meio confessores, 

assim, nessa base do divã; eu sinto um pouco uma certa frustração. Eu estou meio 

tentando, buscando isso, compreende? 

MC - Eu gostaria que o senhor tentasse se aprofundar mais um pouco em termos de qual 

é a posição ideológica do senhor, como é que o senhor... 

CL - Pois é isso que eu digo, eu me sinto um pouco... 

MC - Não partidariamente, não, mas uma visão que o senhor tem das coisas... 

CL - É isso que eu digo. Eu trabalhando, como trabalho, na Previdência Social, estou 

numa área social, sou muito sensível aos problemas sociais... Eu leio muito, escrevo muito 

sobre esses assuntos todos da área social. Eu estou fazendo, por exemplo, um trabalhinho 

chamado Privilégios Legais, Outros Nem Tanto; eu estou tomando nota disso. Eu acho 

que a sociedade precisa corrigir esse privilégio. Eu sustento teses, como por exemplo, a 

que o aposentado pelo serviço público não deve regressar ao serviço público. E de vez 

em quando eu levo um pouco, senti dificuldade por causa disso. Eu acho, por exemplo, 

que a questão desses organismos como o SESI, SESC, são um pouco, não correspondem 

plenamente, não. Têm uma finalidade muito definida. Eu acho que a sociedade precisaria 

ter um controle mais ativo sobre esses organismos. Já tive... Quase fui para o SNI  por 

causa disso. Já fui, tive grandes problemas, porque eu sustento essa tese, em que eu acho 

que é preciso precisar melhor essa coisa, definir melhor as atribuições desses organismos. 

E depois não vejo muito porque uma entidade que se diz privada tenha custeio obrigatório. 

Esses problemas me inquietam muito; eu fico procurando solucioná-los. Agora, por 

exemplo, o livro em que estou trabalhando é A Sociologia da Corrupção; estou fazendo 
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um trabalhinho sobre a sociologia da corrupção. Mas não no sentido de apontar corruptos, 

porque para isso Hélio Fernandes está aí mesmo, ele faz. Eu quero é a sociologia da 

corrupção; o que é que leva à corrupção, porque é que ela se exacerba em certos 

momentos; porque é que ela regride em outros; até que ponto você precisa tê-las como as 

toxinas do organismo; até que ponto ela pode ser até benéfica. Nem tudo, você não pode 

ter um maniqueísmo assim. E até estou com uma coleção curiosa, aqui, de livros. Você 

já viu o livro chamado Fraude, de um professor americano, com 830 páginas? Eu tenho 

hoje uma bibliografia gozadíssima sobre isso. Escrevi para um professor da Universidade 

de Pittsbourg, eu li os trabalhos dele, e ele de saída, assim, me mandou cinco quilos de 

corrupção (risos), de bibliografia; muito bacana. Enfim, ainda tenho essas inquietações, 

essas preocupações. Mas, ao mesmo tempo, eu não vejo muita saída no socialismo, 

porque o socialismo não bate muito com a natureza humana, compreende? A natureza 

humana eu a vejo mais competitiva. Eu acho que a gente tem... É mais fácil segurar um 

cidadão que cresce do que fazer crescer um que não tenha essa combatividade para 

crescer. Eu estou especulando um pouco, eu não estou afirmando propriamente isso, não. 

São assim... Como a gente sabe que o socialismo é muito bom para distribuir, e o 

capitalismo muito bom para produzir, eu não vejo muito como se possa cuidar de 

distribuição antes da produção. Eu tenho essas... Eu acho que é mais fácil você chegar ao 

socialismo, assim, desse tipo nórdico, através do Imposto de Renda depois que você tenha 

renda. Mas também não afirmo isso, porque a gente lê coisas dessa área, que deixam a 

pessoa meio perplexa. Eu sou um pouco, talvez assim, influenciável. Eu leio qualquer 

coisa e acho que aquilo está muito certo, mas depois eu leio a coisa oposta, e também sou 

sensível aos argumentos. E, sobretudo, vejo que uma pessoa mais ou menos de boa fé e 

lúcida, como é o Sobral Sílvio Pinto Lopes, por exemplo, pessoa que eu prezava muito, 

prezo muito, conversava muito, me orientava muito. Quase que a gente pode hoje fazer 

um exercício de retórica e sustentar o contrário de qualquer assertiva, não é verdade? Eu 

acho que é fácil, você com bons argumentos... E mesmo quando ia ao ginásio, caiu um 

problema de um negócio de uma biografia de Matias de Albuquerque, e eu não tinha 

muita ideia de quem fosse, eu perguntei então: "É bom ou mal?" Disseram: "É bom e tal". 

Aí escrevo, para certa redação. Então, eu digo: essas ideias são muito complexas, muito 

difíceis. Não sei se você se lembra de um soneto do Bilac, O Dualismo, em que ele termina 

assim: "Não és bom, nem és mal, e habitam juntamente no teu peito um demônio que 

ruge, um Deus que chora". A gente vê as coisas bem feitas de um lado, bem feitas do 

outro; mal feitas de um lado, mal feitas do outro. Você vê, outro dia o Aldair perdeu 

bobamente, foi envolvido por aí, os dois gols do Flamengo foram por causa do Aldair que 

perdeu. Porque é um craque, quer dizer... 

MC - O Aldair. 

CL - O sujeito, o zagueiro do novo aí do Flamengo. Então eu digo: a gente... É difícil 

situar-se, viu. Eu tenho uma boa dificuldade para me... 

MC - Mas essa situação do senhor estar vivendo assim uma certa perplexidade, ou 

buscando caminhos, isso é uma coisa que é sempre uma coisa, como se diz... 

CL - Permanente? 

MC - Ela faz parte da trajetória do senhor, ou o senhor está... 
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CL - Não, não, não, não. Curiosamente, eu agora estou assim, sabe. Eu sempre tive por 

certo, por instinto, tanto que eu não me envolvia na política. Mas não é muito por 

raciocínio, não, é por instinto. Eu evitei, tive a sorte de evitar. Escuta aqui eu não estou 

me alongando demais, não? Eu tive a sorte de evitar três assuntos que eu acho 

extremamente perigosos: religião, eu não tenho envolvimento nenhum com religião; 

astronomia, tanto que quando você começa a pensar em astronomia, até onde é que vai o 

universo, começar a pensar muito, eu acho perigoso; e política, sociologia, inclusive, 

porque começar a estudar sociologia é extremamente complexo. Eu lia essas coisas, 

psicologia das multidões, lia tudo, a sociologia do meu tempo que havia. E algum 

Guerreiro Ramos, alguma coisa que a gente lê por aí. Também uma consciência política 

eu gosto muito de ler essas coisas também, sempre isso tudo que eu posso, eu gosto de 

ler. Leio umas interpretações de Marx, eu procuro... Mas também você vê: o que analisa 

o capitalismo não é o de Marx, o capitalismo hoje está bem diferente. Então, eu fico meio 

perdido, e talvez não seja muito afirmativo, sabe. Eu, aliás, discuto um pouco nisso com 

os meus irmãos, meus filhos daqui. Digo: a única coisa que eu tenho sempre receio é de 

a gente radicalizar posições, porque sempre pode...nunca é tanto quanto a gente diz. Eu 

acredito até que a gente deva dizer, mas não acreditar muito. 

MC - Quer dizer que o senhor está mais para o lado de Minas, do que norte fluminense? 

CL - Já é uma coisa curiosa, já. O outro dia o sujeito também falou até que eu fui num 

programa de televisão aí, e dei umas malhações nesse negócio do funcionário público que 

volta para trabalhar. Uma porção de sujeitos, que tem por aí. Dizem que tem 80 mil 

coronéis, oficiais do exército. E a gente não lembra dos oficiais do exército civil, ao qual 

eu pertenço. Então, quando ele me fazia umas perguntas, eu respondia mais ou menos 

assim, nesse tom. "Pode ser que sim, pode ser que não, antes pelo contrário". Então, o 

sujeito, quando acabou o programa, agradeceu e me cumprimento pela minha matreirice 

mineira, essas coisas (risos). 

MC - Professor Celso, agora eu gostaria de volta um pouco, até nesse espírito mineiro 

que o senhor está tendo aí, que o senhor diz assim que não se interessava, mas foi orador 

da turma. 

CL - Fui. 

MC - Na formatura de Direito... 

CL - Eu sempre tive participação. Mais ou menos eu posso dizer até que eu tenho alguma 

participação comunitária. Eu gosto disso, eu creio nessas coisas, qualquer coisa que seja 

necessária, eu estou aí disposto a participar, compreende. Qualquer movimento que havia 

do ginásio, lá, eu era orador, eu sempre fui lá. Eu trabalhei muito para gente fazer aquela 

festinha de formatura, compreende. Eu ia lá. Aqui, eu fui presidente do Clube dos 

Funcionários; eu gosto de... 

MC - Clube dos Funcionários? 

CL - Dos funcionários do IAPI, onde eu trabalhei. Ia ser presidente do Clube e tal. Eu 

gosto de participação, ia para lá ajudar o programa. Mas eu não tenho essa participação 

política. É que eu não tive na época própria. Curiosamente, uma vez que eu estava 

secretário geral do ministério, e eu fiquei de ministro, lá. Eu recebi uma delegação muito 
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curiosa lá do Estado do Rio, do político de lá e tal. Vieram me convidar para um almoço 

lá em Niterói. Disseram que era muito informal, uma coisa muito informal assim [...] o 

arcebispo, o reitor, não tem nada (risos). Eu digo: “Vocês já têm gente demais lá, não 

precisam de mim, não. Muito obrigado" (risos). Não fui não, sabe. Eu digo... Eu fui 

chamado um pouco, a ideia parece que era me convidar para uma participação política, 

sabe, que eu não tenho. 

MC - O senhor está dizendo que era o Ministro da... 

CL - Eu era Secretário do Ministério da Previdência, trabalho com Previdência Social. 

MC - Na época do Passarinho. 

CL - Passarinho. Fui eu, acho que foi uma vez ou duas, fiquei no lugar do Passarinho; 

nessa ocasião eu recebi esse convite da... 

MC - Esse convite. 

CL - Para esse encontro. Até... 

MC - Tão informal. 

CL - Extremamente informal (risos). Então, é o que eu digo: talvez a ideia... Não, talvez 

não, não me recordo bem, mas ficou mais ou menos claro para mim, a ideia que eu poderia 

eventualmente ter uma participação política qualquer. Mas eu não sei muito. Eu busco 

assim, inclusive, um partido, mas não o encontro, sabe. Talvez, não é propriamente, eu 

não diria um desencanto, porque eu não chego a me encantar. Mas também não é uma 

crítica, eu não acho que estou acima dos partidos, não. Eu compreendo muito bem; os 

partidos políticos são isso mesmo. Não sei se vocês viram um livro aí, muito interessante 

de um sociólogo israelita, socióloga de Israel, professora de Israel, Eva Mediciali Levi. 

Fui eu até que fiz a revisão desse livro, a revisão técnica desse livro, na Zahar. Eu gosto 

muito desse assunto, compreende. Mas eu não tenho assim, talvez não tenha coragem 

para enfrentar uma eleição para presidente de clube, ou para orador da turma, essas coisas 

assim; isso é até onde vai o meu fôlego em matéria de... 

MC - É mais comunitário, como o senhor estava dizendo. 

CL - É, talvez, nunca cheguei a ter uma atividade política. 

MC - Nesse período em que o senhor estava fazendo a faculdade de Direito, em que o 

senhor diz até que não vai muito às aulas, vai lá e faz a prova... 

CL - Nesse exemplo aí talvez não se explique, não por um alheamento meu, é porque eu 

não ia realmente à faculdade, porque eu não tinha ocasião de ser, de meu expor. Naquele 

tempo, também, eu creio que não havia muita participação. 

MC - O senhor se lembra, teve movimentos na faculdade? 

CL - Não, não me lembro não. 
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MC - Reivindicações... 

CL - Não. 

NM - Porque nesse momento nós temos a Intentona Comunista, em 1935, e o Movimento 

Integralista, em 1937. 

CL - É. Nenhum desses assim me sensibilizou. A Intentona me lembro bem, que até hoje 

eu acho muito gozado esse nome, Intentona. Vocês já pararam para pensar? (risos). 

MC - Ato insano. 

CL - Intentona! 

MC - Intentona é ato insano. 

CL - É isso, é a definição? 

NM - Mas isso embora não lhe atingisse envolvia o conjunto dos seus colegas na 

universidade? 

CL - Envolvia, mas como eu não tinha uma participação na universidade, eu não ia lá, 

não é mesmo. Quando eu ia lá encontrava às vezes um colega, encontrava o Filinto 

Müller, por exemplo, mas (risos) saltando a lancha, passando atrás, com um sujeito atrás 

dele e tal. Via lá, mas não conversava, não conhecia muito os professores; não é mesmo? 

LO - Filinto Müller trabalhava na universidade? 

CL - Não, estudava. 

MC - Estudava na Fluminense? 

CL - É, na Fluminense. Eu cruzava lá com ele, mas ele também não ia, só ia nessa ocasião. 

Então, eu não tinha, assim, convívio com as pessoas. E como eu estava dizendo a vocês, 

como eu lia uma coisa ou outra, é claro, eu ia aqui à faculdade e tirava um pouco de 

partido de um certo pendor que eu tenho, gosto por redação. Porque é fácil pegar um tema 

jurídico e escrever. E aquele professor, coitado, que pegando um sujeito que nem escreve, 

quando encontra um que ao menos tem sujeito, predicado e complemento, já fica na maior 

alegria. 

LO - O senhor está falando com três professores que encontram ainda o mesmo tipo de 

dificuldade. 

CL - Não, é mesmo... Pois é. Não, agora parece que o feitiço virou o feitiço contra o 

feiticeiro, eu estou dando umas aulinhas aí de direito previdenciário também, é uma coisa 

lamentável como é que o sujeito? Bom, outro dia eu fiz parte de uma banca na [Faculdade] 

Nacional de Direito, quatro professores aprovaram um sujeito lá, que não sabe 

absolutamente escrever, quatro professores [...] que deram uma esculhambação no [...] do 

diabo, e aprovaram. Eu falei: "Não, não posso, eu quero examinar. Com essa tese eu não 
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posso examinar, não tenho condições, até fiquei sem jeito, fico na preliminar, não entro 

no mérito. Com uma tese dessa, simplesmente não tem condições, não tem condições de 

jogo. 

MC - E nesse período o senhor fazia algum curso, o senhor fora da universidade, o senhor 

tinha algum tipo de curso que o senhor fazia, alguma coisa que interessasse o senhor... 

CL - Pois é, estou procurando me lembrar. Não, eu tentei uma vez, eu fui entrar para 

Aliança Francesa, mas aí, sabe que eu nem me lembro por que é que eu acabei não 

entrando. E quando eu estava trabalhando na Seleções, eu entrei para o Instituto Brasil-

Estados Unidos, por uma razão mais ou menos interessante. Como eu já tinha um bom 

vocabulário de inglês, eu tenho certa facilidade, eu traduzo, inglês até escrevo, faço 

qualquer... Mais ou menos esse trabalho meu de Previdência Social, então, eu faço 

também em inglês. Então eu pensei: "Ô diabo, eu podia também..." Mas eu não falava, 

então eu podia aprender um pouco de falar. E fui, entrei para um curso de conversação 

no Instituto Brasil-Estados Unidos. Mas daí a pouco, quando chegou na terceira ou quarta 

aula, nós éramos seis, e o professor. Então, eram os cinco sujeitos falando pior do que eu, 

e eu na atenção, mais ou menos fixando aquilo no meu ouvido. De vez em quando o 

professor fazia uma intervenção, mas ele tinha que se dividir entre seis, e eu também 

atrapalhava os outros. "Não! Aqui é uma besteira o que eu estou fazendo. Esse curso de 

conversação, vou sair falando igual a eles, igual a mim. Não adianta nada". Mas aí, por 

coincidência, eu fiz muito boa ligação com o professor, e ele começou a me dar umas 

aulas particulares. Aí era só conversa mesmo, não tinha nada de aula, era só conversa. Ele 

ia lá em casa, almoçava lá, eu ia a casa dele e tal, frequentava. Foi ele, depois, quem me 

convidou para entrar nesse negócio da bolsa, que eu entrei. 

MC - Então, o senhor é muito autodidata, assim... 

CL - Pois é, eu sou um pouco, sou meio autodidata. Até mesmo nessa parte de Previdência 

Social, quando eu era da idade de vocês, não havia realmente como estudar. Eu me fiz 

um pouco autodidata nesse assunto. Tenho a impressão de que eu sou, só que eu não 

aprendi grandes coisas; sou autodidata em escala bem modesta. 

LO - Apesar de ser só nos fins de semana, a faculdade, algum professor lhe marcou na 

faculdade? Em termos de influência intelectual ou de capacidade... 

CL - Não, não marcou, não, porque eu não dei oportunidade para eles, compreende (risos). 

Agora, eu tenho uma vaga impressão de que eles também não iam, sabe. De modo que eu 

(risos) acho que... 

MC - O senhor não os encontrava lá, não? 

CL - Não, só os encontrava na prova. Não, também nunca tentei, não; justiça seja feita. 

Mas você sabe, por exemplo, tem o livro do Almeida Gilso, Ensino Sobre Direito; o José 

Bonifácio nunca ia, morava em Santos, o professor das arcadas... 

Fita 2 – Lado A 

CL - São Carlos, e aqui na Fluminense de Niterói. Tempo integral (risos). 
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MC - Mas tem muitos assim, não Niterói e São Carlos não, às vezes Niterói e Rio de 

Janeiro. 

CL - É, mas (risos) esse realmente. 

MC - Esse período que o senhor estava na universidade, o senhor trabalhou vendendo 

terreno ou o senhor fez outro tipo de trabalho? 

LO - A Seleções também? 

MC - Seleções foi nessa época? 

CL - Não, Seleções foi depois, foi bem depois, não, não. Eu estou um pouco misturando 

assim, meio assincrônica essa fala. 

MC - Tudo bem. O senhor só trabalhou vendendo terreno, ou o senhor... 

CL - Só. Basicamente eu vendia terreno. A rigor eu podia até ter frequentado a faculdade, 

tanto que eu ia aqui às vezes à Nacional, viu. Ah! Conhecia aqui, às vezes, professor, 

mais o que lá. Porque às vezes... 

NM - Pouco tempo. 

CL - Foi muito pouco tempo, esporadicamente. 

NM - Em 1937 o senhor fez o concurso para o IAPI. 

CL - Não, mas depois eu entrei para a Faculdade em 1935. Em 1937 continuei, aí já estava 

no IAPI. 

MC - O senhor fez aquele concurso para o IAPI? 

CL - Fiz aquele concurso de 1937. 

MC - E como é que foi esse concurso do IAPI? 

CL - Esse concurso foi uma coisa muito interessante, assim por acaso eu soube do 

concurso. 

MC - Por acaso? 

CL - É, e fui lá, aquela multidão, naquele tempo eram sete mil candidatos, era uma coisa 

grande, um concurso. E passei, mas o engraçado é que não passei em primeiro lugar, nem 

nada não, acabei passando, mas até na prova que eu fiz aqui pulei uma folha, meio 

afobado, muito. Eu sou um pouco... Eu era mais naquele tempo, fiquei um pouco nervoso 

ainda para fazer a prova, e tal, meio tímido. Até quando depois eu comecei com aquele 

negócio de falar em público também, eu ficava... Agora eu estou ficando mais espontâneo, 

talvez. Naquele tempo, eu lembro que estava muito afobado. Depois vi o pessoal saindo 
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da prova, e começaram a falar numa folha. Essa folha não tinha na minha prova; claro 

que tinha, eu é que pulei. 

MC - O senhor... Essa prova do IAPI, que o senhor fez, o senhor fez para quê? Para que 

cargo o senhor fez? 

CL - Eu fiz primeiro o concurso geral. Passei nesse. Depois eu fiz o concurso chamado 

para secretaria, e não alcancei a classificação. Depois é que eu vim a fazer um outro 

concurso, um segundo concurso para secretaria. Eu passei, acho que aí eu passei bastante 

bem. 

MS - O senhor disse concurso geral, o que é isso? 

CL - Primeiro o IAPI fez um concurso básico de primeira entrância. Depois é que fez o 

concurso para fiscal, para contabilidade e para a secretaria. 

LO - O que é que representava o concurso naquele momento? 

CL - Representava cama e mesa para mim, representava tudo. Eu estava muito mal de 

vida, eu me lembro até de uma coisa curiosa (não sei se vale para isso, de modo que vocês 

cortem). No dia das provas, eu arrumei uma namoradinha lá, sabe. Então, eu a cantava 

para sair. Quando ela aceitou, eu fui lembrar que não tinha dinheiro para ir ao cinema. 

Estava mesmo... 

MC - Mas o senhor continuou a namorar ou perdeu a namorada? 

CL - Perdi a namorada. Depois vim a encontrá-la, ela também passou no concurso (risos), 

e deu por achado. Eu sempre... Eu gostava muito de namorar (risos). Desse mato não sai 

coelho, eu não saio com ele (risos). Mas eu vim a encontrá-la também aí na... 

MC - O pessoal do interior gosta de namorar, o senhor estava dizendo isso? 

CL - É... O sujeito, todo sujeito do interior, porque quando eu era do interior, da idade de 

vocês, não usava muito esse negócio de mulher ainda não, o negócio era difícil, e aqui é 

que já era mais fácil, mas eu sempre tive mais tendência para namorar do que para casos 

propriamente, de modo que lá...  Essa menina, mas teve esse problema. 

LO - O senhor falou que havia sete mil candidatos, quer dizer, de certa forma o concurso 

mobilizou o Rio de Janeiro? 

CL - Ah! Mobilizou! O negócio ia a jornais, badalava e tal. 

LO - Foi o primeiro concurso que teve no serviço público do Brasil? 

CL - Não! Não, que é isso, não, não, não. Mas primeiro desse porte, sabe? Desse porte.  

NM - Uma coisa sobre Previdência Social? 

CL - Não. 
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NM - Ou o senhor foi fazer para arrumar emprego? 

CL - Ah! Não. É para arrumar emprego, perfeitamente, isso é tranquilo. 

NM - O senhor não sabia ainda o que era IAPI? 

CL - Não. Não tinha a menor ideia. 

LO - Na sua cidade não tinha ferrovia passando? 

CL - Tinha. 

LO - E os ferroviários não tinham já em caixa dos Ferroviários? 

CL - Tinham, mas a gente não tinha essa... Não era esse contato com as pessoas. Até tinha 

um parente meu, que era ferroviário, mas nunca me ocorreu esse assunto... Nunca se 

conversou lá em casa, não se usava muito. Eu lembro de um tio meu lá em Ponte Nova, 

depois é que vim, a saber, quando o fiscal, acho que dos comerciários foi lá na loja deles, 

explicou tudo direitinho, a Previdência Social, que ele tinha que se inscrever, contribuir 

e tal e participar. Deixou o formulário lá, ele ouviu... 

LO - Fiscal do IAPC? 

CL - IAPC. Isso antes... Isso depois é que eu vim a saber. Quando eu entrei nessa conversa 

esse assunto nasceu, e tal. Então, ele conversando: "Isso está muito bem, mas no momento 

eu não estou interessado não. O senhor passa aqui mais para diante, e tal, quem sabe. 

Vamos estudar isso, e tal". E era a lei, obrigava. E ele não chegou a... Nem percebeu que 

aquilo era uma coisa... Isso levou um pouco de tempo, sabe? Para se firmar. 

MC - É, mas como o senhor fala que foi em pleno Estado Novo que foi feito esse 

concurso, porque no outro dia nós estávamos conversando aqui nessa aulinha lá que eu 

estava dando, sobre a evolução das atribuições do Estado, então, eu digo: Quando a gente 

chega a um Estado democrático, e tal, nesse assunto, e que o Estado também não é um 

todo. Num Estado democrático há várias coisas, por exemplo, a tortura. E no Estado 

democrático há a grande coisa, o ponto alto da democracia é que é o concurso de 

admissão. Então, eu digo: As Forças Armadas, que são o que há de mais antidemocrático, 

pela sua própria estrutura, sem nenhuma crítica, não é verdade? Elas são extremamente 

democráticas no acesso e no progresso dentro da carreira. Costumo a dizer uma coisa: Eu 

posso arranjar para os meus filhos talvez, um lugar até de Presidente da República, se eu 

tirar na loteria, umas coisas aí, tiver um... mas de tenente, não. Ou ele arranja ou eu não 

arranjo. De modo que é uma coisa... Contradições assim e essas contradições é que me 

deixam um pouco... Complexo, porque eu atento também para um outro lado, não é 

verdade? Eu tenho um pouco... Eu tenho uma certa... Respondo uma certa isenção, não 

vejo só um lado das coisas. E há momentos em que talvez isso seja conveniente, a gente 

não ficar muito... não é? Mas parece que o concurso do IAPI, ele vem como uma coroação 

de um processo que foi, quer dizer, o IAPI foi o único Instituto em que foi aprovado em 

lei, pelo Congresso. 

CL - Não. 
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MC - Não? 

CL - Os [...] também. 

MC - Também? 

CL - É, mas o IAPI foi realmente... Agora, foi uma observação boa a sua, viu? Até é bom 

a gente refletir isso, foi realmente a primeira lei discutida... Foi criado por um decreto-lei, 

depois é que há uma lei incluindo outros, mas o IAPI acho que foi realmente a... 

MC - Foi aprovado... 

CL - A primeira lei, a primeira lei. Foi criado por lei o IAPI. 

MC - Foi. O que o senhor acha dessa situação de ser criado por lei? Há uma diferença 

nisso? 

CL - Olha, essa é uma questão complexa. Não sei se há não, viu? Mas como criar por lei 

é a coisa mais normal, a gente é criado no sentido de que a democracia é a coisa mais 

lógica, mais racional das coisas, de modo que é próprio. A lei é o caminho mais próprio 

para se criarem coisas. Mas há coisas também, talvez nem me ocorra assim, mas que não 

foram criadas por lei, que também funciona. A legislação de Previdência hoje é muito 

alterada por decretos lei, de modo que isso é uma coisa curiosa que eu gostaria de 

conversar com vocês assim, mas fora dessa coisa aí, que a representatividade é muito 

interessante. Você vê, por exemplo, o Getúlio de vez em quando ele era representativo, 

de vez em quando não derrubava a gente. É curioso como a sociedade tem uns caminhos 

pouco ortodoxos para fazer as coisas (risos), o sujeito cai se não é ortodoxo, se não é 

representativo. 

MC - O senhor nesse concurso para o IAPI, o senhor se preparou muito? 

CL - Não, não me preparei praticamente nada. Para o segundo é que eu até tive muita 

dificuldade, porque eu nessa época tive uma conjuntivite. Ah! Mas sabe que passei uma 

temporada, houve uma época em que eu passei, tinha um problema de saúde assim, tinha 

insônia, não dormia, tive umas palpitações, umas disritmias. E andei, ardia muito os olhos, 

eu não conseguia ler, foi até um irmão meu que leu para mim um livrinho que foi 

distribuído para nós lá, o regulamento do IAPI, e tal; e umas lições de Previdência Social 

do Moacyr Velloso, Moacyr Velloso, que esse meu irmão até que para mim, porque eu 

não estava conseguindo ler. Coisa curiosa, depois disse, com a idade, hoje eu não uso 

óculos, só enxergo com um olho, esse olho vesgo meu não enxerga bem. Eu passo o dia 

inteiro lendo, leio jornal, leio negócio, leio tudo de jornal, não tenho nada. Leio até Diário 

Oficial, às vezes evito, mas por causa da matéria também. Mas não tenho nada, não uso 

óculos nem coisa nenhuma. Mas nesse tempo eu estava com problema de insônia, de 

coração, e tal não tem nada em mim, nada de problema nenhum de saúde, felizmente. 

MC - O senhor se lembra das matérias que foram exigência do concurso? 

CL - Do concurso lembro, era português, aritmética. O básico era acho que era só isso, 

português e aritmética, sabe? E não sei se tinha já coisa de história, história e geografia 
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que tinha uma prova de história e geografia. E no outro foi português, redação, e o 

regulamento, a discussão... 

LO - Esse segundo concurso que o senhor está falando, o senhor fez quanto tempo depois 

do primeiro? 

CL - Ah, uns três ou quatro anos, esse foi até um concurso interno, essa picaretagem de 

concurso interno, de modo que eu já levei uma certa vantagem nisso, sabe? E hoje eu vejo 

melhor essas coisas, eu acho que concurso nunca deve ser interno só, viu? Pode se dar, 

talvez, um peso aí para uma pessoa por prática de serviço. Mas o concurso interno é mais 

ou menos como o negócio do livre docente e o catedrático, é sempre uma coisa... É sempre 

interno. 

MC - Nas internas? 

CL - É, (risos) sempre interno. Eu acho que nesse ponto eu não tenho nada que me 

orgulhar da minha carreira não, porque as pessoas que brandem um pouco... Funcionário 

por concurso fez concurso para datilógrafo e (risos) depois foi subindo, de modo que eu 

não considero... Está no meu currículo aí, mas na realidade é um eufemismo, sabe? 

MC - E o senhor entrou, passou e o que o senhor começou a fazer? 

CL - Ah! Eu comecei a trabalhar, nesse tempo, numa coisa muito... Estava incipiente, 

como é que chama? Processamento Eletrônico de Dados. Era Hollerith, no meu tempo 

chamava Hollerith. Eu fui perfurar cartões, depois lidei com uma máquina ou outra 

separadora, mas depois eu vi que não era muito o ideal não, aí eu comecei já... Eu fazia 

uns trabalhinhos escritos, fazia umas críticas de livro. Tinha o hábito, eu lia o livro, e para 

mim mesmo, eu tinha um caderno, eu fazia uma espécie de uma nota bibliográfica, uma 

apreciação do livro. Quando lá no IAPI, em [19]38, fizeram uma revista, eu procurei o 

pessoal da revista, era o Hélio Beltrão; era o Augusto Portugal, que hoje é consultor 

jurídico do [Ministério das] Minas e Energia. E era o João Pedro Nogueira Ribeiro, 

Severo da Costa, o que ele é? Ministro do Tribunal Federal de Recursos, aposentado já. 

Pai da Marieta Severo, era o pessoal da revista. Eu fui lá ... 

LO - Dos industriários? Revista dos industriários? 

CL - É nos industriários*. 

LO - Industriários*. É de [19]38 a revista? 

GL - É [19]38, é. 

LO - Quer dizer: logo que o senhor entra, a revista está sendo... 

CL - É. Daí a pouco ela começa, e eu logo procurei lá o pessoal, e comecei a fazer então, 

quer dizer, gostava daquela coisa ali, E eu comecei a fazer, eu ia na livraria apanhava 

 

** Refere-se à revista Inapiários. 
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livro, mantive durante muito tempo a seção bibliográfica na Revista. Depois comecei a 

escrever uns continhos, umas bobagens lá, e tal. Fui por aí. 

MC - Mas os livros que o senhor resenhava eram que tipos de livro?  

CL - Ah! Não. Qualquer um. (risos)  

MC - Qualquer um? 

CL - É. Me lembro, por exemplo, Semiologia Radiológica Cardiovascular, do Fioravanti 

di Piero... (risos) por exemplo, Como Fazer Amigos e Influenciar Pessoas do [...]. 

MC - Esse livro é bem antigo mesmo? 

CL - Esse livro é bem antigo, e várias coisas, qualquer coisa é... 

LO - O senhor trabalhou na revista desde o primeiro número? 

CL - Não, não. Aí, desde o quinto, sexto, por aí, levei esse tempo para ter contato, e tal. 

Depois, aí eu fui redator da revista, fui, participei mais ativamente. 

MC - Mas quando o senhor entrou, esse concurso geral, não tinha uma atividade 

específica das pessoas que eram aprovadas? 

CL - Não! Era geral, eu, por exemplo, eu fui lá para furar cartão, perfurar cartão. Outros 

iam para outros setores, normalmente, quando eu entrei a gente começava por ali, e ia 

saindo. 

MC - O concurso geral foi em [19]37, e o de primeira entrância foi quatro anos depois? 

CL - Não, não, não. Esse foi o segundo concurso de segunda entrância. No primeiro eu 

não alcancei nota. 

MC - Ah, sei. 

CL - Desliga um minutinho, por favor, aí. 

MC - Então... 

CL - SÓ um minutinho aqui  

Interrupção da gravação 

LO - Alô, Alô, Ok. 

NM - O senhor poderia falar para a gente, contar a história da revista Industriários? Quais 

eram os objetivos dessa revista? 

CL - Olha, não propriamente... 
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Interrupção da gravação  

CL - Da história.  

Interrupção da gravação 

CL - Eu creio que não há muito lugar...  

Interrupção da gravação  

CL - Pessoal. Você sabe como é, as coisas sempre tem alguém que as promove, e foi 

trabalhar lá conosco, era um funcionário até mais alto, lá da primeira entrância, se 

classificou muito bem, chamado João Coelho Nogueira Ribeiro, também gostava muito 

de escrever, escrevia bem, fazia poesias, é dessas pessoas ativas, capazes. E que gostava 

mais de revista, do que do trabalho lá do Instituto. De modo que ele teve logo ideia de 

fundar uma revista lá. E procurou para isso o [Hélio] Beltrão, porque era o chefe de 

Gabinete; o Severo, mas o Severo não me lembro por que ele talvez conhecimento 

pessoal, que tinha tirado o primeiro lugar em redação lá, e que era um tremendo redator, 

como é hoje. Aliás, até depois conto a vocês um caso interessante do Portugal. E então 

esses quatro fundaram a revista, e nasceu aí por março de [19]38, mais ou menos... A 

história é mais ou menos essa. 

LO - Qual era o objetivo da revista? 

CL - Congraçamento dos funcionários, e tal. É esse. 

LO - Era uma revista para os funcionários? 

CL - Era só, era uma revista para os funcionários. Órgão dos funcionários do IAPI. 

NM - E quais eram os temas abordados na revista? 

CL - Ah! Havia desde atos oficiais lá do Ministério; havia artigos; havia reportagens; 

havia uma seção feminina; havia poesias. Eu publiquei poesias. Poesias lá; literatura, 

publicava contos dos funcionários, traduzia trabalhos, publicava tudo. 

LO - A revista não se voltava também para os empresários, para os associados do IAPI? 

CL - Sim. Quando eu, por exemplo, tinha uma seção chamada "Exponha Seu Caso", 

aberta a qualquer consulta, mantida pelo Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, "Exponha 

Seu Caso". Havia uma seção "Desfaça a Sua Dúvida em Português", mantida pelo Otelo 

Reis, professor Otelo Reis, tinha de tudo na revista. 

LO - Mas a literatura, pelo menos, abordando a bibliografia que nós tivemos a 

oportunidade de conhecer. Algumas vezes cita a revista Industriários como o instrumento 

voltado para catequizar o empresário. 

CL - Não, não, não, não, não. Mas espera, nós estamos falando de duas coisas, talvez eu 

tenha misturado. 
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MC - O senhor está falando da Inapiários, ou dos Industriários... 

CL - Eu estou falando da revista Inapiários. 

MC - Ah! 

LO - Inapiários? 

CL - É, Inapiários. 

LO - Não, Industriários? 

CL - Não. Industriários já foi do meu tempo, essa fui eu que fundei. Essa eu posso... 

LO - A dos industriários? 

CL - É, posso falar, mas a... 

MS - O senhor está falando da revista dos Inapiários? 

CL - Inapiários, revista Inapiários, chamava-se assim, é IAPI com esse "N" eufônico aí, 

para não chamar Iapiários. É a essa que eu me refiro. Foi nossa... 

MC - Ah, sim, essa revista dos funcionários. 

CL - Dos funcionários, chamava Órgão dos Funcionários da Previdência Social, né? 

LO - Essa que foi fundada em [19]38? 

CL - É. E ela se matinha, a gente arranjava uns anúncios daqui dali, pegava uns anúncios, 

e era barato, o sujeito também da tipografia fazia muito barato, e aí que eu comecei, 

inclusive, me familiarizar um pouco, quando ia à tipografia. 

MC - Professor Celso...  

CL - Sei. 

MC - Esse tipo de experiência de criar uma revista para os funcionários, essa coisa da 

associação dos funcionários, isso era uma coisa muito particular do IAPI, ou era geral dos 

institutos? 

CL - Não, eu só conheço a revista do IAPI. Alguns institutos tinham uma cooperativa, 

alguma coisa assim. Mas o IAPI, o Getúlio Vargas... O IAPI nasceu sob um signo feliz, 

o IAPI pelo fato de... Primeiro vocês apontaram muito bem, até eu lhes agradeço isso, 

que eu não tinha atentado, primeiro criado por lei. Foi a primeira instituição precedida de 

um levantamento estatístico do campo de aplicação, os industriários, os trabalhadores da 

indústria. Foi feito um recenseamento primeiro, então, o IAPI nasceu também beneficiado 

pela experiência dos demais. Então, ele teve um planejamento, foi todo feito com talvez 

cuidado, mais técnica já. Também durante o decorrer, como eu digo, desde... Havia, 
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existia os outros, ele foi se aperfeiçoando um pouco, é pouco, a pessoa já fica meio 

autodidata. Surgiu esse João Carlos Vital, com muita preocupação com a organização de 

trabalho, já esse assunto estava surgindo, as teorias de Administração já estava aí Fayol, 

e esses outros aí. 

MC - Taylor e Fayol. 

CL - Taylor e Fayol, já estavam aí, então, o IAPI já nasce, já desenvolveu isso tudo. Fazia 

parte também essa coisa de pessoal foi feito por concurso, todo... O pessoal era meio 

vaidoso, todo mundo entrou por concurso. 

MC - O senhor acha que isso influenciou, era esse espírito associativo, esse espírito de 

corpo? 

CL - Acredito que sim, o pessoal mais ou menos da mesma idade, nos outros institutos a 

idade variava, porque você vê, na seleção quase todos nós éramos da mesma idade lá, 

diferença, o sujeito tinha 12 anos mais, já era meio assim, meio coroa. 

MC - O Clube dos Inapiários foi depois, ou mais ou menos... 

CL - Pouco depois, foi logo depois, porque eu me lembro que em 1938 o Clube já fez sua 

excursão a São Paulo, o Clube foi logo depois. Também tinha pessoas no seu cantinho, 

gostava de clube, são essas coisas que nascem sempre. Agora nós [...] com Centro de 

Estudos sobre Previdência Social aqui, que eu fundei. O Centro sou eu, sabe como é? É 

mais ou menos. O centro sou eu, costuma até comparar, vocês conhecem? Institution. 

Nosso centro é a Institution, que (risos) é mesma coisa (risos). Você ter o seu cantinho, 

gostava de clube. Animado, e era presidente. Eu me lembro até que houve uma coisa 

curiosa, sabe? Uma vez ele tinha sido eleito umas duas vezes já, e chegou na época de 

eleição ele não queria aceitar, não aguentava mais aquela companhia. Até que um dia veio 

a notícia bomba, estourou pelo... seu? Aceita. Então, (risos) pelas escadarias todo mundo 

correndo, e tal. Seu aceita.  

MC - E quais eram as atividades que existiam nesse clube? 

CL - Essas coisas dançantes? Um ping-ponguezinho ali, depois arrumaram umas coisas 

para lanche, jogava um xadrez, às vezes concursozinho de dama; começaram a fazer a 

biblioteca, dança também. Quando foi... Faziam umas excursões, a gente veio arranjar 

uma vez uma sede aqui náutica, eu estava metido também nisso, mas não acabamos... 

Não alugamos aí, aliás não, acabamos... Nós tivemos uma casa alugada aqui no Leme. 

MC - No Leme? 

CL - No Leme é, o Clube tinha uma sede náutica, tinha uma barraca, a gente mudava a 

roupa ali. 

MC - Mas a sede mesmo era aonde? 

CL - A sede mesmo era no IAPI mesmo. 

MC - Onde é que era o IAPI? 
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CL - Era nesse tempo o IAPI era na... 

LO - Na Evaristo da Veiga? 

CL - Não, não era não, era na Avenida Rio Branco. Era lá mesmo a gente tinha... 

MC - Em que altura? 

CL - E o Clube, quando vi a sede melhor do clube, que eu me lembro, foi já na avenida 

Almirante Barroso. Porque lá o clube estava começando, não tinha ainda... Fazia-se 

movimento, mas não tinha propriamente uma sede, alugava, por exemplo, quando o clube 

teve a sua sede no IAPI foi à Almirante Barroso já, Almirante Barroso, 78. Aí tinha o 13º 

andar, tinha uma varanda lá, que a gente conseguiu botar uns toldos, umas coisas lá. 

Houve problemas com a prefeitura com o negócio de edificações, não se conseguiu botar 

uns toldos lá, então... 

LO - Nesse Clube não havia funcionários, mas todo tipo de funcionários: médicos, 

atuários... 

CL - Todo mundo, todo mundo, mas... 

LO - Existia uma convivência efetiva e democrática entre esses diversos... 

CL - Sempre existia, mas sabe como é, dentro do órgão havia uns que eram mais iguais, 

todos eram iguais, mas sempre havia um mais igual, é uma coisa meio... Como eu estava 

dizendo, difícil realmente, você botar um contínuo lá, a gente às vezes jogava um futebol, 

nenhum contínuo vai, por exemplo, entrar numa bola dividida, o que encanta ele gostava 

de jogar o futebol, estava com uma bola dividida, estava perdido, mesmo que não tivesse, 

depois... (risos), não tinha como, você sabe como é, era diferente... Mas nunca se colocou 

nenhum problema, nunca. Não era nada de especial o clube, era muito aberto, quem 

quisesse ia lá, o contínuo não vai mesmo, tem que gastar alguma coisa, uma roupa, e tal. 

Sempre há uns que vão. 

MC - O senhor falou do João Carlos Vital e no Plínio Cantanhede. O senhor poderia falar 

um pouco desse... O senhor teve contato direto com eles, conviveu? 

CL - Com o Vital depois. Porque sabe como é, eu lutei como funcionário, comecei ali, 

furava cartão. Mas isso é um pouco da vida, a gente ama as pessoas que vão se 

encaminhando para umas coisas, eu fui me encaminhando para essa coisa de revista, daí 

a pouco quando houve clima, eu propus a criação do Serviço de Divulgação, fui fazendo 

isso, então, aí fui crescendo um pouco a ponto de me aproximar, de conhecer desse que 

já não estava lá, no tempo de funcionários, o Plínio Cantanhede estava meio mascarado, 

ele não tinha contato assim com os funcionários, ou meio tímido, também as vezes é uma 

coisa curiosa. Um pouco como o professor lá, que eu estava falando, professor Araquial 

de Pádua. Eu depois com o Plínio Cantanhede tive mais contato, fiz até agora uma espécie 

de um necrológio dele, um negócio ficou meio... Fiz com o coração, me aproximei mais 

dele. Com o Dr. Vital nasceu muito boa camaradagem depois dele, bom, ele nunca foi, 

mas quando ele era da Fundação Getúlio Vargas eu fiz uma vez um livro para Fundação 

Getúlio Vargas, era muito do doutor Vital, sabe? Muita lembrança dele assim, bom. 

Homem muito realizador, capaz assim.  
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MC - Agora... 

NM - Quais eram as ideias que, por exemplo, Plínio Cantanhede defendia para o IAPI? 

CL - Pois isso que eu estou dizendo, eu nesse tempo não tinha muito acesso, mas através 

da revista o Plínio Cantanhede se caracterizou no IAPI pela implantação, em nível da 

ligação, e um pouco como engenheiro, que era, pelo problema das reservas. Ele cuidou 

muito, o primeiro trabalho dele, um dos primeiros atos oficiais do IAPI está na revista 

número l... Se tiverem interesse por essa revista, eu tenho a coleção, viu? O Plínio 

Cantanhede tem um artigo sobre reservas, aplicação de reservas. É... Eu me lembro que 

naquele tempo até eu li o artigo, gravei bem. E ele adquiria gleba de terra em vários 

lugares, colheu um pouco de engenheiro, eu não sei, e como o IAPI estava se implantando, 

crescendo, e só arrecadando, não tinha muito benefício, não tinha muito problema de 

benefício, enfim Assistência Médica. Mas o doutor Plínio pode deitar e rolar nessa coisa 

de engenheiro, de reserva.  

Interrupção da gravação 

Não, a construção até que pouco, eu soube pouco. Eu soube de estourar mais no tempo 

do Alim Pedro, por causa dos terrenos que o Plínio Cantanhede tinha comprado. O Plínio 

iniciou, mas não foi... O forte aí da administração dele, viu? 

LO - O senhor estava falando com relação à convivência dos diversos segmentos 

profissionais dentro do IAPI, especificamente no clube. O senhor acha que havia alguma 

diferença entre os atuários, os procuradores, os secretários, quer dizer, havia uma certa 

hierarquia? 

CL - Não. Começou a fazer a hierarquia, mas procurador acho que não havia ainda. Um 

ou dois ou três lá, compreende? Isso era grande figura, o Geraldo Baptista, que eu não sei 

se vocês vão falar com ele, é sensacional! E havia o doutor Borges de Medeiros, que era 

Borges de Medeiros, estava lá porque era Borges de Medeiros, era da Comissão 

Organizadora. Mas eram poucos, a procuradoria era muito pequena. Atuários era o João 

Lira Madeira só. Até já morreu, a atuária não tinha ainda projeção, eu não me lembro se 

alguém desse tempo... Fundou-se um, criou-se lá uma publicação muito importante 

chamada Boletim Estatístico Atuarial, do Lira Madeira. Acho que já não é do tempo do 

Plínio não, viu? Não era nesses primeiros tempos não. Estava o Oswaldo Iorio, que era o 

cidadão que talvez esteja na roça de milho de vocês aí. Coitado perdeu a mulher agora 

recentemente, que era colega nossa Leda Rocha Iorio. Mas eu não tinha... Não havia aí 

talvez essa segmentação, essa coisa de compartimento estanque, assim, não é não. Não 

havia assistência médica, a medicina é uma coisa muito especial. Não tem específica. 

LO - Mas havia ambulatório nos anos [19]50 já? 

CL - Foi criado no fim acho da gestão do doutor Plínio, pelo Hélio Beltrão, sabe? A criou. 

Ia se fazer uma base de experiência médica, não. 

NM - Lendo esses livros, qual foi a bibliografia básica de um cientista social, sobre 

Previdência Social? Eles colocam sempre uma brutal resistência da equipe diretora do 

IAPI, a ideia de assistência médica. Como o senhor explica essa resistência? 
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CL - Olha, eu talvez não a conheça suficientemente, porque nesse tempo do IAPI, quando 

começou a assistência médica, eu não tinha ainda, não participava dessas conversas mais 

de alto nível, anda era mais distante desses círculos do poder, de modo que eu não tenho 

uma vivência pessoal disso, sabe? Não poderia acrescentar talvez muito a essa... Talvez 

como a gente nasceu sem assistência médica, podia-se pensar um pouco, era complexo, 

talvez mais receio de que resistência, mas  isso é uma hipótese, eu não sei responder de 

maneira segura a essa sua pergunta, não, sabe? 

MC - É, mas de certa maneira todos os institutos nasceram sem assistência médica. 

CL - Não necessariamente, não! As Caixas nasceram com assistência médica. 

MS - Está, sim. 

CL - E os institutos já nasceram... 

LO - E o IAPC também. 

CL - É. Eu creio que não, talvez vocês até conheçam isso melhor que eu, mas eu creio 

que não. Uma pena o Hugo Alqueres ter morrido... 

NM - Uma questão de uma avaliação, bastante subjetiva mesmo, como o senhor do IAPI 

via os outros IAPs: IAPB, IAPC, IAPTEC. Qual era a avaliação que o senhor fazia 

naquele final dos anos [19]30, início dos anos [19]40, sobre os outros IAPs? 

CL - Olha, desculpa se eu volto um pouco a essa ideia, naquele início, como eu estava ali 

ainda entrando na Previdência, e exercendo funções muito subalternas, eu não tinha nem 

uma visão desse assunto, nem contato com pessoas que tivessem, compreende? Mas o 

que eu me lembro bem é que a gente cultivava muito essa coisa de espírito inapiário, que 

o IAPI nasceu por seleção, a gente falava muito nisso lá, e essa coisa de concurso. Que, 

aliás, desapareceu logo, que logo se criou a carreira de oficiais graduados, que não tinha 

concurso. Então, a gente... Bom, mas a gente... Falava-se muito nessa coisa lá, 

compreende? Mas eu convivi nisso um pouco distante, e também talvez um pouco por 

temperamento, como eu estava dizendo até há pouco, que a gente pelo menos em termos 

teóricos, a gente pode sustentar quase sempre o oposto de qualquer coisa. Eu tenho a 

tendência, ao mesmo tempo, para procurar ver o outro lado das coisas. Se uma pessoa 

badala um pouco essa coisa de concurso, essa coisa, eu tendo a olhar: "Será que é só isso 

mesmo?" E tal, será que isso era assim. A gente começou... Quando o IAPI começou, 

talvez com a experiência dos outros, já nasceu talvez mais organizado, coincidiu que veio 

aí a Hollerith, processamento eletrônico coincidiu com o nascimento do IAPI. Mas a gente 

fez, inclusive, algumas coisas lá, que depois abandonou. 

Fita 2 - Lado B  

CL - Pode escutar aqui a conversa que eu... Esse negócio parece coisa de psicanalista, 

estou no divã aqui do... 

LO - Estamos tendo a presença da senhora do dr. Celso Barroso Leite. O nome da senhora, 

por favor? 
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AB - Áurea. 

LO - A dona Áurea. Eu gostaria professor, de perguntar ao senhor. O senhor é uma pessoa 

que tem um trânsito muito grande entre os próprios inapiários, quer dizer, estava presente 

na revista Inapiários, pela participação no clube, e outros, quer dizer, de certa forma o 

senhor tem uma representatividade dentro da categoria dos empregados do IAPI, naquele 

momento, mesmo no início da carreira. Que tipo de representação, o senhor tinha alguma 

representação profissional? Quer dizer, participava das entidades... 

CL - Não. 

LO - Organizativas? 

CL - Não. Que eu me recorde não, nem havia. Inclusive [...] eu também me casei com 

uma funcionária do IAPI, de modo que isso me ajudou bastante lá, ela foi funcionária 

também lá. 

LO - A senhora trabalhou no IAPI? 

AB - O IAPI em São Paulo. 

LO - Em São Paulo? 

AB - É. 

LO - Isso desde quando? 

AB - Desde 1941. 

CL - E trabalhou até [19]49, quando casou ela veio para aqui. 

LO - E dentro desses clubes se fazia esse tipo de atividades, de representação, de 

participação, de defesa de categoria? 

CL - Não! Nada disso. Não é? 

AB - Não. 

LO - Porque o IAPI formava um certo clubezinho, não? O Canal Quatro, não é? Esse 

termo é conhecido do senhor, não é? Esse Canal Quatro, eles trabalhavam um pouco em 

comum, eles tinham o espírito? Havia um espírito de corpo? 

CL - Havia, e era cultivado isso aí, mas não era através do clube, o clube não tinha 

participação nenhuma nisso, o clube era mais... Era basicamente social, tanto assim que 

foi no clube de São Paulo que eu conheci a Áurea, enfim, não subestimando o Clube. Mas 

eu não tinha participação (risos). 

NM - Então, o senhor atribui esse espírito de grupo, exatamente ao fato de serem todos 

concursados? 
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CL - Concursados, mais ou menos da mesma idade.  

NM - E a própria... 

CL - É próprio do IAPI, e sabe uma coisa interessante também? A instituição nascendo, 

e a gente veio crescendo com ela, hoje está meio estagnado, não é muito... Não é pelo fato 

de a gente se apegar a uma instituição que não cresce, (risos). Acho que lá a gente tinha 

a sensação de que cresceria com ela... Tinha essa vantagem, não é, Áurea, nós estamos te 

prendendo... 

AB - Não, eu estou ouvindo... 

CL - Eu tenho a impressão que vocês... 

AB - Eu estou achando interessante.  

CL - Gostariam assim de tomar um café, ou nos arranjamos com essa cana? Um 

cafezinho? Vocês estão falando do lado humano da questão, então eu devesse contar um 

caso curiosíssimo que aconteceu, que tem ligação com esse livro que eu estou fazendo 

agora, da Sociologia da Corrupção, sabe? Que é uma coisa interessante o seguinte: há 

pouco tempo, eu já fora do IAPI, da Previdência há muito tempo, e quando veio o Beltrão, 

um pouco depois o Passarinho, que era muito amigo meu. Eu voltei para lá, eles me 

convidaram, mas eu não quis cargo nenhum não, nem quero, mas tinha até uma sala lá, o 

negócio todo. Então, tinha muito, muito ligado e tal. E às vezes eu ia a São Paulo e às 

vezes ia por minha conta, mas uma vez eu fui lá e encontrei, estava lá também o Walter 

Graciosa, que era Presidente do INPS. Então, nós fomos, aí eu incorporava aquelas 

comitivas, porque ia visitar. E nós fomos visitar lá a Superintendência do INPS, que era 

onde o Walter era Presidente. E o Walter no Natal anterior tinha dirigido uma mensagem 

aos servidores, exortando, fazendo um pouco dessa publicidade institucional, por aí, mais 

ou menos na base de problemas brasileiros, moral e cívica, construtiva. E na mensagem 

ia dizendo entre tantas coisas que o funcionário estava tentando. Lembro, por exemplo, 

que as viagens de serviço precisavam ver se eram realmente necessárias, então, se não 

coincidia com alguma vez um jogo de futebol, que queria ver; ou visitar um parente, ou 

qualquer coisa assim, para ver se realmente a gente tomasse cuidado com essa coisa e 

outros pontos. Eu lembro que me fixei nesse que quando eu cheguei lá, eles foram me 

ver, eles foram levar o Walter para ler, para ver o que o camarada tinha fixado, quando 

ele estava pregado lá numa estante, e ele foi levar o Walter para ver. O Walter então, ficou 

assim muito satisfeito, e tal. E... "Pois é, uma coisa boa". Assim, sentiu um pouco até, 

gratificado, pelo fato de ter a mensagem dele ali. Eu cá comigo: Pode não ser muito 

autêntico, mas se colocou, mas enfim: ele ficou alegre, e tal. O Alim veio me perguntar: 

"Como é, você gostou?" “Eu não gostei muito dessa coisa não”. Eu disse: “Por que?” 

Quando eu li aquela mensagem ali, eu fiquei pensando. Quando eu era noivo em São 

Paulo, várias vezes eu fui lá fazer viagem de serviço, sabe? Então, eu pensei: Teriam 

todas elas sido realmente autênticas? Ou em que medida, alterar uma ou outra aí, 

participava, é difícil eu dizer, sinceramente. Porque... mas eu digo: eu admito essa dúvida, 

pelo menos, não quero afirmar que eu fiz. Conscientemente talvez não, mas isso foi 

inconscientemente, viu? Vocês sabem, vocês são psicanalistas, alguma coisa no 

subconsciente, mas me lembro desse passo. Aí foi muito curiosa, porque eu caí na risada 

lá, e tal. 
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LO - A sua esposa trabalhava em que, em São Paulo? 

CL - Ele trabalhava, ela era datilografa. Era e é, ela hoje é quem dá mais desse trabalho 

meu. Ela trabalhou mais do que no tempo do IAPI. 

MC - Eu reparei que o senhor ficou bastante emocionado agora. 

CL - É... Agora, fiquei? 

MC - É, eu reparei que o senhor ficou assim emocionado. 

CL - Ah é? Não... Às vezes a gente engasga, talvez sim, é bom lembrar isso, não é? 

MC - É bom. 

CL - É, mesmo. Só tenho boas lembranças lá, o casamento e tudo. Esses dias até eu fui 

lá, em São Paulo, e calhou que foi no ano passado, no dia dos namorados. Então, estava 

na cidade, fui lá ver o prédio onde eu a conheci, cheguei em casa, contei para ela. Um 

pouquinho de média assim pega bem, não é? Fui lá, contei fui lá. 

LO - Professor, quais foram os cargos, que o senhor ocupou ao longo de sua carreira, 

dentro da Previdência Social, o senhor poderia fazer uma descrição? 

CL - Poderia. O primeiro cargo, que ele ocupou talvez tenha sido, assessor do então 

Presidente do IAPI, Alim Pedro, mas de assessor do Alim Pedro eu logo evolui, criamos, 

por sugestão minha, por iniciativa minha, e fruto de um trabalho meu, criamos um Serviço 

de Divulgação, sempre divulgação. E eu preparei, naquela ocasião, um livrinho chamado 

ABC do Associado, preparei um chamado Manual do Empregador, e publicava 

numerosos artigos, em todo lugar. Escrevia muito, divulgando a Previdência Social, eu já 

era inclusive... Sempre tive essa preocupação de divulgação, que eu acho que depois eu 

vou até comentar com vocês... Então, criamos o serviço de divulgação, e eu fui o chefe 

do serviço de divulgação nele. 

LO - Os discos também? Havia discos também, musiquinhas, não?  

CL - Não! Isso foi na época da campanha de arrecadação do Corrêa* (risos). Eu sou mais 

da coisa escrita, (risos) audiovisual (risos) na minha geração não... (risos). Negócio de 

disco aí, e também no tempo do Corrêa, eu fui diretor de benefícios. 

LO - Corrêa, José Dias Corrêa? 

CL - José Dias Corrêa. 

LO - E Walter? 

CL - Walter Graciosa. 

 

** José Dias Corrêa Sobrinho, Presidente do IAPI em 1964 e Diretor do Departamento Nacional da 
Previdência Social em 1965. 
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LO - Walter Graciosa.  

CL - Aí eu já era...  

LO - Então continua. 

CL - Divulgação. Porque como está aqui no currículo que vocês tem, mas eu tenho duas 

linhas assim de formação acadêmica. Porque primeiro eu fiz esse curso de Direito na 

precária circunstância que já confessei aqui. E em seguida, eu fiz também precário, mas 

já com um pouco mais de tarimba, e tal, o curso de Jornalismo. Só com uma diferença, 

eu tenho uma certa frustração, que eu nunca fui jornalista no sentido de repórter, de buscar 

notícia. Mas, desde que eu ingressei, logo depois que eu ingressei no IAPI, eu comecei a 

exercer a atividade de jornalismo na revista, e fui desenvolvendo isso, escrevi uns 

artigozinhos para Previdência... Aí eu comecei a me interessar pela matéria. Como 

perguntaram se eu conhecia, eu não conhecia. Comecei a me interessar pela matéria e 

sobretudo divulgá-la, porque eu achava, eu acho, continua achando da maior importância 

divulgação, não só da Previdência, mas de tudo, a gente precisa conhecer as coisas. Então, 

eu me empenhei muito nessa divulgação, que batia com o meu temperamento, eu gosto 

de escrever, eu gosto de ficar... Com o perdão da má palavra, eu costumo usar até uma 

expressão que eu digo: eu gosto dessa coisa, eu sempre gostei. E aquilo calhava bem. 

Quando eu encontrei clima, porque eu fiz muito boa liga com o Alim Pedro, ele gostava 

muito de mim, eu criei esse setor de divulgação. Ah! E antes o Plínio Cantanhede já tinha 

criado no instituto o Boletim Diário de Ocorrências, que deu origem ao atual Boletim de 

Serviços, Plínio Cantanhede fez um estágio no Exército, e veio de lá com essa mania de 

"deu no Boletim", mania de... (risos) E deu no Boletim, e deu no Boletim lá, me chamou, 

mandou fazer um Boletim Diário de Ocorrências, viu? Então, a gente... Era o Boletim 

Diário de Ocorrências, começou com uma folha, era uma dificuldade para encher aquela 

folha, sabe? Pegava uns quadros, cada andar tinha um quadro. Então, hoje é um livro, 

mas aquilo, eu comecei lá. Continuando essa atividade no tempo do Alim Pedro, eu 

comecei a fazer esses livrinhos: o ABC do Associado Ilustrado, contando como é o IAPI, 

inclusive contando as limitações, sempre muito preocupado em não acenar com coisas 

demais. Divulgação no sentido realmente mais concreto. Criou-se o Serviço de 

Divulgação. E eu fiz várias publicações nesse tempo, Serviço de Divulgação, e ao mesmo 

tempo nós criamos uma revista Industriários, uma revista técnica, essa já tinha 

desaparecido, nós criamos a revista dos Industriários e fui eu que... 

MC - A que tinha desaparecido era dos... 

CL - Inapiários, é. 

MC - Então foi como que ela desapareceu, mais ou menos? 

CL - Sabe que ela desapareceu, o Alim Pedro foi lá uma vez. Ela desapareceu em [19]38 

a [19]41, [19]42 por aí. 

MC - O Alim Pedro é do final dos anos [19]40, não é? 

CL - No final dos anos [19]40, já tinha desaparecido... Não, era só o número um, não dá. 

MC - Ah, está. 
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CL - De um a doze. 

MC - Vai até que número a revista dos Inapiários? 

CL - Cento e qualquer coisa. Foi uns dez anos. 

MC - Ela saia? 

CL - Era mensal. 

MC - Mensal. 

CL - É. Mensal. 

MC - Então deve ter ido até [19]41. 

CL - É. Então, o cargo lá... Um pouco de divulgação. Curiosamente quando eu fui para 

os Estados Unidos e tirei um mestrado em jornalismo, quando eu voltei a situação era 

outra, já tinha outro sujeito no meu lugar, aquelas coisas de serviço público, que... E eu 

então fui ser... Aí que eu fui procurador, botei uma máscara de procurador, e fui lá ser 

procurador. Mas, mesmo lá na área jurídica eu continuei, fui escrevendo, até dava uns 

pareceres bacanas, porque eu tinha uma certa facilidade para escrever. E eu então não me 

saí mal lá não. Mas eu não tinha uma formação jurídica propriamente que lastreasse um 

parecer. Se a gente fizer um exame frio aqui, o meu parecer era mais um ensaio do que 

um parecer, sabe como é? Só que talvez até tivesse... Eu lia as coisas, entendia e sabia 

como pôr no papel, isso realmente eu sabia. Então, eu fiz uma parte... Fui procurador lá. 

Depois, que eu fui? Aí quando eu estava na procuradoria, no tempo do Corrêa Sobrinho, 

um amigo, que foi diretor de benefícios, achou que era preciso entrosar melhor benefícios 

com a procuradoria. Convidou-me para assistente dele. E surpreendentemente para ele eu 

aceitei, porque eu gosto um pouco de movimento, sabe como é? Eu gosto de variar. 

MS - Quem era esse seu amigo? 

CL - José Aníbal Santiago. Foi ele que foi do departamento de benefícios, um grande 

diretor, linha de benefícios. Então, lá eu comecei a estudar benefício. Para mim, sempre 

levado por essa ideia. Curiosamente eu tenho não só uma tendência, mas uma certa 

capacidade, nesse ponto não devo subestimar. Eu converto um pouco o cargo, eu adapto 

um pouco o cargo à minha maneira de ser, sabe? Então, eu cheguei lá e logo... Em vez de 

eu ficar muito assim administrador, eu administrava até... uma coisa surpreendente 

também, que eu não estava acostumado, eu demitia o sujeito, que isso não é comum em 

serviço público, mas me convenceram, eu demiti o cara. Eu [...] administrativa, mas o que 

eu gostava mais: eu peguei aqueles atos, e comecei a achar aqueles atos meio enrolados, 

sabe como é? Então, eu comecei a arrumá-los,  acabou fazendo uma consolidação dos 

atos, que serviu de base para criar o INPS depois, consolidação dos Atos Normativos do 

antigo IAPI, serviu de base para o Corrêa Sobrinho criar... Não é que serviu de base, ele 

jogou muito, veio sempre com essa tendência, que veio depois desembocar numa 

consolidação, e fui eu que fiz a Consolidação das Leis da Previdência Social que existe 

hoje no Brasil, e que alguns países agora estão querendo copiar, já fui até conversar, 

pessoal da Argentina já conversou um pouco comigo sobre esse - assunto, que é a 

Consolidação das Leis, que eu fiz, e depois refiz para o Beltrão, fiz para o Beltrão, mas 
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estourou no Passarinho, porque o Beltrão, ele brigou com o Delfim, aquele negócio, 

então, eu tenho muito gosto por escrever, você vê, eu tenho uma certa bibliografia. Tenho, 

acho que é o bastante, e tenho uma certa bibliografia. Tenho, acho que é o bastante, e 

tenho três máquinas elétricas, que é uma coisa que eu... E uma esposa datilógrafa. São 

coisas, elementos que isso que faz um escritor (risos), um publicista. Então, eu... 

NM - O senhor falou da revista, o Industriários? 

CL - É. 

NM - Usou um termo, que ela era uma revista técnica? 

CL - Era uma revista técnica. 

NM - O senhor podia explicar o que era a revista... 

CL - Ah! A essa altura, quando nós, como eu estava dizendo a você, desenvolvendo então, 

e progredindo um pouco na carreira, e nos conhecimentos. Eu senti falta de fonte de 

conhecimento dos assuntos, não é mesmo? A revista Inapiários publicava eventualmente 

um artigo técnico, mas isso é uma coisa... A revista Inapiários é uma revista social, é uma 

revista de funcionários, com piadas, com brincadeira, com poesias, eu publiquei poesias 

aqui. Coisa assim, enfim. Faltava uma revista realmente técnica. E então, eu criei essa 

revista técnica. Nós tínhamos um boletim da divisão jurídica, mas que era apenas um 

repositório de Legislação, não tinha doutrina. Eu criei essa revista técnica que hoje ao que 

me diz alguns estudiosos do assunto, vocês puderam confirmar isso, é uma importante 

fonte bibliográfica hoje de Previdência social. Tem muita coisa ali que a gente traduzia, 

promovia, logo no primeiro artigo eu fiz, logo no segundo número eu fiz uma adaptação 

daquelas lições de Previdência Social Introdução à Seguridade Social da OIT, e publiquei 

um trabalhinho chamado Introdução a Previdência Social em vários capítulos, e tal. E fui 

publicando daí, e dei à revista esse cunho técnico, publicava traduções, publicava artigos, 

e tal. Ela deixou de ser essa... 

NM - A que público ela se dirigia? 

CL - A minha ideia era mais aos funcionários, que ela se dirigisse aos funcionários, aos 

estudiosos do assunto, aí então já havia uma súcia de procuradores, já havia médicos, já 

havia engenheiros, então já havia uma coletividade maior. A ideia minha era essa. 

NM - E havia uma preocupação de equilibrar setores, digo: advogados, atuários, nessa 

aí? 

CL - Não, não. 

NM - Ou aceitava todo tipo de colaboração? 

CL - Todo tipo de colaboração, todo tipo de colaboração. Atuários escreviam muito 

pouco, havia o Boletim deles lá, que eles escreviam... Atuários escrevem com fórmula, 

de modo que não dá. Os atuários escreviam pouco, os procuradores também, mas ia 

também muita coisa traduzida, viu? A gente traduziu, viu? A gente traduziu muito artigo 

técnico aí bom. Porque nós tínhamos ainda, como não temos hoje ainda uma doutrina de 
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Previdência Social, não. Você sabe, há um Instituto aí Brasileiro de Direito 

Previdenciário, do qual eu sou um dos elementos lá, sou vice-presidente, e tal. Mas há 

muito pouca doutrina, é mesma coisa, girar em torno da... Você vai lá, tem um sujeito 

propondo modificações da Previdência Social, isso não chega a ser propriamente uma 

doutrina, falta um pouco ainda. Aí a minha ideia seria... A minha ideia, quando eu me 

aposentei realmente, obtive essa bolsa do CNPq. Eu mal ou bem, eu tenho na Previdência 

Social, que tem uma série de doutrina, também não ganho nada transcendente assim não, 

não chega a ser. Mas ela tem uma doutrina, e é melhor a gente estudar, foi isso que me 

levou também um pouco até a aceitar uns convites assim, para dar umas aulas aí. Eu tenho 

esperança de arranjar umas pessoas viciadas nisso também, porque é preciso um certo 

pendor. Gosto, senão uma pessoa fazendo só rotinha, não vai fazer doutrina, vai fazer... 

Há coisas, melhores de fazer. E como eu tenho um certo gosto, adquiri um certo gosto 

por esse lado, eu tenho procurado... Talvez até com uma certa falha minha, que eu tenho 

escrito mais do que lido, isso é uma coisa que eu me recinto, eu ando louco para poder 

sentar aí, e ler um pouco. Ler outra vez as coisas, porque sabe como é, a gente lê às vezes 

um livro, não basta! Um livro desse você tem que ler mais de uma vez, não é mesmo? 

Então, eu ando muito querendo ler para poder a gente saber mais, e fazer grupos assim 

também como nós estamos aqui, discutindo coisas, não é mesmo? Eu vejo, vocês estão 

me dizendo agora, eu não tinha tentado primeira lei, não é? Esse pessoal que está agora 

no Ministério, tem uma moça chamada Sulamis. 

MC - Daím. 

CL - Daím? Essa moça fez um trabalho, digamos de Previdência Social com algumas 

observações, que nunca tinham ocorrido! 

MC - Ela fez um trabalho sobre? 

CL - Dilemas da Nova Previdência, a questão de custeio, de financiamento da 

Previdência, uma visão das coisas. Nesse meio aí, naquele grupo tem uma pessoa que diz 

umas coisas meio de improviso, você percebe que ele não fala uma língua do assunto, 

mas tem uma visão cândida. Como se diz isso em termos, estilo inglês, uma visão assim 

aberta, que é... Sabe como é, a gente às vezes faz as coisas muitos anos, e fica pensando 

que é só assim, se vocês se lembram do Platão, diz que a experiência tira mais do que dá. 

Eu 50 anos fazendo uma coisa (risos) não serve mais. 

LO - Professor, o senhor a todo o momento se refere, se coloca como um publicista, e se 

refere aos trabalhos publicados. 

CL - É, eu me refiro mais, eu me considero mais um publicista, um divulgador. 

LO - Quais são as principais pesquisas que o senhor fez com relação ao teor da 

Previdência Social? Quer dizer, o que o senhor avalia como os principais trabalhos que o 

senhor publicou... 

CL - Olha, eu considero esses trabalhinhos, que eu publiquei aqui em [19]63, eu fiz com 

o Luiz Paranhos Veloso, esse livro Previdência Social, que ainda é o que há, talvez de 

mais completo, em matéria de teoria geral da Previdência Social. Aí está toda a teoria 

geral, todos os aspectos principais ali. Isso foi uma pesquisa grande, que eu fiz, pela 

bibliografia eu li mais de uns vinte livros, e mais de uns 200 artigos. E eu fiz a parte de 
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estiva, essa parte de ponderação, que era a pessoa mais lúcida, que eu conheço, 

equilibrado, tanto que uma vez, quando nós estávamos fazendo o livro, eu fui procurá-lo 

lá, porque queria ver se ele já tinha liberado um capítulo, e tal. E ele ficou meio chateado, 

porque disse: "Não, não posso estar trabalhando nesse ritmo porque você quer. Meu 

amigo, vamos prestar bem atenção, vamos acertar os relógios, que é para a gente não ter 

aborrecimento. O que eu quero de você não é velocidade. Como você não precisa 

velocidade, deixa isso comigo. Então eu digo: A gente fez uma teoria geral aí de 

Previdência Social, depois disso eu me dediquei um pouco à divulgação, que não cria 

muita coisa. A divulgação divulga, eu acho uma atividade nobre, porém não cria. 

Posteriormente eu fiz o que? Essa, a crise da Previdência Social, que é outro levantamento 

bastante completo, da situação no mundo e um pouco aqui no Brasil também, é um pouco 

de pesquisa. E depois eu fiz esse Um século da Previdência Social 2, que esse é um 

trabalho bastante completo, no mundo todo, eu procurei as entidades internacionais, que 

tem muita coisa de valor, útil, que ainda me serve. Agora, talvez eu tenha muita simpatia, 

esse trabalho eu considero muito, mas eu tenho muita simpatia por um trabalhinho que 

eu fiz, vamos falar primeiro num outro, que eu considero muito útil, que esse é a Proteção 

Social no Brasil. É um levantamento tão completo quanto possível de tudo que existe 

nessa área: Previdência Social, Previdência Privada, PIS-PASEP, essas entidades todas 

que existem por aí assistenciais estão ali... Vocês conhecem esse livrinho? 

MC - Não. 

CL - Ah! Esse é um livrinho, que eu fiz com muita... E agora acabou de tirar a terceira 

edição atualizada até maio, então, isso é um panorama, é uma pequena enciclopédia. É 

um pequeno levantamento bastante completo, ponto de partida para qualquer estudo da 

realidade aqui, do que existe. Agora, o livrinho meu, que eu faço com mais do meu gosto, 

é o que nasceu no ABC do Associado e eu o chamo essa Previdência Social ao Alcance 

de Todos, que tirou várias edições, e tal. E eu tive a grande alegria, uma certa emoção até, 

quando a Liga de Cegos de são Paulo me pediu autorização para traduzir para braile, e 

depois é claro que eu dei. E depois me mandaram o livro traduzido para braile. É um bruto 

calhamaço, vocês já viram o braile? Um tijolo assim, tamanho. Que eu doei para outra 

Associação de Cegos, e esse direito, direitos autorais, que eu corrigi isso, é dos outros 

livros. A gente com isso mantém o tal Centro de Estudos de Previdência Social, que sou 

eu mesmo. O centro sou eu mesmo, o Presidente era o Sílvio, agora inclusive depois que 

ele morreu. O Moacyr vive me chateando, que o Moacyr é o vice-presidente. E ele diz 

que o centro está irregular, por que não regulariza, por que não sei o que? Eu digo: 

“Moacyr, o Estado Novo durou 15 anos, você fica aí me atacando”. Mas então, esse 

direito autoral, está no livro, está escrito, é para esse centro. Mas quando eu fiz essa 

Previdência ao Alcance de Todos, a editora telefonou para mim e disse: Olha, não dá esse 

dinheiro para o Centro não, porque aqui vai sair dinheiro mesmo, os outros eram uns 

pinguinhos. Então eu pego esse dinheiro, toda vez que eu recebo, esse aí vem dinheiro às 

vezes, vem um milhão, vem e eu dou para um asilo, ou qualquer coisa assim, sempre 

esse... Não guardo esse dinheiro, viu? Desses livros aqui. Pois já tenho uma 

aposentadoria, tem duas por que? Eu gosto disso, era capaz de pagar para fazer isso, tenho 

tido sorte de fazer assim mesmo, de modo que eu realmente, sua observação procede, eu 

me considero mais um divulgador do que propriamente um grande especialista em 

Previdência Social, é claro, você vai divulgando, vai aprendendo, mas não é que eu seja 

assim, grande estudioso, de ficar aqui meditando, e problemas. Até porque esses 

problemas são muito complexos, de vez em quando a Alemanha está em crise agora, os 

Estados Unidos está em bruta crise. Quando eu fiz A Crise da Previdência Social estava 
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em crise em todo o mundo, o que adianta você estar estudando, ou pensando que sabe 

muito uma coisa que vocês sociólogos sabem, essas coisas... A verdade de hoje não é a 

verdade de amanhã, não é mesmo? De modo que eu não tenho pretensão assim de ser um 

grande técnico no assunto, ou um grande, como é? Especialista, mas eu tenho dado a 

minha colaboração no sentido de que talvez eu seja um divulgador bastante ativo nessa 

parte de Previdência, e procuro fazer uma divulgação de bom nível. Esse livrinho, por 

exemplo, Previdência Social ao Alcance de Todos é muito rigorosamente fiel à legislação, 

ele está de acordo. Tanto que de vez em quando eu tenho notícias que o juiz o utilizou. 

Pode usar, porque o que está ali está certo. E para isso eu recorro, inclusive, a colegas, 

cada nova edição eu circulo aí com os amigos, peço para ler. E tem essa coisa curiosa 

também, eu não gosto de fazer nada sozinho, eu sempre, mesmo quando não faço como 

Velloso, eu peço a pessoas para ler para mim, eu gosto muito desse tipo de intercâmbio e 

coisa, mas aí foi essa ideia do centro, que eu quero ainda desenvolver... Nós fundamos o 

centro com a ideia de nos dedicarmos só a ele, mas depois cada um de nós foi tendo 

atribuições, e eu depois que me aposentei piorou minha vida, uma porção de coisas que 

eu estou fazendo aí. Então, não pode ainda desenvolver, mas e o curioso é que o Centro 

existe e ele é muito conhecido no estrangeiro, as organizações internacionais mandam 

correspondência para mim, e eu com a maior cara de pau... 

LO - A sede do Centro? 

CL - É aqui mesmo, é. O Cândido Mendes já quis me dar quatro salas lá o que o centro é 

filiado, nasceu lá na Cândido Mendes, por causa da Sociedade Brasileira de Instrução, 

porque nesse tempo até dava um cursozinho lá. Ele quer me instalar lá. Mas vocês 

conhecem o prédio Cândido Mendes, é aquele preço que é, amanhã ele pára, por exemplo, 

de pagar o aluguel, fecha o centro. E também se você começar a ter muita estrutura, ou 

também já quem queira me dar dinheiro para projeto, aí você começa a administrar, 

compreende? Daqui a pouco você perde um pouco a ideia do centro. Mas por enquanto 

eu vou fazendo, mas na realidade ele existe porque eu conclamo essas pessoas a virem... 

Sempre levo um trabalho para que as pessoas critiquem. É uma maneira de a gente 

participar, não é verdade? Então, o centro a rigor não existe, mas não se pode dizer, 

afirmar isso, mesmo porque ele tem uma maneira um pouco peculiar de existir, e com 

isso não se gasta quase nada, só que eu pago um despachante, que mantém regularmente, 

a gente manda balanço, tudo direitinho. Mas isso não tem nada (risos) quando é só para 

pagar o despachante quando a tese, quando acaba o dinheiro, o tesoureiro me avisa ou 

eu... Todo cheque que chega eu mando para ela. E quando acaba o cheque ela me avisa, 

eu vou lá boto um dinheirinho, ela põe um por conta de adiantamento, qualquer coisa 

assim. E a gente vai mantendo o centro assim. 

LO - Ele tem uma biblioteca? Não?  

CL - Não. Tem a biblioteca aqui, é. Tenho uma bibliotequinha aqui, e agora eu estou 

procurando até procurar essas pessoas assim, que já estão afastadas. Algumas já me deram 

alguns livros, mas eu estou com a ideia, no ano que vem se a gente for renovada essa 

bolsa minha do CNPq, eu estou com vontade de mandar fazer aqui uma estante, todo esse 

corredor meu, que eu tenho esse corredor grande, realmente montar uma biblioteca 

organizada, e fazer sede aqui mesmo. Ora, foi no IAPI também. Vai ficar meio chateado 

de vez em quando pagar uma multa aí. Eu estou vendo por sorte não... Vocês não fumam. 

Quando vem um sacana aí, enche o cinzeiro, e tal, mas isso a gente vai viver. Ou então, 
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dar realmente uma vida a ele, ter uma sede, uma coisa mais formal, mas eu receio que 

uma coisa formal possa crescer bem demais, sabe? Porque eu digo... 

LO - Mas quais são os objetivos iniciais desse dentro? 

CL - Estudar Previdência Social, publicar coisas, fazer pesquisas, divulgar o assunto. Ele 

tem estatuto registrado, tudo direitinho. E está no livro, esse da Proteção Social, deixa eu 

até... 

Interrupção da gravação 

CL - Trabalho do Centro de Estudo, pronto. Trabalho do centro, trabalho do CEPS, aqui 

no Rio, (lendo). Trata-se de trabalho de minha exclusiva responsabilidade, mas foi 

publicação que se enquadra no Programa do Centro de Estudos de Previdência Social - 

CEPS. Antigo projeto meu, e de um grupo de colegas previdenciários, concretizado há 

alguns anos, embora não esteja ainda em pleno funcionamento, por motivo das atuais 

ocupações de vários de nós. Contei, para escrevê-lo, com a valiosa colaboração desses 

colegas. Esse livro, o colega lê aí para mim, Veloso, Nelson Barata, o Silvio era um, era 

o presidente do centro. 

LO - Vocês se basearam em algum modelo, havia algum centro ou um outro centro? O 

que levou a criar um Centro de Estudos de Previdência Social? 

CL - Isso foi, como eu estou dizendo, é um pouco mania minha, assim como o Nogueira 

Ribeiro tinha mania de revista; o seu Candinho tinha mania de clube, eu porque gosto 

sempre essa coisa de estar estudando essa coisa. Mas não gosto de estudar sozinho, eu 

gosto mais de... Maneira minha de raciocinar é mais dialogar, eu digo uma coisa, você 

contesta de lá. Então, eu queria fundar esse Centro. Andei uns tempos na CAPS, e lá tinha 

muito contato com universidades, que me colocou muito assim, meio acadêmico, foi me 

inspirando, aí, quando eu estava lá na CAPS, resolvi fundar coisa minha, fundamos esse 

Centro. O Moacyr preparou os estatutos, arrumou tudo direitinho, cada um deu um 

palpite. E nós através do Instituto Brasil Estados Unidos convidamos dois grandes 

previdenciários americanos. Vieram aqui, fizeram um ciclo de palestras, na Cândido 

Mendes. E o centro então se fundou. Depois fomos ouvir umas conferências também lá. 

Mas depois sabe como é, a vida vai apanhando a gente, depois veio, criou o Ministério 

da Previdência Social, eu fui para a Secretaria de Previdência Social, aí... E fui também 

no tempo de Passarinho, fui me enrolando um pouco na coisa, o dentro foi... Mas os 

objetivos dele: (lendo) "O Centro de Estudos de Previdência Social é uma entidade 

privada, de fins não lucrativos, com sede no Rio de Janeiro. Seus objetivos compreendem: 

estudos especiais, dentro de um plano de permanente análise do sistema previdenciário e 

da proteção social em geral; pesquisa sobre os principais aspectos sociais e econômicos 

da Previdência Social; cursos especiais, de Previdência Social, tanto para fins de 

divulgação quanto em nível de formação universitária de pós-graduação, seminários, 

núcleos de debate, mesa redonda e conferência, publicação de revista técnica, 

monografia, trabalho de divulgação. Isso é um pouco ambicioso, porque na realidade isso 

vem...” 

 

 



 

51 

 

Fita 3 – Lado A 

 

CL – [Leitura de trecho de texto] “Os direitos autorais se destinam a: valendo essa 

contribuição específica como bens materiais, sobretudo como um incentivo aos que 

igualmente cooperem. De passagem convém observar que sempre necessita menos de 

ajuda financeira e seja de interesse pelo seu trabalho e de participação nos comitês de 

concorrência para o estabelecimento e compreensão da conveniência social dos direitos 

autorais”. Sem sombra de dúvida… 

LO – O senhor está se desdobrando nos seus propósitos inicialmente? 

CL – Nenhum dos meus objetivos existiu; o objetivo deles é preço baixo, concorrência. 

E eu consigo graças também a essa bolsa que eu tenho, eu consigo manter meus 

compromissos… eu, por exemplo, não tenho passado ainda um ano sem lançar um livro, 

eu publico seguidamente e os títulos são mais ou menos técnicos e tal, e eu faço palestras, 

em grande número. Na segunda feira eu vou lá pra Universidade Federal Fluminense; na 

sexta feira eu vou pra um outro lugar aqui no Rio pra fazer um seminário lá em 

Saquarema, me reunir lá; na outra sexta feira vou fazer lá na UERJ num congresso de 

administradores, não é?  Falar sobre a questão da previdência. Dia 22, vou falar sobre... 

tenho uma palestra no IBAM (Instituto Brasileiro de Administração Municipal). E tem 

sempre no norte dos Estados Unidos, fazendo duas ou três palestras na Universidade de 

Pittsburgh, outra em Stanford, não é?  

LO – O senhor faz muito esse intercâmbio, nas universidades americanas? 

CL – Eu faço de tudo… mas eu não vou muito não…quando estive lá com uma filharada 

uma coisa, um trabalho…. 

LO – O senhor foi fazer mestrado por conta de algum apoio? 

CL – Não, eu mantive o meu salário; fui com uma bolsa de estudos. Naquele tempo se 

chamava instituto internacional de educação e me foi oferecido pelo Instituto Brasil 

Estados Unidos, ao qual hoje eu pertenço no conselho deliberativo… e com gosto! 

LO – E aí como é a situação dos funcionários do IAPI ou de outros IAPs? Eles faziam 

cursos de pós-graduação no exterior? 

CL – Atualmente ou naquela época? 

LO – Naquela época. 

CL – Não! Naquela época era uma coisa muito rara; tirando um funcionário ou outro do 

Banco do Brasil, por aí, mas eu fui um dos poucos, eram muito poucos… hoje é uma 

equipe, mas naquela época era quase uma monarquia (risos), mas naquele tempo era coisa 

rara. 

 

Fita 3 – Lado B 

Não tem gravação 
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Data: 10/09/1986 

Fita 4 – Lado A 

MC - Pode começar? Estamos aqui reunidos com o doutor Celso Barroso Leite, já no 

nosso segundo encontro, hoje é dia... 

LO - Dez. 

MC - Dez de setembro de 1986, para o Projeto Memória da Previdência Social; Casa de 

Oswaldo Cruz, da Fundação Oswaldo Cruz; convênio com o INAMPS. 

LO - Nós estamos na casa do doutor Celso Barroso Leite com os pesquisadores Nilson 

Morais; Marcos Chor Maio e Luiz Otávio Coimbra. 

NM - Professor, semana passada nós conversamos um pouco sobre a sua vida, sobre a 

sua trajetória inicial na Previdência Social. Nós pretendemos começar com uma pequena 

provocação. O seu projeto em relação à Previdência? 

CL - O meu projeto hoje em relação à Previdência é a aposentadoria, estou aposentado, 

de modo que o que eu pretendo mesmo é me aposentar, ou então para alegrar um pouco 

nosso ambiente aqui é arranjar um emprego para ver se trabalho menos, porque, depois 

da aposentadoria para esse tipo de estudo que nós andamos fazendo, que vocês fazem 

também, eu tenho que... Curiosamente é uma vida muito agitada, sabe? Então, nesse 

momento a minha ideia em relação à Previdência, se eu conseguir inclusive vencer essa 

crise de que os fatos estão me atropelando, em vez de eu poder comandar os 

acontecimentos. Até curiosamente, parar um pouquinho de descrever, que eu tenho 

escrito muito, e ler mais do que tenho escrito e situar um pouco melhor em relação ao que 

há de mais novo assim, em matéria de Previdência Social, da realidade nova que a gente 

precisa aprender. E eventualmente, concretizar, continuar o que eu venho fazendo há 

alguns anos que são estudos de Previdência Social. 

NM - Essa preocupação o senhor já tinha no início dos anos [19]40?  

CL - Acho que não... 

NM - Como é que surgiu essa preocupação... 

CL - Olha... 

NM - De fazer a história da Previdência Social no Brasil? 

CL - Não sei se é propriamente fazer a história não, sabe? Eu creio que não é bem esse o 

meu enfoque, seria mais de estudar a questão sobre os seus vários aspectos, acompanhar 

a evolução. E curiosamente ao mesmo tempo que eu tenho essa preocupação, eu tenho 
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talvez um certo remorso que eu me dediquei sobre outros aspectos. Eu tenho uma grande 

preocupação com a parte executiva da Previdência Social. Eu sinto que a Previdência 

Social precisava, se possível, botar umas pessoas, assim velhinho como eu, estudando a 

parte, vamos dizer teórica doutrinária. Precisava botar mais gente em frente, organizando 

isso. Houve uma época até que eu pensei, cheguei a procurar um pouco. Eu acho que... 

Não sei se vocês se recordam, recentemente a nossa empresa de correio melhorou muito: 

melhorou o funcionamento; melhorou inclusive, sabe? A gente ia a uma agência do 

correio e estava aquilo... Eu creio que isso caiu um pouco, hoje já não é tão, já foi melhor. 

Mas ainda assim eu creio que a Previdência Social precisava também funcionar um pouco 

melhor, nos postos de benefícios, nas áreas de atendimento, compreende? Angustia-me 

um pouco esse contraste dos gabinetes, onde eu vivia sempre, tomando café com a 

secretária bonita, telefonando, e a maneira como o assegurado é atendido, até fiz um 

trabalhinho chamado O Governo Recebe Mal o Povo, eu preconizava, e nesse próprio 

livro, que falamos há pouco preconizava muito isso, essa parte de administração, essa 

ideia, por exemplo, de a Previdência Social funcionar em dois turnos, não os funcionários, 

que eu digo, a Previdência, funcionar em dois turnos. Eu tinha ideia até de uns plantões 

assim no sábado e domingo, para o cidadão poder ir lá sem perder o dia, eu sou também 

muito preocupado com isso. Porém, nesse momento ou mais, focalizo esse assunto, não 

é a minha preocupação imediata, porque no momento próprio eu tentei isso mais de uma 

vez, sabe? Mas não, acho que não é muito o meu pendor, isso é o que eu sinto, e tal, mas 

não é. Eu não sou um gerente, como gostaria de ser. Então, eu fui me voltando 

instintivamente e gradativamente para essa área de tipo de estudo, sobretudo de 

publicação. Eu na realidade sou hoje talvez um publicista assim, eu publico muito sobre 

Previdência Social, sabe? Então, o meu projeto é continuar isso um pouco. Isso talvez o 

que me falte ainda concretizar desse meu projeto. Eu tenho feito isso muito, há longo 

tempo, você vê pela minha bibliografia, mas é que eu sinto uma falha, que é da 

Previdência, mas eu tenho que sentir primeiro a minha falha, depois a dos outros, é que 

nós não fizemos na Previdência, eu não tenho um continuador desse trabalho. Colegas 

nossos estão meio morrendo por aí, gente que nunca morreu está morrendo, ultimamente 

aí. Então a gente sente que não há umas pessoas talvez... Ou então o seguinte: ou não há, 

ou a gente não sabe, porque, por exemplo, na semana passada eu seria mais afirmativo 

nesse sentido, agora depois de tê-los conhecido, por exemplo, já tem que temperar um 

pouco essa afirmativa. Pode acontecer que estejam fazendo estudos dos quais eu não estou 

inteirado, compreende? Mas eu sei que aqui também uma coisa curiosa, há na Previdência 

agora uma certa mentalidade, um pessoal faz estudos lá, com aquele fervor do cristão 

novo ainda, coisa natural, e tal, mas há um grupo de pessoas na faixa de idade de vocês 

estudando isso. De modo que eu até curiosamente, eu tenho uma certa vontade de me unir 

a esse grupo, também participar desse grupo. Tenho participado até com o pessoal assim, 

de alguma maneira. Enfim, prosseguir nesse estudo, e dar uma certa continuidade a isso. 

LO - Professor Celso, nos anos [19]40 o senhor já tinha secretária bonitinha, não, não é? 

Nos anos [19]40 o senhor estava ainda brigando na Previdência, no seu emprego, na sua 

profissão, olha, como é que é o...  

CL - Deixa-me dizer, eu falei genericamente, mas eu nunca tive muita sorte em ter uma 

secretária bonitinha não. Também uma das coisas que ainda me falta. Pode ser até uma 

sorte eu não ter tido, você sabe o perigo da secretária, você sabe o perigo da secretária, 

você não teve ainda na mocidade, mas na minha idade é um perigo danado. Então, eu 

nunca tive assim, curiosamente eu nunca tive uma secretária muito... 
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LO - Então refazendo a minha pergunta, nos anos [19]40 com quem o senhor trabalha, o 

setor de divulgação da Previdência funcionava... 

CL - De alguma maneira fui eu que criei o Serviço de Divulgação no IAPI, que é o germe 

desse setor todo. Hoje essa bruta estrutura, comunicação social, lembra que eu comentei 

com vocês aqui, que o Plínio Cantanhede veio de um estágio no Exército uma vez fez um 

boletinzinho, foi partida desse calhamaço, que é hoje o boletim. Claro, cresceu, as coisas 

mudaram de proporção, então, eu sempre, como lhe disse eu sempre fui muito preocupado 

com essa ideia de divulgação, e não me recordo se disse a vocês da outra vez, isso é só 

cortar, não tem problema. Quando eu fiz, depois do curso de Direito, que eu fiz um curso 

de jornalismo. Uma das matérias que eu estudei, foi Como Escrever com simplicidade 

para pessoas pouco afeitas à leitura. Eu tive curso disso, até passou a ser uma coisa muito 

curiosa, porque tenho uma vaga ideia que comentei isso com vocês, viu? 

LO - Falou sobre o curso de Jornalismo, não, sobre essa cadeira de publicidade. 

CL - Quando eu cheguei lá estava muito em voga, havia esse curso na Universidade, em 

que estudei de Siracusa, havia esse curso, e estava muito em voga o camarada ir lá, um 

professor lá, um missionário chamado Frank Laubath estava lançando pelo mundo, 

terceiro mundo lá, África e adjacências, um método chamado Cada um ensina a outro. E 

esse Frank era uma personalidade muito importante, estava na Universidade Siracusa, 

acabou colocando o filho dele lá, no melhor estilo brasileiro, sabe? Aquele nosso 

professor não tinha nada de professor. Botou o filho dele lá, mas antes de botar o filho ele 

fez uma cartilha, umas coisas assim ilustradas. E eu me interessava muito por esse 

assunto, coincidência até o filho dele aqui, era o professor dessa cadeira e eu me inscrevi 

nesse assunto, nesse troço. Então, ele dava para a gente, por exemplo, um vocabulário de 

300 palavras; você tem que contar a história de enchente na Califórnia com 300 palavras. 

Pode botar uma ou outra palavra técnica aí, se houver, mas tem que colocar, contar essa 

história com 300 palavras. Depois acho que começou com 200, depois 300, depois 500, 

depois 1000, foi indo, mais ou menos se desenvolvendo assim. Eu tinha grande interesse, 

fazia isso com muita satisfação, e com bastante facilidade, até que eu descobri, porque 

que eu tinha essa facilidade para fazer aquilo. É porque 300 palavras eram mais ou menos 

o meu vocabulário (risos) era aquilo ou nada, de modo que então, eu me saia mais ou 

menos bem nessa coisa aí, e foi me despertando a atenção, fiz um estudo comparativo. 

Depois disso, eu creio que falei isso eu falei com vocês, na certa. Eu trabalhei uns tempos 

na Seleções Reader’s Digest que a Seleções usa uma linguagem muito padronizada, muito 

simplificada. E eu daí fui desenvolvendo um certo gosto, que é um pendor meu também. 

Até fui uma vez premiado, com uma observação muito simpática de um amigo meu, que 

disse o seguinte: “Se houver duas maneiras de escrever alguma coisa, eu instintivamente 

eu acho a mais fácil”. Isso eu tenho um pouco de pendor e preocupação. 

LO - O senhor ficou quanto tempo na Seleções como redator?  

CL - Não, como redator fiquei só sete meses. Que eu tirei uma licença-prêmio no IAPI, 

mais um mês de férias, eu fiquei lá. Mas eu passei alguns anos traduzindo para a Seleções. 

LO - Esse período da licença-prêmio foi depois? 

CL - Depois do período de tradução? 
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LO - Foi em que período? 

CL - Foi assim, eu creio que foi [19]50, por aí. 

LO - Ah! Aí o senhor voltou aos Estados Unidos, ou... 

CL - Não, não. Foi em [19]52 que eu fui aos Estados Unidos, [19]51 e [19]52. Lá que eu 

tirei esse mestrado em [19]52. Acho que eu também contei para vocês, eu fui trabalhar na 

Seleções, eu achava que eu tinha um bom vocabulário de inglês. Então, por que que eu 

não aprendo a falar? Que eu não sabia. Isso eu me lembro bem, que contei... Tomei uma 

aula, fiz um curso de conversação no Instituto Brasil Estados Unidos, mas lá eram cinco 

ou seis pessoas falando e eu ouvindo, tomando lições, então aquilo não deu certo. E eu 

aí, fiz boa camaradagem com o professor, pedi a ele que me desse, me ensinasse, e uma 

conversação particular, e fizemos uma camaradagem, eu pagava uma coisa simbólica para 

ele, ele ia lá em casa, e muito boa camaradagem. Até que ele um dia insistiu, insistiu 

comigo para que eu me inscrevesse numa bolsa de jornalismo, coisa que nunca me tinha 

ocorrido na minha, nunca cheguei a pensar nos Estados Unidos, nunca na minha vida, eu 

já estava casado, e tal, eu disse: Não, não tenho mais época de viajar coisa nenhuma. Com 

esse dinheirinho da Seleções que eu ganhei eu tinha comprado uma casa de vila na Tijuca. 

Estava mais que estabilizado, perfeito burguês, ali, tranquilo. Mas aí ele insistiu, me 

candidatei a bolsa, obtive, e fiz lá esse curso entre outros, principalmente esse. 

LO - E o senhor acha que essa foi uma preparação bastante elevada para fazer o trabalho, 

que o senhor depois no IAPI? 

CL - Pelo menos foi uma continuação, consolidou um pouco, sabe? Eu tenho um preparo, 

uma preparação bastante elevada... Isso eu não contei para vocês, mas eu me lembro 

quando eu terminei o curso lá. Eu fiz um relatório mais ou menos analítico dizendo as 

impressões. Mas foi uma senhora lá na Universidade, que era representante do Instituto 

de Educação Internacional, que me deu a bolsa, e era meio assim esquemático, queria um 

relatório um pouco formal. Eu não sabia como, eu tinha dado as minhas impressões, 

escrevendo que é o meu estilo de fazer as coisas, e ela me apertou um pouco com o 

relatório formal, então meio alegre, para brincar com ela eu falei: "A senhora quer um 

relatório formal, é para já, não tem problema. Então, apresenta aí para mim o relatório 

formal é mais ou menos assim: um terço do que eu aprendi aqui, não tem a menor 

aplicação no meu país; um terço do que eu aprendi aqui, eu já sabia e outro terço do que 

eu aprendi aqui é o meu coeficiente de esquecimento, de tudo que eu aprendo pelo menos 

um terço eu esqueço, se a senhora quiser esquematizar isso (risos)... Eu acho que eu estou 

lhe falando, a maior utilidade, o convívio que eu tive aqui com as pessoas, desenvolvi 

tendências, abriu a minha visão das coisas, mas para esquematizar é assim. 

LO - O senhor fez amizade nesse período nos Estados Unidos, nesse período? 

CL - Fiz algumas, lá até com um professor, depois um veio aqui. Agora isso já faz muito 

tempo, deram para morrer também lá, alguns deles. Fiz. 

LO - Agora, aqui no IAPI voltando ao Brasil, no IAPI o senhor volta aí. Então entra para 

esse setor de divulgação. 
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CL - Não, aí que é curioso, eu estava no setor de divulgação, fui para lá, quando eu voltei 

tinham posto outro sujeito no meu lugar, eu fui pro setor jurídico. Quando eu voltei 

habilitado, isso é que é muito curioso, até é um aspecto interessante (ri). Quando eu voltei, 

aí eu fui ser advogado, consultor jurídico lá, dar parecer, e tal. E acho que eu também 

comentei com vocês aqui. Eu vivia à custa da minha redação, praticamente. Porque eu 

não tinha informação muito... Nem eu sou um jurista, nem a Previdência Social tinha 

muita coisa jurídica, não, sabe como é? A Previdência Social estava nascendo ali, eu sou 

mais de aplicar aquela legislação simples. Mas... 

LO - É, eu estou preocupado, por isso eu estou repetindo a questão. Eu estou um pouco 

preocupado com esse período em que o IAPI inicia um movimento de divulgação ampla, 

para a massa, e tal, que é uma coisa de original, com relação aos demais Institutos, e a 

própria prática do Estado, quer dizer... 

CL - Isso foi mais ou menos por volta aí de [19]45, [19]46, [19]47. 

LO - O senhor nos trouxe aqui alguns trabalhos, umas publicações do ano de [19]47. 

CL - É [19]47, [19]48, por aí, [19]49, [19]50. 

LO - Visavam à divulgação do trabalho, dos objetivos. 

CL - Exatamente, dos objetivos. 

LO - Algumas com redação do senhor, inclusive, lá mesmo? 

CL - Olha, eu diria que quase todas aqui. Isso foi tudo o que eu fiz, é o meu trabalho, um 

folhetim começando pelo ABC, não começando pelo folhetim O Seguro Morreu de Velho, 

é publicado aqui na capa, depois do folhetim. Aqui uma coletânea de artigos que eu 

publicava nos jornais, sobre a matéria, era publicado em vários jornais na época, Revista 

e Previdência. 

LO - Será que isso tem alguma coisa a ver com a redemocratização do país, [19]46, a 

participação das massas, o movimento dos trabalhadores querendo questionar mais, quer 

dizer, havia uma preocupação de responder, de explicar: “Olha, isso que nós estamos 

fazendo para vocês”, na medida em que se começou a ouvir mais ou se havia uma maior 

liberdade. O senhor acha que existe esse tipo de relação? 

CL - Olha, é uma pergunta muito boa, mas eu na época eu não me recordo de ter feito 

esse tipo de reflexão, viu? Alertado agora, pode acontecer que eu tenha sentido isso. Mas 

eu não tendo a achar que talvez isso fosse fruto um pouco mais de uma convicção minha, 

que calhou, chegou a presidente do IAPI, o engenheiro Alim Pedro, com quem eu fiz 

muito boa camaradagem, ele também na mocidade gostava, trabalhou na revista do Pedro 

II, compreende? Eu então, eu creio que eu abri caminho ali um pouco mais por iniciativa 

minha do que em resposta a essas necessidades. 

LO - E o senhor tinha tudo isso na cabeça, esses livros todos ou alguém pedia de 

encomenda? 
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CL - Não, não. Olha, não isso eu fui fazendo por minha iniciativa, mas gradativamente 

ao longo dos anos, por exemplo, quando o IAPI fez o que? Dez anos, aniversário, e tal, 

ocorreu-me preparar o ABC do Associado, explicando direitinho, uma introduçãozinha, 

O Seguro Morreu de Velho; a ideia do seguro, como é que o instituto nasceu, os pontos 

importantes, tudo ilustrado. Ninguém é de Ferro é o caso do auxílio-doença, não é 

mesmo? Auxílio peculiar da aposentadoria, Vamos fazer contas, como é que se explicava 

isso, Tudo Tem Seu Fim é a pensão, e até me disseram numa ocasião que essa gravura 

aqui está um bocado bacana para a época. 

LO - As gravuras? 

CL - As gravuras, foi um amigo meu que fez lá, um colega meu. Luís Sá, como é? Não 

Hugo Sá, desenhista, olha aqui, recomendando "guarde os seus documentos". Essa coisa 

toda, antes pouco do que nada... 

LO - O senhor tinha algum outro exemplo em que se mirar, quer dizer, havia um exemplo 

de algum instituto... 

CL - Não. Nenhum. 

LO - Alguma entidade pública que fazia esse tipo de divulgação? 

CL - Não, não, não, não. Isso em hipótese nenhuma. 

LO - Nos Estados Unidos... Não nos Estados Unidos só mais tarde que o senhor deveria 

saber se havia... 

CL - É, Estados Unidos é que eu... Eu vi isso lá. 

É. Nos Estados Unidos foi que eu vi um pouco isso. 

LO - Era o senhor e mais quem? Quer dizer, havia colegas com as mesmas preocupações 

comuns? 

CL - Olha, havia um ou dois colegas que trabalhavam comigo, mas isso era um pouco 

artesanal, faziam isso meio, lia de noite em casa, gostava disso, compreende? Eu continuo 

fazendo, eu fico, até hoje faço isso. Eu fiz, inclusive, com algum enredo: o ABC do 

Associado, o Manual do Empregador, que é para o empregador, e depois esse tipo de 

artigos, que eu publicava lá nos jornais lá. 

LO - A Cartola do Mágico, por exemplo, é um...  

CL - Um trabalho... 

LO - Em que o senhor defende muito a questão da limitação dos recursos, não é? 

CL - Não, A Cartola do Mágico é uma coletânea de trabalhos.  

MC - Ah! 
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CL - Em que eu publicava uns dos pontos era esse, quer dizer, não podemos esperar 

demais, a Previdência Social tem suas limitações, compreende? Não é uma cartola do 

mágico de onde se vão tirando coisas, essa expressão não é minha, a cartola do mágico é 

uma expressão corrente, não é? É muito usada para esse fim, eu apenas usei como título 

assim, porque... 

NM - Mas não se pode esperar muito, não se pode reivindicar muito, por quê? 

CL - Porque a Previdência Social tem suas limitações, ela só opera dentro daquela... 

Primeiro dentro da legislação, e depois da legislação, e depois dentro dos seus próprios 

condicionamentos, e condicionamentos da economia. 

NM - Aproveitando a dica dele, sobre a conjuntura histórica do momento, esse momento 

que o senhor escreve nesse trabalho, final dos anos [19]40, as pressões dos movimentos 

sociais, sindicais eram muito grandes? As reivindicações? Por exemplo, vamos pegar um 

caso concreto: as reivindicações em torno de assistência médica generalizada do IAPI. 

CL - Não, eu creio que sou... O IAPI estava apenas começando a assistência médica, 

sabe? E acho que eu já disse para vocês, eu nesse momento eu estava ingressando, vamos 

dizer, na esfera um pouco mais alta, e ingressando no meu caminho aqui, que eu próprio, 

de minha própria iniciativa. De modo que eu não me recordo assim de ter sentido muitos 

esses movimentos, compreende? Eu não estava em posição lá de sentir muito, mas embora 

eu acompanhasse muito, o Alim Pedro era o presidente com quem eu tinha muita ligação, 

mas eu não tinha... E nós estávamos na época também de bastante abertura, havia naquele 

tempo eu creio, mas eu sou muito... Não tenho muita sensibilidade assim para sentir, isso 

eu mesmo comentei com vocês até da outra vez, eu não me recordo de ter havido assim 

pressões nesse sentido. É claro os sindicatos se manifestavam, a gente lia nos jornais, os 

jornais malhavam um pouco a Previdência sempre, isso mais ou menos está na ordem do 

dia. E eu acompanhava os jornais, eu lia os recortes todos. O meu setorzinho também que 

preparava um boletim de recortes, acompanhava. Mas movimento sindical propriamente 

eu não lidava com ele, sabe? Eu não chego a sentir assim, é não tenho em mente nenhuma 

pressão assim... 

NM - Uma pressão maior?  

CL - Sindical? 

MC - Quais eram as críticas que os jornais desenvolviam na época em relação à 

Previdência Social? 

CL - Mais ou menos as mesmas de hoje. Ora, às vezes uma demora do benefício; 

insuficiência do benefício; a crítica também, a matéria de assistência médica; quando 

havia as casas, havia crítica com relação à aplicação de reserva naquele tempo. Mais ou 

menos a coisa de hoje, sabe? É tanto quanto eu me recordo dessa... 

MC - Nesse conjunto de artigos que o senhor está nos mostrando parece que começa logo 

o primeiro artigo tem a ver com a política habitacional existente na época? 

CL - Exato. É, o IAPI estava iniciando a construção de casas, intensificando, aliás. 
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MC - Intensificando. A que o senhor atribui essa política habitacional na época? Dos 

institutos. 

CL - Primeiro, são movimentos que surgem, estava meio em moda fazer isso; depois o 

IAPI tinha reservas territoriais muito grandes, o doutor Plínio Cantanhede, que foi o 

primeiro presidente nosso, como a gente naqueles primeiros anos recebia mais do que 

pagava, acumulou-se muito dinheiro, e o dinheiro não se desvalorizava tanto. Ele adquiriu 

grandes áreas, e ele próprio viajando uma vez, eu creio que foi Europa, nem sei porque, 

numa missão. Ele trouxe de lá essas ideias de construção de conjuntos residenciais; 

aplicações de reservas da Previdência Social. Uma das modalidades de aplicação de 

reservas da Previdência Social era a construção de conjuntos residenciais para 

trabalhadores, entende? De modo que Plínio Cantanhede iniciou essa política. Um pouco 

depois veio o Alim Pedro, e encontrou essas áreas de terreno, ali meio prontas para isso, 

próprias para isso, o Alim Pedro, engenheiro também, e teve em torno dele o um grupo 

de engenheiros, Castro Faria, muito amigo dele. Então eles desenvolveram muito o IAPI, 

teve uma atuação muito intensa. O IAPI fez, por exemplo, vários conjuntos residenciais, 

que ainda hoje são padrão. O conjunto residencial da Penha, por exemplo, é um conjunto 

muito bom até hoje, viu? É uma política muito... Coisa muito boa, fizeram ali. E ao 

mesmo tempo interessante, porque a gente era uma melhoria grande de padrão para o 

trabalhador. A gente, ao mesmo tempo fazia aí, por exemplo, como botar banheira, em 

algum conjunto residencial de Santo André tinha banheira.  

MC - De Santo André? 

CL - Santo André, que eu me recordo, e nós verificamos que foi o erro, quando o cidadão 

encheu de terra, e plantou cebolinha na banheira.  

MC - O senhor viu isso? Ou o senhor ouviu falar? 

CL - Não, eu ouvi falar, eu não vi isso não. Mas havia isso, era folclore corrente lá, viu? 

LO - Esse artigo, livro, a que o Marcos se referiu, é Um bilhão de cruzeiros, não é? 

CL - Este é... 

MC - É um anterior, eu vi um que tinha... 

LO - Um bilhão de cruzeiros também fala da... 

CL - Quando o IAPI, o total da importância paga do valor de pagamentos atingiu o 

primeiro bilhão de cruzeiros. 

LO - Ah, está. 

CL - E. Depois eu fiz o segundo: dois bilhões de cruzeiros, aí plantaram uns artiguinhos 

no jornal. 

MC - É, o senhor... 

CL - Muito chato, porque os colegas meus (risos), muito chato. 
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MC - O senhor disse que o Plínio Cantanhede fez uma viagem à Europa, e a partir dessa 

viagem à Europa, que ele de... 

CL - Ele trouxe várias ideias. 

MC - Varias ideias nesse sentido de construção de conjuntos habitacionais? 

CL - Exato. 

MC - O senhor conhece atualmente algum engenheiro dessa época, que teve assim no 

comando dessas obras, o senhor se... 

CL - Conheço. 

MC - Ainda estão vivos, assim. 

CL - Estão vivos, sim. 

MC - Quais são os engenheiros que o senhor... 

CL - O primeiro deles eu citei, que agora que foi... 

MC - É do Plínio Cantanhede? 

CL - Ele preparou o terreno, e começou, implantou e intensificou, mas quem intensificou 

muito isso foi esse engenheiro Alim Pedro. 

MC - Alim Pedro. 

CL - Foi o Alim Pedro, que as casas tiveram um movimento muito grande, fez muita casa 

aqui no Rio, sabe? 

MC - E o senhor conhece engenheiros dessa época do Alim Pedro? 

CL - Conheço. 

MC - São vivos?  

CL - São vivos.  

MC - Quais o senhor poderia di... 

CL - Posso, engenheiro Hélio Caire de Castro Faria, Hélio Caire de Castro Faria era o 

diretor do departamento, e há alguns vivos. Adolfo Constant Barnier, mas o Hélio Caire 

era uma pessoa muito bacana. 

MC - Hélio... 

CL - Hélio Caire... 
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MC - Caire. 

CL - Não tem aquela rua Aristides Caire do Méier, Hélio Caire de Castro Faria. 

MC - De Castro Faria. Tanto o Plínio Cantanhede... 

CL - 238.9210 

MC - 238...  

CL - 9210. 

MC - Tanto o Plínio Cantanhede, como o Alim Pedro eram engenheiros, já que o senhor 

teve essa proximidade do Alim Pedro, eu gostaria que o senhor falasse um pouco de Alim 

Pedro. Da vida dele, da história dele. 

CL - É uma pessoa muito, convivência, tudo, uma pessoa muito boa, fiz muita amizade 

com o Alim Pedro, e assim tinha um tipo de administração muito sentimental, convivia 

muito com a gente, aqueles amigos dele, e sempre reunia gente na casa dele, o 

acompanhei, a menina dele nasceu, fiz muito boa ligação com ele, um homem criado em 

Bangu. Nos seus tempos de mocidade jogou futebol com o fabuloso Domingos Da Guia, 

foi meio campeão em barras paralelas, um sujeito muito atleta assim. Um homem manso, 

manso, muito boa pessoa. E assim com certo talento para reunir uma equipe, ele fez 

muitos amigos em torno dele. E como assim, as circunstâncias do momento eram 

favoráveis, eu não sei se seria ser amigo, que ele não era muito combativo assim, mas 

quando tudo estava correndo muito bem, doutor Alim teve muito êxito na administração 

dele, a gente teve, formou um grupo muito bom ali. 

MC - Ele chegou a ser empregado da fábrica de Bangu. Teve alguma atuação... 

CL - Não sei, acho que não, sabe? Isso acho que não teve. Eles tinham umas tipografias 

em casa, acho que trabalhava, depois no [Colégio] Pedro II. Eu tenho a impressão que ele 

não chegou a trabalhar na Fábrica Bangu não. 

MC - Sim. E o senhor na gestão dele, o senhor esteve muito próximo a ele? 

CL - Muito. 

MC - O senhor podia me dizer, me responder uma questão, o seguinte: A escolha do 

presidente do IAPI era feita pelo Presidente da República? 

CL - Exato. 

MC - Não só do IAPI, mas de todos os institutos. 

CL - De todos os institutos. 

MC - Até [19]60.  
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CL - É. 

MS - Havia alguma pressão em termos... Havia alguma pressão dentro do instituto no 

sentido de indicar pessoas a quem o Presidente deveria aceitar? Havia alguma pressão... 

CL - Eu creio que não, eu venho do IAPI, o único pessoal de lá, normalmente foi o grupo 

que entrou no concurso, naquele tempo não tinha assim maiores ligações políticas. E o 

Plínio Cantanhede já tinha sido colocado lá, acho que pelo doutor Vital, pelo Getúlio, 

ficou sete anos, depois houve um pequeno [...], ficou um cidadão lá não me recordo dele; 

e o Alim Pedro, que era muito amigo da família do Presidente Dutra, aí o pessoal do 

Presidente Dutra... 

MC - Era amigo pessoal? 

CL - É. Eu não sei se do Presidente Dutra ou do genro dele, é muito amigo da família, 

não me recordo bem se era via próprio Presidente, ou se era via Dona Santinha, que 

mandava para chuchu naquele tempo, Dona Santinha. Então dr. Alim era muito amigo da 

família do Presidente Dutra. 

MC - E ele depois chegou a ser prefeito do Rio de Janeiro. 

CL - Que ele é engenheiro da prefeitura, fez uma carreira boa na prefeitura, foi diretor de 

limpeza pública, depois acho que foi secretário de Viação e Obras Públicas, e depois 

prefeito do Café Filho. 

MC - O senhor participando da área de divulgação, nesse período por volta de [19]45, 

[19]46, [19]50. Foi a época, de certa maneira, do boom imobiliário.  

CL - Foi. 

MC - Ligado aos institutos. O que o senhor se lembra, em termos de construção, em 

termos de inauguração dos conjuntos habitacionais, o que havia assim de atividade desses 

conjuntos? O senhor se lembra assim? 

CL - Atividades como? 

MC - Atividades. Havia parece que nos conjuntos habitacionais a questão não era só dar 

a residência, o... 

CL - Ah, não! Algum programa com isso não havia não. O que havia, que algum órgão 

nesses conjuntos formaram-se pelos menos dois ou três, que eu me lembro bem, 

formaram-se associações de moradores, e clubes, clubes. Eu me lembro até... 

LO - Nós vamos virar o outro lado da fita... 

Fita 4 – Lado B 

CL - A atividade do conjunto residencial, eu estava dizendo que havia mais uma questão, 

havia clubes, eu me lembro bem no Conjunto Realengo foi começado pelo Plínio 
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Cantanhede, começou a fundarem o Clube Recreativo dos Industriários de Realengo. 

Depois fez o conjunto da Penha também fez o seu clube, e lá se iniciou uma atividade, o 

conjunto da Penha, inclusive tem escola, escola, e a... 

LO - Havia interesse do Instituto em fomentar esses clubes, essas atividades? 

CL - Eu creio que não, não havia nada de especial não, mas toda iniciativa apresentada 

lá, havia muita simpatia, se conseguia às vezes locais. Mas não tenho lembrança de 

nenhuma ação de dentro para fora, que é um pouco a sua pergunta, não é? 

MC - É... Não havia algum tipo de propaganda por parte do instituto, em relação a... Como 

o segurado deveria de se comportar lá nos conjuntos, nos apartamentos, nas casas. Não 

havia assim, normas de higiene... 

CL - Querem ver isso? 

MC - Não, gostaria que o senhor falasse, desse... 

CL - Havia. Eu fiz aqui vários folhetos de propaganda, explicando o interesse do pessoal 

de viver bem ali, que o interesse termina onde começa o do outro. Procurasse evitar, 

procurasse, convivesse bem, de um não pendurasse roupa na sacada, não deixasse... Uma 

porção de coisas assim, num tom mais ou menos... Sem esse tom de educação moral e 

cívica, a gente procurava fazer aquilo de uma maneira mais... 

LO - Eram distribuídos através de... 

CL - Eram. Distribuídos aos moradores. 

LO - Tipo um panfleto? 

CL - Panfletinho ilustrado. 

MC - O senhor que fazia? 

CL - Eu que fazia? 

CL - Eu que fazia. 

MC - E qual era o objetivo de fazer esse tipo de... 

CL - Exatamente esse de... 

MC - Propaganda? 

CL - Para a pessoa utilizar melhor, que não houvesse problema de administração ali, não 

é mesmo? 

MC - E esses princípios assim de higiene, ou de disciplina também de certa maneira. 

Eram inspirados em algum modelo? É... 
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CL - Não. Não me recordo de ter visto, mas essas coisas são meio óbvias, falar numa 

roupa pendurada, aquele negócio todo? E eu não me recordo de ter visto assim... Na 

ocasião não havia, pelo menos na área nossa não me recordo de ter visto isso não. 

LO - Agora era interesse do senhor em especial, ou isso era discutido também com a 

direção do IAPI? 

CL - Bom, era discutido com o pessoal todo, e eu curiosamente, embora tenha assim, 

certo espírito de iniciativa, eu não gosto de fazer nada sozinho, eu fazia tudo em conjunto, 

com uma roda nossa cada um recebia uma cópia para dar palpite, para discutir, sempre 

trocando muita ideia, viu? Com o pessoal todo, e o pessoal também gostava, o Alim 

Pedro, por exemplo, gostava. Tinha o chefe do gabinete o doutor Antônio Luiz Assunção 

Paranhos Veloso, me estimulava muito, não sei se vai. Vão falar com o Veloso, ele está 

em Brasília. Mas o Veloso estimulava muito essa coisa, ainda gostava desse trabalho. 

MC - O Paranhos Veloso era... 

CL - Chefe de gabinete. 

MC - Chefe de gabinete do Alim Pedro? 

CL - É esse, é chefe do gabinete do Alim Pedro. 

MC - O senhor chegou a visitar esses conjuntos residenciais depois da construção? 

CL - Depois da construção? Algumas vezes, mas ultimamente não. Às vezes ia até visitar 

uma pessoa que morava lá, ou algum amigo meu que estava. 

MC - Sim, mas eu estou pegando assim nesse período, de [19]50 ... 

CL - Ah, do período? Muito próximo aí, a gente ia com frequência lá. 

MC - O senhor ia com frequência lá? 

CL - Ia de vez em quando, solenidade passava lá. 

MC - Que tipo de solenidades existia na época? 

CL - Às vezes ia inaugurar, por exemplo, no dia que foi inaugurar a escola, por exemplo, 

o Presidente Dutra foi inaugurar a escola. 

MC - A escola o Dutra foi inaugurar? 

CL - Foi inaugurar, a escola, Presidente Dutra, se eu bem me recordo foi inaugurar, o 

próprio Presidente Dutra foi. Corta um minutinho por gentileza. Com a Graça na rodovia 

aí, o doutor Alim então, a escola já estava funcionando, na... 

MC - Na escola da Penha? 
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CL - Da Penha, com as crianças, e tal. A Escola Presidente Dutra, ele mobilizou lá as 

professoras, foram elas, eu me lembro, as professoras reuniram os alunos lá na passagem 

da Avenida Brasil, porque o conjunto chega lá onde é o matadouro da Penha. Junto do 

matadouro da Penha, e uma ponta do terreno terminava ali. Então, reuniram os alunos ali 

do colégio, todos uniformizadozinhos, e com a faixa assim: "Os Moradores do conjunto 

residencial da Penha, saúdam o Presidente Dutra". Saudaram lá de cima, mas o Dutra 

muito madrugador, tinha que chegar lá às sete horas, ele passou, por exemplo, às seis. E 

era um tempo como agora, às seis horas estava escuro, sabe? Então, você não lia quase 

aquela coisa lá na faixa, mas havia uns fios de cerca lá perto do conjunto residencial da 

Penha, cheio de urubu, urubu muito preto, você ia tranquilo (risos) aquela urubusada. 

Faixa mesmo, não lia meio vago (risos). E o Dutra também é rápido, passou ali e foi 

embora, e tal. 

MC - Foi embora e não... 

CL - O Alim Pedro ficou meio melancólico. (risos) 

MC - O senhor está falando dessa presença do General Dutra, no Conjunto da Penha. 

Gostaria de perguntar ao senhor o seguinte: havia, a construção de conjuntos atendia à 

demanda dos segurados? 

CL - Atendia à demanda em que sentido? Se havia demanda, ou se a oferta era suficiente? 

MC - Não, se a oferta era suficiente para...  

CL - Olha, havia no primeiro conjunto que se fez em Realengo, não houve interesse, 

curiosamente, viu? 

MC - Não houve interesse? 

CL - Não houve procura. As casas eram 115 cruzeiros, custava naquele tempo, não houve 

interesse. Tanto que assim depois até foi aberta inscrição inclusive para pessoas outras, 

que não segurado da Previdência. 

LO - Cento e quinze era caro ou era barato? 

CL - Era muito barato, viu? 

LO - E ainda assim não houve interesse? 

CL - Ainda assim não houve interesse. Era longe, Realengo e tal. Depois eu nem me 

lembro se já estava eletrificada a estrada, aí não me recordo bem, sabe? Não houve 

interesse, tanto que a gente encontrava lá pessoa morando, que não eram segurados da 

Previdência. Mas depois foi crescendo o interesse, aí precisava haver uma classificação 

dos moradores, de acordo com vários critérios. 

MC - A que o senhor atribui essa passagem da falta de interesse para muito interesse? 
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CL - Eu creio que também, não só melhoria de transporte para ali, e também mais 

conscientização, ou quem sabe se até aumento da população. Eu não saberia lhe 

responder. Estou um pouco improvisando, sabe? 

MC - Quer dizer, que na época que foi construído o conjunto de Realengo, existia... 

CL - No campo de Realengo. 

MC - No começo não existia interesse? 

CL - Não, não, não. Mas depois já no da Penha, no próprio em Bangu, então o interesse 

é maior, aí total interesse. 

MC - É, mas o senhor considera que os conjuntos construídos na época atendiam às 

necessidades do conjunto dos segurados do IAPI? 

CL - Olha, eu não sei se atendiam totalmente, mas era uma grande contribuição para a 

solução dos problemas. 

MC - Sei. 

CL - Positivamente muito bom. 

NM - E os critérios para... Superada a questão de Realengo, os critérios para distribuição 

de apartamentos? 

CL - Ah! É o número de inscrição. Considerava-se o número de dependentes da pessoa, 

o salário. Havia um critério complexo aí, que não concordo bem. 

NM - Não existia jogo de influência para conquista de apartamentos? 

CL - Eu creio que não, não me recordo disso não, viu? Pode ter havido, talvez nem todos 

os apartamentos entrassem nessa concorrência, não é mesmo? Um encarregado de obra, 

já se plantasse por lá, isso deve ter havido. Mas eu não tenho lembrança nem de uma 

queixa assim de... 

LO - O senhor acompanhava o processo dos outros estados, São Paulo, Pernambuco, Rio 

Grande do Sul? 

CL - Acompanhava.  

LO - As construções? 

CL - Construções. Pelo menos aqui em São Paulo, de vez em quando ia. Que eu toda vez 

que o doutor Alim ia fiscalizar, ia ver uma obra dessa, ia lá eu ia com ele, sabe? [Em] São 

Paulo uma vez até nós estávamos tirando, filmando esse conjunto de Santo André num 

teco-teco, tivemos até problema com o teco-teco, ficar meio... 

LO - Filmando para quem, o senhor lembra? 
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CL - A gente falou. Foi na época fizemos também uns filmes sobre os conjuntos 

residenciais, para divulgação disso, sabe? 

LO - O filme é produzido pelo próprio IAPI? 

CL - Pelo próprio IAPI. Fazia lá, que contratava um cinegrafista, e tal. 

LO - Onde tem uma cópia desse filme? Será que a Previdência Social mantém esse 

registro? 

CL - Não tenho a menor ideia, acredito que não, sabe? Uma coisa curiosa. Depois os 

institutos foram fundidos, refundidos, misturaram isso aí. Foi uma falha, vocês que são 

da memória, não é? Vocês daqui por diante vão prestar um serviço de reunir isso, eu estou 

procurando reunir coisas aqui em casa, que eu posso, esses camaradas que estão morrendo 

aí. 

LO - Havia outros filmes além dos filmes sobre a construção dos conjuntos habitacionais? 

CL - Que eu conheça não. 

LO - E houve um grande filme sobre os conjuntos habitacionais? 

CL - Não, não havia grande conjunto, não. Lembro-me que a gente... Alguns conjuntos, 

São Paulo, por exemplo, eu fui uma vez filmar, lembro disso, isso eu tenho bem 

lembrança por causa do negócio do avião. Uma vez que eu estava mostrando para o 

cinegrafista também, onde é que eu queria que filmasse não tinha hábito de viajar de teco-

teco, e o vento me deu uma pancada no braço, para trás, quase me arranca com o berço, 

porque... naquela velocidade, né? Eu me lembro então, me lembro bem disso, me lembro 

do cidadão que filmava isso, o filme dele, um italiano lá. 

LO - Se lembra o nome deles, não?  

CL - Não, não lembro não, sabe? 

LO - Agora, qual era a expectativa do Alim Pedro com relação a essas obras, e tudo. O 

senhor estava junto com ele? 

CL - Estava. Não, a natural satisfação do engenheiro de cumprir, aquilo era um programa 

da Previdência Social, da aplicação de reservas, e que só deixou de servir para aplicação 

de reserva, porque quando a Lei do Inquilinato congelou os aluguéis, aquilo então eles 

deixaram de ser rentáveis. 

LO - O senhor acredita que aquilo era a principal preocupação do Alim Pedro naquele 

momento? 

CL - Olha, eu tenho a impressão que sim, viu? Porque a parte de benefícios funcionava 

bem, não estava ainda em pleno vapor ou se estava, estava funcionando tranquilo, não 

havia... E o IAPI tinha muita folga de recursos, não havia nenhuma dificuldade, de modo 

que pode ter, e houve quem dedicasse muito a isso, sabe? Sem prejuízo, houve um 

momento inclusive lá que a gente teve uma certa dificuldade ocasional assim, de 
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benefício, os índices cresceram um pouco, ele acompanhava, prestigiava. Mas eu acho 

que ele como engenheiro era muito voltado, até porque obra aparece muito, uma coisa 

que dá gosto ver, você faz uma norma sobre benefício, a coisa pode ser da maior 

importância, mas não tem assim uma... Não é tangível. 

MC - A presença do Presidente Dutra nessas obras, na inauguração dessas obras era muito 

intensa? 

CL - Não, acho que não. O Presidente Dutra era um cidadão muito discreto. Lembro-me 

dele lá umas duas vezes só. Mas ele foi visitar Realengo e também... Só um minutinho, 

por favor. 

MC - O senhor acredita que a construção desses conjuntos habitacionais era utilizada, o 

senhor considera que utilizada em termos assim de manipulação política? 

CL - Em que sentido? De conceder as casas para eleitor, ou qualquer coisa assim? 

MC - Não, não é nesse sentido, mas dizer que o Estado estava presente, que o Presidente 

estava atuando no sentido de solucionar a questão habitacional. Porque pelos dados que 

a gente tem, em termos das habitações, parece que a criação dos conjuntos habitacionais 

estava muito aquém das necessidades dos segurados em geral. 

CL - Estavam sim. 

MC - Então, havia... 

CL - Não me recordo que... Fazia-se divulgação em torno, mas naquele tempo a 

manipulação política da cidade era mais discreta, viu? Esse filme, por exemplo, não me 

lembro nem de ter sido encaixado em jornais, ou qualquer coisa assim não. Ele fazia mais 

como documentação, talvez, dessa coisa lá. Não me recordo de ter havido essa badalação 

assim toda. 

LO - Os filmes ficavam no setor de divulgação, com o setor de divulgação? 

CL - Olha, houve uma época que eu tinha filmes lá comigo, ficavam sim. Tinha 

fotografias, negativo de fotografias, até incendiaram nossos filmes lá, pegaram... Tinha 

um medo danado de pegar fogo no setor, sabe? Eu tinha uns filmes, lá, mas era muito 

pouco, viu? Nós não tínhamos uma massa de filmes, não. E eu não me recordo dessa... 

Realmente essa observação sua eu me recordo de ela ter sido focalizada aqui, era 

insuficiente para a quantidade, porque ela estava um pouco de acordo com as reservas, 

talvez não desse mesmo, não sei bem porque era insuficiente, mas é a mesma coisa, era 

mais fácil fazer gente do que fazer casa, aumentava muito a população, indústrias, foi a 

época também de crescimento populacional, não sei se... Uma das coisas, das críticas que 

eu me lembro também na ocasião, é que a gente fez conjuntos muito grandes, obrigando 

a uma mobilização, uma movimentação mais ou menos longa dos ocupantes, com uma 

ideia primeira, ou pelo menos uma ideia que também se discutia, era fazer pequenos 

conjuntos residenciais mais próximos das zonas fabris, mais perto dos estabelecimentos 

de trabalho, lá era uma zona industrial, daí isso foi muito bem servido pela Central, que 

era o transporte barato. Mas não houve aquela ideia de procurar núcleos industriais e 

espalhar mais os conjuntos, embora a gente tenha uns vinte conjuntos aqui no Rio, ou no 
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Rio, não me recordo se no Brasil, mas o grosso era aqui no Rio, eu me recordo que mais 

de uma vez eu vi discussões dessas que... Um bom caminho seria também fazer conjuntos 

residenciais menores, porém mais próximos dos locais de trabalho, de modo que poupasse 

esse transporte, não só a despesa, que era pequena, mas o tempo também. 

MC - O senhor na época ouviu falar em coisas do tipo, que o Instituto investia, porque 

existia planos de investimento: é Plano "A", Plano "B", Plano "C". 

CL - É. 

MC - E se não me engano o Plano "C", era aquele plano que era de construção...  

CL - De alta renda. 

MC - É exatamente alta renda. O senhor se lembra de reclamações, por parte dos 

segurados, no sentido de que o instituto estava investindo em habitações para pessoas de 

alta renda, que muitas vezes não estavam nem ligadas ao instituto. 

CL - É. 

MC - Em detrimento de construção de habitações que seria do Plano "A". 

CL - É. 

MC - O senhor se lembra... 

CL - Lembro desse assunto ser conversado, mas a... 

MC - Pressão? 

CL - Mas a teoria era que o Plano "C" seria uma fonte adicional de recursos para 

investimentos no Plano "A". Em que medida isso realmente se concretizou, sinceramente 

eu não sei lhe dizer, mas me lembro bem da doutrina, viu? O Plano "B" era o plano de 

empréstimos imobiliários normais, esse não dava renda, lucro. Esse não tinha expressão 

nenhuma, era um plano intermediário, empréstimo imobiliário como qualquer pessoa 

tiraria, e então, o Plano "C" reforçaria também os recursos para a aplicação do Plano "A", 

que era o plano de moradias econômicas. Isso eu me lembro, dessa discussão. 

MC - E havia assim exatamente esses conflitos, em que seria assim uma posição mais, 

que poderia se considerar uma posição mais social, que seria o Plano "A", e uma posição 

mais atuarial, que seria o Plano "C", não? O senhor concorda com essa posição? 

CL - Com essa posição eu concordo. 

MC - Há duas visões, uma visão mais social, que seria o... 

CL - Plano "A". 

MC - Plano "A"; e uma visão mais atuarial, que seria o Plano "C". 
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CL - É, isso é tranqüilo, isso era doutrina da coisa. Porém eu não me recordo de haver a 

queixa de que se estava sobrecarregando mais, porque hoje eu, por exemplo, tenho uma 

queixa, eu acho que o sistema habitacional hoje é mais talvez econômico do que social, 

ele é mais útil à indústria e construção, do que para pequeno morador. Mas naquela época, 

se havia era menor, talvez o porte não fosse tão grande. Mas esse era um assunto presente, 

eu mais de uma vez me lembro de ter ouvido conversar isso, talvez até motivado por 

críticas nesse sentido, como também havia a crítica de que não raro a gente favorecia um 

pouco os próprios funcionários, fazia mais facilidade para fazer os financiamentos, o que 

é compreensível, que os funcionários estavam todos trabalhando ali dentro. 

MC - O senhor está falando, está se remetendo a patronal? 

CL - Ao Plano "B". Não... 

MC - Ao Plano "B". 

CL - O financiamento mais para os funcionários, porque era mais fácil, mais fácil. 

MC - Sim. 

CL - O funcionário tomava iniciativa, reunia-se em grupo. 

LO - Sr. Celso Barroso leite, o senhor podia me dar, com referência a esse período dos 

anos [19]40, o senhor me contasse com relação à revista Inapiários, quando o senhor 

chega na revista, o senhor falou que chega no terceiro, quarto número. Quem é que estava 

tomando conta da revista? 

CL - Porque talvez, eu não me aproximei, eu demorei um pouco mais a começar a 

colaborar, e demorei mais ainda a ser trazido para o corpo de redatores. A revista nasceu 

com o diretor dela era o Hélio Marques Beltrão; redator chefe era João Coelho Nogueira 

Ribeiro; e os dois redatores eram Luiz Antônio Severo da Costa e o Augusto Portugal. 

Todo pessoal de [19]38 da Previdência Social. 

LO - Aos poucos o senhor vai tomando pé, e se transforma em redator nessa revista... 

CL - É, saiu o Beltrão, o Beltrão vai lá, depois acho que saiu o Severo, foi ser Juiz, e fui 

então, fico com o Nogueira Ribeiro. 

LO - Fica o senhor e o Nogueira Ribeiro na Revista Inapiários? 

CL - E o Aluísio Barata também. 

LO - Quem fazia a pauta dessa revista? 

CL - O Nogueira Ribeiro sempre, o Ribeiro que fazia a revista. 

LO - Agora, quando que se começa a pensar em fazer a revista Industriários? 
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CL - Ah! Isso foi com o Alim Pedro, essa foi eu que fiz. A revista Inapiários então já 

estava... Ou já estava meio bruxuleante, ou já tinha desaparecido, eu não me recordo aí. 

E nós não tínhamos uma publicação da coisa técnica, tínhamos um boletim da Divisão 

Jurídica, que se limitava a publicar textos de lei, jurisprudência, e não tinha artigos, não 

tinha nada assim, então, eu senti já nessa época voltado para esse assunto, já lia uma 

revistinha estrangeira ou outra. Eu senti falta de um veículo dessa natureza, então eu 

propus que esse Boletim Jurídico deixasse de existir, e que fosse criada a revista 

Industriários, que foi essa revista técnica. Como é natural o pessoal que estava lá no 

Boletim não ficou muito feliz, teve um sujeito até que ficou muito chateado comigo, e tal. 

Mas o que aconteceu de mais curioso aí, que havia um contrato do IAPI feito pelo próprio 

setor jurídico lá, com o Jornal do Comércio, para imprimir o Boletim. Então, tinha uma 

série de combinações para o Jornal do Comércio: "Se não der as provas até ali (risos) o 

dia tal, tem um atraso, se não fizer isso paga uma multa", uma porção de coisas, cercando 

o Jornal do Comércio de todo lado, sabe? Mas não havia uma porta para o IAPI parar de 

publicar o tal previsto lá, sabe? Então, quando eu me defrontei com esse problema, não 

adianta brigar aqui, vamos lá no Jornal do Comércio, e vamos pactuar com eles, e tal, 

conversar com eles, para falar. "Pois é seu fulano", deve saber, conhece o contrato, eu 

estou vindo de lá, estou até meio encabulado, porque nosso Contrato prevê tudo, mas não 

prevê uma saída para nós, mas vamos ver e se o senhor podia abrir mão desse contrato, 

"E abrir mão de contrato o que! Eu estou chateado com esses Boletins, esse é um favor 

que vocês me fazem aí, estou atrás de contrato nada, para com isso". Não tinha o menor 

interesse com isso ficou muito alegre, e tal. Mas é curioso, que a gente cercou tanto o 

outro, e não tinha nós próprios, aí começamos a fazer a revista Industriários. 

NM - A que público ela se destinava? 

CL - A funcionários do Instituto, a estudiosos do assunto; autoridades do Ministério; a 

empresas, pessoas de empresas maiores, a gente tinha inclusive assinantes, mas eu não 

me recordo, não tinha assinatura paga não. Deixa-me ver essa revista sim. 

NM - E a preocupação em formar as notícias? O corpo de cada revista? 

CL - Ah? Isso também assim como o Nogueira Ribeiro fazia o que o Nogueira Ribeiro 

era para a Inapiários, eu fiquei sendo para o Industriários, entende? Eu fazia o grosso da 

revista. O número um e o dois da revista eu fiz 80% dele. 

NM - Existiam diversos artigos estrangeiros nessa revista. 

CL - É. 

NM - Qual o objetivo desses artigos nas entrevistas? 

CL - É que como não tinham doutrina nossa ainda era então começar a conhecer doutrina 

partindo do estrangeiro, parte desses artigos eu próprio traduzi e outros colegas, nós 

traduzíamos. 

LO - Agora, o Alim Pedro acompanhava de perto o início da revista? 

CL - Acompanhou de perto, gostava muito disso, e tal. Mas ele já recebia a revista pronta, 

acompanhava, dava tudo. Prestigiou a ponto de nós conseguirmos fazê-la. 
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LO - O primeiro artigo, se não me engano, era um artigo sobre habitação, não sei se é do 

Cardoso de Oliveira. 

CL - Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira. 

LO - Moacyr Velloso, é. 

CL - Acho que não é sobre habitação, não, é não? 

MC - E o João Lira Madeira? 

CL - João Lira Madeira sobre reservas, sobre reservas. 

LO - É, mas os temas eram habitação; as reservas do IAPI... Quem é que pautava isso? 

Quer dizer, quem é que construía os artigos? 

CL - Ah! Não, pauta é uma coisa recente, e aquilo era o que a gente conseguia. A pauta 

da revista veio de fora para dentro, isso não tinha programação assim não. Não, a revista 

era feita um pouco... 

NM - Existia uma seção ali chamada "Noticiário Nacional". 

CL - É. 

NM - Como era formulado aquele noticiário? 

CL - Mas vem cá, nós não estamos mais falando da revista Inapiários não? 

LO - Nós estamos falando da Revista Industriários.  

CL - Ela tinha esse noticiário também assim?  

NM - Tinha o noticiário. 

CL - Faz tempo que eu não vejo a revista, viu? Fui eu inclusive, que criei, não me lembro 

desse chamado noticiário, não. Mas esse noticiário a gente reunia uns recortes ali, 

compreende? Nós tínhamos o Setor de Divulgação, que tinha um serviço de recortes, em 

que lia os jornais todos... Então, nós preparávamos ali, nos primeiros números eu 

preparava quase tudo. Eu não estou muito lembrado, eu me lembro mais do noticiário lá 

na revista Inapiários, sabe? 

LO - O senhor acredita que alguma vez o senhor tenha desagradado o Alim Pedro com a 

revista, alguma vez a revista não tenha... 

CL - Não, não. 

LO - O senhor acha que a todo momento a revista Industriários atingiu os objetivos 

propostos, de... 
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CL - Ou se não atingia, eu também não via isso, os objetivos eram muito precisos, não é 

mesmo? Não havia a menor possibilidade disso não, sempre qualquer coisa estava todo 

mundo vendo. Nunca houve nenhuma, pode ter desagradado a outras pessoas, eu não 

tenho conhecimento, mas ao Alim Pedro eu posso te garantir que não, porque com ele eu 

convivia. 

LO - É, os artigos traduzidos. Quem escolhia os artigos? 

CL - Não havia muito que escolhia, quando chegasse lá, era uma dessas coisas, como 

certas conferências, a gente paga jeton para quem vai. Aquilo era na base do que chegasse 

lá, era uma alegria, compreende? Não se tinha muita... Um colega nosso, que tinha lido 

um artigo, qualquer coisa traduzia para a gente. O Gerson Barata, por exemplo, colega 

nosso, ou o próprio Aluísio Barata, que era interessado no assunto. 

LO - O senhor acredita que a revista era bem recebida pelos empresários industriais? 

CL - Eu estou procurando me lembrar aqui como era feita a distribuição dela. Eu creio 

que ela era bem recebida de maneira mais ou menos neutra. Não havia nenhuma 

também... Se não chegasse ninguém reclamava não, compreende? Mas não havia 

nenhuma hostilidade, e sabe como é, devem ter começado por aí a surgir pessoas que 

começaram a ler a revista Industriários, e informavam, porque hoje as pessoas que 

estudam a Previdência encontram ali... É tranquilo que é um repositório bibliográfico, é 

mais volumoso, na verdade mais farto. Na época, sinceramente não tenho nenhuma 

lembrança assim, de uma reação ou negativa ou positiva, também ninguém... A revista 

era uma fonte de informação, e publicava logo no segundo número, eu creio, eu fiz uma 

divulgação grande, eu traduzi a Introdução à Seguridade Social da OIT, fiz um resumo 

lá, no segundo número da revista, pode ver, tem lá até os títulos são em negativo, em cor 

abóbora. De modo que era a divulgação assim... 

LO - Essa revista não tinha um anúncio? 

CL - Não. 

LO - Ela era bancada pelo IAPI? 

CL - Integralmente, totalmente. Eu não me lembro nem de assinatura paga. 

LO - O senhor acredita que... Desculpa Marcos, o senhor acredita que de certa forma, que 

era lógico que o industriário pagasse por uma revista, que ele não tinha a capacidade de 

ler, ou o senhor acha que eles se aproveitavam dessa revista? 

CL - Olha, em primeiro lugar eu não estou lembrado, e eu creio que não havia assinatura 

da revista. Depois eu acredito que não é lógico, a pessoa pague por uma coisa que não 

tem interesse nenhum. Mas, em primeiro lugar que na medida que eu me recordo, que ele 

não pagava. A gente procurava fazer uma seleção, pedia às vezes até, recolhia 

informações, e tal. Estava querendo saber. Mas como a pessoa não pegava, eu não sei se 

eu tenho elemento para responder. 

LO - Mas de certa forma ele pagava? 
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CL – Por que ele custeava? 

LO - É, custeava. 

CL - É, ele custeava indiretamente. 

CL - Pois é, mas como a gente tinha uma verba para divulgação, e ela saía por ali. Eu não 

me recordo de ter havido reparos quanto a isso, viu? Também, não me recordo de ter feito 

assim um inquérito, um levantamento de opinião, uma consulta, não me recordo, mas... 

NM - Temos, por exemplo, como a Lei Orgânica da Previdência Social, a aprovação em 

1960, que resultou num conjunto de movimentos dos trabalhadores pela sua aprovação, e 

pela sanção Presidencial da LOPS. Quase não foram debatidos por essa revista. 

CL - Por uma coisa, talvez um fenômeno curioso, que foi... É interessante isso, essa sua 

observação. Em primeiro lugar, essa sua observação é muito boa, vamos pensar juntos 

sobre ela aqui. Eu não me recordo muito de ter havido essa movimentação nem sequer de 

trabalhadores em torno da Lei Orgânica foi feito um Projeto em [19]47, e durante dez ou 

doze anos ele tranquilamente dormiu caminhando para lá para cá, no substitutivo e nas 

casas dos congressos. Só perto de [19]60, a eleição do Juscelino. Quando vieram as 

eleições é que a coisa se precipitou um pouco, e ela foi então aprovada meio rapidamente. 

Sinceramente eu não me recordo muito de mobilização, assim de trabalhadores, não. 

LO - O senhor se recorda da influência de membros do IAPI na elaboração da LOPS de 

[19]47? 

CL - Eu me lembro, é claro que participaram de alguns substitutivos o Sílvio Pinto Lopes, 

falecido há pouco, o Armando de Oliveira Assis, trabalhou com o Aluísio Alves, na 

elaboração daquele substitutivo dele. 

NM - O próprio Alim Pedro criou uma comissão de diretores e assistentes da direção do 

IAPI... 

CL - É. 

NM - Para discutir e colaborar com a Lei Orgânica proposta pelo... 

CL - Aluísio Alves. 

NM - Aluísio Alves. O senhor fez parte dessa comissão? 

CL - Não. Não fiz parte não. 

LO - E a revista de alguma forma tomou conhecimento, ou... 

CL - Pois é, agora que eu estou curiosamente vendo, que não, talvez pelo fato de eu não 

ter feito parte, eu era mais desse Setor de Divulgação, isso é uma parte mais técnica aí, 

de modo que eu na parte até mais de ligação política do doutor Alim Pedro isso me passou 

inteiramente, na época, despercebido, eu tinha total ligação com ele, mas não fiz parte. 
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LO - Na época o senhor estava fazendo ainda a revista Inapiários? 

CL - Industriários. 

LO - Industriários. O senhor fica como editor da Industriários? Ou como redator chefe 

da Industriários, em que período? 

CL - Eu creio que até a saída do Alim Pedro. 

MS - Em [19]50? 

CL - [19]51, por aí. 

MS - [19]51. 

CL - Começo de [19]51? 

MC - Sei, o senhor fica na direção... 

CL - Na direção da revista até o fim. Depois aí é que eu então vou para Seleções, de lá. 

MC - Sei. Professor Celso, eu fico achando assim, eu fico meio surpreso com a seguinte 

situação: o IAPI cria uma revista, que hoje em dia é um ponto de referência fundamental 

para qualquer estudo sobre o IAPI. 

CL - É. 

MC - Está? Uma revista de qualidade gráfica muito boa, e pressupõe... 

CL - Foi piorando depois. 

MC - Hein? 

CL - Foi piorando depois, o primeiro número. 

MC - É, mas eu vi o primeiro número, achei, fiquei impressionado com a qualidade do 

material utilizado... 

CL - É muito bom. 

MC - E além de que, puxa, pelo que parece, tinha artigos assim considerados artigos bons, 

e... 

CL - Bom, tanto que eles hoje servem? 

MC - É servem, agora, eu estou achando que o senhor está fazendo muito pouco caso em 

relação à origem da revista, em termos assim dos objetivos que ela tinha, os empresários 

pegariam, ficariam, eu gostaria de saber o que leva um instituto a criar uma revista, no 
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parece que no final, nos anos [19]40. Começou quando a revista? O senhor sabe o ano 

mesmo? [19]38? 

CL - [19]46, [19]47. 

MC - Quando começa? 

CL - [19]47, que ela começa. 

MS - [19]47. Começa numa época, quer dizer, nessa época de [19]47, quais são assim, o 

que leva esse instituto a criar uma revista dessa qualidade? 

CL - Olha, eu acho que talvez isso seja um pouco temperamento meu, assim meio de 

subestimar as coisas, porque na realidade o que leva... Quem levou fui eu. Fui eu que fiz... 

LO - O senhor espera um instantinho, nós vamos trocar a fita. 

 

Fita 5 – Lado A 

 

CB - Eu sou um pouco impaciente, meio assim pertinaz e eu ia conseguindo e tal... Mas 

depois eu mesmo faço isso de uma maneira...  

INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO 

MC - Eu vou repetir a questão, está? Eu queria perguntar o seguinte, quer dizer, a gente 

vê a revista dos industriários, vê essa revista, com um padrão assim de alta qualidade, em 

termos de material como de conteúdo. E eu considero, percebo que o senhor está tendo 

uma visão assim um tanto quanto, subestimando um pouco, a criação dessa revista. Eu 

queria saber o que leva o Instituto dos Industriários num determinado momento, mais ou 

menos em 1947, a criar essa revista? 

CB - Olha, pode acontecer até, não é que eu seja um poço de modéstia, não. Mas pode 

acontecer que instintivamente eu esteja tendendo a subestimar isso porque tanto quanto 

eu me recorde, eu to muito no foco dessa, dessa questão... Fui eu que tive a ideia de fazer 

essa revista, fui eu que tive a ideia de substituir o antigo boletim já estava assim, não 

estava assim correspondendo plenamente aos seus objetivos, portanto a gente nem 

aumentaria despesas, uma vez que, deixaria de se fazer ali e se faria aqui... Eu sou, sempre 

fui muito angustiado com despesa, então me ocorreu isso, que a gente poderia 

simplesmente substituir... Foi um processo até como eu estava dizendo para vocês, um 

pouco traumático, as pessoas lá ficaram meio chateadas... Mas eu creio que a ideia foi 

essa mesmo, eu me convenci. 

CB - Da necessidade de uma aplicação dessa natureza, e consegui, naquele tempo se dizia 

convencer, hoje em dia é conseguir vender a ideia para o pessoal de lá, talvez pelo fato 

de que não só a minha ligação grande com o Alim Pedro, que gostava dessas coisas de 

revista, mas também o apoio que eu recebi dos meus chefes, o Walter Borges Graciosa, 

que era chefe de gabinete, sobretudo o Luiz Assunção Paranhos Veloso, que me prestigiou 

muito nessa iniciativa. Como eu disse, repetindo, essa ligação minha com o Alim Pedro, 

que se consolidou durante contato dele lá, o serviço de divulgação, os trabalhos talvez 
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que ele tinha feito antes, de divulgação convenceram o pessoal lá... E o alcance disso, da 

valia da revista, então a ideia vingou. 

LO - Qual o alcance da revista? 

CB - O alcance da revista era constituído de um repositório nascente de teorias, de 

doutrinas da Previdência Social, não só para nós que lidávamos com ela, mas também 

para as autoridades do Ministério, para pessoas que de outra maneira estavam ligadas a 

ele, e também industriários e industriais, então, da época, empresários industriais, mas 

esclarecidos, que se interessassem por ler. Por que eu sempre... E uma coisa que me 

motivou isso também, como vocês viram com as publicações por aqui, eu sempre 

acreditei muito na divulgação, porque em primeiro lugar porque é preciso participação, 

assim como dizia Clemenceau, que a guerra é um assunto sério demais para ficar só na 

mão dos militares, Previdência Social, essas questões, são sérias demais para ficar só na 

mão... Nós quatro aqui fazendo ou um grupo maior, uns cupinchas nossos, compreendeu? 

Então é preciso todo mundo dizer, até porque está muito certo, mas se a pessoa não quiser, 

não vai fazer ninguém feliz à força. Então vamos divulgar, vamos mais ou menos aliciar 

a participação, estudar isso... E como eu gosto, também gostava de escrever, de preparar 

coisas assim de divulgação, essas coisas foram ganhando corpo. Normalmente quando a 

gente acredita numa ideia, e luta um pouco por ela consegue... (risos) 

MC - Professor Celso, o senhor está dizendo que a revista tentava divulgar uma série de 

teorias e doutrinas, foram as suas palavras... 

CB - E informações também, acrescento às minhas palavras... 

MC - Sim... Esse período que vai por volta de [19]45 até os anos [19]50, que é o período 

do boom imobiliário dos institutos, essa preocupação em criar habitação e que não é uma 

coisa antiga, desculpe, não era uma coisa nova, nas CAPES já existia uma preocupação 

muito grande de criar habitação, mas se acelera incrivelmente nesse período de [19]40 a 

[19]50, que é mais ou menos o período da gestão no IAPI do Alim Pedro. O senhor 

considera que de certa maneira a revista, acompanhando essa preocupação, essa função 

social de dar habitação aos trabalhadores, tem alguma influência do relatório Beveridge, 

que era o relatório pós-guerra, que estava pensando a questão da seguridade social. O 

senhor acha que a revista tem alguma coisa a ver com isso? 

CB - Olha, eu não me recordo assim de fazer uma relação direta, mas como até na ocasião 

eu e meus colegas já começávamos a ler trabalhos da OIT, trabalhos, e evidentemente 

muitos deles falando no relatório, ele pode ter concorrido, mas eu não estabeleço assim 

uma relação de causa e efeito muito direta não. Porém essas coisas somam, não é verdade, 

e a gente guarda na mente, sabe, e vai acumulando, então, quando a ocasião se apresenta, 

essas ideias vêm à tona e a influência que a gente talvez até já se perdeu, mas está presente 

aí. Pode ser que tenha concluído. A sua pergunta me parece muito pertinente, e, aliás, a 

gente até às vezes instintivamente apresenta uma ideia que nem é sua, e apresenta de 

muito boa fé uma ideia que ouviu, ficou ali guardada na sua lembrança, então se apresenta 

sem se dar conta, ou pelo menos, sem preocupação de buscar o autor, ou coisa assim. E 

mencionei isso porque me lembrei da bonita frase do Malcom Bates do livro A Floresta 

e o Mar, em que muitas dessas coisas que estão nesse livro, são coisas que ele ouviu leu, 

trocou ideias com outras pessoas, então ele quer deixar claro ali que ele não estará, que 

ele não se recorda, pode acontecer que ele não se recorde, então ele pratique algum cometa 
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algum plágio sem se dar conta disso. E ele explica que isso ocorrerá porque é muito difícil 

estabelecer a tênue fronteira entre pesquisa e plágio... (risos) acho que até mencionamos 

isso outro dia. Conversamos uma coisa aqui, daqui a um, dois, três meses, nenhum de nós 

se lembra bem. Está na sua mente, volta à sua mente, compreendeu, fica ali. A revista 

pode muito bem ter acontecido, mas eu não me lembro... Até porque foi só depois, em 

função mais, depois até do trabalho da revista, que eu comecei eu próprio a consolidar 

um pouco mais os meus conhecimentos. Talvez eu nem conhecesse ainda o relatório, 

esse. E que hoje é um documento básico, em todo trabalho meu, eu cito, e tal. Ainda hoje 

eu tive lembrando aqui dele. Mas eu acho que eu poderia responder dizendo que é possível 

que haja relação indireta, porém direta não terá havido, pouco provável. 

MC - O senhor disse também que o senhor sempre foi angustiado com despesas. O senhor 

acha que isso o senhor contraiu no IAPI? 

CB - Não... Isso a gente já nasce assim... 

MC - Já nasce assim... 

CB - Assim, eu sou muito preocupado com despesas... 

MC - Mas parece que o IAPI era muito angustiado com despesas não? 

CB - Eu acredito que o IAPI era pelo menos organizado, mas mesmo lá dentro eu já tinha 

umas manias, viu. Eu guardava papel para escrever do outro lado... Hoje eu tenho até aqui 

bloco de papel. Deus fez o papel com dois lados. Eu sempre guardei isso. Eu fui autor, 

famoso até, ficou famoso, uma ideia que acabou superada, a gente quando perfurava 

cartões no Hollerith, que foi o começo da computação eletrônica, o cartão tinha quatro 

campos, e a gente normalmente trabalhava com os dois e com os quatro. Então a gente 

enchia, trabalhava, enchia o cartão nesses dois campos um e três, ele era utilizado durante 

seis meses, uma coisa assim, ele comportava isso, virava-se depois o cartão e utilizava o 

cartão. Jogava fora. Está errado, não tem salvação. Aquilo é perfuração, não tem salvação. 

Então eu me dei conta do seguinte, toda vez que eu erro no campo um e no campo três, 

eu só inutilizo o cartão para o campo um e o campo três, mas o dois e quatro não, está 

perfeito. Então eu tive a ideia de todo fim de tarde recolher todos os cartões errados, e 

virá-los para o campo dois e quatro. É uma ideia que se achou muito... Uma boa ideia... 

Eu tenho um pouco essa preocupação de... 

MC - O senhor não acha que isso estaria embutido nas ideias racionalizadoras que de 

certa maneira norteavam a política do IAPI? 

CB - Olha, pode ser que esteja, pode ser... Mas não era muito frequente lá essa 

preocupação. A própria racionalização já veio um pouquinho depois com o Idort, a 

organização racional do trabalho. O IAPI tinha realmente métodos muito modernos, ele 

foi criado depois de um recenseamento, isso era muito... Mas essa preocupação num 

sentido, eu digo mais até do que racionalização é um pouco de economia. Eu não sei bem 

se economia é uma coisa muito racional... Às vezes certas economias, se começar a pegar 

esses cartões perfurados, se tiver um erro ali, se você tiver furado no campo dois, pode 

estragá-lo. Não vejo muita relação, não creio que seja isso não. Dessa maneira. 
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MC - Da vez passada o senhor que fazia parte dessa, quer dizer, dessa parte de divulgação 

do Instituto, e a divulgação é um setor em que se tenta criar uma imagem do Instituto, 

divulgando a imagem do Instituto. Qual era a imagem que o instituto tinha diante dos seus 

segurados? Como é que os segurados viam esse Instituto? Próximo ou uma coisa 

distante?... 

CB - Olha, eu sinceramente, só mais tarde é que eu me situei melhor nessa coisa... Boa 

parte desse período de que nós estamos nos ocupando, eu agia um pouco mais de dentro 

para fora, no sentido mais, não de criar, mas de apresentar a imagem. Nunca me ocorreu, 

por exemplo, a ideia de criar uma imagem. A ideia de criar uma imagem me parece um 

pouco fora da ideia de divulgação. Divulgação é apresentar a imagem tal como ela é, não 

é mesmo? É divulgar a verdade, ao passo que criar uma imagem já me parece uma coisa 

um pouquinho artificiosa, não é verdade. Criar uma imagem pode que aí não corresponda 

à realidade. A ideia de divulgação, pelo menos que sempre me ocupou, já é uma ideia de 

apresentar as coisas, procurando talvez até retificar uma imagem, apresentando lados 

favoráveis, ou apresentando razões que nem sempre são claras. Por exemplo, se diz: O 

benefício é baixo, não pode ser mais alto, que isso é um cálculo atuarial, e os salários são 

baixos e tal. Essa é mais uma retificação do que uma criação, de modo que eu não tenho... 

Nunca me ocorreu, nunca me passou pela mente a criação de uma imagem favorável. 

MC - Mas eu mantenho a questão, quer dizer, a pergunta no sentido de qual era a imagem 

que os segurados... Por essa história do senhor, trabalhando nessa parte de divulgação... 

Qual é a imagem que os segurados, quer dizer, os industriários tinham em relação ao seu 

Instituto? 

CB - Pois é o que eu digo, eu não sei muito, eu não aferia muito nessa época, a não ser 

por recorte de jornal, críticas sempre... O próprio segurado não tinha também ainda 

naquele tempo, não eram tão vocais, como se pode dizer isso, não se manifestavam tanto, 

não é mesmo, não havia tantos meios de expressão... Os jornais eram mais, os veículos 

com que eu contava. E a ideia dos jornais, o jornal é normalmente uma ideia de oposição. 

O jornal fala mais do lado negativo do que do lado positivo, pode ser até bom, isso não é 

uma crítica para o jornal... Então o pouco que eu sentia que cabia divulgação ali, era 

apresentar razões pelas quais as coisas são como são, porém nunca me ocorreu...  

LO - Agora, se o senhor não aferia qual era a real posição do segurado, como é que o 

senhor escreveu tantos livros para esclarecer o segurado. O senhor não conhecia as 

dificuldades? 

CB - Não, é porque... 

LO - A falta de compreensão, a incompreensão...? 

CB - A falta de compreensão eu conheço. Mas essa falta de compreensão não significa 

propriamente uma posição de segurado. Eu conhecendo a realidade, independentemente 

de qualquer reação eu tenho condições de apresentá-la. E reações negativas sempre há, 

como estou dizendo, a imprensa sempre malha um pouco a gente. E a previdência social 

é acusada de dar benefícios exíguos, de não cumprir suas finalidades... Não é exato isso. 

Então eu procurava apresentar as razões do lado de cá. Mas o que eu quero dizer, é que 

eu não tenho, não tinha um contato, que eu não saberia dizer se isso era realmente o 

segurado que estava dizendo, ou se era a voz da imprensa, se era a imprensa. 
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MC - Mas quando o senhor escreve um livro chamado ABC do Segurado, parece, o nome 

do livro é ABC do Segurado... 

CB - O nome do livro? ABC do Associado, chamava-se associado o segurado... 

MC - Associado. Qual era a visão que o senhor tinha desses associados? 

CB - A visão que eu tinha era mais do nosso regulamento, e sabendo que isso sendo uma 

matéria complexa, requereria uma explicação independentemente de qualquer reação lá. 

Havia reação, mas eu digo, eu para fazer isso, não precisava dela. Eu sei que é necessário, 

é um dever, meu ver, do Estado, apresentar a sua legislação de uma maneira clara. Eu 

hoje sou autor de uma frase, que eu estou agora me batendo numa tecla que é a legislação 

do consumo direto. Essa legislação do consumo direto tem que ser apresentada em termos 

claros. Simplicidade e clareza é obrigação. Não é favor da administração 

independentemente, não é. Eu sei com razoável dose de segurança, que o segurado nosso 

não está assim, acima da média em matéria de compreensão e de conhecimento, da 

capacidade de ler um texto. Portanto é de meu dever desde logo apresentar para ele um 

texto que seja claro. Agora, evidentemente já que a gente entrou no assunto, com muito 

cuidado para não escrever de cima para baixo, para não estar tratando o segurado de 

criança. Você não pode conversar com ele com linguagem infantil. É uma coisa que lhe 

esclareça, mas que estamos conversando de igual para igual. E que seja claro. 

MC - Porque eu estou pegando, fazendo essas perguntas, porque de certa maneira há uma 

determinada visão, na época do IAPI, que o IAPI era composto daquele conjunto de, de 

técnicos, de funcionários, todos eles, todos eles testados através de concursos públicos, e 

de certa maneira criaram assim um espírito de corpo, argumentando que o segurado era 

aquele ser distante, que vivia assim, de haver reclamações do tratamento que o segurado 

tinha dentro do Instituto. Um tratamento assim, muito... Digo até, não era um bom 

tratamento... 

CB - Não era um bom tratamento... 

MC - Eu gostaria que o senhor... O senhor se lembra dessas situações? 

CB - Não, não me lembro não... Eu não me lembro desse período, não. E como eu tenho 

uma certa falha na minha formação, que eu nunca trabalhei na linha de frente, no balcão 

de benefícios. Eu sempre trabalhei nessa área mais cômoda, da administração interna. E 

me falta essa vivência do contato com o segurado, que é o que realmente resolve. Assim 

como me falta na imprensa a reportagem... Eu sou jornalista, mestre em jornalismo e 

nunca fiz reportagem, nunca fui buscar, procurar um criminoso, ajudar assim, a desvendar 

uma frase. Eu nunca participei disso, buscar a notícia. Ia buscar notícia com os colegas 

meus lá, para publicar no boletim. Então eu não tive esse contato com o segurado, mas 

eu não me recordo disso não. Acho que ao contrário, a gente tinha lá uma certa 

preocupação, tanto quanto eu me recorde, e realmente havia essa impressão, que o IAPI 

tendo sido o último dos institutos, como vocês até lembraram outro dia, o primeiro a ser 

criado por uma lei, precedida de um recenseamento e de um concurso que marcou época, 

pelo seu número simplesmente, o IAPI realmente nasceu um pouco melhor que os demais. 

Nasceu também com um plano de benefícios muito moderado, de modo que era fácil 

administrar o IAPI, fazê-lo funcionar bem. Então eu, sinceramente não me recordo desse 

lado negativo, quase que uma animosidade, receber mal o segurado. O que eu acho, como 
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eu estava dizendo para vocês, hoje, quando vocês perguntaram pelo meu projeto, eu creio 

que provavelmente desde aquele tempo, mas hoje eu sinto que falta um pouco de 

administração, sobretudo nessa área, um atendimento melhor ao segurado, um 

atendimento físico, de recebê-lo melhor, em condições mais favoráveis, e isso até, a 

própria revista nossa publicou um estudo sobre como é que se atende uma pessoa, desde 

logo fazer a pessoa sentar-se ao lado daqui. Eu quando era diretor de departamento de 

benefícios procurei difundir bem isso, e foi na minha época até, não por influência minha, 

mas eu fui visitar o primeiro posto de pensões em São Paulo, o primeiro posto 

especializado, onde as pessoas já eram recebidas sentadas ali, compreende. E não só 

sentadas, mas a uma razoável distância da outra, para poder conversar o assunto com mais 

discrição. De modo que sinceramente não me recordo disso não viu. 

LO - O senhor falou que o Plano de Benefícios era pequeno, não é? 

CB - Era... 

LO - E isso possivelmente poderia criar alguma animosidade, de certa forma... 

CB - Não! 

LO - Era o trabalhador menos aquinhoado dentre os institutos, aquele segurado do IAPI 

era o menos aquinhoado... 

CB - Eu creio que sim. No IAPI, mas naquele tempo todos os demais eram mais 

moderados, principalmente o IAPI que estava nascendo. A Previdência era mais modesta 

nesse tempo, viu. Se o IAPI era, não tinha assistência médica, só, eu creio. Era a principal 

diferença, tanto quanto eu me recorde. 

NM - Em relação aos outros IAPs, nesse momento em que foi criado, qual a visão que o 

senhor tinha, visto do IAPI, os outros IAPs? O IAPB, IAPTEC, IAPC... 

CB - Olha, sinceramente, eu pessoalmente não tinha visão nenhuma, porque como eu 

disse, eu ingressei na previdência social vindo de uma atividade qualquer, que eu era 

corretor de imóveis, estava contando para vocês aí. Quer dizer, em vez de ser, como eu 

disse, um grande erro, fui vendedor de terrenos na Barra em vez de ser comprador. De 

modo que eu não tinha uma visão, não me recordo de ter uma visão comparativa assim 

dos demais institutos. Como eu me recordo de ter tido essa visão comparativa, foi quando 

já bem mais tarde, eu no Ministério do Trabalho, como se cogitou da unificação, e que os 

bancários tiveram uma reação muito forte, os bancários fizeram manifestos, e eu recebi 

líderes bancários lá, conversei muito com eles... E houve um momento que o bancário 

orquestrou uma reação contra a unificação, e então todos os sindicatos dos bancários, ou 

pelo menos uma virtual totalidade, enviou o mesmo telegrama protestando contra a 

unificação. E eu então, à medida que eu ia recebendo aqueles telegramas... 

LO - O senhor era?... 

CB - Secretário-Geral do Ministério... Não, não. Não, era nesse período. Eu era ainda 

Assessor da Secretaria Geral. 

MC - O senhor fazia parte da comissão que formalizou o projeto de unificação, não?... 
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CB - De unificação não.  

MC - Em [19]64? 

CB - Em [19]64 não. Eu não trabalhei na unificação. A minha colaboração para unificação 

foi que eu no IAPI trabalhei na unificação dos atos de benefício, que foi muito útil depois 

para unificação, mas eu não participei da unificação. 

NM - E como foi a comissão de estudos para a reformulação do sistema geral da 

Previdência Social? 

CB - Ah, isso foi uma comissão que houve no IAPI em [19]64, não é? 

Não, depois houve uma também no Ministério em [19]64. Aí eu fui também assessor 

técnico dessa comissão, mas não dá... 

NM - Qual era o objetivo dela? 

CB - Reformulação da Previdência. Fez-se um grande estudo, que eu tenho aí até hoje, 

ainda se vale. Até algumas ideias estão voltando agora, não é, esse estudo. Foi feito no 

Ministro Sussekind, isso aí. Mas não, eu não trabalhei na unificação, da Previdência, 

embora eu tenha sido até diretor-geral, com o Corrêa Sobrinho, que foi um grande 

preparador da unificação, eu fui diretor de benefícios quando ele era presidente. Eu não 

trabalhei na unificação, nem me recordo porquê. Mas voltando, eu dizia para vocês, 

quando, quando eu era assessor ali, os bancários fizeram esse movimento. Então como os 

bancários estavam assim meio recalcitrantes, aquela coisa, eu me enchi um pouco de 

brios, e disse: vamos estudar esse negócio dos bancários, se é verdade o que eles dizem, 

que eles são os melhores institutos e tal. Que eles diziam que era o melhor, a conclusão 

que não era bem assim. Primeiro os bancários tinham realmente uma assistência médica 

muito boa, porque inclusive tinham comprado o Hospital da Lagoa da Sulamérica, que 

era um hospital meio caro demais, em que houve uma espécie, é quase também um 

elefante branco... Isso não elogiava a ninguém pelo fato de ter comprado esse hospital. 

Mas sobretudo, isso eu não entendia muito, nem me detive... Eu fui analisar as condições 

dos bancários, porque chega um momento em que você tem que ver as coisas mais de 

perto. Eu reuni aqueles telegramas todos, quando chegaram quatro ou cinco eu vi que era 

igual. É claro, se lê três ou quatro, guarda na memória, vi que eram iguais, então me dei 

conta que aquilo era... Reuni todos e fiz um estudo mais ou menos completo, inclusive no 

memorial que os bancários me enviaram consta que ao contrário do que os bancários 

diziam, eles não tinham razão nenhuma para se vangloriarem da organização completa. 

Enquanto que os industriários, comerciários lutavam com enormes dificuldades, o 

bancário era uma classe selecionada, ninguém era analfabeto nos bancários. A 

arrecadação dos bancários era automática, porque faz no próprio banco. E enquanto nós, 

por exemplo, para conseguir os benefícios de toda a periferia, as pensões dos bancários 

de Manaus, eram concedidas na Rua México, aqui no Rio. Mandava para cá o Plano de 

Benefícios... Isso era um negócio inteiramente... Eu dizia até na época, medieval... (risos) 

não era medieval... Então eu dizia que os bancários não tinham de que se orgulhar. Sem 

contar o fato de que a possível prosperidade que eles alardeavam estava muito ligada à 

circunstância de que numerosas pessoas arranjavam emprego no banco durante período 

de estudo e tal, por causa do horário favorável, e contribuem cinco, seis, sete anos lá para 

os bancários, e depois vinham estourar lá nos comerciários, ou nos industriários, não é 
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mesmo? Quando ia receber vinha receber aqui. De modo que os bancários não tinham 

nenhuma razão para se pretenderem diferentes dos demais. Que história é essa de se 

considerarem uma aristocracia dentro do operariado? Não bastava a eles terem um horário 

favorável, mais favorável que qualquer outro trabalhador e tal. Então eu fiz um 

documento meio zangado, meio chateado, porque, colocando as coisas nos devidos 

termos... 

LO - Isso em [19]64? 

CB - Não, isso foi... 

LO - [19]60? 

CB - Não, isso foi já depois da unificação, foi em [19]67, [19]68, por aí... Então, nesse 

sentido, aí é que eu comecei a analisar um pouco a ideia de comparação. Foi no meu 

tempo de funcionário do IAPI, eu não tinha... De repente tinha essa fama de que realmente 

foi organizado... Foi melhor organizado e tal. Mas não era nada... Nós próprios sabíamos 

lá... E, sobretudo, com uma certa prevalência do IAPI, era que ele era maior. Ele era 

sozinho, era igual a soma dos demais. Sabe como é, a quantidade muda um pouco a 

qualidade, prevalece. Qualquer lugar que chegasse, 50% das pessoas eram do IAPI. O 

resto... E realmente eram pessoas um pouco mais diferenciadas, por causa do concurso, 

essa coisa toda. Assumiram uma certa liderança... Pelo menos nas manifestações, 

manifestavam-se mais...  

LO - Seu Celso, eu quero voltar um pouco a uma coisa que eu deixei passar. O senhor 

lembra qual era a tiragem da revista dos Industriários? 

CB - Lembro não, sabe. Desculpa... 

LO - Avaliado assim, mais ou menos?... 100 mil, 20 mil... 

CB - Que é isso! Não... 

LO - Dez mil?... 

CB - Não! Se fosse três mil seria... Mas essas cifras todas mencionadas é muito mais para 

três mil que... Era uma coisa pequena, modesta. 

LO - Nos anos [19]50 o senhor era procurador da Previdência Social? 

CB - Nos anos [19]50 ainda não. [19]50, [19]51 ainda estava terminando aqui. [19]52 eu 

fui para a previdência, para os Estados Unidos. Voltei em [19]53. Aí nesse ano de [19]53 

fiquei aí... [19]54 eu fui ser procurador. 

LO - E fica como procurador até quando? 

CB - Acho que até [19]57, quando então [19]57, quando então me convidam para 

trabalhar na CAPES. Por indicação eu vou trabalhar na CAPES. Deixo a previdência. 
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LO - Como procurador da Previdência Social que tipo de ligação o senhor tinha com a 

previdência, e que tipo de tarefa? 

CB - A gente apreciava processos e dava pareceres jurídicos sobre as mais variadas 

questões. 

LO - Com relação a benefícios... 

CB - Benefícios, arrecadação, pessoal... As mais variadas questões. 

LO - O senhor tinha um escritório próprio? 

CB - Não, era uma sala lá. A procuradoria tinha vários colegas lá. Sem horário sem nada, 

uma coisa boa. Como eu estou dizendo, o que eu fazia mais, esses pareceres meus, que 

eram até considerados bons, que a pessoa que tem facilidade para escrever hoje, já leva 

uma grande vantagem. E eu sempre tive uma certa facilidade para escrever. Então eu fazia 

os meus pareceres lá. Nunca fui um, como eu disse aqui agora, um doutor de Direito. Eu 

me formei no Instituto dos Advogados, mas isso... Nunca advoguei... 

LO - O senhor tem uma definição para direito previdenciário? 

CB - Definição de direito previdenciário? Não. Eu creio que é o conjunto das normas 

jurídicas que regulam a previdência em suas várias modalidades, por exemplo... Nunca 

tinha me ocorrido. Estou improvisando aqui agora. Direito Previdenciário... 

NM - Falando em direito previdenciário, eu estou querendo fazer uma provocação 

também nesse sentido. Queria saber o que o senhor entende por Previdência Social? 

CB - Bom, há um pensador que diz que opinião é a ignorância dos fatos. Compreendeu? 

Onde há fatos haverá opinião. Como a lei define Previdência Social, não tem nada que 

entender. A lei define isso. Mas eu entendo a previdência social, por força da lei, por 

princípio, como um mecanismo, um instrumento, um serviço público, destinado a 

substituir o salário na medida do possível, substituir o salário na proporção viável, 

naquelas circunstâncias em que o salário deixa de ser recebido por motivos alheios à 

vontade do trabalhador. Isso é o meu conceito. 

LO - Previdência é um seguro? 

CB - É uma forma de seguro. Ao mesmo tempo é uma forma de economia coletiva... Mas, 

sobretudo é um instrumento destinado a repor o salário parcialmente ou em alguns casos 

até totalmente, mas não deve ser, naqueles casos que ele deixa de ser percebido... Isso é 

uma coisa que quando eu defino dou ênfase, por motivos alheios a nossa vontade, porque 

exclui a aposentadoria por tempo de serviço, do meu conceito de Previdência Social. Quer 

dizer, que tempo de serviço, não é uma forma de Previdência Social. É uma forma de 

seguro. Está bom, se pode fazer até seguro, mas não é propriamente uma forma dessa 

Previdência Social que nós temos em mente, que cabe ao Estado manter. 

LO - E a assistência médica? Ela não deveria estar incluída nesses benefícios... Pelo visto 

não? 
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CB - Olha, assistência médica, de alguma forma pode estar ou não estar, que ela pode ser 

encarada como uma forma de substituição parcial de reforço de salário, uma vez que ela 

presta um serviço, você deixa de pagar, deixa de tirar o seu salário, deixa de tirar uma 

parte do seu salário para aquilo... 

Fita 5 - Lado B 

LO - Mais ligada... 

CB - Prestações pecuniárias. Porém, na nossa legislação assistência médica faz parte da 

previdência social. 

LO - Vamos dar outra rodada aí... 

MC - A minha primeira... 

CB - Você precisa tomar a iniciativa... 

MC - No nosso primeiro encontro o senhor... O Nilson fez uma pergunta ao senhor porque 

que o IAPI não tinha assistência médica, ou veio a ter de maneira muito restrita. 

CB - É... 

MC - E o senhor disse que o senhor não sabia... 

CB - Não. Eu sei, foi criado assim. O IAPI, a comissão organizadora do IAPI chegou à 

conclusão, naturalmente concluiu que não convinha, pelo menos desde o início, criar 

assim. Talvez um pouco, como eu vim do IAPI, na minha mente tenha incrustado essa 

ideia de que o IAPI não tinha assistência médica, eu associo mais à Previdência Social 

benefícios em dinheiro. 

MC - Sim, mas eu pergunto só o seguinte: por que o IAPI não tinha assistência médica? 

CB - Pois é, não tinha porquê a comissão organizadora decidiu assim. Quando se elabora 

um Plano de Benefícios, um plano qualquer, esse plano pode comportar alternativas, não 

é verdade. O pessoal de lá houve por bem deixar de incluir a previdência social, como 

poderia ter incluído. Talvez até por questões de custeio, por questões de complexidade, 

por uma questão de prudência, para começar de uma maneira e depois evoluir. Não sei 

responder isso porque é uma questão um pouco da comissão organizadora que elaborou 

o projeto de lei, que como sabe, foi aprovado pelo congresso, portanto o congresso 

também não teve essa, concordou com isso. 

MC - Sim, mas a gente poderia pensar o seguinte. Com o regime de capitalização, que foi 

até, até [19]45 por aí... 

CB - É... 

MC - Haveria possibilidade de criar assistência médica... 
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CB - Haveria possibilidade...  

MC - Mas não foi criada... 

CB - Pois é, haveria possibilidade, mas eu acredito que isso é uma questão, uma opção. 

Como haveria, houve possibilidade de se construir casas. Podia não se ter construído. O 

IAPI poderia ter aplicado reservas em compra de ações. 

MC - Mas também fez isso. 

CB - Pois é, fez, mas podia ter feito, concentrado o grosso lá. Comprado, podia ter 

comprado ali e construído poucas casas. Eu digo, é uma questão de opção eu acho. Porque 

não havia nenhuma lei, enquanto a lei não estava elaborada valia tudo. Podia se incluir 

assistência médica ali. É da nossa tradição... Mesmo pela complexidade da questão. 

Assistência médica é uma questão extremamente... 

LO - O IPASE, a administração do IPASE não era muito próxima da administração do 

IAPI? Não houve um tempo inclusive que alguns administradores do IAPI foram para o 

IPASE nos anos [19]40? 

CB - A proximidade era só essa. Coincidência. Beltrão foi diretor do IPASE no tempo do 

Costa e Silva., Costa Leite, foi. A coincidência era só essa. 

LO - Mas o IPASE tinha uma preocupação diferente, a assistência médica era... 

CB - Tinha, o IPASE era assistência médica, até seguro privado. O IPASE era diferente. 

É o que eu digo, uma opção. Uma assistência médica... Era famoso o hospital do IPASE. 

LO - O senhor acha então que era, quer dizer, essa diferença não era sentida, quer dizer, 

não haveria uma preocupação de suprir o IAPI dessa ausência de assistência médica? 

CB - Houve! Quando mais ou menos [19]47, [19]48, o IAPI começou a prestar assistência 

médica. Ingressou na assistência médica... 

LO - Com ambulatórios? 

CB - A ideia era fazer só ambulatórios. Houve essa preocupação sim. E a era, já era moda 

inclusive, assistência médica já estava passando para a Previdência Social. 

LO - Estava passando seu Celso? A assistência médica está na Previdência Social, 

segundo o senhor me contou no seu livro Cem Anos de Previdência desde o início... 

CB - Estava passando. Agora, hoje ela está concentrada na previdência social. 

Transferindo-se para lá, não. Agora, hoje ela está toda lá. Existia é claro... 

MC - Existia... O IAPI me dava assistência médica, os bancários também tinham 

assistência médica... 
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CB - Pois é! Hoje 80% da assistência médica está na Previdência Social, está passando 

para lá nesse sentido. Existia... E a previdência social estava quase que monopolizando a 

assistência médica, até no sentido assim um pouco negativo de inibir a iniciativa privada. 

Na minha cidade do interior, por exemplo, tinha um hospitalzinho, mantido lá por um 

centro espírita. Hoje com a previdência social quem é que vai manter mais. 

MC - Professor Celso, eu gostaria que o senhor me explicasse o seguinte, me fugiu a 

pergunta... 

LO - O senhor como procurador do IAPI, o senhor lembra de alguma questão que tenha 

chamado atenção, que o senhor tenha dado um parecer? 

CB - Não. Nunca tive atuação maior em qualquer caso complicado. 

LO - O senhor acha que os procuradores tinham um papel importante dentro do IAPI, ou 

tiveram um papel importante na definição dos rumos?... 

CB - Não me lembro de nenhum... Eu me lembro de alguns colegas nossos que foram 

feitos procuradores como eu, meio assim, procuradores, transferidos de carreira, não 

fizemos concurso, uns colegas nossos que procuradores tiveram atuação marcante, mas 

não como procuradores. Tanto hoje quando ensino direito previdenciário por aí, costumo 

dizer, também nesse estudo de direito previdenciário por aí, costumo dizer, também nesse 

estudo de direito previdenciário que eu pertenço, que eu me queixo um pouco, que o 

direito previdenciário ainda é uma coisa meio, ainda é cedo, compreende. A primeira 

Previdência Social, técnica da previdência, coisa... De modo que vários colegas nossos 

procuradores atuavam, porém eu não me recordo de uma atuação marcante da 

procuradoria da previdência social. 

LO - E o senhor acha que havia algum tipo de disputa entre os procuradores e os atuários, 

ou os atuários tinham supremacia na definição dos rumos do IAPI, ou seriam os 

procuradores? 

CB - Não. Inicialmente os atuários...  

LO - Inicialmente os atuários...  

CB - É, não é... 

LO - E a partir de um determinado momento o senhor acha que houve uma inversão, que 

os atuários perdem importância? 

CB - Isso, o Malloy aponta uma alternância curiosa nisso aí. O planejamento, um 

momento em que comanda, depois, que de modo geral, lá dentro, em conjunto, 

alternância... Mas eu creio que... Não. Procurador nunca chegaram... Por exemplo, 

quando Corrêa Sobrinho chega a presidente e era procurador, então a procuradoria está 

mandando. Mas não é... Ele subir como procurador é pelo fato de ele... É ele, não é... Eu 

creio que não. Nós tivemos, por exemplo, os atuários, o grande atuário João Lira Madeira. 

O Lira Madeira falava a gente calava a boca. Mas era o Lira Madeira, não era, o Ciro... 

Nem tinha outro atuário. Se o Oswaldo Accioli, por exemplo, falasse, ninguém escutava 
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ele falar. No momento em que foram se formando atuários lá. O Lira Madeira então é 

uma coisa um pouco individual. 

MC - Ou política? 

CB - Não! Lira Madeira não... 

MC - Não, como uma questão política interna? 

CB - Política interna! Não! É o prestígio dele mesmo. Um grande atuário... E também 

sabe o que é, um certo pavor. Esse respeito que a gente tem pelo atuário, porque ninguém 

entende muito aquelas fórmulas... Fica achando que o sujeito tem razão. Com atuário a 

gente não discute muito. Palavras, uma palavra, eu disse, passando para a previdência 

eles salvam-se. Passando como? Mas se eu disser isso em fórmula. Bom, passou? Está 

certo. Passou mesmo. 

LO - Bacana, não é?! Quer dizer que isso legitimava o poder do atuário? 

CB - É... (risos) 

MC - O senhor acredita que isso aí dava poder ao atuário... Ele ter um determinado saber 

que ninguém... 

CB - É, que ninguém conhece... Mas não acredito que tenha sido, que a gente quisesse 

querido... Tanto é que é um saber específico. Cálculo atuarial é o atuário que fez. Seria, 

que a gente tem um certo respeito assim por números... 

LO - A Previdência Social está sofrendo um problema de falta de procuradores, quer 

dizer, tem muitas ações contra o INAMPS e tal, e o INAMPS tem, está perdendo ações 

na justiça por falta de procuradores. No período em que o senhor foi procurador existia 

esse tipo de coisa? Eram muitas as causas contra o IAPI, não? 

CB - Não... Era tudo menor. Mas a realidade, até se você quiser desligar um pouquinho 

ou pode deixar ligado... Eu acho que na verdade procurador trabalha pouco, sabe. Produz 

pouco na realidade. Todos têm escritório, vão lá esporadicamente, não é mesmo. 

Evidentemente se botarem isso depois eu nego, porque... (risos) ia ser bom jogar fora essa 

fita, que eu estou falando do expediente... (risos) 

MC - Quer dizer que o senhor trabalhava pouco? 

CB - Muito pouco... E eu inclusive eu trabalhava pouco, mas também como estou 

dizendo, era além do mais meio de improvisação... Claro, nesse meio tempo a gente está 

generalizando uma coisa na brincadeira, mas sempre há pessoas dedicadas, esforçadas 

lá... Eu estou lhe dando uma média estatística. Procuradores, fiscais, essas carreiras que 

não têm assim horário, trabalham muito pouco. Muito pouco. Uma das coisas que a 

Previdência Social precisa evidentemente corrigir... E não é a Previdência Social não... 

Eu já disse para vocês que eu estou fazendo um livrinho chamado Sociologia da 

Corrupção, e o capítulo a meu cargo é a Desonestidade das Pessoas Honestas, e um dos 

tópicos do meu capítulo é Privilégios legais, outros nem tanto. Essa picaretagem de 

médico, procurador ter quatro horas, que se reduzem a três, quatro horas didáticas, feito 
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professor, também é assim, quatro horas didáticas. Então isso é de certa maneira uma... 

Não é uma coisa que resista a uma análise. 

MC - O senhor sabe como foi criada a patronal do IAPI? 

CB - Olha, eu sei, mas não me lembro. Eu estava lá, inclusive foi no meu tempo, mas não 

me lembro não, sabe. Eu tinha pouco contato assim, com a patronal... E também uma 

outra coisa que não é uma coisa muito da minha simpatia, por exemplo, assistência, a 

gente ter um sistema de assistência patronal diferente para nós, compreende. Nesse ponto 

eu até discutia um pouco com meus colegas lá. Não morro de amores por essa ideia. A 

gente ter um médico para mim outro para o segurado, dá impressão do sujeito que tem 

um restaurante e na hora do almoço vai almoçar no vizinho... Não tem muita... É claro, 

toda empresa tem de ter, você precisa ter isso. 

MC - Mas o senhor não acha que isso aí foi muito reflexo dessa estrutura burocrática que 

foi criada no IAPI? 

CB - Do famoso espírito inapiário? 

LO - É, esse espírito de corpo dos industriários. Dos inapiários? 

CB - É, olha, eu acho que não. Assistência patronal chegou um momento que se 

generalizou. As empresas têm, quase todas, quase todas as entidades têm assistência 

patronal. Mas eu não creio que tenha sido fruto desse espírito de corpo, mas que esse 

espírito de corpo, muito conhecido, existiu e tal, não sei em que nível ele é real, mas ele 

é muito badalado. E a propósito do espírito de corpo, eu sugeriria a vocês que procurassem 

conversar e arrancar umas verdades, que ele era muito moita, do Walter Graciosa, que 

aponta com muita, a meu ver com muita propriedade, ele sustenta que o espírito inapiário 

é mais maléfico do que benéfico, viu. Porque sabe como é, vocês provavelmente amigos 

que são, tem tendência muito natural de um aceitar com benevolência uma falha de outro. 

Uma falha sua não é para ele a mesma coisa que uma falha minha. Então esse espírito de 

corpo, se é verdade que leva a gente a dar uma camaradagem para fazer o bem, também 

dá uma camaradagem para fazer o mal, compreende. Então acho que esse espírito de 

corpo comporta ainda... É um assunto que eu tenho muita vontade de estudar, no meu 

livrinho, esse que, em que medida o espírito de corpo comporta ainda, em medida o 

espírito de corpo não leva a gente, até que ponto é levado, porque, que é levado é 

indiscutível. Em que momento ele começa a ser menos válido. Não é levar, criar mais 

uma benevolência, quase que uma tolerância, uma conivência. Eu estou cansado de ver 

isso aí. 

MC - Como, eu gostaria que o senhor desse, já começasse a escrever falando, (risos) sobre 

esse espírito de corpo. Dar assim, alguns determinantes que o senhor possa considerar 

assim fundamentais para constituição desse espírito de corpo, já que o senhor está 

fazendo... 

CB - Como é que ele nasceu? 

MC - Como é que isso nasceu, esse espírito de corpo, dentro do IAPI mesmo? 
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CB - Bom dentro do IAPI nasceu por algumas coincidências. O fato, ele nasceu de um 

grupo mais ou menos da mesma idade. Todo mundo ingressou no início com a mesma 

idade. O fato de ser de pessoas mais ou menos nas mesmas condições... 

MC - Que condições? 

CB - Condições socioeconômicas. Eram ali quase todos bem formados, pessoas com o 

nível superior. E pessoas que, com uma ou outra expressão, e o fato da pessoa já ter feito 

um curso superior já dá ao menos uma certa posição na vida. E isso aproximou... O fato 

também, como eu disse, tinha gente munido realmente de ideias, de crescer com a 

instituição, isso oferecia perspectivas para gente... E isso foi criando espírito de corpo. 

Mas logo no começo, o espírito de corpo provocou dentro do IAPI a criação de uma 

categoria não prevista nos concursos, que é uma coisa que... 

MC - Uma categoria? 

CB - Não prevista nos concursos... Os concursos foram feitos para os níveis, digamos, 

segunda entrância, e o espírito de corpo criou uma terceira entrância. 

MC - Que terceira entrância? 

CB - Um grupo, uma carreira de oficiais graduados, onde se escolheram aqueles que 

tinham mais espírito de corpo (risos), mas se distinguiam mais, e já separaram no grupo. 

MC - O senhor podia me explicar isso melhor, essa?  

CB - Não, não comporta muito. O IAPI fez concurso para umas carreiras, em dois grupos: 

primeira entrância e segunda entrância. Carreira de primeira entrância são as carreiras 

mais subalternas. Segunda entrância e as carreiras de fiscalização, a secretaria e a 

contabilidade. Mas logo nos primeiros meses de IAPI, algumas das pessoas que inclusive 

se destacaram no concurso, de muito mérito, mas criaram um terceiro nível de carreira 

dentro do IAPI, os quais foram aproveitados. Claro, não foram eles. O Plínio Cantanhede 

está aí, que era o presidente. O Plínio Cantanhede se cercou desse grupo. 

MC - O Plínio Cantanhede de certa maneira cooptou? 

CB - Não, cooptamos o Plínio Cantanhede... Ao contrário (risos)... Ao contrário... 

NM - Isso aí vai dar origem aquele chamado grupo dos cardeais? 

CB - Vai!... De alguma maneira sim. E até não sei se pelo fato de que eu nunca ocupei 

esse cargo, se eu não pertenço ao grupo dos cardeais, curiosamente... Talvez por causa... 

LO - O senhor considera que não pertence? 

CB - Eu sempre fui assim meio "franco atirador". Eu sustento... No dia em que houve, 

por exemplo, no IAPI o decreto maciço, o pacotão, que nós todos fomos transferidos, não, 

uns de nós fomos transferidos para carreira de procurador, eu protestei contra isso. Eu 

telefonei para o dr. Alim Pedro, para casa dele para ver se sustava o ato, mas o dr. Alim 

Pedro estava em Bauru, não achamos ele. 
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MC - Chamava pacotão na época? 

CB - Não, não... (risos), a língua é de hoje. Fomos transferidos de carreira para carreira 

de procurador, que era na época muito boa. Hoje não é tanto. 

MC - Houve uma transferência da carreira? 

LO - De carreiras diversas... 

CB - Pessoas que estavam no mesmo nível... 

MC - Sei... 

CB - Foram transferidas. Eu quando voltei também, fui transferido... No meu caso ainda 

arranjaram até uma marmelada melhor. Eu fui transferido em caráter interino, porque eu 

não tinha ainda o nível suficiente, e fui até chegar o meu nível. 

LO - O nível suficiente de promoção interna? 

CB - É... Mas eu não estou falando de ninguém não, estou falando um pouco de mim 

mesmo, viu. Várias dessas coisas que eu estou falando com vocês aqui desse livrinho que 

eu estou fazendo, com essa Sociologia da Corrupção, no meu capítulo, é um pouco 

autobiográfico. Várias coisas no IAPI a gente fez, e eu, por exemplo, fiz, que não resistem 

também a uma análise... E talvez por causa desse espírito de corpo tal, não foram 

malhadas, e de outros. Houve várias coisas lá interessantes, para o registro da história. 

MC - O senhor poderia nos relatar algum deles ou...? 

CB - Coisa de horário, coisa de arranjar certa facilidade, é o que eu estava contando para 

vocês, que eu fiquei noivo em São Paulo, e às vezes eu tenho um drama de saber, será 

que toda vez que eu fui a São Paulo isso foi mesmo, correspondeu a uma autêntica 

necessidade de serviço. E eu, como conscientemente, nunca fui lá a não ser por uma 

necessidade de serviço. Mas a mente humana não é feita só de subconsciente. Tem o 

subconsciente, tem o inconsciente e outros entes por aí afora (risos). Eles são mais 

variados. É o que eu digo. Quando por exemplo no tempo do lançamento do Plano B que 

tinha lá. Era aberto para todo mundo, não tinha a menor dificuldade para conseguir. Mas 

eu reuni, outras pessoas reuniram também, grupos lá e fizeram. Eu fiz uma incorporação... 

Por exemplo, em Niterói, eu comprei um apartamento para mim e outras pessoas lá. Uma 

incorporação. É uma picaretagem, fazer uma incorporação, eu lá dentro da Previdência 

manobrando isso. Eu não me dava conta, sinceramente, desse... 

LO - Isso era muito corrente? 

CB - Olha, se não era corrente, pelo menos raro tampouco. Várias pessoas se... Mas em 

todo caso essa área negativa, eu prefiro ficar na minha experiência pessoal, porque essa 

eu sei hoje... Isso é uma picaretagem. E só não é uma picaretagem, porque ninguém 

precisava de influência maior, estava aberto para todo mundo. Mas eu sempre tenho mais 

facilidade, pois eu sou colega dos colegas, não é mesmo. Os colegas, ele ia lá, pegar um 

processo, não foi preciso... Era um construtor que fazia isso, mas eu podia fazer, se fosse 

o caso. Portanto, é uma irregularidade. Agora nós estamos trabalhando mais no livro. 
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Livro de pessoa honesta, porque eu não me considero propriamente desonesto. Eu até 

falei com vocês, eu queria fazer o livrinho Sociologia da Corrupção começando assim: 

não sou sociólogo nem corrupto... (risos)... 

LO - O senhor diz que não é sociólogo, corrupto a gente percebe que não... 

CB - Eu gostei do percebe... (risos)... 

LO - É, mas é que o senhor também não é professor, mas o senhor dá aula, está ligado... 

CB - Não, mas eu me considero um intelectual assim, intelectual de fancaria, (risos)... 

LO - E como é que o senhor vai parar na CAPES nos anos [19]50? 

CB - Ah, em [19]57, porque um amigo meu, tinha um amigo meu, porque eu tive contato 

com ele antes? Não me recordo. Ele era irmão do diretor lá do tempo do Alim Pedro, e 

eu fiz boa camaradagem com ele, ele então, talvez porque realmente eu sou uma pessoa 

bastante aberta, eu gosto de mexer com qualquer assunto, qualquer assunto me interessa 

muito, e também tenho boa disposição física e tal, e ele estava procurando era isso. Uma 

pessoa que trabalhasse oito horas por dia. Então ele foi lá e me convidou. Também a 

CAPES tem muita ligação com o estrangeiro, eu já tenho um certo, falava já inglês, eu 

leio e escrevo bem em inglês, correspondência e tal... Ele então me convidou para isso. 

Aí quando eu trabalhei na CAPES seis ou sete anos, quando o Passarinho veio e foi ser 

Ministro da Educação, Passarinho me convidou para ser secretário-geral dele na 

educação, que eu não aceitei, porque eu digo, “Olha, eu não posso ser secretário lá, como 

eu era aqui, aqui eu conheço o meio”. Lá eu não teria condições de ser secretário. Ele 

ficou chateado, que era muito camarada meu, mas um dia ele foi lá em casa e disse:  "Não, 

você vai trabalhar... Que você vai ser lá e tal... Eu disse, Ministro eu já trabalhei na 

CAPES... Está bom, você vai ser diretor executivo da CAPES... E eu fui ser. Aí, na 

CAPES primeiro fui funcionário, depois fui diretor. 

MC - A que o senhor atribui esse trânsito fácil que o senhor tinha entre as diversas 

camadas da elite dirigente do País no período passado? 

CB - Olha, talvez pelo fato que primeiro eu me dedico às coisas, sou mais ou menos 

otimista, olha, isso é meio bobo eu estar falando assim uma análise minha, se está 

perguntando a que eu atribuo. É um pouco bobo isso, mas é que eu procuro, não sou 

radical, eu não tenho assim posições muito firmadas. Eu sempre admito que uma pessoa 

possa ter, ao lado de defeitos, possa ter qualidades... Muitas coisas, por exemplo, que eu 

às vezes faço eu não faço por mal. E tem ao mesmo tempo também essa certa, como é 

que se chama isso, pessoa que mexe com muitos assuntos, uma certa versatilidade, eu 

conheço alguns assuntos, eu me interesso por vários assuntos, compreendeu... 

LO - A amizade com Passarinho, por exemplo. Onde é que ela nasceu? 

CB - Como o Passarinho foi ser funcionário, me encontrou lá, trabalhei no Ministério... 

LO - Foi ser funcionário do Ministério... 

CB - Depois foi ser Ministro, me encontrou funcionário... 
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LO - O senhor trabalhava na CAPES? 

CB - Não, não, com Passarinho, eu fiz relação com ele no Ministério do Trabalho e 

Previdência Social. Já tinha trabalhado na CAPES e na revolução voltei para a 

Previdência. 

LO - Agora, voltando a sua saída da Previdência, porque que o senhor saiu da Previdência, 

quer dizer, alguém ocupou o espaço que senhor tinha lá dentro, quer dizer, naquele 

momento, [19]57, os partidos políticos ocupando a Previdência? 

CB - Não, não... Se um amigo meu me convidou, eu estava muito bem na Previdência, 

procurador lá, com essa vida folgada, como eu dizia, lendo meu livrinho, escrevendo. E 

inclusive escrevendo parecer. Mas aí, esse amigo meu me convidou, e eu sou também um 

pouco borboleteante, eu gosto de saracotear, de movimentar, então aceitei... Fui lá, vamos 

ver como é isso, esse negócio de educação. Fui lá, me enfronhei, educação, pós-

graduação... Gostei, foi uma experiência válida. Quando o Passarinho veio para o 

Ministério, eu estava já, depois da Revolução, eu estava lá no Ministério do Trabalho dos 

bancários que eu falei ele veio e ele conhecia esse livro meu, a pesquisa que eu vou 

emprestar para vocês. Esse livro do Velloso, o livro do Velloso... Então ele me procurou 

lá em função do livro. E diz ele que até conversou com Beltrão a meu respeito, o Beltrão 

até explicou para ele que eu era realmente um técnico, mas não era um executivo e tal. E 

o Passarinho não me convidou para cargo nenhum assim de presidente, disso ou daquilo. 

Mas ficamos trabalhando juntos, e fizemos aí uma boa camaradagem... Passarinho é 

muito alegre também, eu tenho uma certa afinidade de temperamento, e ele muito mais, 

um cara inteligente, brilhante... Eu tenho também certa vivacidade para respostas. E ele 

conta que uma vez eu estava numa roda, logo no começo, tinha uma roda de rapazes 

funcionários lá, conversando, surgiu qualquer polêmica que eu não me recordo bem, e ele 

aventou uma hipótese sobre uma ideia, para solucionar o problema lá. E todo mundo foi 

concordando mais ou menos, e tal. Quando chegou na minha vez, eu disse: "Olha 

Ministro, o senhor sabe, eu sou um funcionário condicionado por vários anos aqui, de 

carreira, de modo que para mim a opinião de um Ministro tem sempre um peso específico, 

porque feita a sua sugestão já traz de saída esse mérito, mas fora isso eu não vejo nela 

nada que se aproveite". De modo que ele então gostou dessa maneira assim alegre de 

apresentar a questão. Que eu gosto sempre de fazer uma molecagem, brinco com as 

minhas crianças, gosto... Minha mãe é muito alegre também, eu mexo com ela, sabe... De 

maneira que nos aproximamos assim, e hoje eu o prezo muito o nosso Ministro 

Passarinho. Devo a ele essas oportunidades de carreira... Não devo nada pessoalmente ao 

Passarinho, mas eu fui secretário-geral dele, ocupei lá o cargo, várias viagens que ele me 

designou para representar... São coisas que um pouco... Aí até porque, você sabe como é, 

o raciocínio meu condicionado de um funcionário, a Revolução se legitima por si mesma, 

eu sirvo ao príncipe... O sujeito está no poder... A menos que seja uma coisa contra a 

minha convicção, mas aí também, se um governo inteiramente democrático quiser exigir 

de mim um ato contra a minha convicção, também não pratico, não é verdade. Independe 

um pouco de regime político. Eu não sei se isso me deixa bem perante a história, mas é a 

realidade... 

MC - O senhor acha que a burocracia tem uma lógica própria? 

CB - Uma lógica própria, não é verdade. E uma coisa curiosa, pode ser também uma 

racionalização. Eu achava que essa lógica própria ia até o secretário-geral. No início já é 
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outra coisa, o secretário-geral ainda é a cúpula da burocracia. E é assim sempre que eu 

funcionei. 

MC - Então talvez perguntando a mesma coisa com outras palavras... (risos) 

MC - Não tem problema, porque fica muito claro, a hegemonia do IAPI depois de 

[19]64... Eu penso assim: vamos pensar do outro lado, o que leva a que aqueles que deram 

o golpe recrutar esse pessoal do IAPI? 

CB - Olha, vamos me tirar dessa coisa porque eu já me excluí do colégio dos cardeais. Eu 

creio que é um certo mérito, uma certa capacidade. Esse pessoal do IAPI, nós podemos 

ter cometido falhas como essas que eu aponto, mas a nossa média é boa... Nós temos, 

somos articulados, temos bastante raciocínio, a gente sabe apresentar, preparar um projeto 

de leis, sabe... E sabe discutir um assunto. E tem mais do que isso... O sujeito chega lá, e 

esses...  

LO - Agora a que o senhor atribui, senhor Celso, o bom trânsito não só do senhor, mas 

de toda a equipe dirigente do IAPI no pós-1964? Porque houve uma interpenetração tão 

boa, tão profícua entre aqueles que estavam antes administrando o IAPI e os tecnocratas 

do pós-64? 

CB - Talvez porque nós também somos tecnocratas, não é isso? Eu acho que é... O que 

sou na realidade? Tecnocrata. Eu passei toda a minha vida no regime quase que decreto-

lei. Por breve assim, é o período Getúlio, não é, que eu já tinha começado lá em [19]37. 

O curto, breve período como dizia o Getúlio... E houve depois todo o tempo da revolução. 

No fundo somos tecnocratas. Bom, nunca... Eu por exemplo, pelo menos mais de uma 

vez declarei, agora eu nunca fui revolucionário... 

LO - Mas o senhor acredita que tinha algum tipo de articulação entre os cardeais do IAPI 

de apoio a movimentos golpistas, ou de apoio ao golpe de [19]64? 

CB - Nunca notei isso não, nunca senti isso não... Mas como eu disse, eu não sou muito 

sensível ao fato político, eu não tenho uma participação, não tive participação em política 

estudantil, não participo de partido político, ando até meio frustrado por isso, querendo 

ver se ingresso num partido político, eu não tenho muita sensibilidade, mas não creio 

que... Não identifico assim um melhor... Talvez ele fosse vagamente UDN, porque com 

aquela intelectualidade que a UDN apresentava, com aquele discurso bonito do Adauto 

Cardoso, mas eu não sei para que, aquilo um pouco assim, não era muito convincente, eu, 

eu pelo menos. Ou melhor, um pouco radical. Não é que não fosse convincente... Eu 

estava dizendo para vocês, eu não sou muito radical, revolucionário. Essas coisas têm 

sempre um certo meio termo. 

MC - Sim, mas o senhor está dizendo que o senhor não é radical, que o senhor tem um 

meio termo, mas o senhor participou de um processo que foi de certa maneira radical, ou 

não? 

CB - Ah sim! Claro, mas, mas... 

MC - Um golpe militar é sempre um ato radical, não? 
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CB - É, um golpe militar é sempre um ato radical. 

MC - Como é que o senhor se insere num trabalho com pessoas, com dirigentes que 

tiveram participação nesse golpe? 

CB - Pois é, mas com que eu nunca me preocupei nunca esse aspecto, compreende... 

Assim político, a forma política, porque não sendo eu um político isso não me machucava 

muito, não é mesmo? E também é o seguinte, a minha vivência, a pouca vivência política 

que eu tive pelo lado anterior, não era muito melhor que a revolução. As coisas de 

manobra política e tal, interferência, e tive a sorte de começar lá, meu contato com a 

revolução foi através do Ministro Passarinho, que é o depoimento que eu dou aí para a 

história da Previdência, para a história do Brasil, tanto quanto eu posso julgar, um homem 

extremamente aberto e angustiado com alguns aspectos mais assim radicais e golpistas 

da Revolução. Um homem angustiado... Eu tenho documentos do Ministro Passarinho 

aqui, cartas que ele escreveu para o Presidente Médici, por exemplo, que ele distinguia 

muito, compreendeu, eu tenho. Vendo a Revolução através do Passarinho, eu não tinha 

muita reação. E sendo funcionário que era, continuei funcionário. O funcionário 

independe um pouco do governo, mais tarde é que eu depois já amoldado com esse 

assunto, aí já eu fui a um secretário-geral, já não é um simples funcionário. Nesse ponto 

é que eu... Aí eu creio que a justificação que eu posso apresentar e que eu alheio a essas 

coisas, já estava um pouco radicado, [...] inclusive é meio assim anjinho, ouve o sujeito 

falar, já pensa que é um gênio... 

LO - O senhor acha que teria isso nos militares? 

Fita 6 – Lado A 

CB - Que é o que eu sinto. Posso até estar enganado, tem muita coisa que eu... 

MC - O senhor está enganado? 

CB - É, posso até estar enganado... Outras coisas que eu penso que sentia assim e não 

sentia... 

MC - Eu estava perguntando para o senhor se os militares sabem escolher? 

CB - Pois é, e eu dizia que não é bem o caso, que aí parece que sabia escolher, escolheram 

a gente bem... Mas acontece que os militares chegados lá, sentindo que esse pessoal era 

capaz, que não era hostil, porque nenhum de nós, havia lá uma pessoa ou outra assim um 

pouco de esquerda e tal... Inclusive me lembro, tinha muitos colegas lá e tal, mas o grosso 

não era, não é verdade... Não era. Não tinha uma posição política, mas não era, contrário, 

não é verdade... E depois, se vocês lembrarem, mais perto da Revolução tinha nas minhas 

circunstâncias.  Naquele momento, muitas dessas pessoas que você vê aí, por exemplo, 

na tábua dos heróis da Nova República, também foram os heróis da velha. É preciso a 

gente, nesse caso, encarar esse assunto com um pouco de serenidade. Não pensar que até 

as pessoas mudam assim e tal... As circunstâncias mudam... Houve uma revolução no país 

com os melhores propósitos, redentora... Vamos acabar com inflação, vamos acabar com 

a corrupção... (risos) então bota a política desenvolvimentista do Juscelino, bota a política 

trabalhista do Jango para acabar (risos) com Jango e com Juscelino. Mas a gente está 

pensando, quer acertar e pensa que vai acertar, não é verdade... Então a Revolução 
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chegou, encontrou esse pessoal... E não foi também um parto sem dor não... O primeiro 

coronel que chegou lá quis prender o Corrêa. Corrêa, porque o Corrêa também, a gente 

aceita as coisas, mas em termos. Se chegarem aqui e me mandarem fazer eu digo não faço 

simplesmente... Quer matar mata, prende e tal. Não tem nada. O primeiro quis prender o 

Corrêa... 

MC - O Corrêa nessa época era o que? 

CB - Era presidente, diretor do Departamento Nacional da Previdência Social... 

LO - Presidente do INPS? 

CB - Do INPS, na época da Revolução? 

MC - Não... 

MC - O INPS é depois de [19]65... Ele foi diretor do Departamento Nacional de 

Previdência Social em [19]65. Ele entrou na presidência do IAPI em [19]64, depois do 

golpe militar... 

CB - Então, portanto, não estava na previdência, na presidência que eu quero dizer... Ele 

foi membro de uma junta, e depois se tornou, não é... Mas esse Coronel Artur Loureiro 

quis prender o Corrêa. Tiveram lá uma desinteligência... O Corrêa também é firme. 

MC - O senhor disse que o senhor curiosamente não é cardeal. O senhor poderia explicar 

um pouco isso aí? 

CB - Primeiro porque... 

MC - Parece um acidente... 

CB - É, um certo acidente. Porque o cardeal, como eu tenho esse espírito assim, não muito 

de equipe... Eu tenho muito espírito de equipe, no sentido de colaborar, mas eu procuro 

conservar um certo senso de crítica, que não é muito comum ao espírito de equipe. O 

espírito de equipe tem um pouco a amortecer esse espírito. E eu procuro conservá-lo. De 

modo que com a maior boa fé, e como eu considero os cardeais quase todos inclusive 

meus amigos pessoais, eu dizia coisas dessa natureza. Dessa coisa que estou dizendo aqui. 

Isso é uma picaretagem, fazer uma carreira, e depois é transferido para procurador e diz 

que é funcionário de concurso. Não é. Simplesmente não é... Então, essas coisas ditas 

assim, não levam ao cardinalato. Ali e tal, ninguém tem nada contra mim, mas eu não sou 

uma pessoa muito, tranquilamente aceita, porque às vezes eu posso estragar uma festa... 

Dizer uma coisa assim... 

LO - A verdade é que os cardeais são um pouco divididos entre si, não é? 

CB - Isso é um negócio meio de brincadeira. Eu lidava com eles, cunhei para eles uma 

brincadeira, que é a igrejinha dos cardeais, compreendeu. Mas foram essas brincadeiras 

assim que o pessoal, eu sou um pouco talvez inconveniente nesse sentido, digo coisas 

inconvenientes e depois eu mesmo me arrependo, não tenho nenhum orgulho disso. Não 

acho que seja qualidade minha não. E nós estamos aqui falando francamente, eu não estou 
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aqui nem para apresentar qualidades nem para esconder defeito. E eu sinceramente acho 

que isso não é uma qualidade, preferiria talvez até ser, fazer mais parte dessas coisas, mas 

é tranquilo... Eu só ascendo um pouco na carreira lá, quando vem uma pessoa de fora. Eu 

tive dois grandes acessos na previdência, com Alim Pedro e com o Passarinho... Com os 

meus colegas não... Eu sou um pouco, eu não diria marginalizado, isso também seria uma 

injustiça, porque também não pode marginalizar que eu estou mais ou menos atuante 

sempre. Eu sou um... É muito difícil, por exemplo, um técnico me deixar na reserva, que 

eu tenho uma certa atuação. Mas um par ou ímpar assim para escolher, talvez não fosse... 

MC - O senhor poderia me definir cardeal, o que é o cardeal? 

CB - Olha, o “cardeal” é uma expressão que foi surgindo aí para caracterizar esse grupo 

de funcionários do IAPI que chegaram à cúpula, e como a sua observação muito bem, 

foram bem aceitos assim, tiveram livre trânsito em toda parte. E como o “cardeal”, o 

cardinalato é o topo da hierarquia eclesiástica, isso é uma imagem que se usa aí. Mas o 

cardeal então é um funcionário antigo do IAPI que fez uma carreira, que progrediu 

bastante na carreira, mas isso não é uma coisa muito uniforme. 

MC - O senhor poderia citar os cardeais do IAPI? 

CB - Não, os “cardeais do IAPI” bom, o Corrêa Sobrinho, é um “cardeal do IAPI”, o 

Torres de Oliveira é um “cardeal do IAPI”, Moacyr Velloso, não é do IAPI, mas é um 

“cardeal”... o Paranhos Veloso é um "cardeal do IAPI", quem mais assim, o Nóbrega foi 

um “cardeal do IAPI”, saiu depois, mas foi. No livro do Malloy tem uma relação assim, 

grande deles. Como eles, Antonio de Oliveira, para mim é o próprio "cardeal".  Quem 

mais, o Eudes de Lima pode ser considerado um "cardeal do IAPI". É vaga essa coisa 

nem... 

MC - Hélio Beltrão não é um “cardeal do IAPI?” 

CB - O Hélio Beltrão saiu um pouco, sabe... Acho que o Hélio Beltrão não é propriamente 

um “cardeal”. Hélio Beltrão é um pouco mais que um “cardeal”, ele se distinguiu mais 

então, quando ele chega se... Ele é sempre um “cardeal”, ele vai para frente, mas ele não 

é uma pessoa muito desse grupo não, mas ele é extremamente ligado a esse grupo, e esse 

grupo extremamente ligado a ele. Esse grupo cardeal... Muito ligado ao Beltrão. Mas eu 

não situaria muito nesse... Quando ele chega lá, quando ele passa para a Previdência ele 

é nitidamente um “cardeal”, mas ele não é, esses outros permaneceram mais lá, 

compreende... 

MC - É... 

CB - Mas isso como eu disse, é um pouco nebuloso... 

LO - O senhor viu dentro da Previdência, dentro do IAPI melhor dizendo, algum tipo de 

movimento favorável, eu que fiz a pergunta, mas eu repito ela, favorável ao golpe de 

[19]64, favorável aos militares, nos anos [19]60, [19]62? 

CB - Não, não... E até porque, é uma coisa também curiosa para eu lembrar, porque que 

eu não vi... De [19]57 a [19]64 eu estava na CAPES. De modo que eu não vi... 
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LO - Na CAPES o senhor viu alguma coisa desse tipo, não?  

CB - Não! Na CAPES... 

LO – Por que que o senhor diz que antes do golpe a maior parte da população apoiava o 

golpe militar? 

CB - Porque nós vimos as marchas aí, da panela, bater panela, tudo isso aí, não é mesmo. 

Eu não disse a maior parte, não. Eu disse é que muitas pessoas que hoje não aprovam, 

não apoiam, apoiavam... Isso é que eu disse, que eu quero dizer. A um belíssimo artigo 

do Passarinho, Sobre o Império das Circunstâncias, como é que você às vezes age em 

circunstâncias diferentes, não é mesmo. Outras pessoas hoje, que, eu não digo até que 

tenham renegado, mas se afastaram. E se nós quisermos buscar exemplos, nós temos o 

Presidente Sarney, que foi um homem, todos esses vinte anos, é hoje um protótipo da 

Nova República e tal, e até nem nego isso não, acho que a pessoa muda realmente. Quem 

é que dizia, o Renan, que só os tolos são coerentes. A gente pode mudar de opinião, essas 

coisas evoluem. Acho isso uma certa dose de picaretagem aí... (risos), mas também não 

pode ser muito incoerente. Mas às vezes a pessoa muda assim, as circunstâncias mudam, 

não é verdade... A gente vê os acordos políticos, aquilo ali. E também, esse fato é quase, 

agora que me lembrei dele, eu estava lá na CAPES. Também funcionário lá, fui 

surpreendido até pela Revolução... Eu me lembro que a CAPES era ali na Esplanada do 

Castelo, eu fui a pé para casa, nesse dia... Não tinha condução. 

LO - O senhor achou que a coisa ia melhorar para o senhor ou piorar? 

CB - Para mim, no dia da Revolução? Não, eu não cheguei a ter assim uma sensação 

assim não... Não tinha ligação nenhuma com um lado nem com outro, e já tinha vivido 

muito, para ver... Não sei se foi para quem que eu disse uma vez comentando numa roda 

de revolucionários, eu já tive, já vi muita revolução, movimento, muita coisa acontecer... 

Não muda tanto, não é... 

LO - O senhor volta para Previdência então, a convite? 

CB - Não, não... Aí a Revolução devolveu os funcionários que estavam à disposição. Eu 

volto para o meu cargo de procurador, volto a dar parecer lá. 

MC - E o senhor chega nesse período a ser diretor de benefícios aposentados? 

CB - Aí eu estava lá, estava ainda meio exposto ao sossego dos dois anos, colhendo os 

doces e os frutos. Estava sentado lá na minha mesinha lá, em sossego, dando meus 

pareceres, quando um funcionário que eu nem conhecia muito bem, apenas de vista assim, 

que ele foi feito pelo Corrêa Sobrinho diretor do Departamento de Benefícios, Corrêa 

Sobrinho assume a presidência, e ele nomeia um diretor do Departamento de Benefícios. 

Esse diretor do departamento de benefícios, que sempre pretendeu um entrosamento 

melhor entre a área administrativa e a área jurídica, ocorre a ele convidar um procurador 

para assistente dele no Departamento de Benefícios. Então como eu estava dizendo, eu 

gosto de... De vez em quando me convidam, eu vou. Administrar... Vamos lá para ver 

como é isso... Eu vou. Então, eu aceitei. Cheguei lá, me entusiasmei bem e tal, aquela 

coisa do departamento de benefícios, começando... Mas logo eu chego num lugar 

também, eu acho que mencionei para vocês aqui isso, embora eu seja um sujeito até meio 
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molóide assim, eu tenho jeito para trazer as coisas para o meu lado, como é a minha 

maneira de fazer. Então eu logo arrumei um jeito ali, de que a minha função principal era 

preparar esses atos, compreende... Eu arranjei logo uma maneira de fazer aquilo de que 

eu gosto, que eu tenho pendor. Então eu fui preparar esses atos, arrumei aqueles atos do 

Departamento de Benefícios, como lá na CAPES eu já tinha arrumado. A CAPES fez 

comunicações que eram feitas em duas folhas, eu acabei encontrando uma forma de fazer 

em uma, o que deu uma economia grande, eu gosto dessas coisas. Comecei a arrumar os 

atos ali, e assistente do departamento e nisso, esse colega nosso por uma relação qualquer 

não me recordo aqui, para fins de aposentadoria, era mais conveniente para ele deixar o 

Departamento, deixar de ser diretor de departamento... Eu não estou bem lembrado, 

lembro aquele negócio do Náutico lá em Recife que precisava perder o jogo para se 

classificar... Não estou bem lembrando como é que foi o negócio, mas para fins de 

aposentadoria, ele precisava deixar, é porque quem se aposentasse, se ele não se 

aposentasse naquele momento, poderia modificar a legislação e ele perdia aquela 

condição de diretor, e então se aposentaria em piores condições. Então ele deixa o 

Departamento de Benefícios, e eu era assistente, amigo do Corrêa, anos vindo todo dia de 

manhã com ele... Eu vinha de manhã, quando eu trabalhava na CAPES, são cinco ou seis 

anos, ele vinha sete horas para cidade, eu vinha com ele... Começava a trabalhar às sete 

horas... 

LO - Ele morava na Tijuca também? 

CB - Na Tijuca... Ele passava lá em casa, todo dia ele pegava, e eu vinha para CAPES. 

Então, amigo do Corrêa, o Corrêa me faz diretor de departamento, e está muito bom... Eu 

fui ser diretor de departamento, e curiosamente, fui o autor até desse carnezinho, nasceu 

naquele tempo, eu que redigi aquela coisa do carnê. Eu me lembro até de uma coisa muito 

interessante, que eu tenho um certo hábito, eu carrego até uma borrachazinha no bolso, 

eu gosto muito de escrever a lápis, e quase sempre quando eu começo a escrever uma 

coisa, eu logo no começo às vezes troco uma palavra, bobeio um pouco, apago aquela 

palavra, e quando eu estava fazendo, custando para achar a fórmula para dizer, até que 

um colega nosso disse: "Que se está faltando é apagar a sua palavra aí... Apaga, a 

palavra..." Então daí a pouco a gente acertou a palavra e fizemos... Corrêa me convidou, 

e lá fiquei eu,  diretor do Departamento de Benefícios. Um pouco até a saída do Corrêa. 

Acho que foi até a saída do Corrêa do departamento de benefícios, do IAPI. 

LO - Até [19]67? Não, [19]65? 

CB - Até [19]65... Não, Corrêa foi [19]67, até [19]60, até [19]67, uma parte de [19]67... 

Depois mudou. O Corrêa aí, eu saí, nem me lembro também porque. Mas uma coisa muito 

curiosa que eu lembro, que eu reparei, que até hoje parece que o Torres de Oliveira, um 

desses cardeais, é meio chateado comigo por causa disso, porque ele era diretor de 

departamento de serviços gerais, o Torres, e eu diretor do departamento de benefício, e 

ali na minha sala, lá no décimo sétimo andar do edifício Valparaíso, tinha uma porta que 

não estava fechando direito. A porta dava para uma varanda, então entrava chuva. Quando 

ventava, ali venta muito, entrava chuva, e estava molhando os tacos, estragando os tacos 

todos. E eu cansei de pedir para consertar aquela porta e o pessoal não consertava, e eu 

falei com o Torres: oh, Torres, manda um carpinteiro lá, tem um carpinteiro, vamos 

consertar o negócio lá... 

LO - O Torres já era presidente do IAPI? 
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CB - Não, Torres era diretor, foi presidente do INPS... Torres era diretor do departamento 

de serviços gerais, era um homem, não era o encarregado disso, era abaixo dele. Mas eu 

já tinha esgotado todos essas... Torres, manda um sujeito lá, de vez em quando falava com 

ele e tal... E ele não vinha, o sujeito lá, e eu combinei com um colega nosso que gostava 

muito de mexer com ferramenta e tal, o Gerson da Silva Pinto: "Oh, Gerson vamos tirar 

essa porta aqui, consertar essa porta". E um sábado, a gente quase sempre trabalhava no 

sábado... Não sábado, vem um sábado aí... Aí ele trouxe durante o expediente mesmo, no 

fim do expediente, quando todo mundo foi embora, nós fomos lá, tiramos a porta, 

botamos inclusive em cima da minha mesa, e não tinha nada, passamos uma grosa 

embaixo da porta, e isso eu mesmo fiz, arrumei ali. Tirei um pedaço, não precisou nem 

serrar, só com a grosa. A porta já estava meio molhada, e foi fácil, podia quase que raspar 

com a mão. Tiramos aquilo, botamos a porta no lugar, perfeito. E foi daí digamos um 

mês, aparece: “Tem uma porta para consertar aqui?” “Eu não sei, procura aí, eu não sei 

de porta para consertar não...” (risos)... E acho que o Torres ficou um pouco chateado, 

porque eu dei grandes gozações nisso, é um negócio folclórico... (risos) Eu diretor de 

departamento serrando porta lá... (risos)... Porque não vinha, o que eu ia fazer, de modo 

que... Aliás, é uma coisa que eu recomendo a vocês, que há um grande medico aí dirigente, 

recomenda que à medida que você vai crescendo na carreira, evite pedir coisas aos outros, 

faça o mais que puder, não vai, pega um papel no arquivo, vai buscar. Que se você pedir 

tudo à secretária, daqui a pouco você não anda mais, não se mexe... Então fica muito... 

Engorda e tal... Então uma coisa boa é isso, não peça nada a ninguém. Também quando 

precisar de uma porta, serra a porta, fica chateando aí... (risos) 

LO - Também não precisa exagerar... (risos)... 

CB - Não precisa exagerar... (risos)... 

LO - Agora, seu Celso, como diretor de Benefícios, que tipo de atividade, quer dizer, 

como é que é que se distribuía o poder, como é que exercia o poder um diretor de 

benefícios do IAPI? 

CB - Olha, relativamente pouco, porque o benefício era calculado assim, mais havia 

normas, havia critérios, havia critério de perícia médica. Um dos dramas que eu passei lá 

foi demitir um chefe de perícia médica, o que é uma coisa meio inusitada na Previdência... 

O sujeito já vinha atravessando várias gerações, irmão de um colega nosso, colega nosso, 

portanto, amigo meu... 

LO - Quem era? 

CB - Era o Miguel Saleck, irmão do Júlio Saleck que foi o grande herói do concurso 

nosso, um deus para nós. Tirou o primeiro lugar no concurso, Júlio Saleck era uma coisa 

sensacional lá. E o Miguel era irmão dele. Mas o Miguel não era um chefe. Era até idôneo, 

perfeito, mas eu precisava botar um sujeito na perícia médica lá, um camarada de mais 

dinamismo, e estranhamente o pessoal diz: "Mas você vai demitir o Saleck... Mas é 

preciso, vocês não estão me convencendo que é preciso, como é que pode falar... Mas 

isso é um problema meu..." É o ônus do cargo. Chamei o Saleck, pedi desculpas a ele... 

“Ô Saleck...” 

LO - Seu Celso, explica melhor para a gente, porque o senhor despediu o Saleck, o que 

foi que levou a dispensa do Saleck? 
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CB - A incapacidade dele para um cargo de direção. Ele não era um diretor de perícia 

médica suficientemente dinâmico e eficiente, não é... 

LO - O que era, o que faltava de eficiência, quer dizer, ele dava perícia, ele aceitava 

aposentadoria de todo mundo? 

CB - Não, ele não dinamizava, preparava, tinha que preparar o formulário para perícia, 

ele demorava muito estudando aquilo, tinha que mudar um chefe de perícia, ele demorava 

muito, ficava remanchando, compreende... Era lento de nascença o Saleck, o andar dele... 

Você via o Saleck pelo corredor, aquela alma penada, ali e tal... (risos)... Curioso o 

Saleck... 

LO - Qual era o modelo de diretor de perícia médica que o senhor queria? Era alguém 

que...? 

CB - Não, não... Eu sabia o que eu não queria... (risos)... O Saleck... Era sempre aquilo. 

LO - O setor de perícia médica é um setor que normalmente é muito discutido, muito 

sujeito à desconfiança... 

CO - É, muito... Desde A Cidadela, vocês já leram A Cidadela? Do Cronin, desde A 

Cidadela... 

CB - Pode... Não! Quanto a isso não! O Saleck era de reputação ilibadíssima... Podiam 

até passá-lo para trás, mas ele nunca... Deus me livre... Foi um certo cuidado que tive para 

deixar bem claro, de dizer mesmo isso: "Olha aqui, você vai me permitir que diga às 

pessoas porque eu estou substituindo, que é por uma questão de ineficiência, não é uma 

questão de...” 

LO - O senhor acha que podiam passá-lo para trás, quer dizer, isso ocorria no IAPI? 

CB - Não, mas se ele apurasse uma falha e demorasse a corrigi-la, já é uma coisa. Você 

pode até demorar a apurar, mas não demorar a corrigir. Depois que apura, se tem que agir. 

Então o Saleck era assim. Eu então tive que substituí-lo, mas aí, nós fomos buscar, fomos 

procurar um camarada, presidente do Bangú, Sérgio Vital... É perito, novo e tal... Não sei 

se terá sido muito melhor, depois eu saí... Mas era uma pessoa mais dinâmica, mais 

atuante ali... 

LO - Ele já trabalhava no IAPI? 

CB - Já era perito, era chefe de perícia médica lá em Bangú. E foi indicado pelo... Tinha 

uma curriolazinha ali dos médicos, conhecido e tal, também com todo o critério, fui 

procurar uma pessoa... 

LO - A Perícia médica ela era, como é que ela era, era dentro do IAPI, havia uma 

preocupação em que o operário ficasse o menos tempo afastado do trabalho? 

CB - Havia, sempre foi isso, claro... Mas sem prejuízo também da pessoa dele... O 

tratamento dele havia, isso é um assunto muito estudado, o conceito de incapacidade, nós 

temos vários trabalhos sobre isso. É uma coisa muito séria... 
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LO - O conceito de incapacidade inclusive é um dos temas correntes na revista dos 

industriários?  

CB - É, conceito de incapacidade... 

LO - Mas o senhor não acha que havia uma tentativa de empurrar esse conceito de 

incapacidade um pouco em prejuízo da saúde do operário? 

CB - Não, nunca, de maneira nenhuma... Nunca passou... Nunca ouvi falar nisso, nunca 

ouvi falar isso... 

LO - A questão da tuberculose, como era tratada dentro do IAPI? 

CB - Olha, aí eu não sei lhe responder especificamente... Dentro desse clima geral de se 

procurar sempre o melhor caminho, o mais certo. Podemos até ter feito alguma tolice, 

mas nunca ouvi falar que se procurasse... O que às vezes acontecia é que havia um clima 

de perícia um pouco frouxo, a gente procurava apertar isso, mas nunca ao ponto de... E 

havia... 

LO - O que o senhor chama de um pouco frouxo? 

CB - Estatisticamente a gente notava que num determinado estado, o índice de 

incapacidade era maior que em outros. Ia se verificar lá, compreendeu... 

LO - Mas isso não deixava o perito louco, tendo que cumprir um índice pré-fixado? 

CB - Não! Mas o perito ele é perito ou não é... Ele sabe isso. Ele não tem que cumprir um 

índice pré-fixado... Depois do que ele cumpre coisa para ele, sai sempre um índice pré-

fixado... Aquilo bate no... Eu me lembro que lá na CAPES tinha um chefe meu que dizia 

assim, ele chamava o nosso estatístico lá, que era um grande estatístico do IBGE, Ovídio 

de Andrade, e dizia; "Ovídio, você vai lá e calcula que 17% dos alunos que terminam o 

curso secundário no curso superior" Ovídio diz: "Mas se o cálculo não der certo?" "Bom, 

vai rever o seu cálculo que deve ser isso". Então o problema da perícia, é claro, eu tenho 

que fazer 18%, aliás, vocês sabem também, que vocês são professores, sabem que o que 

é docimologia, o Pierrot calculou mais ou menos que se você tem mais de 17% de 

desaprovações, manda ver o professor... Há qualquer coisa errada aí... 

LO - 17%? 

CB - Acho que é 17%, não é o índice do Pierrot da docimologia... 

LO - Se precisar calcular isso... 

CB - Eu creio que é... (risos) Para você ter mais ou menos uma ideia... Isso pode fugir 

daí, mas é o desvio padrão que se chama isso, estatística. Você não pode sair muito disso 

aí. Quando sai, vai ver, vai ver o que há... Não foi assim que descobriram o planeta 

Netuno... Estava saindo um pouco da órbita, deve ter alguma coisa lá... Era o Netuno. Foi 

assim que descobriram... Então a gente faria esse levantamento, acompanhava 

periodicamente. E se tem diretor, eu mais ou menos acompanhava... Inclusive pode até a 

gente errar, a favor ou contra, mas nunca, que eu saiba nunca houve isso. 
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LO - O senhor acompanhou a implantação das normas do plano de ação, das normas 

PAPS? 

CB - Não, as PAPS não... Que eu volto a repetir que eu tenho uma certa satisfação é que, 

com as normas, com a consolidação das normas de benefício do IAPI, elas foram a parte 

do benefício do IAPI, elas foram a parte de benefício das normas PAPS. E lá fui eu que 

levava isso para casa, ficava com aquilo, gosto muito do assunto... Lembro até que outro 

dia pedi para cortar essa masturbação, polindo... Mas eu não participei não. Na CAPES, 

norma PAPS onde é que eu fui... Eu estava no Ministério do Trabalho onde já era assessor 

lá... 

NM - Em 1966? 

CB - Em [19]66 já era assessor lá, e tinha até muito contato e tal, com o Corrêa Sobrinho, 

que é muito... Mas não acompanhei, por exemplo, essas caravanas que eles faziam por aí, 

de arrecadação, e o Corrêa Sobrinho chegava numa praça do lugar e, ele contou isso na 

praça, convidava todo mundo, e comprava um terreno ali... (risos) O Corrêa Sobrinho é 

desse tipo. Até hoje que ele está um pouco assim velho, caído, ele é vibrante. Eu nunca 

acompanhei isso não... 

LO - É verdade, é verdade... Essas normas do IAPI, que o senhor ajudou a inaugurar, 

ajudou a fazer redação, o senhor fez isso sozinho? 

LO - Não! Nunca fiz nada sozinho...  

LO - O senhor fez isso com apoio de... 

CB - Ah, não, já existia a norma lá, todas.  

LO - O senhor fez uma consolidação? 

CB - Consolidação, e eu retoquei... Eu tenho muita paciência para arrumar, se o artigo 

terceiro está batendo com o artigo sétimo, compreende... Aqui eu tomo... Eu leio uma 

coisa, tomo uma notinha aqui, chego lá deixo, volto aqui, arrumo aqui, compreendeu... 

Tenho muita paciência para isso, eu gosto disso... E acredito nesse assunto, nessa parte 

de codificação, de arrumar, de articular as coisas. De modo que eu procurei fazer lá, e já 

estavam fazendo... O pessoal do IAPI também é muito... Dizer que o pessoal também é 

muito bom, não, o pessoal é muito bom, quer dizer, de modo que essa coisa, receba bem. 

E eu estou, como eu estava dizendo para vocês, com essa mentalidade lá na CAPS eu 

lembrei bem o caso. Tinha uma comunicação que era padrão, que só mudava o nome, e 

ocupava duas páginas. Ora, duas páginas são um desperdício enorme, que você tem as 

cópias, tem o trabalho da datilógrafa de enfiar aquilo, e aquilo ocupa espaço, aquela 

coisa... Eu fui arrumando aquilo direitinho, acabei botando tudo numa página só. 

Economia muito grande... Muito grande mesmo que faz. Como também uma coisa 

curiosa, lembrei disso quando falei de economia, eu sempre apliquei no serviço público 

um papel de carta duplo, aquele papel de carta, você abre a carta, tem uma folha em 

branco atrás. Ninguém sabe para que. E eu fiz uma campanha contra isso... 

LO - Até ele saiu do mercado, esse papel... 
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CB - Pois isso pode ser atribuído um pouco a mim, que eu consegui acabar e fui nesse 

tempo, porque tinha acesso, eu fui ao Rondon Pacheco, que era chefe da Casa Civil... 

Acaba com isso nos decretos... Eu fiz uma estatística, fiz estatística nada, estatística é 

para lembrancinha, eu falei com ele 95% das cartas são escritas numa página só... Eu não 

tenho para vocês aqui... Então eu acabo com essa bobagem. E assim aconteceu, 

acabamos... Mas agora quando chegou no Beltrão, na desburocratização, o Beltrão voltou 

com esse papel duplo, voltou agora... Falei: "Oh, Beltrão, não posso acreditar na 

desburocratização... Ou você escreve num papel simples, ou simplesmente não tem". 

Porque é dessas coisas, indicam uma pessoa, não pode ser, uma pessoa que faz isso aí é 

um burocrata. E até hoje é assim o programa nacional de desburocratização, é um 

burocrata. Tem as maiores complicações. Se a carta passa, você para escrever naquela 

outra folha, tem de abrir o papel, se põe o papel carbono ali. Agora está tudo melhor, tem 

a máquina elétrica, mas naquele tempo, a máquina apertada, furava o papel de um lado e 

do outro, apareciam os pontos todos na outra folha... Um negócio caipiríssimo. 

Inteiramente suburbano, ultrapassado. E isso foi uma das coisas que a República de 

alguma maneira, se não encontrarem nada no meu depoimento, por favor, mencionem 

isso. O inimigo do papel duplo... (risos) 

LO - Papel duplo (risos)... Vamos dar uma parada então. 

CB - Querem renovar aí o... 

LO - Eu dou aula amanhã sete horas da manhã... (risos) 

Fita 6 – Lado A 

CB - Que é o que eu sinto. Posso até estar enganado, tem muita coisa que eu... 

MC - O senhor está enganado? 

CB - É, posso até estar enganado... Outras coisas que eu penso que sentia assim e não 

sentia... 

MC - Eu estava perguntando para o senhor se os militares sabem escolher? 

CB - Pois é, e eu dizia que não é bem o caso, que aí parece que sabia escolher, escolheram 

a gente bem... Mas acontece que os militares chegados lá, sentindo que esse pessoal era 

capaz, que não era hostil, porque nenhum de nós, havia lá uma pessoa ou outra assim um 

pouco de esquerda e tal... Inclusive me lembro, tinha muitos colegas lá e tal, mas o grosso 

não era, não é verdade... Não era. Não tinha uma posição política, mas não era, contrário, 

não é verdade... E depois, se vocês lembrarem, mais perto da Revolução tinha nas minhas 

circunstâncias.  Naquele momento, muitas dessas pessoas que você vê aí, por exemplo, 

na tábua dos heróis da Nova República, também foram os heróis da velha. É preciso a 

gente, nesse caso, encarar esse assunto com um pouco de serenidade. Não pensar que até 

as pessoas mudam assim e tal... As circunstâncias mudam... Houve uma revolução no país 

com os melhores propósitos, redentora... Vamos acabar com inflação, vamos acabar com 

a corrupção... (risos) então bota a política desenvolvimentista do Juscelino, bota a política 

trabalhista do Jango para acabar (risos) com Jango e com Juscelino. Mas a gente está 

pensando, quer acertar e pensa que vai acertar, não é verdade... Então a Revolução 

chegou, encontrou esse pessoal... E não foi também um parto sem dor não... O primeiro 
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coronel que chegou lá quis prender o Corrêa. Corrêa, porque o Corrêa também, a gente 

aceita as coisas, mas em termos. Se chegarem aqui e me mandarem fazer eu digo não faço 

simplesmente... Quer matar mata, prende e tal. Não tem nada. O primeiro quis prender o 

Corrêa... 

MC - O Corrêa nessa época era o que? 

CB - Era presidente, diretor do Departamento Nacional da Previdência Social... 

LO - Presidente do INPS? 

CB - Do INPS, na época da Revolução? 

MC - Não... 

MC - O INPS é depois de [19]65... Ele foi diretor do Departamento Nacional de 

Previdência Social em [19]65. Ele entrou na presidência do IAPI em [19]64, depois do 

golpe militar... 

CB - Então, portanto, não estava na previdência, na presidência que eu quero dizer... Ele 

foi membro de uma junta, e depois se tornou, não é... Mas esse Coronel Artur Loureiro 

quis prender o Corrêa. Tiveram lá uma desinteligência... O Corrêa também é firme. 

MC - O senhor disse que o senhor curiosamente não é cardeal. O senhor poderia explicar 

um pouco isso aí? 

CB - Primeiro porque... 

MC - Parece um acidente...  

CB - É, um certo acidente. Porque o cardeal, como eu tenho esse espírito assim, não muito 

de equipe... Eu tenho muito espírito de equipe, no sentido de colaborar, mas eu procuro 

conservar um certo senso de crítica, que não é muito comum ao espírito de equipe. O 

espírito de equipe tem um pouco a amortecer esse espírito. E eu procuro conservá-lo. De 

modo que com a maior boa fé, e como eu considero os cardeais quase todos inclusive 

meus amigos pessoais, eu dizia coisas dessa natureza. Dessa coisa que estou dizendo aqui. 

Isso é uma picaretagem fazer uma carreira, e depois é transferido para procurador e diz 

que é funcionário de concurso. Não é. Simplesmente não é... Então, essas coisas ditas 

assim, não levam ao cardinalato. Ali e tal, ninguém tem nada contra mim, mas eu não sou 

uma pessoa muito, tranquilamente aceita, porque às vezes eu posso estragar uma festa... 

Dizer uma coisa assim... 

LO - A verdade é que os cardeais são um pouco divididos entre si, não é? 

CB - Isso é um negócio meio de brincadeira. Eu lidava com eles, cunhei para eles uma 

brincadeira, que é a igrejinha dos cardeais, compreendeu. Mas foram essas brincadeiras 

assim que o pessoal, eu sou um pouco talvez inconveniente nesse sentido, digo coisas 

inconvenientes e depois eu mesmo me arrependo, não tenho nenhum orgulho disso. Não 

acho que seja qualidade minha não. E nós estamos aqui falando francamente, eu não estou 

aqui nem para apresentar qualidades nem para esconder defeito. E eu sinceramente acho 
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que isso não é uma qualidade, preferiria talvez até ser, fazer mais parte dessas coisas, mas 

é tranquilo... Eu só ascendo um pouco na carreira lá, quando vem uma pessoa de fora. Eu 

tive dois grandes acessos na previdência, com Alim Pedro e com o Passarinho... Com os 

meus colegas não... Eu sou um pouco, eu não diria marginalizado, isso também seria uma 

injustiça, porque também não pode marginalizar que eu estou mais ou menos atuante 

sempre. Eu sou um... É muito difícil, por exemplo, um técnico me deixar na reserva, que 

eu tenho uma certa atuação. Mas um par ou ímpar assim para escolher, talvez não fosse... 

MC - O senhor poderia me definir cardeal, o que é o cardeal? 

CB - Olha, o “cardeal” é uma expressão que foi surgindo aí para caracterizar esse grupo 

de funcionários do IAPI que chegaram à cúpula, e como a sua observação muito bem, 

foram bem aceitos assim, tiveram livre trânsito em toda parte. E como o “cardeal”, o 

cardinalato é o topo da hierarquia eclesiástica, isso é uma imagem que se usa aí. Mas o 

cardeal então é um funcionário antigo do IAPI que fez uma carreira, que progrediu 

bastante na carreira, mas isso não é uma coisa muito uniforme. 

MC - O senhor poderia citar os cardeais do IAPI? 

CB - Não, os “cardeais do IAPI” bom, o Corrêa Sobrinho, é um “cardeal do IAPI”, o 

Torres de Oliveira é um “cardeal do IAPI”, Moacyr Velloso, não é do IAPI, mas é um 

“cardeal”... O Paranhos Veloso é um "cardeal do IAPI", quem mais assim, o Nóbrega foi 

um “cardeal do IAPI”, saiu depois, mas foi. No livro do Malloy tem uma relação assim, 

grande deles. Como eles, Antonio de Oliveira, para mim é o próprio "cardeal".  Quem 

mais, o Eudes de Lima pode ser considerado um "cardeal do IAPI". É vaga essa coisa 

nem... 

MC - Hélio Beltrão não é um “cardeal do IAPI?” 

CB - O Hélio Beltrão saiu um pouco, sabe... Acho que o Hélio Beltrão não é propriamente 

um “cardeal”. Hélio Beltrão é um pouco mais que um “cardeal”, ele se distinguiu mais 

então, quando ele chega se... Ele é sempre um “cardeal”, ele vai para frente mas ele não 

é uma pessoa muito desse grupo não, mas ele é extremamente ligado a esse grupo, e esse 

grupo extremamente ligado a ele. Esse grupo cardeal... Muito ligado ao Beltrão. Mas eu 

não situaria muito nesse... Quando ele chega lá, quando ele passa para a Previdência ele 

é nitidamente um “cardeal”, mas ele não é, esses outros permaneceram mais lá, 

compreende... 

MC - É... 

CB - Mas isso como eu disse, é um pouco nebuloso... 

LO - O senhor viu dentro da Previdência, dentro do IAPI melhor dizendo, algum tipo de 

movimento favorável, eu que fiz a pergunta, mas eu repito ela, favorável ao golpe de 

[19]64, favorável aos militares, nos anos [19]60, [19]62? 

CB - Não, não... E até porque, é uma coisa também curiosa para eu lembrar, porque que 

eu não vi... De [19]57 a [19]64 eu estava na CAPES. De modo que eu não vi... 

LO - Na CAPES o senhor viu alguma coisa desse tipo, não?  
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CB - Não! Na CAPES... 

LO - Por que que o senhor diz que antes do golpe a maior parte da população apoiava o 

golpe militar? 

CB - Porque nós vimos as marchas aí, da panela, bater panela, tudo isso aí, não é mesmo. 

Eu não disse a maior parte, não. Eu disse é que muitas pessoas que hoje não aprovam, 

não apoiam, apoiavam... Isso é que eu disse, que eu quero dizer. A um belíssimo artigo 

do Passarinho, Sobre o Império das Circunstâncias, como é que você às vezes age em 

circunstâncias diferentes, não é mesmo. Outras pessoas hoje, que, eu não digo até que 

tenham renegado, mas se afastaram. E se nós quisermos buscar exemplos, nós temos o 

Presidente Sarney, que foi um homem, todos esses vinte anos, é hoje um protótipo da 

Nova República e tal, e até nem nego isso não, acho que a pessoa muda realmente. Quem 

é que dizia, o Renan, que só os tolos são coerentes. A gente pode mudar de opinião, essas 

coisas evoluem. Acho isso uma certa dose de picaretagem aí... (risos), mas também não 

pode ser muito incoerente. Mas às vezes a pessoa muda assim, as circunstâncias mudam, 

não é verdade... A gente vê os acordos políticos, aquilo ali. E também, esse fato é quase, 

agora que me lembrei dele, eu estava lá na CAPES. Também funcionário lá, fui 

surpreendido até pela Revolução... Eu me lembro que a CAPES era ali na Esplanada do 

Castelo, eu fui a pé para casa, nesse dia... Não tinha condução. 

LO - O senhor achou que a coisa ia melhorar para o senhor ou piorar? 

CB - Para mim, no dia da Revolução? Não, eu não cheguei a ter assim uma sensação 

assim não... Não tinha ligação nenhuma com um lado nem com outro, e já tinha vivido 

muito, para ver... Não sei se foi para quem que eu disse uma vez comentando numa roda 

de revolucionários, eu já tive, já vi muita revolução, movimento, muita coisa acontecer... 

Não muda tanto, não é... 

LO - O senhor volta para Previdência então, à convite? 

CB - Não, não... Aí a Revolução devolveu os funcionários que estavam à disposição. Eu 

volto para o meu cargo de procurador, volto a dar parecer lá. 

MC - E o senhor chega nesse período a ser diretor de benefícios aposentados? 

CB - Aí eu estava lá, estava ainda meio exposto ao sossego dos dois anos, colhendo os 

doces e os frutos. Estava sentado lá na minha mesinha lá, em sossego, dando meus 

pareceres, quando um funcionário que eu nem conhecia muito bem, apenas de vista assim, 

que ele foi feito pelo Corrêa Sobrinho diretor do Departamento de Benefícios, Corrêa 

Sobrinho assume a presidência, e ele nomeia um diretor do Departamento de Benefícios. 

Esse diretor do departamento de benefícios, que sempre pretendeu um entrosamento 

melhor entre a área administrativa e a área jurídica, ocorre a ele convidar um procurador 

para assistente dele no Departamento de Benefícios. Então como eu estava dizendo, eu 

gosto de... De vez em quando me convidam, eu vou. Administrar... Vamos lá para ver 

como é isso... Eu vou. Então, eu aceitei. Cheguei lá, me entusiasmei bem e tal, aquela 

coisa do departamento de benefícios, começando... Mas logo eu chego num lugar 

também, eu acho que mencionei para vocês aqui isso, embora eu seja um sujeito até meio 

molóide assim, eu tenho jeito para trazer as coisas para o meu lado, como é a minha 

maneira de fazer. Então eu logo arrumei um jeito ali, de que a minha função principal era 
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preparar esses atos, compreende... Eu arranjei logo uma maneira de fazer aquilo de que 

eu gosto, que eu tenho pendor. Então eu fui preparar esses atos, arrumei aqueles atos do 

Departamento de Benefícios, como lá na CAPES eu já tinha arrumado. A CAPES fez 

comunicações que eram feitas em duas folhas, eu acabei encontrando uma forma de fazer 

em uma, o que deu uma economia grande, eu gosto dessas coisas. Comecei a arrumar os 

atos ali, e assistente do departamento e nisso, esse colega nosso por uma relação qualquer 

não me recordo aqui, para fins de aposentadoria, era mais conveniente para ele deixar o 

Departamento, deixar de ser diretor de departamento... Eu não estou bem lembrado, 

lembro aquele negócio do Náutico lá em Recife que precisava perder o jogo para se 

classificar... Não estou bem lembrando como é que foi o negócio, mas para fins de 

aposentadoria, ele precisava deixar, é porque quem se aposentasse, se ele não se 

aposentasse naquele momento, poderia modificar a legislação e ele perdia aquela 

condição de diretor, e então se aposentaria em piores condições. Então ele deixa o 

Departamento de Benefícios, e eu era assistente, amigo do Corrêa, anos vindo todo dia de 

manhã com ele... Eu vinha de manhã, quando eu trabalhava na CAPES, são cinco ou seis 

anos, ele vinha sete horas para cidade, eu vinha com ele... Começava a trabalhar às sete 

horas... 

LO - Ele morava na Tijuca também? 

CB - Na Tijuca... Ele passava lá em casa, todo dia ele pegava, e eu vinha para CAPES. 

Então, amigo do Corrêa, o Corrêa me faz diretor de departamento, e está muito bom... Eu 

fui ser diretor de departamento, e curiosamente, fui o autor até desse carnezinho, nasceu 

naquele tempo, eu que redigi aquela coisa do carnê. Eu me lembro até de uma coisa muito 

interessante, que eu tenho um certo hábito, eu carrego até uma borrachazinha no bolso, 

eu gosto muito de escrever a lápis, e quase sempre quando eu começo a escrever uma 

coisa, eu logo no começo às vezes troco uma palavra, bobeio um pouco, apago aquela 

palavra, e quando eu estava fazendo, custando para achar a fórmula para dizer, até que 

um colega nosso disse: "Que se está faltando é apagar a sua palavra aí... Apaga, a 

palavra..." Então daí a pouco a gente acertou a palavra e fizemos... Corrêa me convidou, 

e lá fiquei eu,  diretor do Departamento de Benefícios. Um pouco até a saída do Corrêa. 

Acho que foi até a saída do Corrêa do departamento de benefícios, do IAPI. 

LO - Até [19]67? Não, [19]65?  

CB - Até [19]65... Não, Corrêa foi [19]67, até [19]60, até [19]67, uma parte de [19]67... 

Depois mudou. O Corrêa aí, eu saí, nem me lembro também porque. Mas uma coisa muito 

curiosa que eu lembro, que eu reparei, que até hoje parece que o Torres de Oliveira, um 

desses cardeais, é meio chateado comigo por causa disso, porque ele era diretor de 

departamento de serviços gerais, o Torres, e eu diretor do departamento de benefício, e 

ali na minha sala, lá no décimo sétimo andar do edifício Valparaíso, tinha uma porta que 

não estava fechando direito. A porta dava para uma varanda, então entrava chuva. Quando 

ventava, ali venta muito, entrava chuva, e estava molhando os tacos, estragando os tacos 

todos. E eu cansei de pedir para consertar aquela porta e o pessoal não consertava, e eu 

falei com o Torres: oh, Torres, manda um carpinteiro lá, tem um carpinteiro, vamos 

consertar o negócio lá... 

LO - O Torres já era presidente do IAPI? 
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CB - Não, Torres era diretor, foi presidente do INPS... Torres era diretor do departamento 

de serviços gerais, era um homem, não era o encarregado disso, era abaixo dele. Mas eu 

já tinha esgotado todos essas... Torres, manda um sujeito lá, de vez em quando falava com 

ele e tal... E ele não vinha, o sujeito lá, e eu combinei com um colega nosso que gostava 

muito de mexer com ferramenta e tal, o Gerson da Silva Pinto: "Oh, Gerson vamos tirar 

essa porta aqui, consertar essa porta". E um sábado, a gente quase sempre trabalhava no 

sábado... Não sábado, vem um sábado aí... Aí ele trouxe durante o expediente mesmo, no 

fim do expediente, quando todo mundo foi embora, nós fomos lá, tiramos a porta, 

botamos inclusive em cima da minha mesa, e não tinha nada, passamos uma grosa 

embaixo da porta, e isso eu mesmo fiz, arrumei ali. Tirei um pedaço, não precisou nem 

serrar, só com a grosa. A porta já estava meio molhada, e foi fácil, podia quase que raspar 

com a mão. Tiramos aquilo, botamos a porta no lugar, perfeito. E foi daí digamos um 

mês, aparece: “Tem uma porta para consertar aqui?” “Eu não sei, procura aí, eu não sei 

de porta para consertar não...” (risos)... E acho que o Torres ficou um pouco chateado, 

porque eu dei grandes gozações nisso, é um negócio folclórico... (risos) Eu diretor de 

departamento serrando porta lá... (risos)... Porque não vinha, o que eu ia fazer, de modo 

que... Aliás, é uma coisa que eu recomendo a vocês, que há um grande medico aí dirigente, 

recomenda que à medida que você vai crescendo na carreira, evite pedir coisas aos outros, 

faça o mais que puder, não vai, pega um papel no arquivo, vai buscar. Que se você pedir 

tudo à secretária, daqui a pouco você não anda mais, não se mexe... Então fica muito... 

Engorda e tal... Então uma coisa boa é isso, não peça nada a ninguém. Também quando 

precisar de uma porta, serra a porta, fica chateando aí... (risos) 

LO - Também não precisa exagerar... (risos)... 

CB - Não precisa exagerar... (risos)... 

LO - Agora, seu Celso, como diretor de Benefícios, que tipo de atividade, quer dizer, 

como é que é que se distribuía o poder, como é que exercia o poder um diretor de 

benefícios do IAPI? 

CB - Olha, relativamente pouco, porque o benefício era calculado assim, mais havia 

normas, havia critérios, havia critério de perícia médica. Um dos dramas que eu passei lá 

foi demitir um chefe de perícia médica, o que é uma coisa meio inusitada na Previdência... 

O sujeito já vinha atravessando várias gerações, irmão de um colega nosso, colega nosso, 

portanto, amigo meu... 

LO - Quem era? 

CB - Era o Miguel Saleck, irmão do Júlio Saleck que foi o grande herói do concurso 

nosso, um deus para nós. Tirou o primeiro lugar no concurso, Júlio Saleck era uma coisa 

sensacional lá. E o Miguel era irmão dele. Mas o Miguel não era um chefe. Era até idôneo, 

perfeito, mas eu precisava botar um sujeito na perícia médica lá, um camarada de mais 

dinamismo, e estranhamente o pessoal diz: "Mas você vai demitir o Saleck... Mas é 

preciso, vocês não estão me convencendo que é preciso, como é que pode falar... Mas 

isso é um problema meu..." É o ônus do cargo. Chamei o Saleck, pedi desculpas a ele... 

“Ô Saleck...” 

LO - Seu Celso, explica melhor para a gente, porque o senhor despediu o Saleck, o que 

foi que levou a dispensa do Saleck? 
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CB - A incapacidade dele para um cargo de direção. Ele não era um diretor de perícia 

médica suficientemente dinâmico e eficiente, não é... 

LO - O que era, o que faltava de eficiência, quer dizer, ele dava perícia, ele aceitava 

aposentadoria de todo mundo? 

CB - Não, ele não dinamizava, preparava, tinha que preparar o formulário para perícia, 

ele demorava muito estudando aquilo, tinha que mudar um chefe de perícia, ele demorava 

muito, ficava remanchando, compreende... Era lento de nascença o Saleck, o andar dele... 

Você via o Saleck pelo corredor, aquela alma penada, ali e tal... (risos)... Curioso o 

Saleck... 

LO - Qual era o modelo de diretor de perícia médica que o senhor queria? Era alguém 

que...? 

CB - Não, não... Eu sabia o que eu não queria... (risos)... O Saleck... Era sempre aquilo. 

LO - O setor de perícia médica é um setor que normalmente é muito discutido, muito 

sujeito à desconfiança... 

CO - É, muito... Desde A Cidadela, vocês já leram A Cidadela? Do Cronin, desde A 

Cidadela... 

CB - Pode... Não! Quanto a isso não! O Saleck era de reputação ilibadíssima... Podiam 

até passá-lo para trás, mas ele nunca... Deus me livre... Foi um certo cuidado que tive para 

deixar bem claro, de dizer mesmo isso: "Olha aqui, você vai me permitir que diga às 

pessoas porque eu estou substituindo, que é por uma questão de ineficiência, não é uma 

questão de...” 

LO - O senhor acha que podiam passá-lo para trás, quer dizer, isso ocorria no IAPI? 

CB - Não, mas se ele apurasse uma falha e demorasse a corrigi-la, já é uma coisa. Você 

pode até demorar a apurar, mas não demorar a corrigir. Depois que apura, se tem que agir. 

Então o Saleck era assim. Eu então tive que substituí-lo, mas aí, nós fomos buscar, fomos 

procurar um camarada, presidente do Bangu, Sérgio Vital... É perito, novo e tal... Não sei 

se terá sido muito melhor, depois eu saí... Mas era uma pessoa mais dinâmica, mais 

atuante ali... 

LO - Ele já trabalhava no IAPI? 

CB - Já era perito, era chefe de perícia médica lá em Bangu. E foi indicado pelo... Tinha 

uma curriolazinha ali dos médicos, conhecido e tal, também com todo o critério, fui 

procurar uma pessoa... 

LO - A Perícia médica ela era, como é que ela era, era dentro do IAPI, havia uma 

preocupação em que o operário ficasse o menos tempo afastado do trabalho? 

CB - Havia, sempre foi isso, claro... Mas sem prejuízo também da pessoa dele... O 

tratamento dele havia, isso é um assunto muito estudado, o conceito de incapacidade, nós 

temos vários trabalhos sobre isso. É uma coisa muito séria... 
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LO - O conceito de incapacidade inclusive é um dos temas correntes na revista dos 

industriários?  

CB - É, conceito de incapacidade... 

LO - Mas o senhor não acha que havia uma tentativa de empurrar esse conceito de 

incapacidade um pouco em prejuízo da saúde do operário? 

CB - Não, nunca, de maneira nenhuma... Nunca passou... Nunca ouvi falar nisso, nunca 

ouvi falar isso... 

LO - A questão da tuberculose, como era tratada dentro do IAPI? 

CB - Olha, aí eu não sei lhe responder especificamente... Dentro desse clima geral de se 

procurar sempre o melhor caminho, o mais certo. Podemos até ter feito alguma tolice, 

mas nunca ouvi falar que se procurasse... O que às vezes acontecia é que havia um clima 

de perícia um pouco frouxo, a gente procurava apertar isso, mas nunca ao ponto de... E 

havia... 

LO - O que o senhor chama de um pouco frouxo? 

CB - Estatisticamente a gente notava que num determinado estado, o índice de 

incapacidade era maior que em outros. Ia se verificar lá, compreendeu... 

LO - Mas isso não deixava o perito louco, tendo que cumprir um índice pré-fixado? 

CB - Não! Mas o perito ele é perito ou não é... Ele sabe isso. Ele não tem que cumprir um 

índice pré-fixado... Depois do que ele cumpre coisa para ele, sai sempre um índice pré-

fixado... Aquilo bate no... Eu me lembro que lá na CAPES tinha um chefe meu que dizia 

assim, ele chamava o nosso estatístico lá, que era um grande estatístico do IBGE, Ovídio 

de Andrade, e dizia; "Ovídio, você vai lá e calcula que 17% dos alunos que terminam o 

curso secundário no curso superior" Ovídio diz: "Mas se o cálculo não der certo?" "Bom, 

vai rever o seu cálculo que deve ser isso". Então o problema da perícia, é claro, eu tenho 

que fazer 18%, aliás, vocês sabem também, que vocês são professores, sabem que o que 

é docimologia, o Pierrot calculou mais ou menos que se você tem mais de 17% de 

desaprovações, manda ver o professor... Há qualquer coisa errada aí... 

LO - 17%? 

CB - Acho que é 17%, não é o índice do Pierrot da docimologia... 

LO - Se precisar calcular isso... 

CB - Eu creio que é... (risos) Para você ter mais ou menos uma ideia... Isso pode fugir 

daí, mas é o desvio padrão que se chama isso, estatística. Você não pode sair muito disso 

aí. Quando sai, vai ver, vai ver o que há... Não foi assim que descobriram o planeta 

Netuno... Estava saindo um pouco da órbita, deve ter alguma coisa lá... Era o Netuno. Foi 

assim que descobriram... Então a gente faria esse levantamento, acompanhava 

periodicamente. E se tem diretor, eu mais ou menos acompanhava... Inclusive pode até a 

gente errar, a favor ou contra, mas nunca, que eu saiba nunca houve isso. 
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LO - O senhor acompanhou a implantação das normas do plano de ação, das normas 

PAPS? 

CB - Não, as PAPS não... Que eu volto a repetir que eu tenho uma certa satisfação é que, 

com as normas, com a consolidação das normas de benefício do IAPI, elas foram a parte 

do benefício do IAPI, elas foram a parte de benefício das normas PAPS. E lá fui eu que 

levava isso para casa, ficava com aquilo, gosto muito do assunto... Lembro até que outro 

dia pedi para cortar essa masturbação, polindo... Mas eu não participei não. Na CAPES, 

norma PAPS onde é que eu fui... Eu estava no Ministério do Trabalho onde já era assessor 

lá... 

NM - Em 1966? 

CB - Em [19]66 já era assessor lá, e tinha até muito contato e tal, com o Corrêa Sobrinho, 

que é muito... Mas não acompanhei, por exemplo, essas caravanas que eles faziam por aí, 

de arrecadação, e o Corrêa Sobrinho chegava numa praça do lugar e, ele contou isso na 

praça, convidava todo mundo, e comprava um terreno ali... (risos) O Corrêa Sobrinho é 

desse tipo. Até hoje que ele está um pouco assim velho, caído, ele é vibrante. Eu nunca 

acompanhei isso não... 

LO - É verdade, é verdade... Essas normas do IAPI, que o senhor ajudou a inaugurar, 

ajudou a fazer redação, o senhor fez isso sozinho? 

LO - Não! Nunca fiz nada sozinho...  

LO - O senhor fez isso com apoio de... 

CB - Ah, não, já existia a norma lá, todas.  

LO - O senhor fez uma consolidação? 

CB - Consolidação, e eu retoquei... Eu tenho muita paciência para arrumar, se o artigo 

terceiro está batendo com o artigo sétimo, compreende... Aqui eu tomo... Eu leio uma 

coisa, tomo uma notinha aqui, chego lá deixo, volto aqui, arrumo aqui, compreendeu... 

Tenho muita paciência para isso, eu gosto disso... E acredito nesse assunto, nessa parte 

de codificação, de arrumar, de articular as coisas. De modo que eu procurei fazer lá, e já 

estavam fazendo... O pessoal do IAPI também é muito... Dizer que o pessoal também é 

muito bom, não, o pessoal é muito bom, quer dizer, de modo que essa coisa, receba bem. 

E eu estou, como eu estava dizendo para vocês, com essa mentalidade lá na CAPS eu 

lembrei bem o caso. Tinha uma comunicação que era padrão, que só mudava o nome, e 

ocupava duas páginas. Ora, duas páginas são um desperdício enorme, que você tem as 

cópias, tem o trabalho da datilógrafa de enfiar aquilo, e aquilo ocupa espaço, aquela 

coisa... Eu fui arrumando aquilo direitinho, acabei botando tudo numa página só. 

Economia muito grande... Muito grande mesmo que faz. Como também uma coisa 

curiosa, lembrei disso quando falei de economia, eu sempre apliquei no serviço público 

um papel de carta duplo, aquele papel de carta, você abre a carta, tem uma folha em 

branco atrás. Ninguém sabe para que. E eu fiz uma campanha contra isso... 

LO - Até ele saiu do mercado, esse papel... 
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CB - Pois isso pode ser atribuído um pouco a mim, que eu consegui acabar e fui nesse 

tempo, porque tinha acesso, eu fui ao Rondon Pacheco, que era chefe da Casa Civil... 

Acaba com isso nos decretos... Eu fiz uma estatística, fiz estatística nada, estatística é 

para lembrancinha, eu falei com ele 95% das cartas são escritas numa página só... Eu não 

tenho para vocês aqui... Então eu acabo com essa bobagem. E assim aconteceu, 

acabamos... Mas agora quando chegou no Beltrão, na desburocratização, o Beltrão voltou 

com esse papel duplo, voltou agora... Falei: "Oh, Beltrão, não posso acreditar na 

desburocratização... Ou você escreve num papel simples, ou simplesmente não tem". 

Porque é dessas coisas, indicam uma pessoa, não pode ser, uma pessoa que faz isso aí é 

um burocrata. E até hoje é assim o programa nacional de desburocratização, é um 

burocrata. Tem as maiores complicações. Se a carta passa, você para escrever naquela 

outra folha, tem de abrir o papel, se põe o papel carbono ali. Agora está tudo melhor, tem 

a máquina elétrica, mas naquele tempo, a máquina apertada, furava o papel de um lado e 

do outro, apareciam os pontos todos na outra folha... Um negócio caipiríssimo. 

Inteiramente suburbano, ultrapassado. E isso foi uma das coisas que a República de 

alguma maneira, se não encontrarem nada no meu depoimento, por favor, mencionem 

isso. O inimigo do papel duplo... (risos) 

LO - Papel duplo (risos)... Vamos dar uma parada então. 

CB - Querem renovar aí o... 

LO - Eu dou aula amanhã, sete horas da manhã... (risos) 

 

Data: 17/09/1986 

Fita 7 – Lado A 

CL - Uma ideia nossa do centro é a gente também se reunir, como nós estamos aqui um 

pouco, que eu trouxe para vocês uma ideia, o que acham desse projetinho. E já vou 

amanhã, amanhã já vou dar o meu parecer reforçado aqui, eu tinha achado reforça... 

Então, o Centro de Estudos se destina um pouco a isso. Porque são poucas as pessoas que 

estudam o assunto. E você tem hoje funcionários muito bons, na linha de benefício, sabe? 

Em todos os benefícios. Mas a ideia que a gente tem é de as pessoas pararem para pensar, 

se é isso mesmo que é melhor, se vale a pena, se pode aperfeiçoar, nesse sentido que eu... 

NM - Na história da Previdência Social, os anos [19]50 foram marcados por diversos 

congressos. O IAPI mesmo chegou a realizar diversos congressos internos. 

CL - Congresso de delegados eleitores? 

NM - Exato. O senhor participava desses Congressos? 

CL - Olha, eu de alguns sim outros não. Lembro-me que eu participei, por exemplo, em 

[19]48 foi o Congresso do Estudo de Direito Social, em que eu apresentei uma tese 

chamada, eu com um colega meu, mas eu fui basicamente o autor dela, e eu levantava a 

questão de que se a autarquia de Previdência ainda seria realmente autarquia, porque eu 
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sustentava a tese que já tinham sido desautarquizadas, não eram mais autarquias. 

Participava às vezes de Congresso sim. 

NM - Qual era o tipo de tese que era apresentada nesses Congressos? 

CL - Olha, aí agora eu já não me lembro tanto, mas tinham teses dessa natureza, questões 

de Previdência Social; questões de... Mas olha, esses primeiros Congressos a que eu fui, 

havia menos tese do que talvez até estudos, havia menos, mais estudos do que teses. Um 

estudo sobre o auxílio-doença; um Auxílio sobre a Aposentadoria Especial, mas eu não 

me recordo muito de termos debatido teses propriamente. Você dizia uma coisa, eu 

contestava, isso que é uma tese. 

MC - O senhor falou que defendeu uma tese nesse Congresso ... 

CL - Isso. 

MC - Do Instituto de Direito Social, não é isso? 

CL - Não, foi um congresso... 

MC - Foi encontro? 

CL - Foi um congresso, que eu creio que até internacional, foi, agora eu me lembrei, foi 

lá no Instituto de Direito Social. 

MC - Foi no Instituto de Direito Social. 

CL - Sabe que agora eu estou misturando um pouquinho? Foi um Congresso Internacional 

de Trabalho e Previdência Social, de trabalho e Previdência Social. No começo de [19]48, 

aí o ano que eu não estou bem lembrado assim. 

MC - Mas tudo bem, depois o senhor se lembra. É o... 

CL - Está inclusive ali, está na revista. 

MC - O senhor fez inclusive uma tese... Nos Industriários. 

CL - Já no Industriários. 

MC - Em [19]48 a... 

CL - Está na revista Industriários, está lá. 

NM - O primeiro número é de fevereiro. 

MC - O senhor disse que levantou a tese de que até que ponto as autarquias continuavam 

a ser autarquias. 

CL - É. 
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MC - E eu estou me lembrando que parece que no início dos anos [19]50, final dos anos 

[19]40, início dos anos [19]50, o IAPI, parece que os funcionários do IAPI fizeram 

muita... Participaram de uma luta intensa no sentido de manter o IAPI enquanto autarquia, 

e não se submeter a... A legislação do funcionalismo público, quer dizer, não passar para 

serviço público. Eu não sei se o senhor está se lembrando disso. 

CL - Não, não estou me lembrando disso não. 

MC - O senhor José Dias Corrêa Sobrinho comentou que... 

CL - Comentou isso? 

MC - É, que ia haver todo um projeto do governo. 

CL - Governo de... 

MC - Intervir. 

CL - Transformar todo mundo em... 

MC - Transformar todo mundo... 

CL - Como acabou transformando... 

MC - Transformando. É mais ou menos nesse sentido que o senhor desenvolve essa tese 

de desautarquização? 

CL - Não, não, não, não, não. A desautarquização é no sentido de que os institutos, 

também aí, mas isso já não tinha autonomia administrativa, compreende? Ele era muito 

comandado diretamente pelo Ministro do Trabalho. O que, aliás, é uma coisa curiosa, 

porque isso vai muito de quem é o presidente. No tempo do Alim Pedro, ele tinha mais 

prestígio que o Ministro do Trabalho, compreende? Ao mesmo tempo no caso do SESI, 

SESC, foi um pouco decidido lá, porque se o Alim Pedro tivesse tomado uma posição 

firme, talvez não se tivesse criado. Mas depois com o presidente menos forte, então a 

desautarquização é maior. Isso também havia internamente, às vezes havia diretores, por 

exemplo, eu me lembro que houve uma época em que o presidente não se dava com o 

diretor, era meio imposto por injunções, e tal, e não se dava, isso acontece então. 

MC - Agora parece [que] o Alim Pedro era uma pessoa eminentemente política. 

CL - Eu acho que não... Porque o Alim Pedro... 

MC - Ele chegou a ser prefeito depois? 

CL - Chegou. Muito bom! Assim muito camarada, até político mesmo, porque uma vez 

que quis que ele concorresse à eleição para prefeito aqui, ele... E todo mundo fez uma 

bruta força, o único que não vestiu a camisa da candidatura dele, foi ele. E eu fui levar... 

O Juarez Távora que era presidente do PDC, que tinha lançado a candidatura dele, fui 

levar a carta de... Em que ele renunciava à candidatura, ele não vestiu a camisa. O Alim 
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Pedro era um pouco muito político no trato pessoal, pessoa muito afável, muito boa 

pessoa, extremamente camarada, muito bom, o modo dele era muito... Eu tenho um 

retratinho dele com a minha filha no colo e lá em casa, sabe? Muito amigo da gente, mas 

ele era... Como também uma coisa curiosa, por que quer ver quem eu acho que não é 

político? Passarinho teve uma carreira política, pode parecer uma maluquice o que eu 

estou dizendo, mas não é político no sentido de costurar uma solução, ele se queima, 

compreende? Ele enfrenta problemas, o Alim Pedro era o contrário, não sei, mas o 

Passarinho não é político nesse sentido, ele não engole um sapo que era não. É uma 

opinião pessoal minha. 

MC - Mas o senhor se lembra de movimentos na época, dentro do IAPI, no sentido de 

não aceitar essa nova legislação, que seria mais ou menos imposta a partir do Estado? 

CL - Não. Talvez tenha havido pareceres, discussões, e tal, mas não me lembro de coisas 

assim mais marcantes não. O Corrêa lembra, é capaz de lembrar bem disso. 

MC - Sei. 

CL - Talvez até nesse tempo ele era da delegacia, era fiscal. 

MC - Como é que o senhor viu na época dos anos [19]40, final dos anos, não, assim na 

metade dos anos [19]40, todo esse movimento de tentativa de unificação na Previdência 

Social, como é que o senhor avalia esse movimento, que começou com o Instituto de 

Seguros Sociais do Brasil, o ISSB, que tem participação de técnicos do IAPI... 

CL - Pois é, aí nesse terreno é que o IAPI tomou a posição, parece que contrária. Aí eu 

me recordo de ter havido lá oposição à ideia do ISSB, viu? 

MC - Houve uma oposição? 

CL - Houve uma oposição, e se eu não estou enganado, essa ideia morreu até... Vamos 

ver se algum desses companheiros lá lembra disso melhor. Numa memorável seção de 

Estudos de Resseguros, que o Doutor João Vital, que era o presidente da Comissão 

organizadora do ISSB, do Instituto de Seguros de Serviços Sociais do Brasil, apresentou 

brilhantemente aquela ideia dele, e foi criando um clima curioso, era interessante isso, 

você ia vendo... O doutor Vital falava muito bem, contagiava, e nós todos que tínhamos 

por ele uma certa maneração [sic], foi o homem que fez o concurso. E parecia que a 

história já estava resolvida, aquela polêmica. Quando se levanta lá na... No balcão do 

instituto, lá atrás assim, o Júlio Salek, que era um colega nosso lá, foi o que tirou o 

primeiro lugar no concurso, e tudo. E pede a palavra, e argumenta muito fortemente contra 

a ideia do doutor Vital, da ideia do ISSB, e apresenta... De uma grande solidez, foi 

concatenando, e falando pausadamente, num termo brilhantemente, aí que a gente ia 

sentindo o clima mudar na plateia, sabe como é? É curioso isso, quando você sente uma 

sensação quase física, e que aquele pessoal todo que estava com o doutor Vital foi se 

bandeando assim, para o lado Salek. 

MC - O senhor acredita que o ISSB morreu ali? 

CL - Eu tenho uma lembrança disso, viu? Que o ISSB morreu ali. 
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MC - Porque, por exemplo, existe uma versão que coloca que o ISSB, ele foi aprovado 

pelo Getúlio, ele foi. Agora, mas que na hora de implementar o ISSB, o Getúlio caiu, foi 

o golpe de novembro de [19]45. 

CL - Pode ter sido isso também, sabe. 

MC - Ele foi, quer dizer que o Getúlio quis implementar o ISSB até como uma forma de 

fortalecer seus laços com a classe trabalhadora, nesse sentido... 

CL - Olha, pode ter sido isso, mas... 

MC - Isso até parece que é a tese do James Malloy, se não me engano. 

CL - Malloy?  

MC - É. 

CL - E afinal de contas, o livro dele não saiu, e a moça ficou de mandar para mim. 

MC - É. 

CL - Olha, pode ser que tenha acontecido, mas pelo menos, desse momento em diante o 

IAPI deixou... 

MC - Deixou? 

CL - Desembarcou da canoa do ISSB. 

MC - E o senhor se lembra quais eram os argumentos do Júlio Salek, no sentido de... 

CL - Não, não me recordo. Talvez seja uma coisa... Fosse uma coisa muito grande, meio 

talvez apoteo... Como eu estava dizendo assim, meio excessiva talvez, meio inviável pelo 

seu porte, pela sua complexidade. 

MC - Sei. 

CL - Tenho uma vaga ideia disso, mas eu estou seguindo uma lembrança. 

MC - Mas é curioso que todos os ensaios de unificação antes, é de [19]66. 

CL - O James Malloy fala isso não é no livro não, é em um trabalho separado... 

MC - É em um trabalho. 

CL - É num artigo de uma revista. 

MC - É na revista de dados. 

CL - É, tem esse trabalho, eu lembro, estou lembrando sim. 



 

118 

 

MC - E é curioso, que todos os ensaios de unificação antes da... Da unificação 

propriamente dita. 

CL - É. 

MC - Teve participação de técnicos do IAPI. Tanto é que, por exemplo, na época do... 

CL - O projeto [do] Aluízio Alves né? 

MC - O projeto do Aluízio Alves, teve acompanhamento dos técnicos do IAPI. 

CL - É, teve sim. 

MC - Como é que o senhor atribui, quer dizer, no primeiro momento se contraporia ao 

projeto, ao ISSB, mas no segundo momento era favorável a unificação? 

CL - Olha... 

MC - Como é que o senhor vê assim, esse quadro, essa trajetória... 

CL - Como eu vejo agora, porque na ocasião eu não me detive nesse ponto. Como é que 

eu vejo em retrospecto? 

MC - É. 

CL - Eu tenho impressão, eu voltaria àquela ideia, pelo menos se passa comigo, de um 

condicionamento. Minha, eu fazer uma coisa, eu faço, preparar, estudar um projeto, ver 

isso, tenho capacidade para organizar isso sem me envolver propriamente, eu participo, 

trabalho lá, e tal. Depois eu posso participar também de um trabalho contrário, porque eu 

tenho ideia, eu sei que surge aqui outra fase. Eu admito que tenha sido isso, ou então 

aquela ideia que eu disse também no livro. Você pode fazer um trabalho muito completo, 

depois evoluir.  Vê que não é a solução. Agora eu estou diante desse problema, eu 

participei de um trabalho do Ministro Passarinho, nós fizemos um projeto de 

reformulação da Previdência Social, e tal. E hoje já tenho ideias um pouquinho, pelo 

menos num ponto ou noutro diferente daquele do que está ali, compreende? Pode ser isso 

também. Mas eu atribuiria, se eu tivesse de dar uma resposta a isso num teste: seria esse 

condicionamento do funcionário. O sujeito quer fazer uma coisa, faz. 

MC - Mas o senhor estava colocando assim uma posição de que o funcionário era, parece 

um teleguiado? 

CL - Talvez seja um... 

MC - Ou seja... Não tenha ideologia, não tem um posicionamento, é simplesmente, o 

senhor disse anteriormente: é um servidor do príncipe. Será que é assim que se dá? 

Porque, por exemplo, interessante! Porque seu José...  

CL - Corrêa Sobrinho? 
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MC - José Dias Corrêa Sobrinho diz o seguinte: que às vezes tinha presidente lá que 

queriam mandar e desmandar, e que a bola não quicava, quer dizer, que o primeiro e o 

segundo escalão não deixavam que aquelas políticas que seriam implementadas pelo 

presidente da instituição... 

CL - É. 

MC - Gostaria que fossem implementadas, não eram implementadas, porque o primeiro 

e o segundo escalão não aceitavam aquele tipo de política. 

CL - Está perfeito. 

MC - E por algum motivo ou por outro... 

CL - É, resistência passiva. 

MC - Boicotavam. 

CL - É, resistência passiva. 

MC - Boicotavam. De certa maneira isso aí existe um conflito aí. 

CL - Existe. Mas vamos analisar o seguinte: primeiro lugar, talvez a ligação sua seja um 

pouco forte. Não é que eu pense muito assim, tão... Há gradações para isso, mas vamos 

estabelecer desde logo uma distinção básica entre o que nós estamos falando e o Corrêa 

está falando em aplicar políticas, e executar coisas; nós estamos falando em preparar 

estudos, uma coisa é eu sentar aqui e fazer um estudo, outra eu executar uma ordem, 

certas ordens, por exemplo, é tranquilo que eu não cumpro, não tem problema. Nem nunca 

recebi, porque também o sujeito já conhece, assombração sabe para quem aparece. 

Assombração não aparece para todo mundo não, o sujeito já sabe, certas horas não adianta 

ir lá, que eu não cumpro, mas para fazer um estudo, quantos quiser, pode ser que a gente 

esteja... Não era a hora talvez ainda de tomar uma posição, ou talvez a coisa naquela fase 

não tivesse as características que surgiram depois. É complexo isso, sabe? A gente faz 

esse retrospecto assim. Não me parece válido essa relação que o meu enfoque era um 

pouco servir ao príncipe está muito bom, porém dentro de um certo limite de um 

condicionamento. Enquanto não há um problema sério de consciência ou de convicções, 

o funcionário não entra muito no mérito das coisas, não é mesmo? Não tem... 

LO - Há algum momento em que o senhor não cumpriu uma ordem? O senhor dissesse 

“eu não cumpro”? 

CL - Olha, não me recordo assim não, viu? Por mais... Porque quando eu ia dizendo: em 

primeiro lugar a gente, as pessoas sabem com que... Mas eu me recordo muito bem [de] 

certas coisas também, é o seguinte: havia momentos em que eu me colocava contra 

determinada medida. "Olha, eu não estou de acordo com isso" mas se vier, por exemplo, 

como eu estou conversando aqui, isso chama o que? Política de Estado Maior, todo 

mundo dá opinião, mas se depois um superior decide, num sentido que não fere a sua 

consciência, nem coisa alguma, você, está bom. É contra, mas faz. Fazer não preciso 

concordar. Eu me recordo, por exemplo, aqui de que quando o Ministro Passarinho quis 

criar a Companhia de Seguros, que hoje é Federal de Seguros, depois foi privatizada. A 
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medida, essas coisas boas o Governo privatiza, estava dando lucro, e tal. O Passarinho 

quis criar e eu era contra. Eu sou contra criar companhia de seguro. Então, ele mandou 

preparar o estatuto. Eu digo: "Olha, Ministro, eu preferia não, se mandar eu preparo, mas 

eu acho QUE queria alertá-lo. Você não deve fazer isso". Então, ele parou: "Está bom, 

deixa para pensar, e tal". Depois eu falei para ele: "Enquanto o senhor concordar é claro, 

se me der uma ordem formal, eu sou contra". Dou o meu ponto de vista, e preparo o 

estatuto, mas enquanto puder eu vou evitando. E ele concordou que eu fosse 

remanchando. Até que um dia ele mandou para mim uma nota: chega de operação 

tartaruga, vamos criar a companhia. Está bom, então. Nem foi preciso mais ir, outros 

criaram, mas ele não tem nada que objetar, aí empenhou a palavra dele. É nesse sentido 

que eu digo: funcionário cumpre, eu contei para vocês também, quando o Ministro 

Passarinho chegou lá, eu sou condicionado, a ideia sua não tem para mim, mas e ideia de 

ministro cumpre.  

MC - Então, o papel do funcionário é cumprir? 

CL - Eu acho que sim. 

MC - Cumprir as ordens e... 

CL - É, sempre há um limite para as coisas. Cada um tem o seu preço, cada um tem certas 

coisas que ele não faz. Mas como eu digo: esses conflitos não são frequentes, porque 

normalmente também as pessoas sabem o que pedir a cada pessoa, a assombração sabe 

para quem aparece. Pode notar isso é um título de um capítulo aí. 

NM - O senhor acredita que a burocracia, a atuação dos técnicos é neutra em relação à 

realidade, ao país, aos acontecimentos? 

CL - Eu acho que sim, em boa medida sim. A técnica em si é neutra. A técnica pode ser 

boa, pode ser má, eu creio sim. Não é frequente, eu pelo menos não me recordo, não sei, 

talvez por uma questão de temperamento, eu nunca tive, nunca busquei uma solução em 

função de razões políticas. Isso eu ressalto, pode ser uma questão de temperamento meu. 

É porque eu não tenho convicções assim políticas muito. Eu me lembro quando estava 

nos Estados Unidos, lá estudando. Porque eu achava que o Eisenhower, por exemplo, era 

o tipo do candidato bom para o Partido Democrático, estilo, esse tipo de coisa era bom 

para o partido. É tudo igual (risos), a escolha é mais o tipo físico, porque os programas 

são iguais. Vocês já leram os programas dos partidos para ver como é que é curioso. Diz-

se, tem uma revistinha aqui chamada Sputinik, que eu estava lendo para as conclusões do 

vigésimo sétimo partido, como é? Congresso PCOS. Aquilo dá direitinho para o PDS 

nosso aqui, é tudo igual, não tem assim nada de mais específico, são ideias genéricas, que 

todo mundo... Não se pode ser contra aquilo. E quem foi que disse também, um francês 

aí que disse que há certas medidas de esquerda, que só os governos de direita que podem 

tomar, sem o que não daria... 

LO - Deve ser coisa de francês. 

CL - Deve ser coisa de francês. Por isso é que eu digo: eu não tenho muito... Isso pode 

parecer a vocês que eu estou dando uma resposta meio vaga. Outro dia, aliás, lembra que 

ele falou comigo, que minha maneira, sabe que eu depois fiquei pensando nisso, que agora 
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estão querendo me pegar, porque vocês acham que eu estou vago, e porque estão 

querendo me pegar, quase que eu não dormi, hein? (risos) 

CL - Vão querer me pegar, (risos) estavam me pegando mesmo. (risos) 

NM - Uma professora paulista Amélia Cohn. 

CL - Amélia Cohn, escreveu sim. 

NM - Escreveu um livro... 

CL - É. 

NM - Sobre a Previdência Social... 

CL - É, esteve aí... 

NM - Sobre a Previdência Social. 

CL - Processo político, esteve aqui, esteve até aqui em casa também conversando muito 

com ela. 

NM - E ela destaca...  

CL - Para político?  

NM - No livro sobre o papel dos técnicos.  

CL - É. 

NM - E ela fala que nos anos [19]50 os técnicos foram chamados para auxiliar o Poder 

Executivo, o Poder Legislativo, os técnicos ligados à Previdência Social, foram chamados 

para atuar junto ao BNDE, e outras instituições que o Estado estava criando naquele 

momento para incentivar o crescimento econômico. 

CL - É. 

NM - Bom, eu lhe pergunto: nesse momento também existia a maior pressão dos 

trabalhadores, principalmente nos grandes centros urbanos, para intervir na política, e 

também controlar, até mesmo a Previdência Social. 

CL - Dos trabalhadores, mesmo era do PTB, do pessoal assim mais, aquela conversa mais 

de cima do que era mesmo dos trabalhadores? Ninguém sabe. Hoje é que eu vejo um 

pouco os trabalhadores, os líderes sindicais, que, aliás, se vocês quiserem fazer o estudo 

disso, é gozadíssimo, viu? Como é que isso desmoraliza sindicalmente, porque os líderes 

sindicais em grande maioria estão pleiteando cargos políticos. E está sendo uma fase 

assim meio trampolim. Eu naquele tempo, eu tenho minha impressão que isso era mais 

de cúpula, não? 
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NM - Era de cúpula? 

CL - É a minha impressão. 

NM - E como é que eram as relações entre a Previdência Social e os partidos políticos? 

CL - Olha, que eu saiba sempre houve influência de partido político na Previdência 

Social, no tempo do presidente José Raimundo é o homem do PTB. No tempo agora, mais 

recentemente o Passarinho era um homem político, Nascimento Silva também, muito do 

PTB. Quem foi ministro antes? 

NM - Jair Soares. 

CL - Bom, esse era rasgadamente. O Raimundo há quem diga que se elegeu pouco. 

Previdência Social. De modo que isso sempre houve. 

NM - E como é que o técnico se sente... 

CL - Mal. 

NM - Ele neutro... 

CL - Não, ele se sente mal. 

NM - Obedecendo a uma lógica partidária? 

CL - Ah! Eu creio que ele se sente mal. 

NM - Em relação, então vamos inverter um pouco, e vamos colocar a relação entre o 

técnico da Previdência Social e os movimentos sindicais. Como é que se fazia essa 

relação? 

MC - Só um minutinho: por que ele se sente mal? O técnico? 

CL - Porque o técnico tem um pouco essa mística de que é técnico, percebe? Que não 

exerce política, mas no fundo a coisa curiosa é bom essa conversa, você talvez não sei se 

vocês vão aproveitar, mas eu estou aproveitando enormemente, eu nunca tinha refletido 

sobre esses assuntos assim curiosos, porque como vocês sabem, a política é a técnica 

suprema, a técnica é maior que a política, acho que a técnica é suprema. E todas essas 

pessoas que se consideram assim, técnicos e, portanto, infensos à política, na realidade 

não são. O que a gente tem política interna. Essa política inapiária, por exemplo, qualquer 

coisa que fosse feita dentro do conjunto não era política, era técnica. Qualquer coisa que 

viesse de fora, por mais técnica que fosse, era recebida por política. De modo que será 

que está certa essa minha pergunta? O técnico se sente mal, é por influência política, ou 

é por outra política? Agora, eu queria que vocês me respondessem, por favor, aí, porque 

chega também. Vamos um pouco à forra, viu? Mas o que vocês... 

MC - Eu quero devolver uma questão do senhor.  



 

123 

 

CL - Mas devolver depois... 

MC - Não, (risos) o senhor é que tem que me responder (risos) para a gente. A gente veio 

aqui para ouvir. A gente veio aqui para beber, ou para perguntar? (risos) 

CL - E eu estou associando coisas, porque a gente está brincando um pouco com esse 

tema, mas claro a gente está fazendo um trabalho sério. E eu tenho o maior interesse nisso, 

mas na realidade eu creio que isso pode ter acontecido com as outras pessoas que vocês 

estão entrevistando. Não é comum a gente refletir sempre, estar ruminando coisas assim, 

não é verdade, e também não é fácil, porque era uma época em que a gente ainda era 

funcionário menos graduado, estava noutro setor, uma série de fatores, mas agora o que 

eu me recordo, que eu costumo dizer sempre: é que eu estou associando coisas aqui. O 

Doutor Alim, por exemplo, mas costumava brincar com a gente disso, que era um grupo 

fechado, mas o Anísio Teixeira, com quem eu trabalhei também, ele dizia o seguinte, diz 

que para se obter uma coisa lá no setor onde a gente trabalhava, "O mais importante é não 

deixar ele perceber que ele pudesse ter qualquer desejo, que ele fosse uma pessoa 

conhecida dele, e tal, porque se percebesse então, aí era uma pressão e tal, uma pressão 

política, e tal, não sei o que...” e aí já ficavam contra, porque eu disse: Alim Pedro eu não 

quero nada, e tal. Mas aí se eu chego aqui, e digo: eu sou amigo do doutor Anísio, está 

perdido, está perdido. Então, eu me lembro que isso pode acontecer, é que há feudos. 

Vocês sabem como é, a gente se fecha um pouco ali, e eu estou agora procurando associar 

coisas à luz dessas ponderações suas, muito válidas. Eu já mencionei para vocês no outro 

dia, o Walter Graciosa, com quem vocês vão conversar, que eu conheço, inteligência o 

sujeito. Até se eu pudesse ir junto, propor ao menos ouvir as fitas, que eu tenho dele, 

interesse pelo Walter, sensacional. Então, como o Corrêa Sobrinho também era uma aula. 

Enquanto eu fico aqui meio catando e procurando coisas esse pessoal lá, bem então eu 

dizia o seguinte: o Walter estava dizendo, que deve estar na fita, esse espírito inapiário, 

que foi muito construtivo, a Revista Inapiários, que se baseou nisso. Lá o espírito 

inapiário que levava a reunir a instituição. Na realidade prejudicou muito, porque fica um 

pouco como uma corriola, fica um pouco com espírito de casta, espírito de cofre, falam 

em francês. Fica como o negócio do militar, se você fala ataca o militar, você atacou o 

Exército. Não é nada disso, ataca o militar. Então, o Walter diz que isso pode ter 

prejudicado mais, porque a gente tende a achar tudo que um colega faz, está certo; tudo 

que é no outro está errado. Pode então acontecer, que na realidade a nossa reação apolítica 

externa, viu? Porque lá dentro havia sempre um discurso político. Mas também aí um 

outro filão que entra em jogo é que apesar dessa união, dessa coisa toda lá, tem de alguma 

parte do condicionamento como eu digo do funcionário, e de outra parte também: a pessoa 

que chega atrai um pouco, coopta alguns setores desses para a sua linha, e desde que ele 

não apresente uma coisa muito absurda, vai. Deixa eu me lembrar aqui também, eu não 

me lembro bem dos anos, mas eu posso contar para vocês um episódio curiosíssimo: 

Quando foi com o Raimundo? Quando eu não me lembro bem da época não, mas eu me 

lembro muito bem do fato. O INPS, o IAPI antigo tinha uma Junta Administrativa, que 

havia aquele conselho Administrativo se chamava, é Conselho Administrativo chamava. 

Então, houve uma época em que os membros do Conselho, todos, resolveram implantar 

uma política de muita admissão de funcionário sem concurso, e tal. Então, foram 

admitidos numerosos sujeitos, foi um negócio mesmo, um momento grande. E foi uma 

repercussão enorme, e o pessoal se reuniu, protestou contra isso, foi feito um fundo para 

ir à televisão, um colega nosso foi à televisão protestar. 

MC - Isso foi na época da direção colegiada? 
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CL - Direção Colegiada. Direção colegiada. 

MC - A partir dos anos [19]60, início dos anos [19]60. 

CL - Você deve ter, eu aí eu não me lembro bem do ano. Então houve um escândalo aí, 

um negócio terrível. Nessa fase eu estava lá na CAPES com o Anísio Teixeira, então, eu 

fui procurado na CAPES, aí eu fui procurado na CAPES, ou em casa, não me recordo, 

por um colega nosso, que estava ligado lá a esse tal de administração, procurando atenuar 

esse problema, e colaborando um pouco, mas também era contra. E me trouxe a seguinte 

proposta da direção da casa. Esses assuntos são meio assim, eu os menciono com certa 

relutância, porque não tem documento disso. Nós Estamos fazendo um estudo, eu não 

tenho documento de coisa nenhuma, nós estamos estudando a coisa. Eu fui procurado por 

um amigo meu, que me trouxe uma mensagem, um recado da direção do IAPI, dizendo o 

seguinte: que como eu estava vendo aquela reação toda contra as nomeações, mas que as 

nomeações não tinham a extensão que se reinavam, que tinham admitido eram cargos 

necessários, eram cargos pequenos: de enfermeiros, atendentes, não sei o que, e de 

escriturário, e tal. E eu sabia que não eram exatos, porque foram oferecidos cargos às 

pessoas, porque ofereciam, lá também para cooptar, e muitos aceitaram, muitos 

aceitaram. Foram oferecidos cargos às pessoas. 

LO - Ao senhor foi oferecido?  

CL - Não, eu estava na CAPES. Estava na CAPES, se estivesse não escaparia da oferta, 

eu estava lá (risos), eu estava na CAPES. Então, tinha havido aquela repercussão, que 

aquilo acabava prejudicando o próprio IAPI, que não era justo, que não fosse aqui 

portanto, talvez a administração queria fazer alguma coisa. E como eu sabia, já tinha 

publicado acho que até esse livro, tinha escrito muito, era da revista. Como sabiam que 

eu gostava de escrever, e dominava e conhecia o assunto que me interessava pela 

instituição, então, que esse Presidente, o pessoal lá queria que eu fizesse uma espécie de 

um livro branco justificando isso, dizendo que as nomeações não tinham tido o porte que 

se dizia, e que correspondiam às necessidades de serviço, e que eram pessoas, algumas 

até também concursadas de outros concursos, mas que os cargos... Essas coisas assim. 

LO - Era o Waldemar Luís Alves? 

CL - Era o Waldemar Luís Alves, ou era o Cerejo, o Waldemar Luís Alves eu acho, desse 

tempo, trouxe então esse recado para mim, que se eu prepararia um livro branco 

justificando essas nomeações. E eu já tinha posição, achar o que o pessoal acompanhava, 

de vez em quando encontrava um outro, comentava e sabia que isso tinha sido demais. 

Eu falei para ele: "Não, eu não tinha condições de fazer uma coisa dessas, porque você 

sabe, eu penso que isso também é um absurdo, essa nomeação toda, mas eu não quero 

deixar de colaborar com a constituição, compreende?" Foi feito um apelo assim, eu me 

sinto até satisfeito com isso. Então, eu faço a seguinte contraproposta: "Você fala com ele 

lá, ele desfaz essas nomeações todas, desmancha isso tudo, fica tudo sem efeito. Vai haver 

uma bruta crise, obviamente, todo mundo...” Aí eu faço um trabalhozinho justificando, 

defendendo, porque foi necessário, porque que as nomeações foram feitas ao arrepio num 

momento assim... Não recebi a resposta mais disso, tanto havia também essas coisas lá 

dentro. 

Fita 7 - Lado B 
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CL - Waldemar Luís Alves, me lembro. Diz que agora ele quis voltar, não foi? Ouvi dizer 

que ele quis voltar agora aí. Eu não cheguei a ter contato com ele não. 

MC - Está gravando? Já que o senhor está tocando nesse ponto da época da direção 

colegiada, isso depois da aprovação da LOPS, eu gostaria que o senhor colocasse um 

pouco assim, como é que o senhor concebia   essa forma de administrador, os institutos. 

CL - Olha, na ocasião, como eu estava dizendo: inclusive estando fora, eu não tinha uma 

ideia a esse respeito não, nunca refleti sobre isso. Depois disso é que eu andei estudando 

o assunto, administração colegiada. Eu tenho uma opinião a respeito, hoje, mas não é uma 

opinião, você está em busca mais de uma opinião que eu tivesse na ocasião, no momento. 

Isso eu não me recordo de ter refletido sobre o assunto. Mas possivelmente o que eu penso 

hoje é um pouco calcado, um pouco daí. E eu não sou favorável à administração 

colegiada. Eu acho que a administração deve ser presidencialista, e tal. Mas o que eu sou 

favorável é mais controle, eu acho que o que o país está precisando é controle social, ele 

está precisando de controle lá, não execução, e até também nesse livro aí eu analiso... 

CL - Eu acho que o conselho fiscal tinha que ser muito mais ativo, muito mais regular, 

mais controle realmente por parte dos usuários. Mas eu estava dizendo para vocês, eu 

usava naquela ocasião uma imagem, seguinte: eu quero fazer um móvel aqui, eu estou 

querendo fazer uma estante na área aqui. Então, eu vou ver se uma pessoa desenha, 

desenha para mim um bom desenho, vou lá e peço o preço ao marceneiro, e tal. Se puder 

eu faço, dou o desenho para ele, e pronto, encomendo a estante lá. Se ela não ficar boa 

depois, eu não pago, discuto com ele, ou qualquer coisa. Mas o que eu não posso é na 

hora que estiver trabalhando lá, eu chegar lá dizer para ele: "Oh, não usa serrote não, olha 

agora é isso, percebe? Furadeira, que é agora, não tem nada disso, agora é hora de você 

ir lá a raspadeira, como é que você vai passar esse verniz aqui, esse não é o tipo de verniz 

que tem que passar, esse verniz" Enfim, eu não posso ficar chateando lá, porque senão 

ele não trabalha, eu acho que aquele primeiro, então, eu creio que o controle, a 

participação deve ser antes, e depois, durante perturba um pouco, essa é a administração 

colegiada. Sem falar em momentos muito curiosos. A nossa experiência colegiada não 

tem sido boa, é uma experiência, inclusive a sindical, não tem sido boa. Mas ela foi muito 

breve, também não é justo ter...  

Interrupção da gravação 

CL - Foi um período curto, porém... 

Interrupção da gravação 

CL - A propósito da organização sindical e agora confirmando, eu estou vendo vários 

líderes sindicais, vários líderes de classes, candidatando-se para cargo público, o que me 

parece... É inclusive o caso que foi o Lula, que a meu ver precipitou-se no tempo (risos).  

Interrupção da gravação 

CL - Quer dizer, alguns líderes sindicais estão enveredando para a carreira política, está 

muito bom! Aí nesse sentido, na medida que isso ocorra, ou na medida em que ele se 

consolide como um líder sindical, e permaneça muito tempo ocupando lideranças 

sindicais fora de sua atividade, ele será um líder, mas não será um representante mais da 
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classe, ele mudou de classe, a categoria dele agora não é mais marceneiro, ele agora é 

líder sindical, que é outro tipo de pessoa. Pode ser da maior importância. Eu acredito que 

o Walter Rutter, Rotter não sei o que lá, dos Estados Unidos, fosse muito mais importante 

presidindo a AFL do que colocando parafuso em roda, porém, não é mais um colocador 

de parafuso, se não é mais colocador de parafuso, você agora vem falar em nome do 

presidente do sindicato, faz uma categoria, presidente de sindicato, reivindica uma porção 

de coisa, para eles, mas não para mecânico mais, ainda mais mecânico. Então, eu acho 

que... E os líderes muito novos, não tem a experiência suficiente ainda, mas porque eu 

não vejo assim, muita vantagem nem mesmo... Não é só a realidade que parece não ter 

sido boa não. Eu não vejo mesmo é do ponto de vista teórico, eu não creio que isso resista 

a uma análise, sabe? 

MC - É o... 

CL - E o que vocês acham disso, sociólogos? 

MC - Não, eu gostaria de fazer uma pergunta para o senhor, é a seguinte: o senhor disse 

que a experiência foi curta, mas o senhor deve ter lembranças dessa experiência. O que o 

senhor pode nos contar, sobre essa lembrança? 

CL - Já contei. A lembrança até agora foi o Waldemar Luís Alves, foi a maior inflação de 

funcionalismo que houve lá. E há quem diga que esse colegiado dividiu o IAPI em feudos, 

cada um tomava conta de uma coisa para fazer política, e tal. Não foi boa, essa não foi 

boa. Como se vê curta, você poderá ter outros líderes, mas na medida que veio um líder 

parece que o Dante Pelacane, por exemplo, que era até um sujeito comunista, mas parece 

que era muito bom, uma pessoa muito capaz, só o que eu nego que ele já fosse 

representativo da classe. Qual é o tema aqui agora, já saiu de cena, mas permaneceu trinta 

e tantos anos, o Ari Campista, aqui, líder sindical. Esse sujeito não sabe mais nem onde 

era o Laboratório, ele era o químico, não tem mais nada da profissão dele, para você ter 

ideia ele está fazendo outra coisa. 

LO - Mas o senhor acha que, o senhor lê, o senhor discute a representatividade do Dante 

Pelacane, comparando ele ao Ari Campista, quer dizer... 

CL - Representatividade? 

LO - É, em termos, não é de representatividade, é dos trabalhadores. 

CL - Não, eu discuto a representatividade de ambos. Não conheço tanto o Dante Pellacani 

ser tanto tempo assim. Mas o que eu não discuto nem sequer os méritos. Porque a pessoa 

pode não ser representativo, se é altamente capaz, e pode revelar-se ali um tremendo 

administrador. Mas o que eu discuto a autenticidade é da representatividade. Ele não é 

mais um operário, não é mais um marceneiro, não é mais um soldador, ele é hoje um líder. 

Ou mesmo uma pessoa que começou, nós todos fomos vocês mais perto que eu, fomos 

ginasianos, hoje pelo menos, você pode representar a tua turma lá, mas hoje não, não é 

mais. 

MC - Quer dizer, o senhor, pelo que eu estou entendendo, não sei se o senhor confirma 

assim. Quer dizer, quando um operário transforma-se em líder político... 
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CL - Não só político não! Não, não, não. Quando ele se transforma em representante da 

classe, ele permanece muito tempo assim, afastado do seu cargo, ser líder político é outra 

coisa, é outro desenvolvimento. O que eu estou vendo aqui... 

MC - É a liderança sindical? 

CL - É a liderança sindical que eu digo. Que eu nesse momento me preocupo um pouco 

também, que eu acho que isso é prejudicial, a liderança sindical, é que numerosos líderes 

sindicais estão iniciando uma carreira política. É a mesma coisa que um sujeito fazer um 

presidente do Flamengo vai ser deputado, é uma maneira de evoluir, mas não é mais 

presidente do Flamengo. 

LO - Mas seu Celso, na medida em que o senhor questiona a representatividade desses 

líderes políticos; desses líderes sindicais; desses líderes dos trabalhadores, o senhor não 

acha que esse raciocínio levaria a uma opção centralizadora em termos de administração, 

porque seria mais eficaz, ou incensa as influências estranhas de falsos líderes? 

CL - Poderia até acarretar. Essas coisas na área nossa, que é um pouco na área social, 

nada é muito absoluto, sempre é válida a sua hipótese, poderia. A gente tem que pesar 

agora prós e contras, ou talvez estabelecer um padrão assim. Eu andei pensando, uma 

coisa qualquer. Eu vou até dizer para vocês que eu levo isso um pouco além. Eu andei 

pensando numa alternância. Eu acreditaria mais num representante, que o fosse 

periodicamente, ele ficava representante uns tempos, voltava lá, dava umas marteladas lá 

uns anos, porque sabe, peso de martelo você esquece, então, o que mais, como também, 

eu ando pensando agora na Constituinte, em fazer uma sugestãozinha. Como você sabe, 

a Constituinte permitirá, se sabe porque, que médicos ocupem dois cargos, por causa 

dessa picaretagem de quatro horas. E que qualquer de nós ocupe um cargo de magistério 

combinado com um cargo técnico, não é isso? Há umas acumulações permitidas, né? 

Então, o que eu tinha pensado aqui, e que seria muito bem, acho que é muito útil esse 

enriquecimento, você vai lá, esse recarregamento, e tal. Mas alternado. Porque você 

procura um juiz, o juiz deve estar na faculdade, você procura na faculdade, diz: "Não, 

agora ele está lá na Vara". Então, não dá! Você procura um médico daqueles, de manhã 

tem até o caso, vocês conhecem, o caso do funcionário, o sujeito foi várias vezes a uma 

repartição procurar um fulano. Procurava, chegava lá, o fulano não estava. Um dia ele 

perguntou lá para o porteiro: "Meu amigo, seu fulano não trabalha de manhã não, não é"? 

Disse: "Não senhor, de manhã ele não vem, ele não trabalha é de tarde. De manhã ele não 

vem... Então, eu digo: é mais ou menos esse problema. Você procura o camarada, ele tem 

um álibi, está aqui, está ali. Eu acho então, que seria... É bom isso, eu acredito que seria 

muito bom um juiz passar um ano ensinando na Faculdade, mas daí ele não está julgando 

processo, ele não pode ir lá dizer que atrasou o processo porque teve muito serviço na 

faculdade. E você sabe que até há pouco tempo podia lecionar quantas quisesse. Eu fui 

há pouco tempo à colação de grau de uma sobrinha minha, fiquei na mesa dos 

Desembargadores lá, um deles tinha três faculdades. Eu falei com ele: "Por isso é que o 

senhor atrasa os seus processos". Não pode. Olha, eu ainda falei com ele até: "O princípio 

da impenetrabilidade é só em dois, dois corpos não podem ocupar o mesmo lugar no 

espaço ao mesmo tempo. O senhor tem quatro!" Não dá mesmo, não dá, tem três 

faculdades e um... Isso conversando na mesa assim. É nesse sentido que eu tenho minhas 

dúvidas quanto à representatividade. E outra coisa também, isso, bom, aí já é um pouco 

mais longe. Quando a gente começa a pensar com contencioso administrativo, eu me 

ponho a pensar também: em que medida o Estado é parte comum num processo, 
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compreende? E está um pouco ligado a essa ideia também da representação sindical. 

Como se sabe que hoje a representação sindical, e a Justiça do Trabalho está bem na alça 

de mira, não se está admitindo muito a ideia de você ter sempre juízes togados, quer dizer, 

pois se o juiz tem idoneidade para julgar os casos mais sérios, denúncia, não crime; ele 

não tem idoneidade para julgar uma relação de trabalho? Não tem muita lógica isso. Se o 

próprio júri, o júri é uma questão, aí está certo, a ideia do júri é para um pouco forçar a 

lei, o júri vai modificar um pouco, porque para julgar de acordo só com a lei, o juiz está 

aí mesmo, então esses colegiados, esses equipamentos com representação sindical, 

sempre me parecem um pouco... Primeiro lugar, se você começar a analisar até 

filosoficamente, você já sabe a posição dele. É a mesma coisa que...  Vocês já discutiram 

religião? Você não pode discutir religião! O religioso está pousado na ideia dele. Se você 

começar discutir, é descortês, é de mau gosto você contestar a ideia dele. Ele não quer 

admitir isso, ou as pessoas radicais. Então, já viu um cidadão trabalhador normalmente 

ou teoricamente, pelo menos, presumivelmente, ele é para defender o interesse do 

trabalhador; o empresário é para defender o interesse da empresa, então tem um árbitro. 

Ora, se você tirar os dois, fica só o árbitro, e o que o árbitro vai fazer? Mesma coisa. 

MC - Então, o que o senhor atribui a aprovação desse tipo, dessa forma de administração 

da Previdência? 

CL - A que eu atribuo? 

MC - É. 

CL - Há um pouco essa pressão dos trabalhadores. Muito legítimo. 

MC - O senhor se lembra dessa pressão na época da tramitação da Lei Orgânica? 

CL - Não, eu não me recordo dessa pressão não. Acredito até que também nessa ocasião 

seja mais um pouco de partidos políticos assim, que essa coisa... Lembra que está até no 

livro aí, que talvez foi uma antecipação da ansiedade. 

LO - O senhor acompanhou o lançamento do Projeto Aluízio Alves? Em [19]47. 

CL - Não. 

LO - Com relação... 

CL - Estou me lembrando aqui em [19]40, não foi [19]57, eu fui para CAPES, não sei 

por que não. Como estava dizendo nesse tempo eu ainda estava meio bobo ali, não tinha 

interesse pelas coisas. Agora, mais recentemente é que eu fui me voltando para esse tipo 

de... 

LO - O senhor acha que esses técnicos do IAPI, dos quais a toda hora nós estamos falando, 

eles tinham uma posição comum com relação ao tema da unificação? 

CL - Da unificação do ISSB? 

LO - Do ISSB, e depois as diversas teses de unificação. 
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CL - Pelo menos a maioria sim. Como está vendo era um grupo mais ou menos coeso, 

acho que sim. 

MC - O senhor disse antes que o pessoal do IAPI foi contra... 

CL - O ISSB. Foi. 

MC - Sim. Mas o senhor acha também que eles começaram a participar, em termos de 

elaboração de projeto, ou auxiliar na elaboração de projetos, porque eram funcionários 

que iam lá... 

CL - Era um trabalho que se estava fazendo, é uma interpretação, que eu estou dando 

agora, confesso o seguinte: que na época eu nem participei, e não tinha uma ideia a 

respeito. 

MC - Mas quem de fato fez a unificação, foi o pessoal do IAPI? 

CL - Foi. Foi o pessoal do IAPI. 

MC - Então, como é que o senhor entende essa... 

CL - Unificação. 

MC - Essa postura do pessoal do IAPI em relação à unificação? 

CL - Em primeiro lugar vamos à preliminar: as coisas eram diferentes, o ISSB era uma 

coisa muito grande, era uma ideia muito completa. Doutor Vital, dizia, por exemplo, que 

ele ia ter fazendas no Mato Grosso. Então, tem um funcionário aqui que trabalha em 

perfuração de cartões, é Hollerith. Mas a vocação dele é para ser magarefe, vai trabalhar 

no interior de Mato Grosso. Uma coisa um pouco assim mirabolante está vendo? O ISSB 

é diferente da unificação dos institutos. Depois pode acontecer também, que vocês viram 

várias coisas aí, inclusive da Revolução. Eu sou contra que vocês façam uma porção de 

coisas, mas quando é na minha vez de fazer, eu faço, pode acontecer que eu seja, que a 

gente seja contra a que outra faça. Mas isso é uma coisa que está muito ligado, ou melhor, 

isso é uma coisa secundária, em relação ao fato que ISSB e INPS são coisas muito 

distintas, muito diferentes. 

LO - Como é que o senhor acompanhou então essa unificação decisiva do INPS, ainda 

mais que o senhor estava num posto da administração federal, o senhor era assessor do 

Passarinho? 

CL - Não! Não! Não, não. Eu estava até...  

MC - No IAPI. 

CL - Não, nesse momento até que foi feito aqui, veio a Revolução, e nós estávamos nesse 

momento da unificação: o Veloso e eu fomos...  Passamos seis meses, não, passamos seis 

semanas, um mês e tanto, em Londres e na Suécia, estava fora, estava fora. E quando vim, 

também não fui chamado para esse... Eu não sou muito desse grupo mais chegado, quando 

vim, também não fui chamado para esse... Eu não sou muito desse grupo mais chegado. 
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Quando vim, que eu fui chamado, me foi solicitado que preparasse um projeto de extinção 

do SESI e do SESC, pelo chefe do gabinete do Nascimento Silva, mas o Nascimento Silva 

não me chamou para participar desse grupo dele, que fez [19]66, [19]67, não. 

LO - Quando o senhor está trabalhando com o Jarbas Passarinho no Ministério do 

Trabalho e Previdência Social? 

CL - Em [19]78. 

LO - Ah! Já no Ministério do Trabalho. 

CL - Já no Ministério do Trabalho. 19]78. Não, nesse tempo já era Ministério... 

MC - Ministério da Previdência Social! [19]78? 

CL - Não, em [19]78 ainda é o Ministério da Previdência e Assistência Social, não o 

Passarinho primeiro foi Ministro do Trabalho e de Previdência Social. 

MC - Isso em [19]68? 

CL - Em [19]68, foi quando eu fui Ministro do Passarinho. Depois em [19]78, quando ele 

foi MPAS. Mas ele quando foi Ministro do INPS, eu não trabalhei com ele, eu trabalhei... 

Acho que eu já contei para vocês: ele me convidou, eu fiquei lá ao lado dele, não fui... 

Não... No primeiro período dele, [19]68, eu fui secretário geral do Ministério até o fim 

do... A partir de uns, o que? Seis, sete meses depois que ele chegou, acho um ano, não me 

recordo. Eu tenho as datas aí. Mas até o fim do mandato dele, do período dele. 

LO - O senhor era secretário geral... 

CL - Do Ministério do Trabalho e Previdência Social? 

CL - É. 

MC - Isso em termos da hierarquia o senhor estava... 

CL - Eu estou de vice-Ministro. 

MC - Vice-ministro. 

CL - Tanto que eu uma vez ocupei o Ministério, quando ele viajou, e eu era considerado 

Ministro no Rio, ele me dizia isso. E eu curiosamente todo sábado ele ligava de Brasília 

para mim, porque eu ia trabalhar sábado, para arrumar o meu expediente, para fazer as 

minhas coisas que eu, para não perder o costume, fazer os meus memorandozinhos, 

acostumando, que eu sempre lidei com papéis. E ele ia trabalhar sábado lá em Brasília, 

então ele ligava o telefone para mim, conversava um pouco, sabe? Nesse tempo. 

MC - É... Então, vamos puxar um pouco...  



 

131 

 

CL - Deixa-me ver se tem algum interesse para vocês aqui, um fato curioso em matéria, 

por exemplo, lideranças sindicais como vocês sabem, nós nunca tivemos um sindicalismo 

aqui pelo menos ultimamente, não tivemos sindicalismo muito atuante, nem muito 

independente. Os principais assessores do então presidente da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da Indústria, maior entidade de trabalhadores nosso, então Presidente, da 

presidência lá. E um dos diretores era um antigo colega nosso chamado Augusto Portugal, 

que já falamos dele aqui. Falando em Portugal, vocês já têm o José Vieira da Silva na alça 

de mira? 

MC - Não. 

CL - Ah! É uma coisa, aí bom, viu? Bom então, o José Vieira da Silva, vou dar o telefone. 

Mas o Augusto Portugal era um dos principais assessores do Presidente da Confederação 

Nacional, cadê o telefone dele? 

MC - Não, não tem problema. 

CL - Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria, maior 

entidade. O Portugal, antigo funcionário já aposentado, assessor lá. E nós tínhamos 

melhores relações, ele era lá no Ministério tratar... E o Portugal sempre foi conhecido da 

nossa área, como um tremendo redator, sabe? Os redatores máximos... Ele era secretário 

do conseIho fiscal, era até chamado de secretaríssimo, porque ele era o máximo, redator. 

E a Confederação Nacional da Indústria dirigiu aos trabalhadores da Indústria, dirigiu ao 

Ministério uma correspondência muito bacana, com uma série de reivindicações da 

Confederação, muito bem articulada, muito sensata, algumas até improcedentes, mas uma 

coisa muito bacana. E eu vi aquilo tão bem escrito assim, falei: Só pode ser do Portugal. 

Telefonei para o Portugal, falei: "Portugal, eu recebi um expediente aqui no Ministério 

tão bem escrito, que só pode ser escrito por você". Ele deu risada, e tal, quer dizer, 

confessou. "Então, eu vou aqui te pedir um favor, dá uma chegadinha aqui, quando você 

puder, vem me ajudar a responder isso aqui". Isso traduz bem o clima que a gente tinha, 

que era assim meio mesmo de muita reivindicação do sindicato, não é verdade? Eu tenho 

a impressão que isso traduz um clima assim muito... 

NM - Mas era possível...  

CL - Muito bom. 

NM - Um outro tipo de sindicalismo no momento em que os sindicatos estavam sofrendo 

intervenção e outros tipos de lideranças estavam cassadas, afastadas do país... 

CL - Como é? Se era possível outro?  

NM - Era. 

CL - Acho que não, o Passarinho lá no tempo dele, não houve, só houve integração acho 

que na ACM, na CONTEC." Depois abrimos a outra, viu? "Ou talvez não fosse mesmo, 

não fosse mesmo isso... 

MC - Mas... 
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CL - É uma pergunta mais da área trabalhista. 

MC - Mas eu acho que quando o senhor era o segundo homem da hierarquia do Ministério 

do Trabalho, houve duas greves importantes em [19]68. 

CL - Houve. 

MC - Contagem e Osasco. 

CL - É. 

MC - E como é que o senhor... 

CL - Isso foi o Passarinho diretamente. Ele foi a Osasco, e houve um importante também 

em Minas. 

MC - Contagem? 

CL - Ah, em Minas, pois foi a Contagem, exatamente, em Minas, que foi até encurralado 

uma vez no sindicato, e se saiu tão bem que sai de lá quase que carregado nas costas. O 

que acontece é que eu passei uma vez um aperto assim na coisa do Passarinho. É que o 

Passarinho uma vez, houve uma reunião de líderes sindicais em Ribeirão Preto, que fui, 

estava lá com o Passarinho. E então está, eu não me lembro que legislação foi, que 

decreto-lei saiu, ou que Decreto estava para sair, e que...  O que foi aí, hein? Não me 

recordo bem que uma legislação qualquer, meio assim, não muito simpática estava para 

sair. E saiu no dia em que o Passarinho estava em Ribeirão Preto, mas calhou, ou melhor, 

pelo meu entender, descalhou, que nesse dia o Passarinho foi chamado meio rapidamente 

à Brasília, por algum problema, talvez até ligado a esse fato. E eu tive que ficar lá 

presidindo a assembleia do sindicato, e recebendo essa pressão toda em cima dessa 

legislação. Como é que eu me saí aí eu nem me lembro bem, mas entre mortos e feridos 

nos salvamos, todos, mas foi um certo aperto. 

MC - O senhor está participando de um Ministério do Trabalho numa época que a 

repressão está, quer dizer... 

CL - Estava solta. 

MC - Estava solta, assim, em termos de movimento estudantil, e despontando uma ou 

outra greve no movimento operário. 

CL - É. 

MC - Como é que o senhor sentiu nessa época, então participando de um governo, que 

estava endurecendo, violentamente. 

CL - Não, porque o que eu disse para vocês no outro dia aqui. Você me fez essa pergunta 

já. Como o Ministro Passarinho, salvo melhor juízo meu que eu posso, amigo dele posso 

estar julgando favoravelmente. Como a meu ver o Ministro Passarinho era extremamente 

liberal, inclusive com os sindicatos, que eu saiba ele não interviu em sindicato algum, 

recebia os sindicatos, os sindicatos tinham livre trânsito lá, nesse tom que eu estou lhe 
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dizendo. E por outro lado também, fator que lhe ajudava um pouco. É que o Ministro 

Passarinho muito atuante, e esses problemas todos assim, mais difíceis, ele os enfrentava, 

nunca deixou de enfrentá-los. E como a minha área também lá, pelo fato de eu vir da 

Previdência Social, houve uma certa divisão, um pouco ele tomou conta, com o Délio 

Martins da área de trabalho, e me deixou, eu cuidava da parte de Previdência Social para 

ele. Eu não cheguei a ter nenhum problema assim de consciência. O único problema que 

eu tive  de consciência, foi quando o Passarinho chegou, veio uma vez lá na ocasião do 

AI-5. 

MC - AI-5. 

CL - É. O Passarinho veio lá do Conselho de Ministros, e nos reuniu lá, pálido assim, 

grave! Sentia que ia qualquer coisa no ar, além das [...] da carreira, deu conta disso, e 

disse que: "Então, estava entrando num Governo forte, mas num Governo mais forte 

ainda, e que iria deixar todos os colaboradores dele à vontade porque não queria forçar a 

consciência de ninguém. Se alguém não quisesse vincular-se a esse ato. E esse foi o caso 

que eu me recordo. O que eu raciocinei na ocasião assim? O nosso raciocínio um pouco 

aí, talvez um pouco maroto, foi no sentido de que nós não, isso não é não, nós não somos 

propriamente membro do Governo, nós somos funcionários aqui, porque se estabeleceu 

na ocasião houve um estudo nesse sentido, de que a hierarquia administrativa ia até o 

secretário geral, e o cargo político era o de ministro. Então, eles, cuidado nisso, mas talvez 

com um pouquinho de como estou dizendo de...  

MC - Marotice? 

CL - Marotice é o termo. É o termo marotice. Que é pior que marotice talvez. Então, a 

gente tenha tranquilamente: não, isso é questão de verdade, acompanhar o Ministro, e tal. 

Então, passou-se assim, foi a única vez que eu tive... 

LO - Todos ficaram? 

CL - Todos ficaram. Todos ficaram, já passei por uma fase igual a essa na prefeitura, mas 

aí eu não. Com o Mendes de Morais, chegou lá, e ocupou a prefeitura, reuniu todo mundo 

lá dentro na Revolução, e na Revolução do Lott e o Alim Pedro era o prefeito, nós 

estávamos trabalhando com ele. Ele convidou todo mundo para ficar, mas o Alim Pedro 

saiu, e eu saí com ele. 

MC - O senhor falou da Revolução do Norte? 

CL - Do Lott. 

MC - Ah! Do Lott. 

LO - Antes da guerra. 

CL - Mas essa coisa do Passarinho passou-se assim, sabe? Se eu agi bem, ou se eu agi 

mal, deixo um pouco a juízo da posteridade. Fizemos, ao mesmo tempo que faltava 

racionalização além de marotice, a gente racionalizou isso um pouco. "Não, não é 

possível, e talvez esse capítulo até, não é um pouco meio severidade comigo mesmo. Eu 

falei com vocês que eu estou fazendo um livrinho aí, estou trabalhando nele, a chamada 
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Sociologia da Corrupção. O último capítulo a meu cargo é Desonestidade de Pessoas 

Honestas. E um dos tópicos desse capítulo chama-se O Suborno do Cargo, atitudes que 

a gente toma por medo de perder um cargo, e é assim sabe? Eu preferia que você nem me 

perguntasse se foi, porque pode ser que tenha sido, viu? Mas também se me perguntarem, 

eu respondo. 

NM - O senhor durante alguns anos, muitos anos...  

CL - Infelizmente. 

NM - ... o senhor participou de diversos congressos é... sobre Previdência Social, em 

diversos países do mundo, o senhor participou de diversas experiências, fez diversas 

visitas, é..., ao exterior, onde o senhor estudava Previdência Social local, né? 

CL - É. 

NM - Bom, como é que no quadro internacional, percebida a questão da Previdência 

Social no Brasil, como ela era encarada? 

CL - Acho que não era, sabe? Não era...  

NM - Não era considerada? 

CL - Não, não era considerada. Por mim, hoje eu assisti uma conferência do presidente 

da Embratur, em que o sujeito interpelou dizendo que esteve nos aeroportos de Frankfurt, 

não sei o que lá, deu vários aeroportos, você não vê um cartaz só da propaganda do Brasil, 

está no caso do turismo. Então, eu acho que é mais ou menos nessa base, é mal-encarada. 

Ou melhor, as pessoas, também cortesmente, perguntavam, trocavam ideia. 

NM - A gente está falando um pouco... 

CL - Ou melhor, vamos dizer isso aqui, talvez assim, não, nem mesmo na Espanha, onde 

eu estive, não se levava muito. A Espanha acha-se bastante mais evoluída que nós, não. 

Onde eu estive, e tive ocasião de falar sobre Previdência Social aqui, e tal, com mais 

interesse um pouco foi talvez na Argentina assim, Colômbia, mas mesmo aí eram mais 

coisas genéricas. Não, não me recordo assim de conceitos. 

NM - Quando da criação do INPS, o senhor estava de volta ao IAPI? 

CL - Criação do INPS, da unificação? 

NM - Da unificação? 

CL - Estava. 

NM - Como é que o senhor viu de dentro a criação? Quais foram as formas de 

resistências? Onde surgiu resistência contra a unificação? 
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CL - Que eu me recorde não! Não houve resistência com a unificação não. Houve uma 

certa dificuldade de assimilar coisas, lembro que até falei, tem aqui o nosso ato do 

Departamento de Benefício, a consolidação das normas civis até de instrumento foi 

regularizado. Eu não creio que tenha sido, sinceramente, não me recordo de nenhuma 

reação, não. 

NM - Gostaria de avançar um pouco mais, para a criação do Ministério da Previdência e 

Assistência Social, em [19]74? 

CL - Aí eu fui o coordenador do grupo que... 

NM - O senhor foi coordenador do grupo de... 

CL - Que criou, sei é. 

NM - Que criou... 

CL - É. 

NM - O Ministério da Previdência e Assistência Social. Qual foi a lógica que criou esse 

ministério?  

CL - Lógica como? 

NM - A lógica, qual o objetivo que estava inserido na criação do Ministério? 

Fita 8 – Lado A 

LO - Está gravando, o senhor pode... 

CL - Ah! Está é? Então, eu digo: eu creio que a Previdência estava agravando, atingindo 

já um porte que justificava a existência de um Ministério à parte, por outro lado, lembram-

se que eu falei na ideia daquela Confederação da Filadélfia, seguridade social. Há outras 

formas de Previdência, de proteção social, estavam no mesmo terreno. A Previdência já 

havia ultrapassado a simples relação de trabalho, já não era tão estreita a correlação entre 

Previdência e trabalho. A Previdência e Assistência Social formam um todo que vai além 

da relação de trabalho, e isso então a desloca da ligação umbilical com o trabalho, a ideia 

básica era essa, a razão é essa. 

MC - É, parece que essa proposta de criação do Ministério da Previdência Social, pelo 

menos ela existe desde o início dos anos [19]60 ou final dos anos [19]50. 

CL - Há várias propostas disso, sabe? 

MC - Do Ministério da Previdência Social? 

CL - É. Não sei se contei para vocês até, que uma vez, acho que contei, que o Carlos 

Lacerda pediu, o Carlos Lacerda fez um projeto de criação do Ministério da Previdência 

Social, pelo menos ela existe desde o início dos anos [19]60, Ou final dos anos [19]50. 
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CL - Há várias propostas disso, sabe? 

MC - Do Ministério da Previdência Social? 

CL - É. Não sei se eu contei para vocês até, que uma vez, acho que contei, que o Carlos 

Lacerda pediu, o Carlos Lacerda fez um projeto de criação do Ministério da Previdência 

Social e pediu ao Alim Pedro para mandar um pessoal lá conversar com ele. Não contei 

para vocês não? 

MC - Não. 

CL - Não. Pediu ao Alim Pedro para mandar uma pessoa lá, que ele queria desfazer umas 

dúvidas assim, antes de apresentar o projeto. Então o doutor Alim me mandou lá 

conversar com o Lacerda, aqui na Rua Toneleros. Uma beleza a biblioteca dele lá, ele 

estava sozinho, a dona Letícia nem estava lá, estava sozinho. Então ele me recebeu, 

arrumou lá uma laranjada para nós, e perguntou duas ou três coisas assim: Qual foi o ano 

da Lei Elói Chaves? E Quantas Caixas havia? Então, uma coisa assim meio boboca, meio 

sem maior significação. E depois disso tomou a palavra, sabe? E fez uma exposição sobre 

as ideias do projeto dele, e o que pensava da Previdência, como ele encarava isso do 

ângulo do primeiro histórico, do ângulo sociológico, do ângulo jurídico. Fez um quadro 

assim, de uma coisa sensacional. Eu fiquei lá siderado pelas palavras. Não perguntou mais 

nada, porque (risos) agradeci, fui embora, e tal. Sensacional esse contato com o Carlos 

Lacerda, viu? Então, há vários projetos. 

MC - O senhor está falando que esteve com Carlos Lacerda; era amigo do Alim Pedro; 

depois foi amigo do Passarinho; participou de uma Comissão em termos de pensar a 

unificação. A que o senhor atribui essas relações, e ter participado de coisas tão 

importantes, por exemplo, participar da Comissão que pensou a unificação, é uma coisa 

muito importante, não? 

CL - Mas não participei dessa. Eu lhe disse que cheguei à Europa, e o Ministro não me 

convidou para ir para a unificação dos Institutos, não, por exemplo, eu participei da 

desunificação. De modo que a sua pergunta está meio prejudicada. 

MC - Desunificação? 

CL - É! Eu, por exemplo, lembro que... 

NM - Em [19]74, a criação do Ministério... 

CL - É. Ministério da Desunificação. 

MC - Ah, sei. 

CL - Não te falei? Até falei expressamente, ele não me convidou para essa... 

MC - Sim. Mas pergunta... 

CL - É vamos tirar (risos) essa parte, mas essa é boa. 
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MC - Com é que o senhor entende essas relações que o senhor teve com pessoas tão 

importantes, que tiveram uma atuação, como o Alim Pedro, que foi a fase áurea assim em 

termos... 

CL - Sei, é. Acho que eu até já disse para vocês aqui também, que eu tive duas fases de 

grande de ascensão assim, na Previdência Social, e nenhuma delas coincidiu com a turma 

do grupo da casa. Lembra que eu falei isso? A primeira foi com o Alim Pedro e a segunda 

com o Ministro Passarinho. Olha, quando o doutor Alim chegou lá, eu estava trabalhando 

nesse setor de divulgação, que é um setor muito do meu pendor pessoal. O Alim chegou 

lá, doutor Alim, pessoa muito afável, muito assim, lhana, muito agradável. E como eu 

disse, com alguma ligação com esse setor também. Ele tinha feito uma revista, aquela 

coisa lá. Então, como eu estava trabalhando no serviço de divulgação, tinha algum contato 

com ele ali, esse contato se estreitou. Depois nós fizemos juntos a revista Industriários. 

Fizemos uma boa camaradagem pessoal. Porque às vezes essa coisa de relações às vezes 

calha, e às vezes descalha. Eu estava no momento lá no lugar, que me aproximei dele, e 

tive a sorte de fazer de fato um bom relacionamento com ele. Depois com o Passarinho 

já foi uma coisa um pouco devido ao meu trabalho de divulgação, que vocês vão se 

lembrar, está na fita aí. Há quem me considere até mais ou menos especialista, um homem 

entendedor de Previdência Social. Não é bem assim. Há numerosas pessoas, que 

conhecem, vocês vão ver os contatos, conhecem o assunto mais do que eu, estão mais a 

par dessas coisas inclusive. Porém, eu sou um divulgador. Eu tenho escrito muito. O 

Malloy diz no livro dele, o trabalho meu publicado, talvez ninguém tenha publicado tanto 

quanto eu. E isso é uma coisa curiosa. Isso fixa o nome. Quando o Passarinho chegou ao 

Ministério, ele procurou, entre outras pessoas, me procurou a mim sem conhecer, porque 

tinha visto esse livro que vocês têm aí. Tinha lido o livro, gostado e tal. Então, era no 

momento talvez o único livro de Previdência Social. 

LO - O Cem Anos de Previdência Social?  

CL - Não, esse. 

MC - A Previdência Social. 

CL - Esse de [19]63, é. 

LO - Com o Moacyr Cardoso de Oliveira. 

CL - Passarinho... Não, não, não. O Livro é com o Paranhos Veloso. 

LO - Desculpa, fiz confusão. 

CL - É, claro, é. Não, mas eu tenho feito também trabalho com o Moacyr, me dou muito 

com o Moacyr também. Então, eu digo: isso eu atribuo a esse fato. Lembra que eu até 

mencionei também para vocês: quando eu fui para o setor jurídico dar parecer, e onde eu 

tive algum êxito, atribuo ao fato ainda à redação, que eu redigia bem o meu parecer, viu? 

Eu gosto de escrever, quando a gente gosta, faz, não é? Mesma coisa, naturalmente tem 

o mínimo de conhecimento do assunto, não sou também energúmeno, mas o grosso... 

Fizeram a análise aí fria, eu sou meio, acho isso útil, não estou subestimando. 
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MC - O senhor estava colocando há pouco, que o senhor é contra a direção colegiada. E 

anteriormente a direção colegiada o que existia era a indicação pelo Presidente da 

República dos presidentes dos institutos. 

CL - É. 

MC - E como é que o senhor vê, como é que o... 

CL - Indicação talvez pelo Ministro, designação pelo Presidente. Sim, a mesma coisa, é 

claro é... 

MC - No fundo é indicação. 

CL - No fundo é a mesma coisa, Presidente que... 

MC - E o senhor poderia estabelecer uma comparação entre essa época da direção 

colegiada, e o período anterior quando os Presidentes dos institutos eram indicados pelo 

Presidente da República? 

CL - Olha, comparação em que sentido? Eu acho com... 

MC - Em termos de eficiência, em termos de racionalidade, em termos de... 

CL - Pois é, vamos analisar o seguinte aqui: A minha experiência de instituto foi só no 

IAPI. Onde nós tivemos experiência de um Presidente, que está vendo, que é o doutor 

Plínio Cantanhede, falecido há pouco, que foi que presidiu o instituto durante sete anos. 

E numa fase muito boa, porque o instituto estava capitalizando, acumulado. E crescendo, 

e pessoal bom. Foi excelente presidente. Quando foi mais ou menos em [19]45, por aí, 

[19]46. [19]46 veio o Alim Pedro. Então, eu digo: na do doutor Plínio, eu me aproximei 

um pouco da revista Inapiários, e tal. Mas, eu não me considerava ainda em condições, 

eu não tinha acesso, que me permitisse avaliar se é bom, se é ruim. Não podia julgar. 

Depois veio o Alim Pedro, e como eu estou dizendo: por sorte eu me liguei muito ao 

doutor Alim Pedro. Aí também não tem muita condição de julgar, porque tendia a achar 

que estava certo. E o Alim Pedro fez também uma boa Administração, no sentido de que 

ele talvez você poderia dizer, que ele se concentrou muito num setor, foi um pouco 

setorizado, mas isso sem prejuízo dos demais setores, que não tinham ainda também 

problemas maiores. Pelo menos não foram detectados problemas maiores. Então, 

somando esses dois períodos que são longos, sete com mais uns quatro anos, eu tenho 

tendência a achar que foi muito boa. Mas quando eu analiso, por exemplo, depois, não 

estava lá, mas tinha um Gabriel Pedro Moacyr, e o José Raimundo, e outros presidentes, 

não creio que tenham sido também bons presidentes. Porém, como eu tenho a experiência 

maior de presidentes, que eu considero bons, eu associo isso a minha teoria, eu encontro 

aí fundamento. Porque mesmo que isso não tivesse, que os fatos não corroborassem a 

minha teoria, eu acho que é mais fácil administrar bem sem o colegiado administrando, 

com o colegiado fiscalizando só, do que uma administração colegiada. 

MC - Em termos de critérios de escolha do presidente da instituição o senhor achava o 

melhor critério a indicação pelo Presidente da República? Porque um dos critérios... Quer 

dizer, o critério de escolha da direção colegiada era via eleições, a partir do...  
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CL - É. 

MC - Representantes sindicais. 

CL - É. 

MC - Isso tanto da parte dos empresários, como dos trabalhadores. Agora, como é que o 

senhor acha que esse critério é o melhor, ou... 

CL - Não. Eu tenho a impressão que o outro critério é que o critério da nomeação pelo 

Presidente da República é mais orgânico. O cidadão responde pelo Presidente da 

República ao escolher ele também tem seus condicionamentos, ele escolhe um pouco ele 

barganha, não é verdade? Pode ser até que seja uma liderança sindical. Ou ele não 

nomeara um presidente abertamente contrário a uma representação sindical, não é 

verdade? Mas eu acho ele não... Deixando de parte esses fatores que sempre estão em 

jogo em qualquer hipótese. E me parece mais lógico que o Presidente da República 

nomeei o presidente de uma autarquia subordinada à Presidência da República. Se essa 

autarquia é hoje mais ou menos como se ela é mais vinculada ao Ministério do Trabalho, 

me parece um pouco burocrático que o Presidente da República continue nomeando. Eu 

tenho a impressão que seria mais lógico o presidente, o Ministro designar os 

representantes, na prática ele indica, não é verdade? 

LO - Professor, o senhor fala em lógica algumas vezes...  

CL - Demais? Demasiado talvez? 

LO - Não, o senhor usa sempre o argumento da lógica, da técnica...  

CL - Risos. 

LO - É, não é? É uma lógica neutra, técnica. 

CL - Está me gozando. 

LO - Eu queria colocar um contra-argumento, com relação a essa questão. 

CL - Está bom! É uma participação, eu agora vou colocar um contra-argumento se não 

falo nada já é um... (risos). 

LO - Quer dizer, invocando a mesma lógica que o senhor está falando. Com relação à 

administração da Previdência social. Se aos trabalhadores cabe o ônus da Previdência 

Social, não caberia a eles também a oportunidade de administrar? 

CL - Não. Olha, não me parece que isso seja, que essa premissa leve a essa conclusão 

não, viu? Porque os trabalhadores pagam uma coisa assim, como se fosse um seguro 

especial, mantido pelo Estado, que os obriga a pagar. Se eles entrassem no clube, e 

pagassem a mensalidade dele, aí eu acho que ele deve escolher o presidente. Mas como 

ele é compelido a pagar, ele está pagando o imposto. É como qualquer de nós. Nós vamos 

escolher nosso representante, mas uma escolha global, que você escolhe os 

representantes, isso faz parte da administração pública. Se eu começo a escolher 
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setorialmente então complica muito, compreende? Porque aí começa a querer operar a 

varejo: eu vou escolher o administrador regional; eu vou escolher o cidadão chefe de 

benefícios, eu vou escolher o chefe da Perícia Médica. Eu não creio que... Claro, se a sua 

construção é lógica, eu não vejo porque a minha lógica seja melhor do que a sua. Mas não 

me parece que seja tão lógico assim. Uma vez que a contribuição é obrigatória, é o seguro 

social obrigatório. Ele não está contribuindo por vontade própria, está obrigado a isso. O 

Governo assumiu essa responsabilidade... O Governo assumiu a responsabilidade de 

tomar o dinheiro dele para cumprir. Então, o Governo é que tem que cumprir essa 

responsabilidade por sua conta, e não com um delegado seu. Porque no momento em que 

você nomeia um delegado, você transfere a responsabilidade para cá, você indica, 

compreende? E é perigoso para classe, fica a classe meio vinculada inclusive aos erros, 

você reparou uma coisa curiosa, por exemplo, com a participação dos empregados no 

lucro da empresa. A gente fala isso, é muito bonito, e tal. Mas o colorário disso natural, 

ele é participação do prejuízo. Você participa do lucro, tem que participar do prejuízo. Dá 

sentido isso? É lógico? Não, ninguém quer isso, pode até ser lógico, mas vai ser lógico 

para o raio que o parta, não para mim. 

LO - Professor Celso, como o senhor justifica, que razões o senhor acha, para existir uma 

proximidade tão grande entre o discurso dos técnicos, entre as práticas implementadas 

pelos técnicos, e os governos militares, quer dizer: Por que houve essa aproximação, essa 

inter-relação tão profícua? Nesse período dos anos [19]60, [19]70 na Previdência Social? 

CL - Na Previdência Social? Olha, alguém já me perguntou isso uma vez, sabe? Mas pelo 

que a minha resposta foi mais ou menos o seguinte: que eu me lembre como técnico, eu 

servi sempre ao príncipe. Quer fosse governo militar, quer fosse civil, está? Eu nesse 

ponto não, eu estou perfeitamente à vontade para... 

LO - É, mas ao governo civil os técnicos, pelo menos esses técnicos que nós conhecemos 

se tornaram um pouco desobedientes, se nós pudermos dizer assim, em certos momentos. 

Nós inclusive tivemos a oportunidade durante essa entrevista de analisar momentos em 

que houve uma certa desobediência, com relação às orientações... 

CL - O molde da desobediência civil? 

LO - É. Com relação às orientações do Estado, período populista: com relação às 

orientações da administração colegiada, que era legitimada. 

CL - É. 

LO - Em termos legais, e tudo. Por que desobediência não houve com relação ao governo 

centralizado? Do pós [19]64, e tal. 

CL - Olha, como isso é difícil de se medir, eu realmente nunca tinha atentado para isso. 

Eu respeito a sua colocação, pode ser até que você tenha razão. Mas ela não me parece, 

não bate muito com a lembrança que eu tenho. Portanto eu não sei em que medida eu 

concordo, que eu respeito mais do que concordo. Eu não me lembro, no meu caso pessoal, 

de ter servido melhor ao governo civil, porque... É bem verdade também, que a gente 

quando estava no governo do Getúlio, era governo civil, mas tão militar quanto este. Ou 

mais, de modo que isso é um fator também a dificultar o meu raciocínio. Que eu servi 

muito tempo no Governo, que era como se fosse militar. Sabe, que até me ocorre um 
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pensamento, que eu queria agora... Vocês não gostam de responder? Porque eu queria 

ouvir um pouco a opinião de vocês, que é a seguinte: talvez colocação que eu faço, 

seguinte: eu ando pensando já no meu artiguinho chamado “A fraqueza dos governos 

fortes”. Que vocês já repararam que o governo forte não é tão forte... Ele é muito forte 

para espancar o sujeito, manda polícia especial e Getúlio mandava. Manda prender. 

Prende o Rubens Paiva, não sei o que. Mas em que medida, por exemplo, um militar 

mandava no Delfim? Acho que nunca. Diz que o Delfim manobrava militar de todo lado. 

Então, eu pergunto também, levando um pouco mais longe esse raciocínio. Em que 

medida talvez, nós os tecnocratas lá, não tínhamos mais força com os militares, do que 

com os civis? E me parece mais facilmente manobrável, até porque a grande profissão 

dele é manobra. Fazer manobras militares, o grande negócio deles... 

LO - Por que com os militares os técnicos têm mais força? 

CL - Porque os militares têm menos, me parece. Porque é uma coisa curiosa. Você já 

conversou, por exemplo, com o sujeito do computador. Não dá para a gente um certo 

respeito? Você, ah, aquele negócio todo, a gente fica meio assim, tolhido. Há um estudo 

curiosíssimo da Universidade de Harvard, de uns empresários que se queixam desse 

acesso do computador, porque diz que o computador está matando a iniciativa deles. Eles 

dizem: "Eu me sinto inibido perante o sujeito, eu sei que ele não tem razão, e uma coisa, 

intuição minha, mas eu posso discutir intuição com outras pessoas, mas o sujeito vem 

com o computador, com aqueles dados todos, com aqueles gráficos, eu fico meio tolhido.” 

Então, eu digo: pode ser também isso. Que a gente se sinta um pouco assim, então, que 

seja mais fácil o militar se sente um pouco assim diante do técnico sabe? O militar (risos) 

ele pensa que eu, ele pensa que o sujeito sabe tudo. Porque ele só sabe, é ordem unida ali, 

que é uma injustiça, ele está brincando nisso, mas eu, com a experiência desse meu 

convívio com militar, uma coisa que eu devo muito a Ministro Passarinho. Ministro 

Passarinho, por exemplo, é extraordinariamente culto. Otávio Costa é outro militar, a 

gente generaliza um pouco. Também há tantos generais. Então, a gente generaliza um 

pouco, mas de um modo geral o militar é mais, como ele é setorizado, pode acontecer que 

ele tenda a acatar mais as pessoas de outros setores, isso sabe que isso sempre andou me 

ocorrendo. O militar é nitidamente mais ingênuo, mais manobrável, porque também se 

generalizar, pode haver um que não, mas lembra o que eu disse para vocês aqui. Eu não 

considero Ministro Passarinho um político, no sentido do termo. Mas Ministro Passarinho 

é muito mais facilmente convencível, do que... Sem contar essas raposas como Tancredo, 

e Sarney, assim. Tem perigo, Tancredo é... Sarney é menos. Pode ser então, fechando o 

meu sentido, que a gente com os militares tivesse mais desenvoltura até. 

LO - Quem na sua análise, senhor Celso, quem estava dirigindo, orientando a Previdência 

Social, então eram os técnicos. Pela primeira vez, ou pelo menos naquele momento, a 

Previdência Social estava efetivamente na mão dos técnicos com os governos militares. 

O senhor interpreta assim? 

CL - Interpreto assim. Mas só que Malloy divide as duas coisas. Vocês lembram, uns 

períodos os técnicos na Previdência, outro período são os técnicos no planejamento, mas 

sempre técnicos. E eu acho que se você analisar, vamos até fazer um pouquinho de análise 

aqui fora da Previdência? O período militar não foi todo manobrado por técnicos um 

pouco, não é um pouco a impressão pelo menos. 
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LO - Ah! Senhor Celso, eu vou colocar então, um dado novo para o senhor discutir, para 

o senhor polemizar. Mas a questão da privatização: quem trouxe a ideia da privatização? 

Foram os técnicos? 

CL - Da Previdência Social? 

LO - Da privatização foi agora a privatização. A ideia da privatização é muito recente, foi 

o Roberto Campos, que é o super técnico. Roberto Campos é um cidadão meio ambíguo, 

ele é técnico, é capitalista, dirigiu um banco. Coitado do banco, ficou assim. De modo 

que o Roberto Campos foi talvez o tecnocrata-mor, mas ele em si não é propriamente um 

tecnocrata, ele... 

LO - Mas é a privatização, como tendência da Previdência Social, não é? 

CL - Não há essa tendência! Nunca. 

LO - Não há essa tendência... 

CL - Ao contrário os governos militares estatizaram o seguro de acidente de trabalho. Isso 

é uma coisa importante no raciocínio de vocês, que a premissa partiu de uma premissa à 

língua exata. Ela não é exata. 

LO - O senhor falou com relação ao seguro de acidente de trabalho. Eu poderia contrapor 

um número de Hospitais públicos, de hospitais da Previdência... 

CL - Eu acho que não propriamente a privatização, esse setor cresceu. O outro nada se 

transferiu. A privatização isso seria um privatizamento, diria assim, mas não seria uma 

transferência. E esse setor cresceu. Aí pode haver alguma picaretagem por aí, alguma 

tendência aí, não é? Uma manobra, que sabe? Mas eu contraponho também a isso, isso 

daí está... Terminamos empatados porque o seguro de acidente de trabalho venceu-se uma 

parada antiga. Diz que houve uma época até, que os asseguradores deram um automóvel 

para cada senador, para evitar uma lei. Com o nosso... Nós lideramos isso lá, ninguém 

nunca ofereceu para mim nem um almoço, nunca. Nem para ninguém. Talvez porque 

sabe que eu não almoço. (risos) Nem um almoço! 

MC - O senhor estava dizendo que na época que o Presidente da República indicava os 

Presidentes dos institutos, que foi na fase a... 

CL - Não, todo o período revolução. 

MC - É toda a época... 

CL - Todo o período da Revolução também. 

MC - Bom, tudo bem. Mas pegando da época, do período que vai da criação dos Institutos, 

dos IAPs até [19]64, está? Esse período até [19]64, não. Até [19]60 com a LOPS. 

CL - É. 
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LO - Os presidentes eram indicados, os presidentes dos institutos eram indicados pelo 

Presidente da República. Mas o senhor diz assim: "Mas de certa maneira um Presidente 

tinha sensibilidade de barganhar". 

CL - É. 

MC - Porque com os trabalhadores, no sentido de vamos colocar um... 

CL - Trabalhadores, com as correntes políticas. 

MC - Está. O senhor acha que isso aconteceu no IAPI? O senhor acredita que esse tipo 

de barganha tenha acontecido no IAPI? 

CL - Olha, o IAPI, vamos procurar lembrar aqui o seguinte, o IAPI, Plínio Cantanhede. 

Plínio Cantanhede deve ter sido indicado pelo Vital, ao Getúlio, porque o Vital tinha uma 

ligação muito direta com o Getúlio, não é mesmo? Então, não terá sido uma coisa política, 

mas é aquela política que eu digo, não é a política partidária, mas é que são lucros, um 

engenheiro de classe é sempre uma ação, uma corriola. É um tipo de política. Depois aí 

vieram os, que foi o chefe de gabinete do Ministro, aí num período meio nebuloso; veio 

o Alim Pedro, muito ligado ao Dutra, sem nenhuma ligação política. O Alim Pedro, que 

eu saiba, não tinha nem partido político, ligação nenhuma com política, que eu saiba. Mas 

muito ligado ao Presidente Dutra, que queria arrumar um cargo para ele. Não sei também 

aí, se algumas pessoas podem ter influenciado o Marechal Dutra... Doutor Alim era muito 

a ele. Agora, pode alguém ter soprado para o Dutra, não é mesmo? "Escolham o Alim" 

quando falou no Alim. Está bom, o que o Alim quiser. Mas não tinha ligação política o 

doutor Alim, o doutor Plínio também não. Mas o José Raimundo, por exemplo, já foi 

nitidamente político, foi o presidente que veio depois. O Gabriel Pedro Moacyr foi o 

político que aproximou o Getúlio do Ademar. Político é o que foi. 

MC - Qual é? O José Raimundo o que era? 

CL - PTB. 

MC - Ele era do PTB? 

CL - É PTB. 

MC - E esse outro, que o senhor me disse? 

CL - Gabriel Pedro Moacyr, era do partido do Ademar, do PSP na ocasião. 

MC - PSP. 

CL - PSP, é. Mas ao que eu sei, foi o homem que aproximou o Getúlio do Ademar. 

MC - E isso foi...   

CL - Vamos abrir a outra ali? 
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LO - Essas duas gestões foram nos anos [19]50, essas duas gestões que o senhor falou: 

do José Raimundo e do Moacyr foi nos anos [19]50? 

CL - O Alim Pedro saiu em [19]41.  

MC - [19]51. 

CL - [19]51. Depois quem veio? Acho que vocês estão com isso mais presente assim. 

MC - Eu sei. 

CL - José Raimundo é depois disso? É. José Raimundo é depois. 

MC - Depois? 

CL - Depois, é. E o outro também! Porque depois o Gabriel Pedro Moacyr também. Ah! 

Quer acabar lá primeiro, vou. 

MC - Não quero não, obrigado. Porque de certa maneira os institutos que eram pelas 

entrevistas que a gente está fazendo parece que os institutos mais mobilizados, esse 

critério de barganha política existia realmente, por exemplo, os Presidentes do Instituto 

dos Marítimos, havia realmente essa política de, por exemplo, escolher um presidente que 

fosse do Lloyd Brasileiro, por exemplo, fosse... Qual era a outra companhia? Da costeira. 

CL - Costeira, é. 

MC - Em geral acontecia isso, por exemplo, os bancários ... 

CL - De navegação costeira. 

MC - Dos bancários havia, por exemplo, uma lista tríplice, que partia da própria categoria 

dos bancários, através dos seus sindicatos de classe. Fazia uma lista de três pessoas, aí o 

Presidente... 

CL - Sei.  

Interrupção da gravação  

CL - O Presidente procurava sempre se compor. 

MC - Compor, mas é curioso que o IAPI não havia, pelo que parece, não havia pressão 

por parte dos trabalhadores, e... 

CL - Pois é o que eu digo, quando você me pergunta, eu não consigo me lembrar 

realmente de pressão por parte dos trabalhadores sabe? 

LO - Eu vou pedir um tempo para o senhor. (Pausa curta). Pode continuar. 
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CL - Não, mas você estava dizendo que havia, não é? Que o negócio ao passo que no 

IAPI, segundo as suas observações, não havia muito. 

MC - Bom, estou perguntando para o senhor. O senhor se lembra de... 

CL - Pois é. 

MC - Pressão de... 

CL - Não lembro, que eu quando vocês falam de pressão, eu não consigo lembrar muito, 

viu? Não sei se por ter trabalhado lá. No tempo do Plínio não havia mesmo pressão dos 

trabalhadores. E muita harmonia, aquela coisa toda. E do tempo do Alim Pedro, talvez as 

pressões se exerçam mais no Ministério do Trabalho, não é verdade? Quando a gente já 

estava... Lembra que eu disse: não só o Plínio, mas o Alim Pedro eram pessoas de muito 

prestígio pessoal. O Plínio até ficou mascarado, presidente mais jovem, aquela coisa, e 

tal. Apresentava como grande técnico. Acho que era mesmo. Então, as pressões talvez 

não chegassem a ele. E o Alim Pedro também, muito amigo do Presidente Dutra. As 

pessoas talvez fossem lá no Ministério do Trabalho, tanto assim, que lembra que eu disse 

a vocês que uma medida do tipo SESC, sem o apoio do Alim Pedro. Se o Alim Pedro 

tivesse ficado contra, teria sido muito difícil. 

MC - Eu faço a seguinte pergunta para o senhor: o Presidente da República indicou o 

Presidente do Instituto, vamos pegar essa situação. Esse Presidente do instituto não 

corresponde aos anseios, tanto da parte dos empresários como da parte dos trabalhadores. 

Ele começa a fazer uma série de coisas, que não correspondem às exigências, às 

reivindicações. Como é que fica a situação desse Presidente? Já que ele foi indicado pelo 

Presidente. 

CL - Olha, sabe que eu não tenho lembrança de nem situação dessa assim, durante o meu 

período lá, viu? 

MC - O senhor entende? Mas eu estou pegando mais em termos assim mais...  

CL - Está especulando agora? 

MC - Especulando, estou especulando com o senhor, quer dizer, o senhor diz assim: "O 

Presidente da República tem direito de indicar o presidente do instituto, porque a 

Previdência Social é um seguro obrigatório". 

CL - E isso, mas nós estamos num plano quase que doutrinário, teórico. 

MC - Doutrinário, mas vamos entrar nesse terreno um pouquinho. 

CL - Está bom. Vamos, vamos sim. É. 

MC - O senhor está dizendo que, como é um seguro obrigatório, então os trabalhadores 

pagam obrigados. 

CL - É. 
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MC - Então, não necessariamente eles... 

CL - Claro. 

MC - Tem que estar na gestão... 

CL - Na gestão. 

MC - Na gestão. Então, quem é que deve estar na gestão? 

CL - Um agente do Presidente da República. 

MC - E se esse agente é uma indicação que não corresponde... 

CL - Muda o agente. 

MC - Mas se o Presidente da República acha que deve ser aquele agente, como é que 

fica? 

CL - Ah! Isso é o jogo político, e isso daqui a pouco se o Presidente da República fizer 

isso muitas vezes, começa a se achar que o presidente da República é que não serve. Ou 

se derruba o Presidente, ou então ele não é reeleito. Isso é uma... Ah. 

LO - Não é reeleito, ou ele então, na próxima eleição, isso é no jogo político normal! O 

Presidente faz uma porção de nomeações que às vezes contrariam, e muita gente está 

contra esse poderio com o Ministro aí. Brizola, por exemplo, pudesse tirar o Funaro, era 

já. Se mais gente, se o Brizola conseguir o que? Polarizar uma pessoa, tira o Brizola, 

daqui há pouco tira. 

MC - Então, de certa maneira eu só estou dando uma... O senhor atribui o papel da 

Previdência, um papel assim, quer dizer, fundamental no sentido assim, do controle 

social? 

CL - Não! Não. Acho que a Previdência Social é apenas um extraordinário instrumento 

de equilíbrio social. Mas não no sentido de controle social, é no sentido de que como você 

tem hoje, por exemplo, cerca de dois milhões de pessoas recebendo benefício todo mês, 

na Previdência Social... 

Fita 8 - Lado B 

MC - Não? 

LO - Não. Pode continuar. 

CL - Não. Se desse por uma infelicidade, como aconteceu aqui agora, arrebenta uma fita 

dessas no computador, na hora de preparar os carnes do mês, e esse pessoal deixa de 

receber um mês, perturba toda a economia, porque deixa de receber, deixa de pagar, deixa 

de... Só tem isso! Nesse sentido é que a Previdência Social é hoje um fator inseparável do 

equilíbrio econômico social, e na maioria dos países, nos Estados Unidos são 32 milhões, 
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33; na Rússia são 46, eu acho, milhões de pessoas que recebem benefício todo mês. A 

Previdência Social está inserida no contexto, mas não como fator de controle. Eu não vejo 

assim, não. 

MC - Sim, porque eu fico pensando assim, imaginemos o Instituto dos Industriários, o 

senhor dá mais legitimidade, pelo menos eu entendo assim, ao Presidente da República 

indicar o presidente do Instituto, do que o conjunto daqueles que pertencem ao Instituto 

dos Industriários. 

CL - Sim! 

MC - É. Por que razão? 

CL - É porque eu vejo isso, eu vejo a Previdência Social como alguma coisa para os 

segurados, e não dos segurados, não pertence a eles, a Previdência Social pertence ao 

País, pertence a todos nós. Cada um de nós é tão legítimo para presidir o IAPAS, ou o 

INPS, ou o INAMPS hoje, como um representante do trabalhador. Eu acho isso, pode não 

temer, depois pode errar. O Garcia está lá, há dois jogos que não ganha, está escalando 

mal. Por sinal aqui, pode-se não ganhar agora do Rio Branco, lá em Vitória, vai ser 

demitido, tranquilo. 

LO - Não é o Hélio Garcia não?  

MC - É o Garcia, treinador do Vasco. 

CL - É o Cláudio Garcia, treinador do Vasco. E o Hélio Garcia está fazendo as suas 

escalações lá em Minas também. Da primeira vez teve de tirar o sujeito, quando não 

entrou em campo, então isso, eu não creio que seja inerente à Previdência Social, isso me 

parece que é genérico. 

CL - É nesse sentido. Isso, aliás, é um pensamento agora que me ocorreu, uma frase até 

que eu fiz aqui a Previdência é para, não é dos segurados. Até porque, sabe uma coisa 

curiosa? Os segurados contribuem apenas com um terço do custeio da Previdência. Dois 

terços, quase dois terços é da empresa. 

LO - Senhor Celso Barroso Leite: quase dois terços é da empresa? 

CL - É. Quase dois terços.  

MC - Sim. 

CL - É uma coisa curiosa, a gente pensa que os trabalhadores contribuem muito, não. 

LO - Sim, mas, por exemplo, a reivindicação da administração colegiada veio por parte 

dos trabalhadores, no sentido de que... 

CL - Também da empresa. 

MC - Ah! Também das empresas, também. 
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CL - Também da empresa. É. É uma representação classista, não é? Corporativa. 

MC - Sim, mas a reivindicação, quer dizer, a mobilização pela administração colegiada 

veio principalmente por parte dos trabalhadores na época. Quer dizer, a luta pela LOPS... 

CL - É. 

MC - Para os trabalhadores tinha na questão da administração colegiada a sua principal 

questão, principal reivindicação. Porque eles colocavam que eles sempre eram preteridos 

nos rumos dos institutos. 

CL - É. 

MC - Como é que o senhor vê essa questão? 

CL - Olha, eu como disse a você: A Amélia Cohn estudou esse assunto melhor que eu, 

eu não vejo tanto essa pressão dos trabalhadores. E você analisa uma coisa interessante. 

A Lei Orgânica da Previdência Social é oriunda de um Projeto de 1947, substitutivo. 

Levou treze anos sem trabalhador nenhum falar nisso, enquanto havia uma coisa, mesma 

coisa como há normalmente. Agora, quando chegou em [19]60, por força da eleição do 

Juscelino, foram os partidos políticos que quiseram dar andamento, e os partidos políticos 

quiseram tirar partido da Lei Orgânica, e não me consta que tenha havido trabalhador. E 

é também o seguinte: quando a gente pensa agora, a observação até lembrei ter. Também 

as empresas reivindicam. Pode ser também que aquelas empresas tivessem até insuflando, 

animando o trabalhador, porque na medida que eles reivindicassem para eles, também 

estava reivindicando para elas. O que eu sei sinceramente eu não tenho elemento de 

análise para essa... Respeito, acho essa questão boa, viu? Mas isso é uma coisa mais de 

brasilianistas. O Malloy é que estuda essa coisa toda, e ele tem uma tranquilidade. Porque 

afirma essas coisas aí com uma segurança. A gente compara o livro e tudo, e fica por isso 

mesmo. Isso, aliás, é uma coisa que vocês estão devendo para nós, aí o sociólogo tem que 

estudar isso. Tinha que ser brasilianista aí, descobrir o Brasil outra vez. Diz que esse [...] 

está rico outra vez. Como é que chama o outro agora? O Sthepan. 

CL - Eu encontrei com ele outro dia na praia. Que eu estava com o Malloy, encontramos 

com ele, sabe? O Malloy já quer escrever, vem aí qualquer hora, sabe? (risos) 

LO - O senhor falou que não acha o trabalhador, previdenciando na Previdência Social. 

O senhor não viu? 

CL - Não vi. Eu não lembro do trabalhador reivindicando. O que eu tenho assistido agora 

ultimamente: a gente vai a um congresso de trabalhadores, eu tenho ido. Um dia desses 

eu fui, recentemente eu fui lá no Campo de são Cristóvão, tinha o que? 5,6 mil 

trabalhadores lá. Apresento daquelas teses, mas apresento essas teses um pouco assim até 

repetidas. Se você analisar essas teses, são quase que copiadas uma de um congresso para 

outro. Batem por elas, e tal, ficam brabos, quando a gente fala em aposentadoria por 

tempo de serviço. Mas concretamente não sei, sabe? Em que medida isso, não sei medir 

isso, mensurar essa força de pressão deles. 

MC - E quando o senhor faz os estudos que o senhor fez. Não sei se o senhor chegou a 

estudar esse período assim, o senhor acredita na pauta de reivindicações dos 
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trabalhadores? A questão da Previdência existia? O senhor se lembra, se nos estudos, 

documentos. Não sei se o senhor chegou a... 

CL - Cheguei, vários congressos de trabalhadores, apresento, existe uma série de coisas 

de Previdência Social sempre. 

MC - Sim, mas mesmo... Mas o senhor está pegando agora recentemente o... 

CL - Mais recentemente, é. Vamos dizer, no meu tempo de Ministério do Trabalho, eu 

me lembro que de vez em quando eu encontro ainda hoje um presidente de sindicato, nem 

me lembrava mais dele: "Sou do sindicato tal". E eu tinha muito cuidado em pessoalmente 

responder àquelas reivindicações todas: algumas procedentes, outras não. Porque eu acho, 

que no mínimo você tinha que dar uma atenção ao Presidente do sindicato. E então tinha 

cuidado, e lembro de que havia, mas eram reivindicações assim, mandavam um ofício, 

compreende? De vez em quando ia lá uma comissão; às vezes surgia um problema, 

aposentadoria especial dos aeronautas, os aeronautas iam lá. Um dia foi, por exemplo, os 

artistas foram lá. Eu me lembro que eu me sentei assim ao lado da Tonia Carreiro, sabe? 

Estava olhando assim para ela. Ela é linda! Aquela mulher, uma beleza de mulher, com 

aqueles olhos azuis, e o Oswaldo esse, Oswaldo Loureiro fez um discurso lá, e tal, aquele 

negócio todo e eu aqui olhando, aí eu falei para o Loureiro: "Se me der esse negócio aqui 

para eu ler, porque sinceramente não deu para acompanhar (risos) sincera... (risos) Não 

leva a mal, não". Se tivesse aqui, você ia ver (risos).  Eu depois dei um disco para ele, que 

eu tinha ganhado, um disco desse John [...], esse grande intérprete de Shakespeare, que 

era intérprete de Shakespeare. Eu dei para o Loureiro, ele ficou muito alegre, e tal. Vim 

pedir desculpa, não deu mesmo, sabe? É nesse clima assim, que iam lá, iam à Brasília, 

essa coisa (risos). 

LO - Senhor Celso, o senhor não está vendo os trabalhadores, mas os sindicatos patronais, 

ou os grandes empresários, eles se manifestavam, e faziam... 

CL - Olha, isso aí já e uma coisa um pouco mais sutil, não é verdade? Que talvez eles 

tenham, até exercessem essas pressões assim. Mas eu lembro assim, um pouco simplório 

até, nesse ponto não me acho mal. Quando essa coisa era comigo, quando eu tinha 

participação assim nessa coisa, não dava para... Porque uma vez, por exemplo, o Padre 

Laércio de Moura, aqui da PUC, tinha um problema de contribuição das PUCs do Brasil. 

Ele foi lá um dia com a comissão, e tal. Os PUCs todos, os reitores todos da PUC, aquele 

negócio lá. E em consequência disso me convidou para um almoço muito especial aqui 

na PUC, aqui tinha um negócio de um restaurante lá, muito bacana. Serviram uns vinhos 

bons, um negócio lá. E ele pedia a pretensão lá com a qual eu estava de acordo, nunca 

tinha concordado. Quando acabou o almoço, eu falei: "Padre Laércio, em vez de o senhor 

estar se batendo com aquele negócio que o senhor está discutindo lá com esse almoço, 

que está aqui, um pouco mais, o senhor pagava aquelas contribuições. Não perca tempo 

com esse negócio. E fica o senhor criando caso com isso aí?" Depois uns sujeitos iam lá, 

por exemplo, discutir, alguns empregadores iam discutir a isenção de contribuição sobre 

parcelas adicionais do salário família, que eles davam, um negócio assim. Compraram até 

o parecer do Sussekind. O Sussekind deu um brilhante parecer, chegou lá o Sussekind, 

mas ele me mostrou, mas está aqui o parecer do Ministro Sussekind. O senhor pagou o 

parecer, não é? Ele não tem valor pago. Se o senhor pagar mais, ele dá outro. Eu falava 

para os caras e dizia para ele mesmo: "Porque o senhor está pagando esse negócio para 

os seus empregados, porque que o senhor...  É por causa de 8% que o senhor está dando 
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a ele? O senhor está dando 40% a ele. Não perca tempo com essas coisas assim". E nesse 

clima então não dava muito para pressão. Uma vez também a Ford de São Paulo teve 

um... Eu não lembro nem me recordo mais, o que a Ford tinha aí de pretensão. O sujeito 

da Ford foi lá, fui a São Paulo, e ele me convidou para um tremendo jantar lá e tal, mas 

tão infeliz, que ele na saída mandou me buscar no... LE? Como é que chama? 

LO - LTD. 

CL - LTD. O LTD tirado da linha de montagem. Eu inaugurando o LTD. Foi um carro 

me buscar, e tal. Ainda primeiro nós fomos num palácio de um dos presidentes lá. Muito 

simpático. Mas o presidente para tomar umas caipirinhas dessas, um negócio assim. Você 

imagina o que era. Uma beleza, aquela vista de São Paulo lá. E quando eles foram... Aí 

depois fomos para o restaurante. No restaurante lá estavam as esposas, de todo mundo. 

Então, quando todo mundo pediu o almoço, eu falei: "Não senhor, eu não quero nada 

não". "O senhor não vai querer?" "Não". "Porque não quer?" "Olha, eu tenho jantado 

muito, assim, essas mulheres não vão comer nada". Cada um me dá um pedacinho de um 

filé aí, um negócio desse. Eu vou fazer uma festa aqui, comendo de tudo um pouquinho. 

Nesse clima não dava para o sujeito... (risos) Falei: "Então..." E por uma infelicidade dele, 

ele disse que era picareta. Quando nós saímos o LTD estava com o pneu vazio, sabe? 

Parece que o sujeito ali, o guardador, esvazia para encher, e tal. Então, eu falei: "O senhor 

está vendo o pneu aí, acontece essas coisas", ele olhava para mim... Não dava para... Não, 

porque eu não senti assim pressão, de empregadores, lidei muito com eles, e com bom 

trânsito felizmente. Nunca tive assim... Estava dizendo para vocês, nenhuma proposta, 

nenhuma oferta. 

LO - A Federação Brasileira de Hospitais fez sentido durante o seu período? 

CL - Várias vezes estivemos conversando lá, mas era um assunto mais lá do INAMPS, 

compreende? Agora, me dava bem com o pessoal lá da Federação. 

CL - Convidaram-me até uma vez aqui, para fazer uma palestra lá. 

LO - O senhor apoiava as propostas encaminhadas pela Federação Brasileira de Hospitais, 

no sentido da privatização? Eu retorno ao tema da privatização. 

CL - Não, eu achava... Eu sempre achei que essa coisa de área de Previdência Social, se 

você vai privatizar, então privatiza. Agora eu sou um pouco cartesiano, mas o que você 

não pode, está um pouco nesse livro aqui, é manter o padrão muito baixo, dos hospitais 

nossos. Que muita gente acha, que se manter assim um pouco sub-repticiamente, para 

poder favorecer a privatização. Então, eu sempre achei o seguinte: que há certas coisas 

que você não pode muito privatizar. Uma delas é Previdência Social, outra é saúde 

pública. E eu costumo usar sempre o exemplo do correio de São José de Pádua, no Estado 

do Rio. Se eu fosse... O correio fosse particular, eu ia levar uma mala tapada, pois é uma 

carta de vez em quando. De modo que eu não apoiava, não. Pois bem, quando você faz 

um contrato para privativo, cumpro o contrato, quer dizer, a gente tem que tentar respeitar 

os empregadores, mas nessa conversa eles também não tinham nenhuma, nunca tive 

problema nesse sentido. Encaminhava os assuntos lá, pronto. Para o INAMPS, tínhamos 

uma tabela, que eu não sabia muito bem se era. Mas a briga deles era mais com o 

INAMPS, compreende? Sempre foi a briga deles com o INAMPS, com o Aluísio Sales 

brigavam muito, o pessoal todo... Aí uma coisa curiosa, no tempo do Plano Nacional de 
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Saúde, até foi uma coisa muito interessante, que é bom para contar para vocês nessa área 

aqui. O Ministro Leonel Miranda da Saúde elaborou o Plano Nacional de Saúde. E quando 

estava elaborou o Plano Nacional de Saúde, quando estava elaborando eu fui convidado 

para participar do grupo que trabalhava remunerado lá e etc... Mas não podia, porque já 

estava... Mas, nesse meio tempo o Passarinho tinha me convidado para assessor. Então, 

eu fui lá e falei com o Leonel Miranda, e agradeci a ele, muita gentileza do convite. Disse: 

"Ministro, mas eu sou assessor do Ministro Passarinho, de modo que o senhor, por favor, 

passe um ofício para ele, se ele quiser, eu posso vir representá-lo aqui, mas para trazer os 

pontos de vista dele. Sendo assessor dele, eu não posso trabalhar num grupo aqui". Não, 

eu fiquei pensando... Alguém me disse: "O senhor Leonel vai ficar chateado com você". 

E não ficou não. Quando depois foi o Plano Nacional de Saúde, cresceu, e houve um certo 

choque entre o Passarinho com ele. E como eu tinha amigo lá no gabinete do Leonel 

Miranda, fui eu que uma vez o levei ao gabinete do Passarinho, para eles acertaram o 

relógio. E que ele não ficou absolutamente magoado, porque... Hoje aconteceu um fato 

curioso aqui comigo. A Associação Comercial, acho que eu contei para vocês. O Ministro 

da Saúde tem um conselho lá, de Política Social, da qual faço parte. Pediu-me para 

representar lá nessa Comissão que está reformulando a Previdência. Quando eu cheguei 

lá, que eles me viram, disseram: "Ah, não. Você vai representar a Comissão, na 

associação nenhuma. Você vai ficar aqui, como quem é, sua pessoa, e tal". Então, eu fui 

à Comissão, na Associação, falei para ele: "Ó, cassaram a minha representação. Não 

represento mais". Aí a Comissão disse: "Não tem nada de cassar, você continua 

representando, e tal". Então, eu hoje falei com um sujeito, marquei um encontro para terça 

feira. "E se vocês quiserem que eu represente a Comissão, eu quero levar um documento 

escrito da Comissão, dizendo que posições ela tem. Para me deixar à vontade, para eu 

sustentar o meu ponto de vista, na medida em que eles não coincidam. Porque eu nem 

posso chegar lá e sustentar um ponto de vista de vocês, com o qual eu não concordo. Nem 

posso dizer um ponto de vista meu, e dizer que é da Associação. Então, vocês me 

escrevam um papel, eu levo lá. Tenho muita... Até honra nisso, mas não posso ficar nessa 

situação dupla. "O Leonel Miranda compreendeu perfeitamente isso, acolheu. O pessoal 

achou que não ficou nada. Foi lá com o Passarinho, até a morte dele, e por coincidência 

nessas coisas, quando ele estava aqui à morte, estava também a mulher do Passarinho 

operada, eu tive lá no Hospital. Eu não fui visitá-lo, porque eu não tinha relação com ele 

para isso. Mas até a morte ele continuou me considerando assim uma pessoa, sem 

nenhuma restrição quanto a isso, de modo que eu não tive essa impressão, pessoalmente 

nunca... 

LO - O senhor falou que havia uma certa disputa. Houve em um determinado momento, 

entre o Ministro Passarinho e o Ministro Leonel Miranda? 

CL - Houve. O Passarinho colocou-se contra o Plano Nacional de Saúde. 

NM - E por quê? 

CL - Ele tem um estudo, ele dava razões, ele achava que isso era realmente um pouco de 

privatização, que era mais complicado, que não funcionaria bem. Deu as razões, três ou 

quatro razões. Houve uma reunião lá, em que ele apresentou, discutiu... 

LO - O senhor concordava com ele? 



 

152 

 

CL - Eu creio que com duas delas sim, ou três. Concordava sim. Então, eu achava que o 

Plano Nacional de Saúde... Não cheguei a compreendê-lo bem. Eu achava muito 

complicado. E ele não vingou, não foi à frente. 

LO - Privatizante? Com tendência privatizante. 

CO - Olha, não seria mais do que hoje, que hoje você sabe: 70% da Assistência está na 

mão, não creio que fosse... A minha objeção não por ser privatização não, é a execução 

dele, que eu no momento achei muito complicada, viu? 

MC - Na época que o senhor estava no Ministério do Trabalho, se não me engano, havia 

uma política da Previdência Social no sentido de fazer convênios com os sindicatos. O 

senhor se lembra dessa... 

CL - Não. Isso eram mais as entidades que faziam: era o INPS e a assistência médica. O 

sindicato de benefícios prosseguiu um pouco, a de assistência médica não evoluiu muito 

não. 

MC - Mas é nesse período que se faz esses convênios com os sindicatos, não? 

CL - Acho que não... 

MC - Assistência médica nos sindicatos. 

CL - Não me recordo se foi nesse período não, viu? Isso não está bem presente na minha 

mente não. Eu sei do fato. Eu sei que há esses convênios, mas não tive participação ativa 

nesses convênios, nesse tipo de atividade não. Não me recordo disso... 

MC - O senhor não passou, o governo Médici, o senhor não teve no governo? 

CL - Governo Médici? 

MC - O senhor não teve... 

CL - Tive. Na área da educação com o Passarinho. Fui diretor executivo da CAPES. Era 

até... 

MC - Na época do governo Médici? 

CL - É. Um dramático encontro com o Roberto Médici, eu e o Passarinho. Nós fomos lá 

vender para ele a ideia do ensino pago, eu e o Passarinho fomos lá com o Roberto Médici, 

mas não com... E tive uma cena muito cruel com o Médici. Quando eu era o secretário 

geral, o Passarinho me levou num cinema lá do Planalto, sabe? Aquela seção de cinema. 

E eu sentei perto de um camarada assim magro, alto, claro, simpático, sabe? De vez em 

quando eu comentava com ele alguma coisa do filme, ele falava comigo, mas discretão 

assim, moita. Quando acendeu a luz, tinha ali uma mordomiazinha, tinha uns guaranás 

com uns salgadinhos ali. Nós fomos ali tomar aquilo. Quando eu sentei, estava perto do 

Passarinho assim, perguntei: "Ministro, quem é aquele camarada ali magro, estava 

sentado perto de mim? "O Passarinho: "Pô, você não conhece seu... Aquele é o presidente 

não, é o diretor do SNI, é o General Médici". “Oh, Ministro, eu não tenho nada que 
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conhecer, ele é que tem que me conhecer, porque ele é do SNI, eu não sou" (risos). Ele 

ria, morria de rir com essas molecagens, ele gosta de brincadeiras, sabe? Mas o Médici 

coitado, simpático, sabe? Um sujeito assim pausado, calmo. 

MC - O senhor disse que foi na época que o senhor era assessor do passarinho no 

Ministério de Educação. 

CL - Não, eu era diretor executivo da CAPES. 

MC - Da CAPES. O senhor foi conversar com o Roberto Médici sobre o ensino pago. O 

senhor poderia falar um pouco sobre isso? 

CL - Posso. Nós fizemos, o Silvio Pinto Lopes, o Walter Graciosa e eu, estudamos, 

preparamos para o Passarinho, entre outros estudos, uma ideia de cobrar o ensino com 

base no Imposto de Renda. Porque a Constituição prevê, que o ensino será pago com 

bolsas para as pessoas que não possam pagar. Nós fizemos um estudo, então para ele. E 

até preparei um trabalho longo, a exposição de motivos. Fizemos o projetinho. E fiz um 

artigo dele para o Jornal do Brasil, na ocasião, sobre o ensino pago, e tal. Citando uns 

educadores antigos, uma porção de coisas. Deram isso para ele. 

MO - Está bom. E o senhor foi falar com o Roberto Médici naquela época, o que ele era? 

CL - Era assessor especial do... 

LO - Você falou que foi "O dramático encontro". 

CL - Foi dramático, porque foi o Passarinho com aquele... Vocês conhecem o Ministro 

Passarinho? Passarinho é empolgado, sabe? E ele fala, e aquele negócio e quer conhecer, 

e põe a alma dele, ele acreditava naquilo, e queria convencer, e tal. E o Roberto Médici 

frio (risos), tranquilão, sabe? Aquele contraste assim. Foi dramático, porque não saiu nada 

dali o pessoal, vibração do Passarinho. Depois também foi uma coisa muito curiosa. 

Quando o Nascimento veio substituir o Passarinho, quando o Nascimento veio ser 

Ministro da Previdência e Assistência Social, onde o Passarinho tinha sido da 

Previdência, Trabalho e Previdência, não sei por que cargas d’água surgiu a ideia de eles 

se encontrarem. Eu não me recordo a origem. Almoçarem junto, e tal. E eu fui o 

incumbido desse encontro. E levei o Passarinho, eu fui almoçar com o Passarinho lá na 

casa do Nascimento. Que estava lá a dona Vilma, nesse tempo era viva, a mulher dele, 

nem estava lá, ele estava sozinho, mas com os mordomos, aquela coisa toda. Então, nós 

almoçamos lá os três, o Nascimento, o Passarinho e eu. E era uma coisa muito interessante 

de ver, que o Passarinho fala, e é esfuziante, é brilhante, expõe a coisa com convicção, é 

alegre, é dinâmico. E o Nascimento moita para chuchu, dá uma risadinha (risos) de vez 

em quando, mas é muito inteligente, sabe? De vez em quando ele fazia uma pergunta para 

o Passarinho, desarmava o Passarinho (risos), o Passarinho se perdia um pouco, ele fazia 

uma pergunta muito capciosa, muito própria no momento ali. O Passarinho é um pouco 

entusiasmado, ele fazia uma pergunta que o Passarinho não esperava, muito inesperada. 

Passarinho então se arrumava outra vez, o Nascimento ficava olhando. De repente outra 

vez, dava uma perguntinha assim, ou dava uma entrada muito moita. Era um espetáculo 

muito interessante, porque cada qual era muito inteligente. O Nascimento também é 

muito. São estilos completamente diferentes. Então, quando acabou o almoço, eu disse: 

"Ministro, vocês deviam fazer esse almoço no Maracanãzinho, cobrar entrada, viu? "Bom 
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aí, porque todo mundo ia ver, porque é muito bacana, o estilo diferente. Os dois ali, então, 

Passarinho sempre... 

LO - A inteligência, a competência, até a neutralidade é apresentada para o senhor, e 

valorizada como qualidades de técnicos, de bons técnicos, de bons burocratas, de bons 

administradores inclusive. Agora, o que eu não consigo entender é porque essas 

qualidades levariam necessariamente no campo da Previdência Social ao discurso da 

privatização. Por que era mais racional, mais inteligente, mais interessante para a 

Previdência Social ser privatizada? 

CL - Luís Octávio, desculpa se eu estou brincando com as suas premissas, mas é a 

segunda vez já, porque você lembra, você falou que eu apresento essas qualidades, eu 

apresentei mesmo. Repete aí para mim, como é que eu apresento. 

LO - A todo o momento o senhor chama a atenção para qualidade das pessoas, dos 

administradores. O bom técnico é o técnico capaz; o técnico eficiente é o técnico que é 

dirigente... 

CL - Quando calha só, que eu chamo. 

LO - Ele é neutro. 

CL - É. Não, eu não falei neutro! 

LO - O senhor falou em neutro. 

CL - Não, não, não, não, não. Eu disse até que... Eu disse que a técnica que é neutra. 

LO - A técnica é neutra, desculpa, o senhor tem razão... 

CL - É neutra, a técnica que é neutra. A técnica é normalmente neutra, a bomba atômica 

tanto pode fazer...  

LO - E um bom aplicador dessa técnica, ele... 

CL - É. Está bom. 

LO - Ele pode até se colocar inclusive como técnico... 

CL - Não, não estou contestando, eu estou procurando me situar na sua colocação. 

LO - O senhor inclusive se apresenta um pouco como um técnico, sem grandes 

compromissos políticos. Quer dizer: sem ter acompanhado pro... 

CL - É, sem até preocupações políticas, mas não é elogio isso, não apresento como uma 

qualidade. Eu até disse para vocês que deploro um pouco. Eu sou um pouco frustrado por 

isso. 
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LO - Bom, porque essa técnica, essa racionalidade, essa razão leva ao discurso da 

privatização da Assistência Médica, e eu vou mais longe: por que desde o início o IAPI é 

contra a prestação de assistência médica, e por que esses técnicos são contra a prestação 

de Assistência Medica, e não assumem a assistência médica, e passam para mãos 

privadas, enriquecendo grupos, que a gente sabe que enriqueceu de forma desordenada, 

e levando ao caos da Previdência Social. Quer dizer: eu queria que o senhor fizesse uma 

análise, macro, um pouco exagerar. 

CL - Pois é, mas talvez eu não precise ir até o caos da Previdência Social, que está me 

parecendo um pouco forte. 

LO - Tem razão. 

CL - Não, eu respeito mesmo a sua opinião, mas eu... Acompanhar. Que uma vez onde é 

que foi, que você interpelou, eu digo: você está acompanhando a ideia. Disse: estou 

acompanhando, mas só até certo ponto, depois aí nós separamos. (risos) Vou acompanhar. 

Eu disse: "Então, está acompanhando?" "Estou" (risos) Vai com calma. Eu digo o 

seguinte: essa é uma pergunta muito boa, viu? Eu não sei lhe responder não, e acho que 

como essa pergunta envolve uma certa acusação, uma certa suspeita, eu acho que alguma 

parte, alguma coisa ela procede. Porque quando a gente não tem uma explicação para uma 

coisa que pode ser explicada, e porque talvez não exista, ou não se queira dar, em primeiro 

lugar realmente as atividades privadas têm mais capacidade e mais poder do que o próprio 

Governo. É curioso isso, você está sabendo disso? Que tem mais poder que o governo. 

Pode ser isso. Por outro lado, também o INPS não é... Pelo menos esse técnico nosso, não 

é propriamente contra a assistência médica não. Tendo o IAPI nascido sem assistência 

médica, a gente teve alguma dificuldade, era um campo novo. Talvez aquela ideia, esse é 

um conceito até sociológico, uma mudança, a gente reluta um pouco. Então pode ser por 

aí. Agora, essa privatização, talvez possa decorrer um pouco de convicções. O que na sua 

pergunta me deixa um pouco em dúvida, que eu não chego a compreender bem. É porque 

nós nunca conseguimos dar eficiência aos nossos hospitais. Para contrabalançar essa 

necessidade de privatização, viu? Isso pode decorrer de uma série de fatores inerentes ao 

próprio serviço público. Que você sabe que o serviço público tem uma série de limitações, 

que se tornam mais graves à medida que aumenta a complexidade da função. O serviço 

público, por exemplo, tem uma enorme carência de datilógrafos, que é uma função 

técnica, vocês se surpreenderiam se inteirassem da dificuldade que há para conseguir 

datilógrafo. Quando chega na parte desse exame, que é uma coisa extremamente 

complexa, muito difícil de administrar. E essa evolução da Assistência Médica na 

Previdência Social coincidiu com a grande evolução de técnicas médicas, de tecnologia 

médica, de recursos, e uma porção de medicalização da sociedade. Toda essa 

problemática, que vocês conhecem melhor do que eu. Isso pode ter feito. Também, sabe 

o que pode ter acontecido aí? É que a gente não tenha também capacidade técnica para 

isso. Porque é preciso os funcionários reconhecer, que às vezes há certas coisas, que a 

gente não sabe, simplesmente fazer. Não tem competência para fazer. Pode ser que nós 

tenhamos fracassado um pouco nesse sentido, sem nenhum propósito, sem um dolo, sem 

um propósito do que permitir que a atividade privada invadisse o setor. Apenas a gente 

não fazendo, a natureza tem horror ao vácuo. A atividade privada não tem nenhum horror 

a vácuo, não é? Isso é tranquilo. Essa você pode deixar que... Então, pó, eu estou um 

pouco especulando, porque sinceramente eu não tenho muita resposta. 
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MC - Eu posso... Então vamos pegar um elemento de especulação, que o senhor colocou? 

Vamos trabalhar um pouco em cima... 

CL - Vamos. 

MC - Desse elemento. O senhor está dizendo que uma das razões que talvez tenha levado 

a essa privatização da área médica, da assistência médica, teria sido a incompetência do 

serviço público dos hospitais. 

CL - Pode ter ocorrido, não é? 

MC - Mas eu fico pensando assim: até a unificação dos Institutos. 

CL - É. 

MC - Quer dizer: quando se pensava em hospitais modelares, por exemplo você falava 

assim: Hospital dos Marítimos. 

CL - É. 

MC - Hospital dos Bancários. 

CL - É. 

MC - Os próprios prontos-socorros, não é...  

CL - É. 

MC - É, por exemplo, uma coisa curiosa, vou mencionar aqui uma coisa particular, mas... 

CL - É. 

MC - Quer dizer, minha mãe, quando estava com problema, não é? Com qualquer filho, 

desde pequeno, me lembro, Miguel Couto, vamos ao Miguel Couto. 

CL - Miguel Couto, é. 

MC - Quer dizer então, eu gostaria de saber: será que realmente foi uma política assim, 

quer dizer foi por causa da incompetência desses hospitais do serviço público nessa área, 

ou foi realmente uma política determinada? 

CL - Deliberada, não é? 

MC - Deliberada no sentido assim: até com um certo assim, com uma certa... 

CL - Má fé. 

MC - Reflexão. Não, uma certa reflexão técnica, quer dizer, que a ideia é a seguinte: bem, 

unificasse os institutos, não há hospitais para todos. No sentido de poder atender a 
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demanda. Então, é necessário imediatamente fazer uma coisa. Então, vamos contratar 

serviços de terceiros. Já que é difícil atender a esse universo... 

LO - Demanda. 

MC - Esse universo existente de segurados. Só que eram num período assim imediato, de 

resolver a questão, quer dizer: vamos resolver a questão imediatamente, contratar serviços 

de terceiros. O que a gente vê pela evolução dos hospitais, da assistência médica, é que 

houve uma paralisação, no sentido de incentivar a assistência médica pública, e o 

incentivo. 

CL - Privada, não é? 

MC - Eu até pergunto para o senhor, o senhor se lembra de Federação de Hospitais ter 

significação antes e... 

Fita 9 – Lado A 

 

CL - Depois desse entrosamento deixou lá... 

LO - Não, recomeçou a fita, continua gravando só para o senhor repetir, quer dizer, o 

senhor estava preocupado com a estrutura da coisa? 

CL - Não eu, o Ministério nesse tempo, a nossa comissão, o ministro estava preocupado 

com a transferência do seguro para a Previdência Social e não com o conceito, com a 

parte que cabia à saúde, com as implicações compreende? 

LO - Está OK. 

CL - Está claro? Está claro Nilson? Eu respondi a sua pergunta? 

NM - Respondeu. 

INTERRUPÇÃO NA GRAVAÇÃO 

LO - Vamos gravando, está gravando, vamos continuar. 

CL - Falar qualquer coisa no ar além da vida e da carreira. 

LO - Nós podemos continuar a gravar. 

CL - Então vamos embora. 

LO - Nilson. 

NM - Voltando ainda a falar um pouco ainda de acidente de trabalho, a questão de 

acidente de trabalho no meio rural? 
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CL - Essa surgiu muito posteriormente, essa foi em [19]74, [19]75 por aí, sabe? 

NM - E nessa comissão que o senhor participou em [19]67. 

CL - Não, aí não houve comissão, não. Nessa comissão de [19]67 não se cogitou muito o 

trabalho rural, não. Como lhe disse, essa primeira lei girou basicamente em torno da 

passagem para a Previdência Social e aí a gente introduziu na lei alguns dispositivos 

tendentes a facilitar essa passagem, mas que eu me recorde não. Não havia ainda, desde 

que havia a Previdência rural, a lei é de que? De [19]70, de [19]68, não é? De [19]67, 

[19]67, 5316. 

LO - Eu queria fazer uma pergunta ao senhor. 

CL - Pois não. 

MC - Em geral quando a gente lê sobre a previdência social a gente vê que as grandes 

mudanças que existiram na previdência social foram em períodos de governos 

autoritários, por exemplo, estou mencionando agora a questão do seguro.... 

CL - Rural. 

MC - Acidente de trabalho, não é? 

CL - É. 

MC - E foi movido um processo que demorou bastante tempo e que só conseguiu ser 

incorporado pela previdência depois do movimento de [19]64. 

CL - Exato. 

MC - Como é que o senhor vê essa situação de que as grandes transformações na 

previdência foram feitas em períodos... 

INTERRUPÇÃO NA GRAVAÇÃO 

CL - Olha, eu não sei Marcos, talvez vocês se lembrem, eu não tenho muita facilidade 

para esclarecê-lo. Talvez pelo fato de que eu fiz toda a minha carreira praticamente depois 

que eu tenho algum nível em governo forte, a gente não sente muito, eu não sei muito 

como é o governo não forte, não é verdade? Até porque o governo nunca cai, não é? Não 

sei muito se há governo que não é forte, uns são fortes por força, outros são fortes por 

populismo, mas eu não sei muito responder, quem sabe se a gente possa fazer um paralelo 

com o seguinte caso curiosíssimo, que vocês são sociólogos, não é? É o seguinte, vocês 

já atentaram para o fato de que não há nenhum Presidente da República até hoje, que eu 

saiba, é de cidade grande, são todos de cidade pequena. 

LO - O Figueiredo é do Rio de Janeiro.     

CL - O Figueiredo não foi bem presidente é porque quebrou o Rio de Janeiro, o governo 

Figueiredo foi o primeiro do Rio de Janeiro aqui, não é? Tirando o Figueiredo para trás 
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não tem nenhum, vocês já pararam para analisar por que que é isso também? Porque 

também a maioria das populações não era urbanizada, a terra era toda rural a maioria, de 

modo que não é talvez pelo valor intrínseco das cidades pequenas não, é mais ou menos 

porque tinha mais população lá. Então eu, por exemplo, tendia a interpretar isso, um 

amigo meu que me chamou a atenção pelo fato do ambiente rural ser mais propício a 

formar suas lideranças e tal. Hoje eu verifico que não, aí eu não sei porque eu faço uma 

certa analogia do raciocínio com o governo assim, eu não estou me lembrando agora como 

é que eu cheguei a essa analogia. Mas eu não tenho muita facilidade para distinguir, repito 

pelo fato de que eu atuei muito nesse tipo de governo e curiosamente atuei principalmente 

nesses casos em mais de um caso desse, eu atuei num governo forte, mas com total assim 

liberdade de discussão no Congresso, compreende? Nós íamos ao Congresso discutir sem 

nenhuma ideia de que fosse um governo forte eu, por exemplo, nunca me pus na pele, 

nem nunca tive poder para chegar lá e falar em nome do governo para o deputado vote 

assim ou vote assado, ou mesmo para barganhar com ele. Não, era sempre na base de 

conseguir convencê-lo, sabe? Pelo menos a minha experiência pessoal, de modo que eu 

tenho alguma dificuldade para analisar essa questão. 

MC - Então vamos pegar um exemplo mais concreto.  

CL - É. 

MC - Por exemplo, a questão da unificação. 

CL - Sei. 

MC - Ela sempre teve, houve sempre dificuldade na época, por exemplo, populista de 

haver unificação por diversas pressões de origens também diversas, não é? 

CL - É. 

MC - E a unificação foi feita no período já militar. 

CL - Exato. 

MC - Isso é um... 

CL - Isso é um caso e talvez a sua segunda pergunta abriu um pouco mais, tornou mais 

clara um pouco a situação para mim. Talvez a gente pudesse distinguir um pouco nesse 

período que a gente esteve aí autoritário, houve graus de autoritarismo. Porque a 

unificação, por exemplo, foi feita mediante decreto-lei, do executivo. Essa lei do acidente 

do trabalho não, foi transada no Congresso, foi discutida com Congresso, é objeto, uma 

lei do Congresso, não é? E que nós fomos e que custou muito esforço para convencer o 

Congresso, não é? Os deputados não queriam a gente de maneira mesmo cuidadosa e 

apertavam, perguntavam coisas e a gente rebolou lá para convencer o deputado. Eu não 

participei muito da unificação nessa época, não sou muito ligado a essa unificação, estou 

muito ligado a acidente de trabalho e a minha experiência de aprovação de leis é nesse 

sentido de discutir, de levar para o Congresso e talvez até eu tenha trabalhos escritos em 

que eu digo que eu estou convencido de que a lei saiu um pouco depurada do Congresso, 

ela saiu melhor do que entrou em função dessas coisas....  
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MC - Mas o senhor disse que houve muita dificuldade... 

CL - Houve. 

MC - Muita resistência. 

CL - Ah, sim muitas dificuldades porque pela tradição que é até hoje, naquele tempo a 

tradição de ser uma empresa privada pela força das seguradoras privadas é uma grande 

força. 

EM - Sim, sim. E o congresso também de certa maneira estava mutilado, não? Em termos 

de representação, na representatividade dele, não?   

CL - Olha, não sei se nessa época estava... 

MC - Não foi em [19]67? 

CL - Foi em [19]67, não é? 

MC - Então já é um período assim... 

CL - Mutilado talvez, olha... 

MC - Em termos, quer dizer, pessoas que... 

CL - Pois é, mas estava bem melhor que a de [19]68, [19]69, o que eu quero dizer, não 

é? Quando é que... 

MC - (Risos). É. 

CL - É compor com a... 

MC - É até meio covardia (risos)... 

CL - A nossa situação estamos levando a gente, nosso esforço é perder pouco, não é? 

Ganhar não vamos ganhar mesmo para a eleição, é para perder pouco, não é? Então eu 

digo talvez a diferença fosse essa. A minha experiência individual de trabalho com o 

Congresso e também não sei se um pouco do temperamento meu é de discutir as coisas, 

de tentar convencer e ter certa esperança de ter... 

MC - O senhor falou que nesse período que o senhor está trabalhando no Ministério do 

Trabalho e Previdência Social já é assim? 

CL - É. 

MC - O senhor disse que tinha total liberdade de ação e o senhor ia ao Congresso discutir... 

CL - Nesse caso diversos acidentes... 
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MC - Mas também eu acho que em outros tipos de tarefa também que o senhor tinha, não 

é? Atribuições, o senhor tinha uma certa... Sentia-se em liberdade para fazer o seu 

trabalho? 

CL - Sentia. 

MC - Sim, não é? O Moacyr Veloso Cardoso de Oliveira ele também disse que sentia 

total liberdade na época do Estado Novo em que ele como técnico tinha liberdade de 

implementar uma série de atividades. Quer dizer, é interessante, o senhor, quer dizer eu 

não sei se eu posso chamar o senhor de um técnico, eu acho que não... 

CL - Pode chamar mesmo que eu não sei... Sem nenhum problema (risos). 

MC - Pensei até que isso ajudasse o senhor sendo um técnico da Previdência, quer dizer, 

o senhor foi Procurador... 

CL - É, vamos dizer. 

MC - Tem toda uma experiência de comunicação. 

CL - Terra de cego quem tem um olho é rei (risos). Não na realidade... 

MC - E, quer dizer, e o Moacyr também... 

CL - Mais que eu, mais que eu. 

MC - E eu acho que é pouco eu ter falado técnico, mas vamos tentar simplificar... 

CL - É, o Moacyr é até mais que eu. 

MC - Que situação é essa de se viver em regimes assim autoritários e essa liberdade que 

ele também sentia... 

CL - Pois é, repare uma coisa curiosa eu estou muito grato a vocês que vocês estão me 

levando a refletir sobre coisas que não são objeto da minha reflexão habitual, eu 

normalmente não reflito muito sobre isso. Mas repare uma coisa interessante, nós fizemos 

o concurso para o INPS em pleno Estado Novo, 1937, um concurso público 

absolutamente aberto a todos e sem, que eu saiba, sem nenhuma interferência nenhuma, 

um caso que houve de vazar um segredo em Pernambuco cancelou-se a prova, isso é um 

paradoxo, não é verdade? Vocês já atentaram, uma coisa muito curiosa essa eu já atentei 

porque tenho discutido muito, talvez não haja nada tão forte no sentido que nós estamos 

aqui usando de governo político do que as Forças Armadas, não é? Vocês já viram alguma 

coisa de acesso mais democrática do que as Forças Armadas? Nós já comentamos aqui 

talvez isso, não é? E eu com um pouco de esforço, com um pouco de ajuda aí do Maninho, 

do pessoal aí da área do azar, não é? Eu poderia conseguir, pedir para o meu filho um 

lugar de Ministro, quem sabe até governador, eles conseguem. Mas de tenente não, vocês 

já pararam para pensar isso? Talvez o Maninho possa ser tenente se quiser, ele tem que 

entrar para a Escola Militar concorrendo, se nós também quisermos, não é? Na lei ou na 

época própria isso é um paradoxo da situação, como é que num governo forte e numa 
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escolha forte, depois que entra para lá parece que não, aquilo é realmente uma 

engrenagem, não é? Desaparece, mas para entrar é perfeito. 

MC - É, mas em relação ao exemplo que o senhor está dando de concurso público... 

CL - É. 

MC - É uma questão básica de competência técnica, quer dizer, o concurso público... 

CL - Sim, mas o que eu quero dizer é não há nada mais democrático do que a igualdade 

de oportunidades e, portanto, era uma coisa extremamente democrática num sistema que 

não era. Isso mostra que as coisas não são, pelo menos completas, radicais você pode, 

convivem aspectos díspares dentro da mesma realidade, não é? É curioso isso, sabia? E 

eu já andei analisando isso muito porque eu sempre achei que as Forças Armadas têm 

uma organização muito boa em matérias de pessoal, de coisas assim, tem aquele acesso 

normal, ninguém passa, como no serviço público eu posso exercer o cargo de diretor, 

amanhã vou estar com o cargo de datilógrafo. Nas Forças Armadas não existe isso, você 

tem uma carreira mais... 

MC - Para se combater não se pode ter pistolão, tem que ter competência mesmo, ninguém 

vai enfrentar o... 

CL - É propriamente combater parece que não é muito o caso que na nossa experiência 

toda não houve combate, não é? 

MC - É, mas as Forças Armadas têm como papel... 

CL - É claro combater. 

MC - Combater, não é? Então não pode haver... 

CL - Pois é. 

MC - Ainda mais pessoas não podem ter pistolão para enfrentar o inimigo. Então é 

fundamental a questão da competência. 

CL - Está perfeito, não é? A sua... 

MC - E nos processos de ascensão, na hierarquia, não é? 

CL - Está perfeita a sua observação. 

MC - Eu acho, quer dizer, como também no Estado Novo a questão da competência 

técnica era fundamental já que era o Estado que primava pelas atribuições técnicas, ou 

seja... 

CL - Era, mas o Estado, ao mesmo tempo o Estado Novo tinha toda uma parte populista 

que não é tão técnica, não é verdade? E ela é um regime um pouco de cooptação, não é? 

É curioso isso quando a gente começa a pensar, eu acho que eu comentei com vocês que 
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eu nunca tive muito pendor por essa questão política porque ela é relativa, a gente não 

sabe muito... 

MC - Eu estou vendo que o senhor está fazendo uma série de ponderações que mostram 

que o senhor tem algum tipo de preocupação, interesse e estudo sobre os casos, não é? 

CL - O caso das Forças Armadas eu tenho interesse do ponto de vista de estrutura 

administrativa porque sempre me preocupou esse fato de que nas Forças Armadas há 

quadro de pessoal organizado, há uma evolução mais ou menos regulada e há 

aperfeiçoamento interno de modo que isso sempre me preocupou e uma vez até o Ministro 

Passarinho me colocou em contato com o General Bina Machado que tinha sido diretor 

da Escola Superior de Guerra, comandante da Escola Superior de Guerra para nós 

discutirmos isso, mas aí sobrevieram outras coisas e tal, eu sempre tive curiosidade com 

esse aspecto porque é bem contraditório uma ideia que a gente tem de Forças Armadas 

tomando o governo, não é? Ainda agora eu estou fazendo um trabalhinho, falei para vocês 

sobre Sociologia da corrupção, um dos pontos que eu fico em grande angústia é as pessoas 

realmente conspiraram, não dá sentido você conspirar, é um negócio meio assim. Aí nesse 

sentido é que eu procurei então acompanhar pelo fato que a gente teve contato com muitas 

pessoas de Forças Armadas aqui, a gente verificou que individualmente eram pessoas 

muito bem preparadas e com as mesmas ideias da gente, compreende? Só que dentro do 

conjunto aí vem a psicologia das multidões, no conjunto é outra pessoa, não é? Então 

realmente as coisas, mas não houve propriamente político, não é? 

MC - É o senhor falou, por exemplo, que a questão da unificação foi por Decreto-Lei... 

CL - É. 

MC - E a questão do acidente de trabalho foi no congresso... 

CL - É uma certa diferença, não existe... 

MC - É uma diferença, é claro que a magnitude também é variável, não é? 

CL - É variável é. 

MC - Então como é que o senhor... 

CL - Não sei se era muito não porque a oposição que as empresas de seguro faziam até 

então, não é? Dizem que antigamente houve casos terríveis aí uma vez compraram não 

sei quantos automóveis até para senador, um negócio... 

MC - Como é que é? 

CL - Diz que havia, corria, havia grandes interesses envolvidos nisso, sabe? Então eu digo 

talvez em termos de magnitude não fosse tão grande essa diferença uma vez que o outro 

não interessava tanto, não é? A unificação não era uma coisa tão direta assim, que 

atingisse tão diretamente interesses constituídos, não é? É nesse sentido. 

MC - Sim. Em termos de... 
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CL - É diluía-se um pouco, não é? E ao passo que o outro não o negócio ali. 

MC - Então como é que o senhor entende uma situação ter sido pelo congresso e o outro 

por Decreto - Lei? 

CL - Pois é, eu estou mais levantando agora a questão, indo um pouco à forra, não é? A 

luz da sua própria observação do regime autoritário, como é que eu convivia com ele e 

nesse caso específico eu vejo alguma diferença talvez, não é? No Decreto - Lei bastava a 

gente convencer o Presidente da República e ao passo que no outro não, pois nem sei se 

ele próprio teria capacidade para convencer em [19]68 para poder fechar, não é? Nós não 

tínhamos tanta capacidade assim de convencimento, não é? Então eu digo, o meu contato 

maior com o Congresso foi nesse período do acidente de trabalho onde o Congresso 

realmente funcionava, depois quando foi em [19]75, [19]74, [19]75, eu tive também 

ocasião de lidar com o Congresso, mas a minha atuação mais direta foi muito nessa lei, 

nessa primeira lei do Ministro Passarinho que eu era um dos membros da comissão e 

desde então agora eu já estou extrapolando um pouco, não é? Desde então eu me tomei 

de amores por essa questão e fiz disso uma certa ideia fixa, não sei se vocês viram alguns 

trabalhos aí, eu vou um pouco além da simples passagem desse seguro para previdência 

social, eu não vejo, mas atualmente continuo me batendo, ainda hoje me bati muito, não 

é? Estou sendo até também chamado para fazer exposições sobre isso, eu não vejo mais 

razão da Previdência Social dar tratamento diferenciado a acidente de trabalho, acidente 

de trabalho é uma causa de incapacidade como outra qualquer, isso é pura tradição é uma 

questão que vem da época em que não havia Previdência Social, depois foi se 

estabelecendo e ficou assim, mais ou menos pelo mundo todo, não é? E aqui no Brasil 

ainda havia razão porque benefício para acidente de trabalho era bem mais vantajoso que 

benefício comum, mas hoje enquanto, pelo menos enquanto durar esse controle da 

inflação, a inflação tiver em mínimos assim não há essa diferença grande, não há mais 

razão nenhuma para a gente manter esse esquema que cria maiores complicações, maiores 

complexidades, não é? Então eu vou um pouco além, desde essa época que eu comecei a 

me atentar para esse fato do acidente de trabalho, nunca tinha examinado isso, nem me 

recordo como foi que eu cheguei a isso. Quando eu comecei a trabalhar nessa comissão 

eu comecei a ler, examinar isso e digo não dá sentido, parei para ver se o rei está nu, quer 

dizer, não tem menor, não há razão para... 

LO - Sr. Celso, o senhor falou que não tinha identificado exatamente uma barganha entre 

o seguro DPVAT obrigatório de automóveis em troca do seguro de acidente de trabalho. 

Mas, o senhor sabe que de certa forma houve uma barganha ou não? O senhor discorda 

disso? 

CL - Não, eu não sei o que houve. Fala-se nisso e houve uma coincidência, mas eu não 

teria elementos para testemunhar no sentido nem de que não houve, não é? Nem de que 

houve principalmente... 

LO - A coincidência foi de votação no congresso ao mesmo tempo das duas questões? O 

que o senhor está chamando de coincidência? 

CL - Eu creio que a coincidência, o DPVAT veio logo depois, surgiu o projeto do 

DPVAT, não é? E as empresas então provavelmente teriam arrefecido. Mas isso sempre 

combinado, a meu ver, sempre combinado com o fato de que a empresa, a atividade 

privada mais que o governo sabe sentir a viragem dos climas. O senhor lembra Aurivei 
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de Augusto Matraga, seu Joãozinho Bem-Bem sabia sentir a viragem dos climas, não é? 

A empresa, naturalmente as seguradoras sentiram que não valia muito a pena, paira 

sempre sobre elas essa espada então, não foi isso? E a toda hora estamos chateando, vem 

um projeto, todo governo que vem quer passar para cá, você fica perdendo muito tempo 

com isso, então é melhor talvez deixar para lá de uma vez, não é? E ao mesmo tempo a 

evolução social caminha nesse sentido e caminha no sentido, eu estou convencido que 

estou de acordo com a tendência mais moderna, a própria OIT está reconhecendo isso, 

caminha-se para eliminar essa diferença, o projeto que está aqui agora da nova 

previdência já dispensa, por exemplo, carência de qualquer caso excedente, por que só no 

acidente de trabalho? É uma incongruência você dar um tratamento diferenciado porque 

ninguém morre mais porque morre de acidente de trabalho, não é? Mas que eu creio que 

essa tendência, e as empresas também há um certo consenso, paira no ar, não é? A pessoa 

sente... 

NM - Em 1968 o senhor era chefe da delegação brasileira, participou de uma reunião de 

ministros responsáveis pelo bem-estar social... 

CL - É. Nas Nações Unidas. 

NM - Nas Nações Unidas. 

CL - Substituindo o ministro Passarinho. 

NM - Nesse momento nós tínhamos uma intervenção no conjunto dos sindicatos... 

CL - É. 

NM - Uma impossibilidade, um grau de dificuldade bastante acentuado de organização e 

mobilização desses setores. Tínhamos um início de um processo chamado milagre 

econômico brasileiro, como é que era definido o bem-estar social numa conjuntura 

marcada pela deterioração das condições de vida e de trabalho da população? 

CL - Olha, é bastante pertinente essa pergunta sua, viu? A gente lá atualmente tem até um 

discursozinho que eu fiz lá, arrolou naturalmente embora considerando essa situação, uma 

considerava passageira, não é? Admitia que isso fosse uma situação transitória, mas ao 

mesmo tempo a gente registrava vários avanços, a legislação trabalhista vinha avançando 

gradualmente, mesmo durante esse regime mais forte vinha avançando de modo que a 

gente tinha um pouco o que apresentar. Ainda me lembro que uma das coisas assim no 

meu discurso que eu falei lá até eu fui, fez parte da delegação uma importantíssima 

assistente social de São Paulo a professora Helena Irani Junqueira e ela, eu conversando 

antes sobre a questão do meu discurso e eu falei com ela: “Olha, Helena eu vou citar aqui 

no meu discurso uma frase”, porque eu gosto muito de frase, eu levo as coisas um pouco 

assim, porque eu sou de temperamento alegre, hoje até me pediram lá para encerrar a 

reunião porque disse que eu termino meio, assim quebro um pouco o formalismo. E eu 

tinha ouvido uma definição acho que é do Anísio Teixeira de que “Assistente social era 

uma moça que o governo paga para ter pena da gente”, então eu falei eu vou citar isso lá 

na Tribuna das Nações. Ela disse: “Não, você não vai fazer isso porque...” Eu disse: “Vou 

porque eu preciso”. E fiz, só que eu disse o seguinte: “Não é mais aquela moça que o 

governo paga para ter pena da gente e tal, não é?” E o Anísio Teixeira tem outra definição 



 

166 

 

muito bacana que eu citei numa tese agora em São Paulo, muito também curiosa é que é 

o seguinte que no tempo dele, pode até, corta isso um pouquinho por favor aí. 

INTERRUPÇÃO NA GRAVAÇÃO 

CL - Não tem interesse algum aqui, não é? 

MC - Acho que eu gostaria que registrasse a frase do Anísio Teixeira. 

CL - Ah, quer? Então vamos registrar. 

MC - Então vamos. 

CL - Não a frase do Anísio Teixeira que era na atualidade, nesse caso eu posso dar o 

contexto, não é? Eu fui convidado para participar de um congresso agora de Direito 

coletivo do trabalho que não é a minha especialidade, não é? E uma das razões das quais 

eu não queria ir é que é três mil cruzados a inscrição, sabe? Quando eu mais ou menos 

dei a entender isso à pessoa: “Oh, não, o senhor está sendo convidado em caráter de 

cortesia”. “Então está bom, caráter de cortesia eu agradeço muito, mas ainda assim eu 

precisaria apresentar uma tese, não fica bem eu chegar lá de mãos abanando ainda mais 

cortesia’. Aí eu sei que falou: ‘– Não, uma tese você faz hoje de noite e tal’. Brincando 

aqui comigo. Sabe que eu cheguei em casa de noite fiz realmente a tese porque, e eu estou 

apresentando uma tese lá cujo título é o seguinte: “É preciso inventar algo melhor que a 

greve” e vou simplesmente no meio dos trabalhistas lá sustentar que a greve é um 

anacronismo, não é? Não há mais razão para greve no século XX com toda essa 

parafernália de legislação do trabalho e OIT. Mas uma das razões que eu invoco é que o 

operário já não é aquele misto de melhores funcionários públicos na definição da boutade, 

vamos dizer assim pelo menos a do professor Anísio Teixeira. O operário hoje, é claro, 

continua havendo uma porção de operários, você já tem operários hoje, hoje todos nós 

somos trabalhadores, outra coisa que eu digo na minha tese é que passou aquela fase em 

que o Getúlio abria, não é? Abria o programa de rádio dizendo: “Trabalhadores do 

Brasil”. “Trabalhadores do Brasil” somos todos nós, mudou esse conceito, estava errado 

nos trabalhadores, meio boboca, também é acadêmico, meio boboca, não é? De modo que 

mudou o conceito e nesse sentido é que eu acho a frase do professor Anísio válida, não 

é? Válida em termos históricos como também a outra, não é? “Assistente social é uma 

moça que o governo paga para ter pena da gente”. É engraçado, mas isso não tem muito 

sentido, assistente social ao contrário até desempenha, pode desempenhar e costuma 

desempenhar aquela tarefa muito importante. 

LO - O senhor teve alguma proximidade com esse tipo de trabalho dos assistentes sociais, 

não? 

CL - Não, não tive não. Aqui no meu eu sempre girei em órbita paralela, mas nunca muito 

diretamente, até que ultimamente tenho tido um pouco mais, mas não tenho um contato 

muito direto, não. Que a parte de benefício, fui diretor do Departamento de Benefício, 

envolve no IAPI, envolvia no IAPI e continua envolvendo no INPS hoje um serviço social 

destinado a ajudar o segurado a preparar documento e até informação, essas coisas assim, 

sabe? Nesse sentido tive e considero isso um pouco, realmente importante, não é? 
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LO - Sr. Celso, nós estamos passando por um momento que eu acho nós podemos explorar 

ele um pouco melhor, que é a Comissão de Estudo para Reformulação da Previdência 

Social de 1964 que o senhor participou. 

CL - Pois não. 

LO - O senhor podia falar um pouco dos trabalhos dessa comissão, como se 

desenvolveram, quem participava e as principais teses desenvolvidas.   

CL - Eu não sei se eu me lembro bem das principais teses, mas a comissão foi dividida 

em duas partes, não sei se vocês se recordam. Na primeira parte um grupo de técnicos 

elaborou dois projetos que eu bem me recordo, um projeto de... 

INTERRUPÇÃO NA GRAVAÇÃO 

LO - Bem o senhor estava falando que tinham dois grupos, dois projetos, não é? 

CL - É. 

LO - Um primeiro projeto, o senhor pode continuar. 

CL - Pois é, então foi nomeada a Comissão nesses tempos que eu bem me recordo, a 

Comissão tinha representantes do Ministério num grupo chamado os técnicos e 

representantes classistas. Porém, o trabalho foi em duas fases: primeiro o grupo de 

técnicos só preparou dois projetos, um de reforma da lei orgânica da previdência social, 

reforma da legislação propriamente e outra da reforma da estrutura administrativa, agora 

invertendo um pouco a ordem, o segundo projeto propunha em síntese a criação de um 

Ministério da Previdência Social desaparecendo as autarquias, o INPS então que havia, 

passaria a ser distribuído para uma Secretaria de Benefício, Secretaria de Assistência 

Médica. Enfim, deixaria de haver administração descentralizada, seria o Ministério da 

Previdência Social funcionando em termos centralizados, não é isso? E estou verificando 

aqui se eu venho... 

LO - Quem defendia essas teses o senhor lembra? 

CL - Quem defendia? 

LO - É. 

CL - Olha, quando eu cheguei, quando eu fui chamado eu não fiz parte da Comissão 

propriamente, eu fui chamado em seguida já no decorrer dos trabalhos e já entrava 

inclusive os classistas para discutir os dois projetos. Mas, isso foi liderado pelo Ministro 

Sussekind cujo braço direito na comissão era o Moacyr, Moacyr Veloso, não é?  

LO - Moacyr Veloso era o... 

CL - Era o líder desse grupo lá. Estava também o senhor Pinto Lopes, o Nóbrega, que era 

representante do Ministério, estou vendo aqui da Secretaria de Planejamento da 

Presidência da República, não é? Tinha o Sebastião Santana que representava o Ministério 

da Fazenda. Tinha o representante da saúde que eu não me lembro... 
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LO - E o outro? O senhor falou que tinha um outro projeto dentro do mesmo grupo de 

técnicos.  

CL - O outro projeto era a legislação propriamente, a reformulação da lei orgânica da 

previdência social, esse era só de estrutura administrativa, não é? O segundo, o melhor e 

o básico eram de reformulação da Previdência onde a ideia parece que seria era de criar 

um plano básico, um plano assim universal, horizontal e alterar um pouco a legislação da 

previdência social, modificações de aposentadorias, de pensões e tal. 

LO - A que o senhor atribui o fato de que esses técnicos a maioria deles, a grande parte 

proveniente do ex-IAPI, não ainda IAPI que ainda era IAPI, terem aceitado as teses da 

seguridade social que em parte eles combatiam? 

CL - Eu não sei se a gente combatia talvez assim conscientemente não, combatia? Eu 

não... Sabe que eu não me recordo bem. 

LO - A prática do IAPI não era uma prática de seguridade social... 

CL - Não, não. 

LO - Era prática previdenciária adotada pelos técnicos, não é?  

CL - É uma prática de seguro social. Porém, a gente com o tempo foi evoluindo, a 

previdência social foi crescendo, foi abrangendo parcelas da população e vamos dizer a 

gente cresceu com ela, não é? Temos essa pessoa e alguns ainda sustentam algumas 

ideias, muita gente acha que a gente não deve, que a previdência social é só seguro social, 

não é? Mas os fatos a gente sabe como é isso, a gente é voto vencido, eu, por exemplo, 

sou voto vencido das condições lá da segurança de trabalho, é uma maluquice, é um 

anacronismo, mas o meu ponto de vista não prevalece, nem por isso eu deixo de participar 

dos trabalhos, não é? Voto vencido você tem que ser... 

LO - Mas seu Celso, mesmo sendo voto vencido o senhor participou e presidiu algumas 

das mais importantes comissões que houve de reformulação da previdência social. 

CL - É o que eu digo, eu sou voto vencido sim se dependesse de mim iria além, mas eu 

estou contido por parâmetros, não é?  

LO - Ah então por que que o senhor está sempre representado nessas comissões? 

CL - Ah, porque primeiro eu tenho muito boa disposição física, qualquer coisa que precise 

aí eu estou sendo chamado porque me entregam o serviço de tarde no outro dia eu levo, 

compreende? Mas no mais o meu mérito é resistência física, que, aliás, é um grande 

atributo dos servidores, essa coisa, se tiver capacidade intelectual ajuda, mas o que é bom 

mesmo é saúde, não é? Deve ser um pouco por isso e porque eu gosto desse assunto, 

qualquer coisa que me chamem eu sou participativo por natureza, viu? E não tenho, eu 

tenho boa disposição como eu digo, eu estou sempre disposto, disposto, disponível 

sempre arranjo tempo. Mas também não é sempre não, eu não participei, por exemplo, da 

comissão que criou, que promoveu a unificação, não é sempre também. E até, lembra que 

eu comentei com vocês quando é só a estrutura do Ministério que está funcionando, eu 

até nem faço parte, eu sou um pouco dissidente. Quando vem um elemento de fora, vem 
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um Alim Pedro, vem um Jarbas Passarinho, eu dou um arranco, e o pessoal também não 

é de ter nada contra mim, mas é que sou um elemento um pouco perturbador, eu tenho 

essas ideias, sou contra a greve, eu acho que o acidente de trabalho não deve, não tem 

mais razão de ser, não é mesmo? E sustento e digo essas coisas com a maior tranquilidade, 

não é? Eu sustento, por exemplo, que a DATAPREV em lugar da lei dizer que ele pode 

fazer serviço para fora não devia dizer nada, DATAPREV não tem nada que fazer serviço 

para fora. 

CL - Uma ideia aqui que eu lembrei aqui agora: eu disse a vocês, que hoje de noite eu 

quase atrasei aqui um pouco, porque eu estava com um encontro pessoal na Associação 

Comercial, em torno dessa coisa de representação lá. E uma das coisas que os sujeitos me 

perguntaram é se eu tinha sido favorável à unificação dos institutos. Então, eu disse a eles 

que, pensando nisso mais tarde, e tal. Não, durante a unificação não me ocorreu assim 

isso. Mas pensando nisso mais tarde, eu começo a me interrogar sobre o assunto e concluo 

assim, à primeira vista, sem maior exame o seguinte: com relação a benefício, parece fora 

de dúvida, não só você aumenta o grande número, que é a base da técnica de seguro, não 

é mesmo? Mas você com o problema do computador, você pode ter a quantidade, para o 

computador não tem problema nenhum de quantidade. Tanto quanto mais você somar 

benefício, não tem problema isso daí, é melhor. Mas quanto à assistência médica eu tinha 

sérias dúvidas, eu estava dizendo para ele, se você pode somar com atividade assim. Então 

isso hoje, que eu falei a respeito lá, que eu tinha sérias dúvidas, tanto assim, que eu 

sustento essa tese, que deve passar a assistência médica para o INAMPS, para o 

Ministério da Saúde. Não que isso resolva o problema, mas por causa da ecologia mais 

favorável, que aconteceu, enfim. Hoje conversei esse assunto. Agora com essa 

observação sua, extremamente lúcida, e um pouco estribada em fatos, estribada em fatos, 

eu me pergunto o seguinte: sem prejuízo da minha hipótese, que uma coisa, repara aqui o 

seguinte: é você montar um tremendo hospital, como é o Hospital do H.S.E.*, até agora 

para mim, um dos melhores hospitais nossos, mas que é um hospital de servidores, e um 

hospital de magnatas, então, qualquer pessoa, qualquer servidor público terá um 

apartamento especial para servir ao público. E o hospital, por exemplo, dos bancários, 

não é exato que o hospital dos bancários fosse um hospital que resistisse, porque o 

hospital bancário é um hospital caro em relação, eles não tinham mais condições de 

manter. E eu não sei também se ainda é válida a posição da sua família, em relação aos 

hospitais. O Miguel Couto não é hoje o Miguel Couto que era há alguns anos, não é 

verdade? Isso é por que? Por uma série de coisas: aumentou tremendamente população; 

o Rio de Janeiro hoje é o hospital da região, e o centro hospitalar da região, não é mais só 

da população carioca, é muito superior. Então, a Previdência Social talvez tivesse tido 

capacidade para manter até os hospitais bons, e esses hospitais, mas um pouco fora da 

realidade, porque ele atinge apenas uma minoria, mas não tenha, talvez nos falte na 

matéria a capacidade para o atendimento de massa, que se processou depois da fusão; 

porque depois da fusão houve uma coincidência muito curiosa, cresceu enormemente a 

população do país, e urbanizou-se enormemente. De modo que esses hospitais que 

funcionavam bem. Hospital, por exemplo, de Bonsucesso, que era um hospital razoável, 

Hoje ele está muito sobrecarregado e funciona mal por causa disso, ele talvez não soube 

administrá-lo, a ponto de ou ampliá-lo, ou dizer: "Não, pode entrar mais ninguém, aqui 

não tem, senão eu paro, não é? E paro em prejuízo de todos". Também isso não é possível 

no setor público, o setor público tem uma série de limitações, e tem também além dessa 

dificuldade, que a gente tem de fazer um serviço de massa assim, e encontrar-se realmente 

com esses hospitais que a gente cita até tipo hospital-escola, o H.S.E. é um hospital muito 
 

** Hospital dos Servidores do Estado.  
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acima da média aqui. Realmente hoje lá, e lá também naquele, o Ipanema, ou na Lagoa, 

tendo uma relação lá, ainda pode ser melhor que um hospital particular. Maurício Rangel 

mesmo morreu aí outro dia num hospital particular, bobamente. Então, o irmão do Sílvio 

Pinto Lopes morreu nos Estados Unidos, ele acha que por causa do hospital. Então, ele 

além de você ter esse problema... Houve uma série de fatores socioeconômicos, 

modificando o quadro, viu? De modo que eu acho a sua colocação é uma parte do quadro, 

mas eu não sei se ela invalida totalmente, se a gente tinha realmente essa pessoa. E por 

outro lado também, as dificuldades do serviço público são enormes. Havia no serviço 

público, às vezes tem facilidade para comprar, você viu que o Aloísio Salles comprou por 

aí, mas não compra esparadrapo. Você tem verba para fazer prédio, mas não tem verba 

para manter. São incongruências um pouco do serviço público. Ou então você tem 

contrastes, o Hospital da Lagoa, por exemplo, é um hospital muito bom, mas é uma 

dificuldade para conseguir aí. No tempo até a gente gozava muito o Nilo Timóteo, que o 

Nilo Timóteo foi diretor aí numerosos anos, e ele, a gente tinha a impressão que ele estava 

louco para a gente ter uma doencinha, para ele poder arrumar uma vaga lá no hospital, 

para fazer charuto dentro dele lá, veio com um charuto lá dentro para sabotagem. E o raio-

X está quebrado aqui, manda para o hospital, para o consultório particular dele, também 

existe, isso é da natureza humana. Mas um pouco é dessas incongruências do serviço 

público, que talvez até tenha alguma razão de ser. Você veja, por exemplo, estão dizendo 

agora que nós estamos, no exemplo desse contrato de vocês. Isso é uma abertura de 

caminho, uma tentativa de fazer uma coisa nova. Quando se criaram as autarquias, era 

um afastamento daquelas normas roceiras da administração pública. Eu, que fui um 

cidadão beneficiado por isso, e que defendi em [19]48, estava dizendo para vocês, as 

autarquias de Previdência, são autarquias, escrevi um artigo. Hoje eu estou malhando a 

administração direta, essas entidades públicas, que admitem aposentados, não é mesmo? 

Naquele tempo não malhava não, pois eu estava, eu até achava que era um caminho bom. 

Você vê nesse livro aí, como eu sustento que tem moldes mais expedidos. Então, eu digo 

como o serviço público é mais ou menos permanente e as empresas privadas, as que não 

são boas a gente não conhece mais. Daí eu volto um pouco à ideia de que pode acontecer, 

que nós tenhamos também... Não são de todo sem prejuízo, eu reconheço a validade da 

sua ponderação. Aliás, sempre. Mas eu acho que isso é um fator também... Sabe que eu 

estou lembrando aqui de uma fita de cinema que eu nunca mais eu encontrei, mas que são 

os amigos que se encontram depois assim de muitos anos de vida, encontrando e 

lembrando como é que foi, e uns dois ou três estão muito bem, outro está muito mal, tem 

um empreguinho público ali, e tal. E esse aqui no empreguinho, disse: "Não, vocês 

lembram lá no curso também eu já era fraco mesmo (risos) de modo que eu fui para o 

serviço público, porque não tinha nenhum outro caminho, e quem sabe se..." 

LO - É um filme americano? 

CL - Um pouco a política dele. Você sentia que ele olhava para a gente assim: "Oh! 

Diacho, você não tem nada, pô que negócio é esse, não me dá oportunidade de ser útil, e 

tal". Então, o hospital... 

 INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO 

CL - Claro, mas o privado não aparece. Vocês não examinaram ainda a área privada de 

hospitais, que eu saiba. Daí, porque eu mantenho um pouco, sabe? Receio que a impressão 

que acontecer, que a gente não esteja lá. Que o pessoal que fica propriamente na atividade 

pública, é um pouco por vocação e nem sempre acompanha essa evolução de 
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administração hospitalar é extremamente complexa, eu me lembro que eu já quando veio 

aí um técnico hospitalar Félix Tramela, um homem de Costa Rica, estudar isso aqui. Eu 

discutindo com ele lá, depois tem uns cursos do Odair Pedroso. É um assunto 

extremamente complexo. Por outro lado, houve também uma certa onda de privatização, 

que deu um pouco no país, depois da autarquia, uma certa pressão de utilizar coisas. As 

entidades começaram a oferecer serviços, começa oferecer alimentação, limpeza do 

hospital. Você já conhece, por exemplo, a CAQ, que a atividade é a associação de 

Limpeza daqui. É uma potência, que faz essas coisas de limpeza de hospitais, de prédios 

públicos, e tal. Isso tudo começa a fazer pressão. Como a gente não tem verba para admitir 

pessoal, tem verba para fazer contrato, você sabe como é, o INAMPS pode contratar com 

vocês um negócio desse, mas não pode admiti-lo lá talvez, é melhor ficar assim, do que 

admitido. Porque eu digo o seguinte: não é um contra-senso? Para admitir um enfermeiro 

não tem! Quanto está custando esse serviço? Nem quero saber, não é? Deve ser uma 

maluquice, porque é da nossa ecologia. Deve ser um preço enorme. Então, o serviço 

público luta com essas dificuldades, sabe? Todas. Eu creio que isso é... E vamos também 

reconhecer que não deve ser impossível a existência, e uma pitadinha também de má fé 

de alguns sujeitos, até porque alguns são donos também de hospitais. Você sabe como é, 

eu há pouco tempo abrimos o que? Um aparelho tinha um... 

CL - Hein? É um filme americano, lembra disso, viu o filme também? 

LO - Não, não. 

CL - Mas soa americano, soa americano, então, eu digo: o serviço público tem além 

dessas limitações, tem essa dificuldade também, não pode. Você vê: a gente tem uns 

craques lá no serviço público, com mérito, e tal. O sujeito não trabalha lá nada, tem um 

gabinete lá de consultório, não se empenham. Um ou outro tem é claro! Você não pode 

generalizar, há sempre exceção, e o serviço público vive à custa delas, dessas exceções, 

sem o que, fechava para balanço. 

LO - O senhor acha então, professor Celso, que as entidades privadas cumpriram com 

eficácia esse papel que o senhor está delegando a elas. No caso da assistência médica, 

quer dizer, elas eram mais eficazes, ou eram mais capazes de responder às demandas. 

CL - Isso é um papel que eu estou delegando a elas, eu (risos)... 

LO - Não, o senhor está... O serviço privado é mais... 

CL - Puxa, eu estou delegando? (risos) 

LO - Mas isso, que o senhor estava dizendo, não é? 

CL - Não, não. Estou dizendo que a atividade privada é mais ativa... 

LO - Mais ativa.  

CL - Conquista...  

LO - Mais eficaz. 
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CL - Não, não, não disse eficaz. Qual é a expressão que eu usei? A pública tem horror ao 

vácuo, e a atividade privada não tem não. Eu não falei nem em qualidade, ela tem é 

capacidade de impor-se. Nem sempre presta! Serviço melhor nada! Então, não lembra 

que eu disse a você: que às vezes até algum prefere o serviço público. Alguns médicos 

preferem! Desde que você consiga vaga. Então, eu acho que eu usei essa expressão, não 

usei? Desde que você consiga vaga, é melhor tratar-se na Lagoa, no Hospital de Ipanema. 

Preferem ao serviço privado. Citei até o caso do Rangel Reis, que morreu agora no 

hospital privado. De modo que... 

LO - É, eu... 

CL - Sem protesto nenhum, eu estou mostrando que eu estou ainda alerta. 

LO - Quando eu trouxe esse tema... Quando eu trouxe esse tema. 

CL - Depois, eu fiquei com o ouvido arregalado. (risos). 

LO - Quando eu trouxe esse tema, eu fui um pouco... 

CL - Hein? 

LO - Eu fui um pouco à frente nas ponderações. 

CL - Não! Não tem nada à frente. Nós temos aqui... Não leva a nada. (risos). 

LO - Eu coloquei inclusive a questão do enriquecimento das entidades privadas que é... 

CL - Sei é. 

LO - Salta aos olhos. A forma com que foram administrados esses recursos da Previdência 

Social, benefícios que foram administrados. E eu cheguei a tocar na questão do caos a 

que a Previdência teria chegado, teve um caos administrativo... 

CL - É, é, é. Foi aí até que nós nos separamos. 

LO - Lembra, que eu até lhe falei, que eu escrevi vários artigos. Telefonei para o Carlos 

Drummond de Andrade, não vai falir, não é? Por isso que eu... 

LO - É, eu estava me referindo a esse...  

CL - Ah! É! 

LO - E fazendo uma análise, e percebendo que talvez, eu não sei se o senhor está comigo 

nesse ponto, mas talvez... 

CL - Vamos arranjar um para estarmos juntos, porque até agora (risos). 



 

173 

 

LO - Talvez tenha havido uma surpresa quanto ao desempenho da Previdência Privada, 

quer dizer, os técnicos ficaram satisfeitos, era isso mesmo que eles previam, era isso 

mesmo que eles queriam, era isso mesmo? 

CL - Olha, nesse sentido eu creio que não, porque... Olha, como eu nunca trabalhei na 

área de assistência médica, eu não sei lhe responder muito, mas eu convivia muito com 

Valgueres, com Jaime Treigel, com as pessoas dessa área aí e nenhum deles estava 

totalmente satisfeito não. Tanto que a defesa da Previdência Social é pagar um preço 

abaixo da realidade, já por saber que o serviço tal seja um pouco abaixo do previsto. Não 

tenho na ideia de que estejam satisfeitos não. Talvez seja um pouco uma contingência. Aí 

repara uma coisa, que eu até me agora me lembrei até, no Hospital Conceição, na 

Previdência, que a gente interveio, como é? Confiscou o hospital, desapropriou. Você não 

tem assim essa, o que é, é que a atividade privada é ativa, é mais ativa, não é? É mais 

dinâmica. Eles conseguem coisas, não é? 

LO - O senhor acha que a saúde pode ser uma boa fonte de lucros, e ainda assim, ser uma 

questão resolvida, em termos de Estado ou um país? 

CL - Eu funcionário público que sou, e dessa área social assim, eu entendo que há certas 

coisas que seria melhor que o Estado pelo menos estivesse em condições de prestar. Eu 

acho, por exemplo, saúde pública, uma matéria eminentemente social, Medicina social, 

tenho uns trabalhinhos até sobre isso. Quanto à parte de assistência médica, eu procuro 

trazer, refletindo agora um pouco, e analisando a sua pergunta, que nunca me ocorreu 

assim. Eu procuro trazer um pouco para a área de benefício aqui. Eu creio que a 

Previdência Social tem obrigação, é um seguro dos pobres, tem obrigação de manter um 

programa de Previdência Social, digamos: no máximo até dez vezes o salário mínimo, 

seria o ideal, seria cinco vezes, é a Previdência dos pobres. E acima disso cada um age 

por si. Na assistência médica também, eu penso assim, que a Previdência Social deve ter 

seus hospitais para quem não pode pagar, e tudo aqui, ou o serviço público, não precisa 

ser necessariamente a Previdência Social. Mas eu não vejo mal nenhum em que haja 

hospitais privados. Eu não tenho assim nada, dúvida nenhuma quanto a hospitais 

privados. O que eu posso ser contra hospitais privados, contra o serviço público, não 

fiscaliza, não exige coisas, não obriga a seguir os padrões, mas isso é uma falha que não 

é o hospital privado, ele apenas está cuidando do seu interesse. Mas o meu dever é colocar 

isso em termos corretos, não é mesmo? Então, eu tenho dúvida quanto a isso, mas eu não 

tenho assim, nenhuma dúvida quanto ao hospital privado, que funcione bem não. Tenho 

discutido muito, por exemplo, com os núcleos médicos, e tal. Os núcleos médicos têm 

dúvida a respeito, e outra coisa também que eu acho, é que o hospital privado não devia 

trabalhar para a Previdência Social, compreende? Isso é agora, um ponto que me ocorreu, 

que é importante de fixação até de conceito, o sujeito privado, é privado, acabou. Agora 

tratar, o sujeito pode tratar, então vamos tratar, lá na Previdência Social cria essa 

disparidade, não só na área de hospitais não, na limpeza, por exemplo, você põe uns 

faxineiros trabalhando lá, e tal. E o faxineiro ganha um salário mínimo, enquanto tem um 

servente ali, e tal, que tem o DAS, poxa! É uma disparidade, não é não? Então, eu acho 

que o servente público devia o mais possível funcionar ele próprio, ou pelo menos em 

certos serviços como esses eu não via, eu não vejo muita vantagem e tal, tal. Tenho 

sugerido para a o pessoal da área de medicina de grupo, que se façam medicina de grupo 

sem interferir com a Previdência ou não mexe com isso, quer dizer, antigamente havia 

uma isenção, descontava a sua pequena parcela, não é porque é parcela, é o 5% do salário 

mínimo, mas que depois foi congelado num determinado valor, e ele perdeu o sentido. 
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Então, eu digo: "Para que vocês ficam perdendo tempo com a Previdência Social?" É 

aquela coisa, que eu estava dizendo mesmo: se você me diz, que eu estou assim, furtando 

a sua pergunta. Eu fico pensando, que você está me perguntando alguma coisa capciosa. 

Então, assistência médica você fica me pedindo coisas, é porque você precisa do Estado. 

Então, cuida da sua atividade, privada. Eu acho que isso funcionaria melhor, se ela 

funcionasse por conta... 

LO - Quando o senhor fala: o pessoal da medicina de grupo, o senhor está falando a Seção 

Brasileira de Medicina de grupo ou... 

CL - É, de grupo. 

LO - Delvi Berger, essas figuras que o senhor chegou a... 

CL - Berger? Delvi Berger, esse eu não conheço não. Eu me lembro o de São Paulo, o 

Hieraldo, e aqui a SEMIC, o Fernando Aragão da AMIL. Isso tudo e medicina de grupo, 

há pouco tempo falo essas coisas para os caras, e eles não ficam bravos não, porque é isso 

mesmo. 

MC - O Julgan... 

CL - Hein? Julgan Czapski esse inclusive me veio trazer para examinar, um projeto sobre 

que ele queria tirar uma parte da assistência médica. "Que coisa privada é essa Julgan, 

pô?” E feito pelo Francisco Oliveira, vocês conhecem?” 

MC - Torres de Oliveira. 

CL - Não, Francisco de Oliveira não, Francisco.  

LO - Chico de Oliveira. 

CL - Chico de Oliveira, que trabalha aí. Esse aqui é um negócio meio complicado. Essas 

coisas assim, só servem à dubiedade e que me parece um pouco, um pouco misturado, eu 

acho que tenho total respeito como coisa de política. Eu tenho total respeito pela atividade 

política, mas não política, só fazer política do cargo, isso não é mais política. É como o 

caso da assistência médica. Está bem claro, nossas posições recíprocas, aí nos termos, 

como diz o Alexandre, como é? 

NM - Só uma pequena curiosidade: alguma vez o senhor recorreu à Assistência Médica 

Previdenciária? 

CL - Não. Oh! não, já recorri sim já. Recorri, de vez em quando. Ah! Esses dias eu fui lá 

no Hospital do Bonsucesso, tirar um... Eu estou ficando meio surdo já, mas depois eles 

me deram aquele laudo, aí foi, não é nada não, laudo não. O sujeito com 68 anos (risos) 

tem mesmo que ter isso mesmo. Esse laudo.  Então, eu fui lá no Hospital. Mas lá achei 

melhor, o meu primo é chefe da otorrinolaringologia, de modo que o hospital para o maior 

remorso, tu passas na frente dos outros, e tal. 

LO - Mas o senhor nunca teve dificuldade nesse ponto, porque o senhor tinha patronal? 
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CL - É. Patronal mesmo nem sei se usava, porque eu tinha um amigo, esse parente, meu 

médico. Tinha um grande amigo médico, o Vespasiano, Vespasiano Ramos, muito amigo 

meu. O grande médico Manoel de Abreu, radiologista de São Paulo. Há pouco tempo 

meu filho teve problemas sérios, e tal. Eu estava com medo, que ficou numa diverticulite, 

fiquei com medo de ser um negócio, eu tinha perdido um sobrinho de câncer, sabe? Estava 

angustiado! Fui lá a São Paulo com ele, Campanaro. Nos hospedamos na casa dele, de 

modo que não tive, não tenho tido assim, eu tenho tido uma certa sorte, que até agora eu 

não tive assim na família, porque sabe que uma doença dessa derruba uma estrutura 

econômica de boa família. Eu tive certa sorte nisso. Eu tenho muita sorte também no 

sentido quando eu tenho qualquer problema, eu evito médico, sabe? Um dia eu tive uma 

assim, típica de enfarte, sabe? E se for? Você vai lá no médico aí proíbe uma porção de 

coisas, acaba morrendo mesmo, lembra o Armando Flicks? Você chegou, vocês não 

conheceram Armando Flicks, médico, cardiologista. Quando ele morreu desmoralizado, 

porque tinha tido enfarte. 

LO - O senhor falou no Artur Vespasiano, que foi... 

CL - Vespasiano Ramos. 

LO - FUNRURAL, Chefe de Serviço do FUNRURAL. 

CL - O senhor acompanhou um pouco a questão, dos serviços médicos no campo? 

CL - Só no trabalho do Vespasiano aqui, que eu tive, me deu muito trabalho para arrumar. 

(risos) 

Acompanhei, é. Mas fui uma vez fazer umas reuniões de médico, assim, para entregar 

uma ambulância, só essas badalações assim, mas nunca acompanhei diretamente não. Eu 

me ressinto um pouco dessa falta de contato com a realidade. Não lembra que eu disse a 

vocês: eu nunca lidei com o segurado, na linha de frente, tenho sempre ocupado posição 

meio de gabinete, são sempre muito cômodas. 

Em relação ao trabalho? 

LO - O senhor foi entregar ambulância no período do Passarinho? 

CL - Sabe, que eu nem me lembro? Que podia ser até do Nascimento, eu acho, como eu 

aceitei muita ligação lá, às vezes que vale, ou qualquer coisa, o sujeito disse: "Não pode 

ser da minha área". Mas calha, porque eu nunca fui do setor médico da Previdência. 

Quando eu era Secretário Geral cobria o setor todo, mas aí o INPS era muito autárquico, 

a gente ficava mais...  

LO - O senhor acha que... Eu vou pedir ao senhor para nós continuarmos ainda mais um 

pouquinho, eu queria exigir do senhor mais um pouco. 

CL - Que isso! 

LO - Agora, hoje a gente pode dar uma parada para descansar. 
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CL - Justo, é, não. A discussão de vocês, e se o tempo ficar firme, e a gente arranjar um 

açucarzinho, vamos fazer até um sorvete para nós, na outra vez.  

 

Data: 12/11/1986 

Fita 9 – Lado A (continuação) 

LO - São oito e meia, de 12 de Novembro de 1986, mais um encontro com o senhor Celso 

Barroso Leite, o Nilson, o Marcos e o Luiz Octávio. Projeto Memória da Previdência 

Social, convênio FIOCRUZ - Casa de Oswaldo Cruz. 

MC - INAMPS. 

LO - INAMPS, ainda bem que... (risos) 

LO - Exato. 

NM - Bom, então eu começo: seu Celso, em 1967 o senhor participou de uma comissão, 

e depois participou também presidindo a regulamentação sobre a questão do Acidente de 

trabalho na Previdência Social. Eu gostaria de começar a partir desse caminho do... 

CL - Do acidente de trabalho? 

NM - Da questão do acidente de trabalho. Como é definido o acidente de trabalho? Eu 

estou perguntando isso, porque segundo sugestão da Organização Internacional do 

Trabalho, o problema do acidente, e das doenças profissionais recebe um tratamento 

diferente daquele que é oferecido no Brasil. Então, por exemplo, a Organização 

Internacional do Trabalho sugere a existência de no mínimo 29 doenças profissionais, 

enquanto que no Brasil são reconhecidas 22, e na França 78 doenças. 

CL - São 20, mas vai reconhecer também uns 78 ou 79. Quando eu vi esse número lá, até 

fique preocupado: não vai sobrar doença! É tudo trabalho. 

NM - Então, como é que essa comissão pensou acidente de trabalho? 

CL - O trabalho dessa Comissão, tanto quanto eu me lembre, devo me lembrar bem que 

eu participei dela. Não estava muito voltado para essa questão da... do conceito de 

acidente de trabalho, ou se quer doença profissional. O... enfoque principal na ocasião, 

era a transferência desse seguro para o âmbito da... da Previdência Social, retirando dele 

as empresas privadas. De modo que eu não sei se a gente se deteve ou se deteve tanto 

assim nos conceitos, como a sua pergunta faz supor que deveríamos talvez ter nos detido. 

Como esse conceito é mais ou menos, pelo menos no Ocidente é mais ou menos tranquilo, 

e das doenças profissionais no momento não foi muito levantado, eu creio que a gente 

não se preocupou muito com isso, viu? 

MC - O senhor acabou? 
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CL - Acabei. 

MC - Não, eu queria que o senhor dissesse como é que foi essa situação, já que a questão 

do acidente de trabalho vir para a Previdência ela acumulou depois um processo assim, 

muito conturbado...  

CL - Longo. 

MC - Longo. Em que havia todo um lobby na época, democrático populista, das empresas 

não deixarem que seguro de acidente de trabalho... 

CL - Passasse para Previdência. Como é que em [19]67 isso é possível? 

CL - Olha, há duas coisas aí: parece que por algumas notícias que chegaram ao Presidente 

Dutra, ao Presidente Costa e Silva, na ocasião. O fato é que o Ministro Passarinho chegou 

à Previdência Social mais ou menos embalado nesse assunto, e comandou uma batalha 

final, nesse sentido, com uma bonita vitória, que a gente até comemorou com um 

churrasco lá em Brasília, e tal. Mas eu acho que as empresas, companhias de Seguro só 

cederam isso, primeiro, porque sabem como é, a atividade privada chega um momento 

que sente que não há muito clima, talvez resistisse um pouco; mas também porque surgiu 

na ocasião o Seguro DPVAT, o seguro obrigatório de quem tivesse automóvel, mas que 

isso ajudou muito, as empresas perderam um ganharam outro. De modo que foi assim. 

Mas eu acho que se nós nos afastarmos dessa coisa do DPVAT, eu creio que isso decorreu 

um pouco: primeiro da acumulação do processo, como ele disse muito bem: O processo 

longo, e esse processo longo, água mole em pedra dura, tanto bate até que fura. Chega 

um momento, que realmente o processo se completa. E ao mesmo tempo o Ministro 

Passarinho tomou isso a peito, e o Ministro Passarinho é uma pessoa muito atuante. Ele 

pega uma parada e vai em frente, e tal. Como a comissão nossa lá teve, pode assim, ajudá-

lo bastante, podemos ir ao Congresso inclusive, debater a questão. Esse fato aliado, 

segundo dizem, eu não saberia lhe responder com segurança se essa segunda hipótese 

também é verídica. Mas também foi levantada lá do DPVAT, pode ter acontecido então 

que culminou o processo de absorção do Seguro. 

MC - É do DEPREVAT... 

CL - É responsabilidade civil de automóvel, que é um seguro obrigatório hoje, também. 

NM - De uma maneira mais simples eu poderia dizer que houve consciente ou 

inconscientemente uma troca, a previdência social... 

CL - Talvez assim conscientemente e inconscientemente: conscientemente a partir da 

empresa, e inconscientemente da nossa parte. Na ocasião eu, por exemplo, nem me dei 

conta disso, apenas me recordo de uma reunião que nós tivemos com as seguradoras, e 

que se falava DPVAT, e quando eles quiseram tornar obrigatório. Eu me recordo, que eu 

observei para eles o seguinte: "Olha, vocês estão preparando a assimilação desse seguro, 

também pela Previdência Social, porque tudo que é obrigatório, normalmente pertence ao 

Estado. Se vocês querem fazer um seguro obrigatório, choca-se a meu ver com a ideia de 

empresa privada, de modo que, mais cedo ou mais tarde esse seguro, vocês vão obrigar a 

gente a ter, ou a fazer outra campanha aí para tornar esse seguro, não na Previdência, mas 

no Estado”. Uma vez que torna obrigatório, me lembro, a questão surgiu ali no momento, 
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mas eu não sei, não foi colocado em termos de barganha. Que eu saiba o Congresso não 

cedeu em função disso. Houve realmente uma... Venceu-se lá, foi uma discussão longa 

com os congressos. Passamos dias em Congresso, discutindo com os deputados, ele 

levantava objeções à ideia, nós argumentávamos. E corria essa coisa do DPVAT. 

NM - O senhor falou que houve uma reunião com o representante das seguradoras... 

CL - Mais de um encontro, várias vezes a gente se encontrava lá... Porque eles estavam 

fazendo a campanha deles, e nós a nossa. E mais amistosamente. 

NM - E a representação dos trabalhadores? 

CL - Não me recordo de ter tido atenção nisso não, viu? Trabalhadores, não. Talvez algum 

deputado, talvez tivesse tido junto de algum deputado, mas não me lembro de uma reunião 

assim, tripartida não. 

NM - Quando uma medida de peso desse porte era tomada na Previdência Social, que 

setores eram ouvidos? Era comum se ouvir os setores empresariais, os setores sindicais? 

Ou era uma decisão nitidamente técnica? 

CL - Essa pergunta sua é boa. Lembra que eu tenho alguma dificuldade para me recordar 

bem dessas coisas. Essa questão aí foi amplamente debatida não só com os empregadores, 

com os empregados, com o público em geral. Foi muito discutida. Mas eu não me lembro 

se essas discussões precederam a elaboração do Projeto, depois do Projeto elaborado isso 

foi amplamente debatido aí com empregadores, com Congresso, com as classes 

interessadas. O que eu não me lembro, é de uma reunião conjunta assim, lá de empregados 

também, nessa ocasião em que a gente discutiu com as empresas seguradoras, com as 

companhias de seguro. Isso foi precedido inclusive de uma campanha publicitária, a gente 

fez, eu preparei vários folhetos, escrevi artigos, o Passarinho falava em toda ocasião, eu 

saí também badalando essa coisa aí. E fui várias vezes, eu, o Walter, o Sílvio Pinto Lopes 

discutir com grupos no Congresso: ora com a bancada disso, com a bancada daquilo, em 

grupos assim. Houve amplo debate dessa questão, mas o que eu não me recordo é se esse 

debate foi precedido, ou se foi em torno, eu me recordo dele em torno do Projeto pronto 

e apresentado. 

NM - O problema dos acidentes de trabalho envolve diretamente ou envolvia o Ministério 

do Trabalho, e o Ministério da Saúde, o Ministério do Trabalho e Previdência Social, e o 

Ministério da Saúde. 

CL - Isso. 

NM - Nesse momento foi pensado... 

Fita 9 - Lado B 

CB - Nesse casamento me fez chorar. 

LO - Não só recomeçou a fita está, continua gravando? 
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LO - O senhor precisa repetir. Quer dizer o senhor estava preocupado com a estrutura da 

coisa. 

CB - É está, não eu... O Ministério nesse tempo, a nossa comissão e o Ministério estavam 

preocupado com a transferência do seguro para a Previdência Social e não com o conceito, 

com a parte que cabia à saúde, com as implicações, compreende? 

LO - Está ok. 

CB - Está claro? Está claro, Nilson, respondi a sua pergunta? 

LO - Respondeu. Vamos gravando, está gravando, vamos continuar. 

CB - Há qualquer coisa no ar além dos aviões da carreira.  

LO - É, mas podemos continuar gravando, Nilson. 

NM - É, voltando ainda a falar um pouco de acidente de trabalho. É, a questão do acidente 

de trabalho no meio rural? 

CB - Essa surgiu muito posteriormente, não se foi em [19]74, [19]75, para mim sabe? 

NM - Eu nessa comissão que o senhor participou em 1967... 

CB - Não. Aí não houve comissão não, aí nessa comissão de [19]67 não se cogitou muito 

trabalho rural não, trabalho... Como lhe disse essa primeira lei girou basicamente em torno 

da passagem para a Previdência Social e aí a gente introduziu na lei alguns dispositivos 

tendentes a facilitar essa passagem, mas que eu me recorde não, não havia ainda nem 

sequer a Previdência Rural, ali, o que [19]70, é de [19]68, ou [19]67, [19]67, não é? A 

Lei 5.316. 

MC - Eu queria falar uma coisa com o senhor. Em geral quando a gente lê sobre a 

Previdência Social a gente vê que as grandes mudanças que existiram na Previdência 

Social foram em períodos de governos autoritários, não é? Por exemplo, estava 

mencionado agora a questão do seguro. 

CB - Rural. 

MC - E acidente do trabalho, não é? 

CB - É, é... 

MC - E foi um processo que demorou bastante tempo, e que só conseguiu ser incorporado 

pela Previdência depois do movimento de [19]64. 

CB - Exato. 

MC - E. E como é que o senhor vê essa situação de que as grandes transformações na 

Previdência foram feitas em períodos... 
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CB - Hein?  

INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO 

CB - Olha, não sei, talvez você se lembre, eu não tenho muita facilidade para esclarecer 

talvez pelo fato de que eu fiz tudo na minha carreira praticamente depois que eu tinha 

algum nível. Em governo forte a gente não sente muito, eu não sinto muito como é o 

governo tão forte, não é verdade, até por que o governo próprio cai, (risos) não sei muito 

se há governo que não é forte, uns são fortes por força e tal, outros são fortes por 

populismo, não é? De modo que eu não sei muito bem. Deve ser, quem sabe se a gente 

pode fazer um paralelo com o seguinte caso curiosíssimo para vocês que são sociólogos, 

examinar o seguinte. Vocês já atentaram para o fato de que nenhum Presidente da 

República até hoje, é de cidade grande? São todos de cidades pequenas. 

LO - O Figueiredo é do Rio de Janeiro. 

CB - O Figueiredo não foi bem um Presidente (risos) o Figueiredo eu digo, pegou o Rio 

de Janeiro, primeiro do Rio de Janeiro aqui, tirando o Figueiredo para trás não tem 

nenhum, vocês já pararam para analisar porque é isso também, porque também a 

população não era muito urbanizada, até era tudo rural na maioria, de modo que não é, 

talvez pelo valor intrínseco de uma cidade pequena não, mais ou menos por que tinha 

mais população lá, então a gente, e eu, por exemplo, tendia a interpretar isso; um amigo 

meu que me chamou atenção pelo fato de o ambiente rural ser mais propício à formação 

de lideranças e tal, não é? Hoje eu verifico que não, aí eu não sei por que eu faço uma 

certa analogia, eu raciocino com o governo assim, eu não estou me lembrando grande 

agora como é que eu cheguei a essa analogia, mas eu não tenho muita facilidade para 

distinguir, repito, pelo fato de que eu atuei muito nesse tipo de governo e curiosamente 

atuei principalmente nesse caso e em mais de um caso, não é isso? Eu atuei em governo 

forte, mas com total assim liberdade de discussão no Congresso, compreende? Nós íamos 

ao Congresso discutir sem nenhuma ideia de que fosse um governo forte. Eu por exemplo 

nunca me pus na pele, nem nunca tive poder para chegar lá e falar em nome do governo 

para o deputado vote assim ou vote assado, ou mesmo barganhar com ele, era sempre na 

base de conseguir convencê-lo sabe? Pelo menos a minha experiência pessoal, de modo 

que eu tenho alguma dificuldade com analisar essa questão. 

MC - Bom, então vamos pegar algum exemplo mais concreto? 

CB - É. 

MC - É. Por exemplo, a questão da unificação. 

CB - Sei. 

MC - Ela sempre teve, houve sempre dificuldade na época, por exemplo, populista de 

haver a unificação por diversas questões. 

CB - É claro. 

MC - De origens também diversas. 
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CB - É, e quando houve, e a unificação foi feita num período já militar.  

MC - Isso, isso. 

CB - Exato, isso é um caso, talvez a sua segunda pergunta abriu um pouco mais, tornou 

mais clara um pouco, mas clara a situação para mim. Talvez a gente pudesse distinguir 

um pouco nesse período que a gente teve aí, autoritário, como houve graus de 

autoritarismo, porque a unificação por exemplo, foi feita mediante decreto lei, era do 

Executivo. E essa lei de acidente de trabalho não foi transada no congresso, foi discutida 

com o congresso, é objeto de uma lei do congresso, e que nós fomos, e que custou muito 

esforço para convencer o congresso, está vendo deputados inquiriam, a gente se rebolou 

lá para convencer o deputado. Mas sim talvez, eu não participei muito da unificação nessa 

época. Não está muito ligado a essa unificação, estou muito ligado ao acidente de trabalho 

e a minha experiência de aprovações de leis é nesse sentido de discutir, de levar para o 

congresso e talvez até tenha trabalhos escritos em que eu digo que estou convencido de 

que a lei saiu um pouco depurada do congresso, ela saiu melhor do que entrou em função 

dessas coisas. 

MC - Mas o senhor disse que era a maior dificuldade, houve resistências. 

CB - Houve. Assim muita dificuldade porque...  

MC - Por que? 

CB - Por que para a tradição que é até hoje de na naquele tempo a tradição de ser uma 

empresa privada que era a força das seguradoras privadas que era uma grande força, não 

é? 

MC - Certo. E o Congresso de uma certa maneira estava mutilado, não é? 

CB - Em termos das suas, representatividade dele, não? Não sei se nessa época estava. 

MC - Não foi em [19]67? 

CB - Foi em [19]67. 

MC - Já era um período assim. 

CB - É, mutilado... Talvez, olha... 

MC - Quer dizer, pessoas, quer dizer... 

CB - Pois é, mais está bem melhor do que a de [19]58, [19]69 é o que eu quero dizer, com 

muito que a gente agora a nossa... (risos) 

MC - Essa comparação aqui... 

CB - Não é? Não é com pouco a nossa... 
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MC - Essa comparação é meio covardia. 

CB - É, a nossa situação, o nosso esforço é para perder pouco. Ganhar, não vamos ganhar 

mesmo, que é eleição? Perder é para perder pouco. Então eu digo, talvez a diferença fosse 

essa, a minha experiência individual de trabalho com o Congresso e também, não sei se 

um pouco por temperamento, meu, de discutir as coisas e tentar convencer e ter certa 

esperança de... 

MC - Sei... Espera aí, o senhor falou que nesse período que o senhor está trabalhando no 

Ministério do Trabalho. 

CB - Ah? Previdência Social já está, já é assim... 

CB - É. 

MC - O senhor disse que tinha total liberdade de ação e o senhor ia ao Congresso, discutia, 

não é... 

CB - Nesse caso sobre a minha experiência...  

MC - Diversos setores... 

MC - Mas, pois, mas também acho que, também noutro tipo de tarefas também que o 

senhor tinha atribuições, o senhor tinha uma certa... O senhor se sentia em liberdade para 

fazer o seu trabalho. 

CB - Sentia, é... 

MC - Sentia, o Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, ele também disse que sentia assim 

total liberdade na época do Estado Novo, em que ele como técnico tinha liberdade para 

implementar uma série de atividades. Quer dizer, interessante, o senhor, quer dizer, eu 

não sei se eu posso chamar o senhor de um técnico. 

LO - É lógico que não... 

CB - Pode chamar, eu não sei. (risos) 

MC - Eu gostaria até que o senhor me ajudasse, o senhor sendo um técnico. 

CL - É. 

MC - Da Previdência, quer dizer, o senhor foi um procurador de toda uma espécie de 

comunicação. 

CL - É, vamos dizer. Terra de cego quem tem um olho é rei! (rindo) Vamos supor... 

MC - É. 

CL - Não, na realidade é. 
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MC - E quer dizer e o Moacyr também. 

CB - Mais que eu. 

MC - É, acho, é pouco até falar, mas vamos tentar talvez simplificar. 

CB - Moacyr mais que eu até, mais que eu... 

MC -  E que situação é essa de se viver em regimes assim, autoritários, é essa liberdade 

que ele também sentia...  

CB - Pois é, eu reparo numa coisa curiosa, estou muito grato a vocês que vocês estão me 

levando a refletir sobre uma coisa que não é objeto da minha reflexão habitual, eu não 

reflito muito sobre isso. Mas repara numa coisa interessante, nós fizemos um concurso 

para o INPS, em pleno Estado Novo, 1937. Então um concurso público, absolutamente 

aberto a todos, e que eu saiba sem nenhuma interferência, nenhum caso que houve de 

vazar, um não sei que em Pernambuco, cancelou-se a prova, não que, são paradoxos não 

é verdade, vocês já atentaram por uma coisa muito curiosa, eu já atentei, porque eu tenho 

discutido muito, talvez não haja nada tão forte, no sentido de que nós estamos assim 

usando de governo, e da política, do que as Forças Armadas. Vocês já viram alguma coisa 

de acesso mais democrático do que as Forças Armadas? Nós já comentamos aqui talvez 

isso. Eu com um pouco de esforço, com um pouco de ajuda aí do Maninho, do pessoal aí 

das áreas das Armas, eu poderia conseguir, por exemplo, para o meu filho um lugar de 

Ministro, quem sabe até Governador. Tem gente que consegue o de tenente. Vocês já 

pararam para pensar isso? Talvez o Maninho possa ser tenente se quiser, ele tem que 

entrar para a escola militar concorrendo como se nós também quisermos, mas na época 

própria, isso é um paradoxo da situação, como é que num governo forte e numa coisa 

forte, e depois que entra para lá parece que não, aquilo é realmente uma engrenagem, o 

sujeito desaparece, mas para entrar é perfeito. 

MC - É, mas em relação ao exemplo do concurso público. 

CL - É uma questão básica de competência técnica, quer dizer, o concurso... 

CB - Sim, mas o que eu quero dizer, não há nada mais democrático do que a igualdade 

de oportunidades, e, portanto, era uma coisa extremamente democrática num sistema que 

era. Isso mostra que as coisas não são, pelo menos completas, radicais, se pode, convivem 

aspectos díspares dentro da mesma realidade, e é curioso isso, sabe? Eu já andei 

analisando isso muito, porque eu sempre achei que as Forças Armadas têm uma 

organização muito boa em matéria de pessoal de coisa assim, tem aquele acesso normal, 

ninguém passa, como no serviço público eu posso exercer o cargo de Diretor, amanhã 

voltar para um cargo de datilógrafo, mas Forças Armadas não existe isso, você tem uma 

carreira mais... 

MC - É, não, é para se combater, não se pode ter pistolão, tem que ter competência 

mesmo. Ninguém vai enfrentar o... 

CL - Se diz combater parece que não é muito caso, na nossa experiência toda ainda não 

houve combate. 
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MC - É, mas as Forças Armadas têm como papel combater. 

CB - É claro, combater, claro. 

MC - Combater, então não pode haver... 

CB - Pois é, mas... 

MC - Tem pessoas que botam até pistolão para enfrentar o inimigo. 

CB - É. 

MC - É fundamental a questão da competência durante os processos de ascensão. 

CL - Está perfeita... 

CL - Está perfeita a sua observação.  

MC - Lógico, quer dizer que também no Estado Novo a questão da competência técnica 

era fundamental, já que era o Estado que primava pelas atribuições técnicas. Não sei. 

CB - Era, mas ao mesmo tempo o Estado Novo tinha toda uma parte populista que não é 

tão técnica, não é verdade, e era um regime um pouco de computação. É curioso isso 

quando a gente começa a pensar sabe? Eu acho que eu comentei com vocês que eu nunca 

tive muito pendor por essa questão política porque ela é relativa, a gente não sabe muito. 

MC - Eu estou vendo que o senhor está fazendo esta série de ponderações que mostra que 

o senhor tem alguma preocupação, interesse e estudo sobre o caso, não é? 

CB - No caso das Forças Armadas eu tenho interesse do ponto de vista de estrutura 

administrativa porque sempre me preocupou esse fato de que nas Forças Armadas há 

quadro de pessoal organizado a uma evolução mais ou menos regulada e há 

aperfeiçoamento, e isso sempre me preocupou. E uma vez até o Ministro Passarinho me 

colocou em contato com o General Bina Machado, que tinha sido diretor da Escola 

Superior de Guerra, Comandante da Escola Superior de Guerra para nós discutirmos isso, 

mas aí sobrevieram outras coisas e tal, mas eu sempre tive muita curiosidade com esse 

aspecto porque, é bem contraditório, a gente tem uma ideia de que a gente tem de Forças 

Armadas tomando o governo, não é? Ainda agora eu estou fazendo um trabalhinho, falei 

para vocês, sobre Sociologia da Corrupção, um dos pontos que eu fico em grande 

angústia, as pessoas até mesmo conspiram, dá sentido o sujeito conspirar, é um negócio 

meio... No entanto é assim. Aí é nesse sentido que eu procurei então acompanhar, pelo 

fato que a gente ter contato com muitas pessoas de Forças Armadas aqui, a gente verificou 

que individualmente eram pessoas preparadas e com as mesmas ideias da gente, 

compreende, é que dentro de um conjunto, aí vem a psicologia das multidões, no conjunto 

é outra pessoa. Então realmente essas coisas me atentaram, mas não no ângulo 

propriamente político. 

MC - O senhor falou, por exemplo, que a questão da unificação foi por decreto-lei. 

CL - É. 
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MC - E que a questão do acidente de trabalho foi no congresso. 

CB - Há uma certa diferença, não existe? 

MC - É uma certa diferença, mas é claro que a magnitude também. 

CL - É claro... 

MC - É é variável. 

CL - É variável. 

MC - Então como é que o senhor... 

CL - Não sei se era muito não porque a oposição que as empresas de seguro faziam era 

até então, dizem que antigamente houve casos terríveis aí, teve uma vez que compraram 

não sei quantos automóveis, até para senador, o negócio é... 

MC - Como é que é? 

CL - Diz que havia, corria, havia grandes interesses envolvidos nisso, sabe, então eu digo, 

talvez em termos de magnitude não fosse tão grande a diferença uma vez que o outro não 

interessava tanto. A unificação não era uma coisa tão direta assim que atingisse tão 

diretamente interesses constituídos. 

MC - Sim. 

CL - É nesse sentido. 

MC - Em termos de [...] popular. 

CB - É, diluía-se um pouco. E ao passo que o outro o negócio ali era... 

MC - Então como é que o senhor entende uma situação ter sido pelo Congresso e outra 

por decreto-lei? 

CB - Pois é, eu estou mais levantando agora a questão, indo um pouco à forra, não é? A 

luz da sua própria observação do regime autoritário, como é que eu convivia com ele, a e 

nesse caso específico eu vejo alguma diferença talvez. Num decreto-lei bastava a gente 

convencer o Presidente da República. E ao passo que no outro não, não o Presidente da 

República nem sei se ele próprio teria capacidade de convencer. Para convencer em 

[19]68 foi preciso fechar. Talvez eu não tive tanta capacidade assim de convencimento. 

Então eu digo, meu contato maior com o Congresso [Nacional] foi nesse período do 

acidente de trabalho, onde o Congresso realmente funcionava, depois quando foi em 

[19]75, [19]74, [19]75 eu tive também ocasião também de lidar também com o congresso, 

mais a minha atuação mais direta foi muita nessa primeira lei do Ministro Passarinho que 

eu era um dos membros da comissão, e desde então agora eu já estou extrapolando um 

pouco, desde então eu me tomei de amores por esta questão e fiz disto uma certa ideia 

fixa, não sei se vocês viram alguns trabalhos aí, eu vou um pouco além da simples 
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passagem desse seguro para a Previdência Social. Eu não vejo mais atualmente, continuo 

me batendo nisso, ainda hoje me bati muito, estou sendo até também chamado até para 

fazer exposições sobre isso. Eu não vejo mais razão da Previdência Social dar um 

tratamento diferenciado ao acidente do trabalho, o acidente do trabalho é uma causa de 

incapacidade como uma outra qualquer, isso é pura tradição, é uma questão que vem da 

época que não havia Previdência Social, depois foi se estabelecendo e ficou assim, mais 

ou menos pelo mundo todo, e aqui no Brasil ainda havia a razão, porque o benefício por 

acidente de trabalho era bem mais vantajoso do que o benefício comum, mas hoje 

enquanto, pelo menos enquanto durar esse controle da inflação, a inflação estiver em 

níveis mínimos assim, não há essa diferença grande, não há mais razão nenhuma para a 

gente manter esse esquema que cria as maiores complicações, complexidade. Então eu 

vou um pouco além, e desde essa época que eu comecei a atentar para esse fato do 

acidente de trabalho, nunca tinha examinado isso, e nem me recordo como foi que eu 

cheguei a isso. Quando eu comecei a trabalhar nessa comissão, eu comecei a ler, a 

examinar isso e vi não dá sentido, parei para ver se o rei está nu, quer dizer, não tem 

menor razão para ser isso. 

LO - Prof. Celso, o senhor falou que não tinha identificado exatamente uma barganha 

entre o seguro DPVAT, obrigatório dos automóveis em troca do seguro do acidente do 

trabalho. O senhor sabe de uma certa forma se houve uma certa barganha ou não, o senhor 

discorda, não? 

CB - Não, não que houve, eu sei, fala-se nisso e houve uma coincidência, mas eu não teria 

elementos para testemunhar num sentido, nem de que não houve, nem de que houve, 

principalmente... 

LO - A coincidência foi de votação no Congresso ao mesmo tempo das duas questões? O 

que o senhor está chamando de coincidência? 

CB - Eu creio que é coincidência, o DPVAT veio logo depois, surgiu o projeto do 

DPVAT, e as empresas provavelmente teriam o preferido, mas isso sempre combinado, 

a meu ver, sempre combinado com o fato de que a empresa atividade privada, mais que 

o governo, sabe sentir as viragens do clima, se lembra de A Hora e a Vez de Augusto 

Matraca, seu Joãozinho Bem-Bem sabia sentir as viragens dos climas. A empresa 

privada, naturalmente as seguradoras sentiram que não valia muito a pena, paira sempre 

sobre elas essa espada, então não é isso. Toda hora tem um chateando, tem um papeando, 

todo um governo que vem, não é, quer passar para cá, fica perdendo muito tempo com 

isso. Então é melhor talvez, deixar para lá de uma vez. E ao mesmo tempo a evolução 

social caminha nesse sentido e caminha no sentido em que estou convencido que estou 

de acordo com a mudança, com a tendência mais moderna, a própria OIT está 

reconhecendo isso, caminha-se para eliminar essa diferença. O projeto que está aqui agora 

da nova Previdência já dispensa, por exemplo, carência em qualquer caso de acidente, por 

que só no acidente de trabalho? É uma incongruência, não é? Você dar um tratamento 

diferenciado, sim por o sujeito que é, ninguém morre mais, porque mais de acidente de 

trabalho, não é? De modo que eu creio que essa é a tendência, e as empresas também, há 

um certo consenso, paira no ar, a pessoa sente. Sente-o. 

NM - Em 1968 o senhor era chefe da Delegação Brasileira, participou de uma reunião de 

ministros responsáveis pelo bem estar social. É... 
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CB - Nas Nações Unidas. 

NM - Nas Nações unidas. 

CB - Substituindo o Ministro Passarinho. 

NM - Bom. Nesse momento nós tínhamos uma intervenção no conjunto dos sindicatos, 

uma impossibilidade, um grau de dificuldade bastante acentuado de organização e 

mobilização desses setores, tínhamos o início de um processo chamado "Milagre 

Econômico Brasileiro". Como é que era definido o bem estar social, numa conjuntura 

marcada pela deterioração das condições de vida e de trabalho da população? 

CB - Olha, é bastante pertinente essa pergunta sua, ouviu. A gente lá, naturalmente nessa 

eu tenho até um discursozinho que eu fiz lá, arrolou naturalmente, embora reconhecendo 

esta situação, o órgão a considerava passageira, não é, admitia que isso fosse uma situação 

transitória, mas ao mesmo tempo a gente registrava vários avanços. A legislação 

trabalhista vinha avançando gradualmente, mesmo durante esse regime mais forte vinha 

avançando mais, porque a gente tinha um pouco o que apresentar. Ainda me lembro que 

uma das coisas assim, do meu discurso que eu falei lá, até eu fui, fez parte da delegação, 

uma importantíssima assistente social de São Paulo, a professora Helene Irani Junqueira. 

E ela, eu, ela, eu conversando, antes, sobre a questão do meu discurso e eu falei com ela: 

Olha Helene, eu vou citar aqui no meu discurso um termo, uma frase porque eu gosto 

muito de frases, eu levo as coisas um pouco assim, eu sou de temperamento alegre, hoje 

até me pediram lá para eu encerar a reunião porque disse que eu tenho, termino meio 

assim que quebra um pouco o formalismo. E eu tinha ouvido a definição, acho que foi o 

Anísio Teixeira, de que a assistente social é uma moça que o governo paga para ter pena 

da gente. Então eu falei: Eu vou citar isso lá na Tribuna; nas Nações Unidas. "Não, você 

vai fazer isso" e tal. Eu não vou? E fiz. Só que eu disse o seguinte não, é não é mais aquela 

moça que o governo paga para ter pena da gente, e tal. (rindo) Agora o Anísio Teixeira 

tem outra definição muito bacana, que eu citei numa tese agora em São Paulo, muito 

também curiosa, é que é a seguinte, diz que no tempo dele, pode até cortar isso um 

pouquinho, por favor aí... 

MC - Mas eu gostaria de que registrasse qual é a frase do Anísio Teixeira. 

CB - A que, então vamos registrar. 

MC - Então vamos lá. 

CB - Não é que era a frase, a frase do Anísio Teixeira que ganhou atualidade, nesse caso 

eu posso dar o contexto. Eu fui convidado para participar de um Congresso agora de 

Direito Coletivo do Trabalho, que não é minha especialidade, não é? E uma das razões 

que eu queria ir é Cz$ 3.000,00 a inscrição sabe. Como mais ou menos deu a entender 

isso na... Não, você está sendo convidado em caráter de cortesia e tal. Está bom, então é 

cortesia eu agradeço muito, mas ainda assim eu precisaria apresentar uma tese, não fica 

bem eu chegar lá de mãos abanando, ainda mais cortesia. Aí o sujeito falou: "Não, mas a 

tese você faz hoje de noite e tal. Brincando assim comigo. Sabe que eu cheguei em casa 

de noite fiz realmente a tese. E eu estou apresentando a tese lá cujo título é o seguinte "É 

preciso Inventar Algo Melhor que a Greve". E vou, simplesmente, no meio dos 

trabalhistas lá, sustentar que a greve é um anacronismo. Não há mais razão para greve no 
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século XX com toda essa parafernália de legislação do trabalho e OIT. Mas uma das 

razões que eu enfoco é que o operário já não é aquele mito de menor e funcionário público 

da definição, não é definição, da "Boutade", vamos dizer assim, do professor Anísio 

Teixeira. O operário hoje, é claro continua havendo uma porção de operários. Ou seja, ter 

operários hoje, hoje todos nós somos trabalhadores. Outra coisa que eu digo na minha 

tese é que passou aquela fase que o Getúlio abria, abria algum programa de rádio dizendo: 

"Trabalhadores do Brasil". Os trabalhadores do Brasil somos todos nós, não é? Mudou 

esse conceito, haverá uns trabalhadores meio bobocas, também acadêmicos meio 

bobocas, de modo que a gente, de modo que mudou o conceito, neste sentido é que eu 

estou, acho que a frase do prof. Anísio válida. Válida em termos históricos, como também 

a outra. Assistente social é a moça que o governo paga para sentir pena da gente, é 

engraçado, mas isso não tem muito sentido, assistente social ao contrário, até 

desempenha, pode desempenhar e costuma desempenhar tarefas muito importantes. 

LO - O senhor teve alguma proximidade com esse tipo de trabalho? Do assistente social 

não? 

CL - Não, tive não. Aqui no meu, eu sempre girei em órbita meio paralela, mas nunca 

muito diretamente, até que ultimamente eu tenho tido um pouco mais, sabe, mas não tenho 

contado muito direto não. Que a parte de benefícios, eu fui diretor do Departamento de 

Benefícios, envolve no IAPI, envolvia no IAPI e continua envolvendo no INPS de hoje, 

um serviço social destinado a ajudar o segurado a preparar documento e até informação, 

essas coisas assim, sabe, nesse sentido tive. E eu considero isso um pouco realmente 

importante. 

LO - Prof. Celso, nós estamos passando por um momento que eu acho que nós podemos 

explorar ainda um pouco melhor que é a Comissão de Estudos pra Reformulação da 

Previdência Social de 1964. 

CB - Pois não. 

LO - O senhor participou. O senhor podia falar um pouco sobre os trabalhos dessa 

comissão? Como se desenvolveram, quem participava as principais teses desenvolvidas? 

CB - Não sei se eu me lembro bem das principais teses, mas a comissão foi dividida em 

duas partes não sei se vocês se recordam, na primeira parte um grupo de técnicos elaborou 

dois projetos, que eu bem me recordo, um projeto de, vamos dizer, de sistema de 

seguridade social. 

LO - O senhor estava falando que tinham dois grupos, dois projetos. Um primeiro projeto. 

O senhor pode continuar. 

CB - Pois é. Então essa comissão foi nomeada uma comissão, nós, se eu bem me recordo, 

a comissão tinha representantes do Ministério, então chamados técnicos, e representantes 

classistas. Porém o trabalho foi em duas fases, primeiro o grupo de técnicos só preparou 

dois projetos, um de reforma da Lei Orgânica da Previdência Social. Da forma da 

legislação propriamente, e outra da reforma da estrutura administrativa. Agora eu 

comecei invertendo um pouco a ordem, o primeiro, o segundo projeto propunha em 

síntese a criação do Ministério da Previdência Social, desaparecendo as autarquias, o 

INPS e então o que havia passaria distribuindo uma Secretaria de Assistência, de 
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benefício, de médica, enfim, deixaria de haver as administrações descentralizadas. Seria 

o Ministério da Previdência Social funcionando em termos centralizados não é isso. E 

sobre eu estou verificando aqui também. 

LO - Quem defendia essas teses? O senhor lembra?  

CL - Quem defendia?  

LO - É. 

CL - Olha quando eu cheguei, quando eu fui chamado eu não fiz parte da comissão 

propriamente. Eu fui chamado em seguida, no decorrer dos trabalhos já estavam inclusive 

os classistas pra discutir os dois projetos. Mas uma das coisas, isso foi liderado pelo 

Ministro Sussekind, cujo braço direito na ocasião era o Moacyr, Moacyr Velloso, não é. 

Era o líder desse, desse grupo lá. 

MC - Moacyr Velloso e o... 

CL - Estava também o Sylvio Pinto Lopes, o Nóbrega que era representante do Ministério, 

eu estou vendo aqui da Secretaria de Planejamento da Presidência da República. Tinha o 

Sebastião Santana que representava o Ministério da Fazenda. E o representante da Saúde 

que eu não... 

MC - E o outro, o senhor falou que tinha um outro projeto dentro do mesmo grupo de 

técnicos? 

CB - O outro projeto era a legislação propriamente, a reformulação da Lei Orgânica da 

Previdência Social. Esse era só de estrutura administrativa. E o segundo melhor, e o 

básico era de reformulação da Previdência. Onde seria, a ideia parece que seria de criar 

um plano básico, um plano assim universal, horizontal e alterar um pouco a legislação da 

Previdência Social. Modificação de aposentadorias, pensões e tal. 

LO - A que o senhor atribui ao fato de que esses técnicos, a maioria deles, grande parte 

provém de ex-IAPI, ainda do IAPI, por que ainda era IAPI, terem aceitado as teses da 

seguridade social que em parte eles combatiam? 

CL - Eu não sei se a gente combatia, talvez assim conscientemente não? Combatia? Eu 

não, sabe que eu não me recordo direito. 

LO - A prática do IAPI não era uma prática de seguridade social. 

CL - Não, não. 

LO - A prática previdenciária adotada pelos técnicos. 

CL - É a parte de seguro, a parte de seguro social. Porém a gente com o tempo foi 

evoluindo, a Previdência Social foi crescendo, foi abrangendo parcelas da população e 

vamos dizer, a gente cresceu com ela. E tem algumas pessoas, e algumas ainda sustentam 

algumas ideias. Muita gente acha que a gente não deve, que a Previdência Social. 

Continuaram achando, mas os fatos, a gente sabe como é isso. A gente é voto vencido, 
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eu, por exemplo, ser voto vencido nas comissões da especialidade de seguro e da 

assistência ao trabalho, é uma maluquice, é um anacronismo, mas não, o meu ponto de 

vista não prevalece. Nem por isso eu deixo de participar dos trabalhos. Voto vencido, isso 

tem que ser. 

LO  - Professor Celso, mesmo sendo voto vencido o senhor participou e presidiu algumas 

das mais importantes comissões, não é? 

CB - É. 

LO - Que houve de reformulação da Previdência Social. 

CB - É o que eu digo, eu sou voto vencido se eles dependessem de mim iriam além, mas 

eu estou contido por parâmetros. 

LO - Então por que o senhor está sempre representado nessas comissões? 

CB - Ah, porque primeiro eu só, eu tenho muito boa disposição física, qualquer coisa que 

precise aí eu estou sendo chamado porque não tem muito serviço de tarde, no dia seguinte 

eu levo, compreende. Mas no mais o meu mérito é resistência física. Que, aliás é um 

grande tributo do servidor, essa coisa de, se tiver capacidade intelectual ajuda, mas o que 

é bom mesmo é saúde. Deve ser um pouco por isso, e porque eu gosto desses assuntos e 

qualquer coisa que me chame eu sou participativo por natureza, viu. E não tenho, eu tenho 

boa disposição, como eu digo, eu estou sempre disposto, disponível, eu tenho sempre 

tempo. Mas também não é sempre, não. Olha, eu não participei, por exemplo, da comissão 

que criou, que promoveu a unificação. Não é sempre também... E até, lembra que eu até 

comentei com vocês, quando, quando é só a estrutura do Ministério que está funcionando, 

eu até nem faço parte, eu sou um pouco dissidente. Quando vem um elemento de fora e 

eu ali pego pelo Jarbas Passarinho eu dou um arranco. E o pessoal também não é de ter 

nada contra mim, mas é que eu sou um elemento um pouco perturbador. Eu fiz, eu tenho 

essas ideias, eu sou contra a greve, eu sou, eu acho que o acidente de trabalho não deve, 

não tem mais razão de ser, não é mesmo? Sustento e digo essas coisas com a maior 

tranquilidade, não é. Eu sustento, por exemplo, que a Dataprev em geral, em lugar de a 

lei dizer que ele pode fazer serviço para fora. Não devia dizer nada, a Dataprev tem nada 

que fazer serviço para fora. 

Fita 10 – Lado A 

LO - O senhor falou, que não sabe se explica. O senhor falou que não participou 

inclusive... 

CL - De algumas, várias outras.  

LO - De algumas?  

CL - É. 

LO - Entre elas, da unificação. Mas em [19]67 o senhor participa da Comissão de 

Regulamentação Geral da Previdência Social? Logo depois da Unificação no momento. 

Por que que o senhor não participou da unificação? O senhor tem uma explicação? 
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CL - Eu acho que é por isso, sabe? Eu fui meio deixado de margem. 

LO - E em [19]67 o senhor é chamado de novo para fazer... 

CL - Mas aí é para regulamentar, já estava feito. Aí você tem que fazer o Regulamento. 

MC - O senhor está dizendo que o senhor ficou meio à margem, um pouco à margem, por 

quê? O senhor tinha uma posição diferente? 

CL - Não! Eu não fui chamado. Se não fui chamado está à margem. Aliás, também, pode 

não ser à margem. Não, mas eu me recordo que mais de uma vez, agora no SINPAS, por 

exemplo, eu fui nitidamente colocado à margem, viu? Porque, não sei porquê. 

MC - Por que o senhor tinha uma posição diferente? 

CN - Não! Eu simplesmente não fui chamado. Eu não tinha ainda posição. Bom! Eu já 

tinha várias posições, essas coisas de DATAPREV, e outras assim, que já são conhecidas, 

eu mantenho. Mas aí não fui chamado. Eu quebro um pouco a harmonia assim do grupo, 

no sentido de que eu procuro com todo o acatamento a essas pessoas que estão lá, que 

para mim são parâmetros, são através delas que eu me inspiro nelas, aprendo com elas. 

Mas eu trabalho talvez, com uma certa independência, ou com uma certa, como é que eu 

vou explicar? Pode parecer que eu estou querendo ser diferente dos outros. Não. Mas 

vocês estão me confrontando com um fato. Eu não participei, entende? 

NM - Em 1960 e... 

CL - Talvez... Desculpa? A gente também deve dar lã, por que eu participei? Se eu não 

participei, pergunta a ele. 

MC - Sim, porque quando a gente fala que o senhor participou, o senhor dá um argumento 

que nos intimida. Que o senhor fala, que o senhor tem resistência física, aí é complicado. 

CL - Quando eu participo? 

MC - É... 

CL - Pois é, mas... 

MC - Aí talvez a gente pudesse chamar aí um grande atleta, para participar da comissão. 

CL - Normalmente sou... Eu conheço bem, são os atletas mesmo. É, isso não está muito 

fora não. Então, eu digo: quando eu participo, eu tenho que dar uma razão, me parece que 

é essa. Mas quando eu não participo, eu não posso dar razões. Já contei para vocês o 

negócio de Brasília. Foi feito um inquérito lá, para perguntar, porque quer ir para Brasília. 

Eu disse que não quero. Então, qual... "Por que não quer?" Não tem que dar, não é? Se eu 

quisesse ir, eu teria que dar razões. Eu não tinha muita razão para dar, então, nesse caso, 

que eu não fui incluído. Não fui. Foi até ventilado, e tal. Eu não vou participar. Porque eu 

tenho, até depois... Não raro eu sou chamado, depois porque eu tenho uma certa facilidade 

para preparar os documentos, preparar os projetos, e tal. Mas não participei das 

discussões. 
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LO - Quem selecionou a comissão, o senhor lembra? 

CL - O próprio Ministro Nascimento. Qual delas? 

LO - A Comissão de unificação. 

CL - O Nascimento Silva. É, Nascimento Silva. 

MC - Mas... 

CL - E também a do SINPAS, também a do SINPAS, Nascimento Silva. Aí vocês podem 

perguntar para ele, por que vocês já conversaram com o Nascimento Silva? 

LO - Ainda não. A Comissão de Regulamentação, que é de [19]67, Comissão de 

Regulamentação da Previdência Social. O senhor acha que ela foi uma mera formalidade 

de regulamentação? 

CL - Não, não é uma mera formalidade. O que eu quero dizer, é que na regulamentação 

não se igual terá nada, não é verdade? O que tem que ser feito, já está feito. (pausa longa) 

Desliga aí um bocadinho. 

LO - Está chegando a senhora com um sorvete com uma cara ótima! Seu Celso, eu estava 

perguntando sobre o trabalho da Comissão de Regulamentação da Previdência Social. 

CL - Sei. 

LO - Não é? Quer dizer, o que o senhor se lembra da rotina do trabalho? Como é que foi? 

Como que o senhor foi chamado? Como é que se trabalhava? Que tipo de liberdade vocês 

tinham para trabalhar? 

CL - Olha, eu não fui propriamente membro da Comissão, sabe? Não fiz parte. Porém eu 

fui chamado, mais uma ou duas pessoas ali como um estudioso do assunto, são um pouco 

em caráter informal. Como esta agora, da comissão do Ministro Rafael. Eu não sou 

membro da comissão não. Eu fui lá representar um cidadão, que me pediu, e aí entra um 

pouco... Convidaram, muito cortesmente, e tal. Mas eu não sou, então vinha divulgando 

muito Previdência, estudando o assunto, e trabalhando sobre o assunto. Não me lembro, 

se foi o próprio Moacyr Velloso ou se foi o Nóvoa, que me convidou para eu sendo 

membro da comissão, não tive uma atuação e também eu me lembro bem lá da Comissão, 

é que como eu gosto de estudar esses assuntos, e gosto muito de discutir, e gosto de ouvir 

pessoas acatar. Para mim foi uma experiência muito rica, como foi essa também. A gente 

sempre ganha alguma coisa, ouve, mas discute o assunto, foi muito útil. E os trabalhos 

dessa Comissão. Como nessa, como aqui desse relatório do Wanderley. Há uma frase 

muito interessante, que se aplica, que tem um pouco de sentido com relação a sua pergunta 

aí. Como é que diz? Apresentação dela, apresentação (lendo) "Ao fim dos trabalhos, após 

terem sido formuladas recomendações pertinentes à reforma da assistência social, da 

assistência médica, regulamentação sobre acidente de trabalho, da diversificação das 

bases de custeio, e do plano base de Benefício, tornou-se ainda mais evidente o que se 

patenteara ao longo das diversas reuniões, a saber, que sem drástica reforma 

organizacional, e a implantação de eficaz sistema de informações, qualquer tentativa de 

administrar o futuro sistema de bem estar social estará irremediavelmente comprometido.  
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"Começa aqui: "Arriscando-se os Planos A, uma vez mais agonizarem nas brochuras de 

relatório de trabalho". Muito bacana essa frase. É que os Planos vão agonizar nas 

brochuras de relatório de Trabalho. Porém, essa frase é muito bacana, que ele espere tanto 

dele, com o dele não vai acontecer assim. O que é um otimismo um pouco... 

Provavelmente acontecerá em parte. Mas desde aquela época, todos esses trabalhos 

somam alguma coisa. O Governo não chegou a enviar os projetos de lei apresentados. 

Porém, foram discutidas e consignadas, reunidas ali, ideias que mais tarde, ao longo do 

tempo, foram tendo a sua hora e vez, não é verdade? Então, toda vez que a gente faz um 

trabalho, eu, por exemplo, quando agora fui relator desse trabalho no tempo do Ministro 

Passarinho, entre outras coisas eu fui consultar esse trabalho, que é sempre um repositório 

de ideias que foram ventiladas. Acrescenta-se alguma coisa sempre. Eu desde esse 

momento, eu estou ainda procurando responder a sua pergunta. Desde esse momento eu 

estou convencido que esse tipo de trabalho sempre acrescenta alguma coisa. 

LO - Mas o senhor acha, que ainda assim ele ficou dormitando, ou agonizando nas... 

CL - Ah! Não, agonizando não, morreu! (risos) Morreu, e foi enterrado, tranquilo! Não 

foi avante. Está aí expresso no estudinho que eu fiz, não foi avante. O Executivo não 

enviou o Projeto ao Congresso. 

LO - E o senhor saberia dizer o motivo por que ele não foi avante? 

CL - Não, não saberia não. E já é uma coisa fora... Talvez nesse ponto ainda era meio... 

Eu estava meio longe do centro de decisão. 

LO - Comparando o período imediatamente anterior ao regime militar de [19]64, e esse 

regime que se instala vai até [19]67, [19]68 em que se efetua a unificação. O que o senhor 

diria que foram as principais mudanças, em termos de políticas de Estado, com relação à 

Previdência Social? O que o senhor tenha analisado assim, como mudanças 

significativas? 

CL - Eu creio que a mais significativa foi realmente essa da unificação. Que é a unificação 

administrativa, levada primeiro pelo desejo, a meu ver, um pouco... Que não se realizou 

completamente de economizar, e segundo também, de evitar uma certa duplicação. Eu 

creio que havia casos numa rua, acho que era Friburgo, onde na mesma rua havia agência 

de quatro institutos. De modo, que é uma coisa meio pouco lógica. E como a ideia 

inclusive de seguro, do seguro em si, da parte de benefícios, é uma ideia quantitativa: 

quanto maior o número maior a facilidade de previsões de distribuição. Eu creio que isso 

veio daí, essas razões foram conduzindo, eu diria que essa foi a preocupação mais 

importante. Mas não foi só estrutural, também houve algumas modificações da legislação 

de Previdência Social propriamente. Houve um decreto-lei [19]66, e um [19]67. O [19]66 

é a parte substantiva, e a outra é parte estrutural, formal. 

LO - O senhor podia explicar isso um pouco melhor? 

CL - Meu filho, houve dois decretos-leis na ocasião. O decreto-lei [19]66 e de 21 de 

novembro. O decreto-lei [19]66 introduziu modificações na Lei Orgânica da Previdência 

Social; na estrutura de benefícios; no custeio, na gestão. Ao passo que o outro apenas 

unificou os institutos, ou seja: regulou a estrutura administrativa do sistema. 
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LO - O senhor acha que quem informava essas modificações, quer dizer, o senhor 

confirma de que era efetivamente o grupo do IAPI que estava informando, ou o governo, 

ou alimentando o governo... 

CL - Eu creio que basicamente sim. Basicamente era o grupo do IAPI. 

LO - E porque o Governo atendia, quer dizer, em que medida... O que levava a confluir 

os objetivos do governo recém-instaurado com os objetivos do grupo do IAPI, sabe? 

CL - Olha, o IAPI repete-se um pouco o que aconteceu quando o Ministro Passarinho 

chegou muito depois. O grupo do IAPI, em primeiro lugar é uma questão quantitativa, só 

o IAPI era sozinho igual à soma dos demais, de modo que isso aí já é um fator. Depois o 

grupo do IAPI foi o instituto, o último instituto, organizado um pouco à luz da experiência 

dos demais. Foi o único precedido de um recenseamento da Indústria, que serviu de base 

à elaboração. Portanto, ele foi organizado em moldes mais racionais do que os anteriores. 

Pode até não ter sido alcançado o objetivo, mas os moldes foram mais racionais. Do ponto 

de vista formal, e ao mesmo tempo esse fato de que o IAPI fez concurso, e o grosso do 

pessoal lá é de concurso, embora um concurso meio remoto, que às vezes você fazia 

concurso pequeno lá, mas nem sempre... Não havia muita transferência de carreira. Essas 

pessoas realmente se tinham extinguido um pouco do concurso. E pelo fato de que o IAPI 

teve o regime bienal que chamava, de aumento bienal, manteve um pessoal ali, um grupo 

estimulado. E que até vieram de fora, e também com o Lira Madeira, que era um atuário, 

que se entrosou bem no grupo. Porque sabe como é, a gente chega num grupo onde há 

ambiente para umas ideias novas, há uma certa simbiose. Eu creio que eu explicaria dessa 

maneira. Um aspecto quantitativo, e um aspecto qualitativo também. 

MC - O senhor falou, que vinham técnicos de foram para... 

CL - Eu digo: o Lira Madeira, um técnico, não era de grupo do IAPI. 

MC - Ah! De fora, de fora do grupo de IAPI. 

CL - De fora. E também a gente andou estudando. Eu creio que já se tinha contato com o 

pessoal da OIT, através do Ministério do Trabalho. E era uma fase já mais avançada a 

questão, sem prejuízo em alguns dos institutos também havia pessoas de muito valor. E 

também o fato que era uma equipe reunida. De repente tinha facilidade até logística para 

tudo. Tinha mimeógrafo. Mais facilidade que os demais. 

LO - Agora, Seu Celso, nesse período, o senhor falou mesmo, o senhor ficou meio à 

margem das questões. O senhor foi destacado para missões internacionais. Esse 

Congresso, que o senhor falou antes... 

CL - Não, isso já foi em [19]68. 

LO - [19]68, depois da conferência da OIT, quer dizer, o senhor passou a participar... 

CL - Mas isso já é depois da fase do Passarinho. Nessa fase aí eu... Antes disso um pouco, 

em [19]56 eu estive fora, mas numa bolsa de estudos. 

LO - O senhor falou. 
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CL - Eu falei bolsa de estudos. Nessa fase aí, onde é que eu estava? Em [19]63 estava por 

aí mesmo, mas não... Quando eu vim da bolsa de estudos, eu que tinha um cargo de chefe 

do Serviço de Divulgação, foi o serviço que eu criei, que foi até, que comecei aquele 

boletim, a parte de divulgação do IAPI. Eu sou muito ligado a isso, até hoje, já disse a 

vocês, que eu sou na realidade é um divulgador da Previdência Social. E eu acredito nisso, 

eu acho que é preciso divulgar as coisas, mais gente conhecer, mais gente saber, mais 

gente dar palpite, participar. Então, nesse tempo, quando eu vim de fora, eu fui afastado 

do meu cargo de chefe do Serviço de Divulgação. Não, já tinha outro camarada no meu 

lugar. E então eu fui até um pouco para o setor jurídico. Tive uma passagem lá, até disse 

a vocês, que eu vivia um pouco à base mais de redação, do que propriamente de 

conhecimento, jurídico. Nesse ínterim, eu fui convidado por um amigo meu, para 

trabalhar na CAPES, e me afastei alguns anos da Previdência Social. Quando eu voltei 

em [19]64, aí eu estava meio solto, mas daqui a pouco a gente vai se arrumando. Estava 

meio solto. 

LO - O senhor voltou como procurador?  

CL - Que eu era. 

MC - Mas o senhor trabalhou na gestão do José Dias Corrêa Sobrinho, não foi? 

CL - Um pouco depois, o José Dias Corrêa Sobrinho, Presidente, mas aí não foi o Corrêa 

Sobrinho quem me chamou. Eu tinha voltado para a Procuradoria, a de lá. E o José Aníbal 

Santiago, que era então o diretor do Departamento de Benefícios, sentindo na 

administração dele, que havia um certo choque entre a parte administrativa e a parte 

jurídica, não havia um entrosamento bom. Ele pensou em convidar um Procurador para 

trabalhar na parte de benefícios. Para ver se fazia essa ponte. Conhecendo o livro com o 

Velloso, aquele Previdência Social, e gostando do livro. Ele nem me conhecia muito bem 

não, mas ele me procurou e me convidou para ser o assistente dele no Departamento. E 

eu fui ser assistente dele levado pelo Santiago, não pelo Corrêa. Porque no tempo do 

Corrêa, eu vinha todo dia com o Corrêa Sobrinho para a CAPES, quando o Corrêa ia para 

o escritório dele, eu vinha para a CAPES. Aí eu me lembro, que eu fui então para lá, 

embora o Corrêa já estivesse na junta. Eu fui, o Santiago me convidou, eu fiquei sendo 

assistente do Santiago no Departamento de Benefícios. Depois o Santiago precisou de se 

afastar para ter direito de se aposentar em condições boas. Eu o substituí com o Corrêa 

Sobrinho. Mas aí o Corrêa Sobrinho estando eu lá, não havia por que não me manter. Mas 

eu não vim para lá a convite do Corrêa Sobrinho nessa fase aí. 

LO - Tem algum motivo para os membros do IAPI não chamarem, não contarem tanto 

com o senhor, quanto pessoas que vêm de fora para a Previdência Social. O senhor 

lembrou o Plínio, e o Jarbas Passarinho. 

CL - Não, o Plínio não, o Jarbas Passarinho e o Alim Pedro.  

LO - O Alim Pedro, exato. 

CL - Não! Eu não tenho assim, pelo menos não há nenhum motivo aberto. Mas é que eu 

digo: talvez eu suscito umas questões pouco próprias lá, por exemplo, esse negócio de 

nós sermos transferidos de carreira, procurador. Isso frustrou o concurso, quer dizer, eu 

hoje digo, que sou funcionário por concurso, mas não é exato, porque eu fui, e quando 
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houve a transferência de carreira, eu tentei impedi-la, compreende? Eu tentei, procurei o 

Alim Pedro para evitar isso, mas o Alim Pedro, nós não conseguimos falar com ele, estava 

em Bangu. O pessoal se queimou: então, eu tinha muito acesso ao Alim Pedro. Ou Deus 

me ajudou, até me ajudou, porque eu também fui transferido. E o Alim, não conseguimos 

falar com o Alim Pedro. Mas essas coisas marcam um pouco, não é? Como essas coisas, 

que eu estou fazendo agora, esse trabalho que eu estou fazendo Desonestidade de Pessoas 

Honestas, eu me incluo ali nessa, mas também incluo alguns colegas. Eles ficam meio 

brabos com a minha inclusão mesmo, já ficam brabos, porque eu tenho situação igual. 

LO - Quer dizer, que o senhor concorda com o Walter Graciosa naquele espírito maléfico 

do espírito, aos malefícios do “espírito inapiário”. 

CL - Olha, eu acho que o Walter Graciosa, o Walter Graciosa... Vocês já conversaram 

com ele? Eu acho o Walter Graciosa extremamente inteligente. A meu ver é uma das 

observações mais fecundas, a do Walter Graciosa. Tanto assim, que eu cheguei a preparar 

um capítulo para esse livro meu, depois vou chamá-lo "A Igrejinha dos Cardeais". Porque 

os cardeais, instintivamente a gente forma uma igrejinha, sem se dar conta disso, ouviu? 

Sem se dar conta disso, a gente opera em circuito fechado. Médico é um negócio, você 

não arranja um laudo médico de maneira nenhuma. 

LO - Depois de [19]64, o senhor acha, que essa “igrejinha” então esteve coroada de êxito, 

as suas inventivas? 

CL - Não, aí eu acho que essa igrejinha tem muito lado positivo, não é verdade? Como 

até a Igreja Católica tem, se procurar bem. Tem um lado positivo. Então, essa igrejinha 

tem grandes valores lá nessa "igreja". Eu, por exemplo, discordo de uma porção de coisas 

do Moacyr, mas discordo como eu digo a ele, ainda hoje eu disse lá para o pessoal: "Essa 

briga nossa vem há 50 anos sem ninguém. Estamos os dois cada qual, mas saímos os dois 

juntos de lá, ainda fui levá-lo lá no metrô, quando vou à Brasília vou sempre na casa dele, 

gosto muito do Moacyr. E então, essa igrejinha tem pessoas de grande valor, quem fazem 

coisas realmente certas. 

NM - Esse seu espírito polêmico, numa época tipo 1964, 1968, onde o senhor 

acompanhava ministros; onde o senhor participava de conferências internacionais; 

participava de conferências da OIT, e dessa conferência de Bem Estar Social. 

CL - É. 

NM - Essa sua capacidade polêmica, quando o senhor chegava num plenário 

internacional, como é que o senhor conseguia explicar a situação da classe trabalhadora 

no Brasil? 

CL - Olha, sabe que na realidade eu nunca fui interpelado diretamente sobre isso assim. 

Eu não me recordo de ter dito. O que eu me recordo de ter dito não é de ter visto, é que 

uma vez eu fui convidado, mas eu não estou me lembrando bem o ano. A Embaixada 

americana tem um programa aí de convidar pessoas que eles acham que se distinguem no 

setor, para visitar o país lá. Quando nós fundamos o Centro de Estudos de Previdência 

Social aqui, eu convidei dois especialistas americanos para virem aqui fazer umas 

palestras. O Instituto Brasil-Estados Unidos pagou a passagem. Um deles sugeriu à 

Embaixada que me convidasse. Então, a Embaixada me convidou para visitar algum lugar 
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nos Estados Unidos, um roteiro organizado um pouco por mim. E em alguns dos lugares, 

onde eu passei, ou fazia parte do meu programa, ou lá organizaram, e eu fui fazer umas 

palestras, me recordo bem, entidades ali, e algumas até, me lembro, que umas duas 

Universidades. E numa delas, eu me lembro bem, que os sujeitos me perguntaram muito, 

me apertaram um pouco, me aperta muito não, que eu tenho que voltar para lá, pô, que 

negócio é esse?". E com isso o assunto ficou meio assim. Depois eu então expliquei, 

procurei explicar para ele também. Ah! Eu acho, que eu já contei isso para vocês. Se 

estiver aí vocês cancelam. Eu disse:  

INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO  

CL - Esse problema de revolução lá no Brasil é mais ou menos como a ideia que a gente 

faz do inverno aqui. Eu sempre achei que quando vem o inverno, e que cobre tudo de 

neve, morresse todo mundo, e que saísse para outra e não morre ninguém, não tem nada, 

está tudo preparado para isso. Lá também eu não tinha, inclusive não tinha visto nesse 

tempo, não tinha conhecimento dessas torturas, essa coisa toda, que houve aí, 

compreende? Então, eu levei isso um pouco nesse tom, com eles. Que mais ou menos 

saiu bem. Apenas uma vez, que me apertaram um pouco mais também. Uma coisa muito 

boa para sair lá, é que isso também é uma coisa curiosa para vocês registrarem aí, não 

para a história. É que quando saiu depois dessa história, em que eu dizia: "Cuidado, não 

me aperta muito, que eu tenho que voltar. "Mas o sujeito recalcitrante. Então, a gente 

respondia na medida do possível, mas depois eu também queria agora, eu queria perguntar 

uma coisa para vocês aqui: eu sou da área de Previdência Social, lido com acidente de 

trabalho. E como vocês sabem, cada atividade tem seu grau de risco, umas mais que 

outras. Pescador de pérola morre muito, porque trabalha com pedreira, química, e até 

hoje, e tal. Então, aí vieram as coisas mais disparatadas: é soldado, é pedreiro, é condutor 

de bonde. Eu digo: “Não é nada disso não. É Presidente dos Estados Unidos". Mas como? 

“Vocês têm 40, já mataram quatro, morrer 10%, não tem nenhuma profissão que mate 

10%", de modo que, não dá mesmo. Com isso encerra qualquer assunto de revolução. 

Não tem saída mesmo. E algum que teime, começaram a matar candidato. Tinham matado 

o Kennedy, o Bob Kennedy o irmão do Kennedy. 

LO - Já que você falou nisso: qual é no Brasil a profissão que mais mata? O senhor sabe 

me dizer? 

CL - Não, mas pedreiro é grau de risco mais elevado. Construção civil de modo geral. 

LO - Quando o senhor trabalhou na área de benefícios existia esse tipo de preocupação 

em perceber diferentes setores, com diferentes benefícios? 

CL - Havia, existia sim. Existiam esses estudos aí. O acidente de trabalho não tanto, que 

o acidente de trabalho ainda estava incipiente, não havia passado ainda. A gente não 

operava ainda acidente de trabalho. Mas estatística sempre houve, as causas de benefício 

sempre. 

LO - O senhor acha, que no Brasil essas estatísticas têm sido feitas com regularidade 

necessária, ou com... 

CL - Eu creio que sim. Eu nunca fui uma pessoa muito afeita a números, eu não sei muito 

lidar com números. Mas eu acho que se faz. 
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NM - Em 1972, eu trouxe até aqui uns números.  

CL - Anotado? 

NM - Anotado. 18,47% da força de trabalho foi vítima de acidentes de trabalhos variados. 

Em 1983 esse número baixou para 4,45 isso quer dizer, a minha dúvida é a seguinte: o 

que mudou aí? Foi a legislação? 

CL - Nilson, essa diferença muito grande de um ano para outro, 18 para 4. 

NM - De [19]72 para [19]83. 

CL - Eu já contei para vocês, que o Abílio de Castro chamava o Ovídio de Andrade e 

dizia assim: "Ovídio, calcula aí que 17% dos alunos que terminam o curso secundário 

ingressam no curso superior". "Ué, meu! Calcular como, e se não der isso?" "Revê o seu 

cálculo, é mais ou menos isso aí", de modo que eu estou achando esse 18 aí um pouco 

forte, mas isso pode variar também no tipo de estatística, o que é que se considera acidente 

para esse fim, porque vocês andaram lendo coisas da OIT. Não sei se recordam: de que a 

OIT quando apresenta estatística de acidente de trabalho ressalva com muito cuidado, que 

não se pode comparar um país com outro, uma vez que num país só se considera o que 

incapacitou por três; outro só quando a morte. Depois há também falha de registro, de 

modo que eu estou achando na preliminar eu estou achando essa diferença um pouco 

grande, viu? De um ano para outro. Eu não me lembro da cifra, mas lidando com as suas. 

É muito difícil que haja, nada se aperfeiçoou nesse sentido assim. Ou a gente errou na 

primeira ou na segunda. Não lhes parece também assim? Está um pouco forte essa 

diferença? 

LO - Eu tinha uma questão. O senhor estava falando na OIT, e na presença da OIT, e nas 

discussões na OIT. Qual a influência da OIT na Previdência Social brasileira nesse 

período em que o senhor está participando desses congressos, no final dos anos [19]60 

inícios dos anos [19]70? Que tipo de reivindicações ou de posições da OIT tomava a 

frente? 

CL - Não, a OIT não toma posições, a OIT tem uma norma mínima de Seguridade Social, 

que não é um convênio, o 102, sobre a Previdência Social, que a gente não ratificou ainda, 

porque estava com problema rural, não tinha ainda Previdência Rural, e não podiam 

ratificar, portanto. Mas a OIT tem só a norma mínima, e nós estamos bastante avançados 

em relação a ela. A OIT em matéria de Previdência Social para o Brasil, talvez no começo, 

mas agora não tem nada assim, a oferecer, a não ser o permanente estudo que eles fazem, 

a OIT está sempre estudando isso. Eu não sei se vocês registraram aí, eu fui à OIT, por 

exemplo, presidir até uma reunião sobre acidente do trabalho. 

LO - Isso em que época. 

CL - Foi [19]78, [19]77. Não me recordo bem, [19]77 presidi uma reunião, então a gente 

vai lá, discute, eles têm a revista, da OIT, têm muitos artigos. Eu creio que, ou da OIT, 

ou da ISS eu já fiz um artigo sobre a Previdência Social no Brasil. Eles agora, também 

vocês sabem, me convidaram até para ir à Angola, já tivemos conversando aqui. Então, a 

gente tem um intercâmbio, mas agora a OIT, essas entidades o Brasil já está um pouco, 

as entidades dão uma assistência técnica mais a países que estão começando, em fase mais 
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embrionária, mais incipiente. Agora a gente está bem, a não ser o acompanhamento 

permanente, que é preciso, que vocês estão notando. Eu acho inclusive essa iniciativa de 

vocês já é um sintoma de que a gente começa estudar essas coisas meio seriamente. 

Porque o Moacyr e eu, esses autodidatas assim, nós estudamos isso no decorrer da nossa 

carreira, nunca tivemos estudo formal da questão, agora, começa a haver. Eu ando louco, 

inclusive, para ver se recruto uma pessoa com mania disso, porque eu talvez tivesse até 

como conseguir um encaminhamento, um projeto, um trabalho assim, sabe? Já pensei. E 

acho que eu já comentei com vocês, de vez em quando sou muito assim chamado, e 

pessoas me consultam, e tal. Tenho procurado exercer um certo trabalho nesse sentido, e 

entrosamento com a OIT, eu traduzo trabalhos da OIT, público aqui, compreende? Nesse 

sentido é uma influência, vamos dizer, genérica, mas específica eu creio que não. 

MC - Eu queria perguntar uma coisa ao senhor, voltando um pouco aí essa questão dos 

cardeais do IAPI. O senhor diz que há diferenças entre o que se chamam os cardeais? 

CL - É. 

MC - Por exemplo, nossa entrevista com o doutor Moacyr, nós percebemos... 

CL - O Moacyr não é "cardeal". Moacyr é o "papa". 

MC - O Moacyr... (risos) 

CL - E você sabe por que ele é "papa" da Previdência Social, porque queria ser “papa” 

propriamente, mas não deu (risos) então resolveu... 

MC - Ah! sim. 

INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO 

CL - Ele é religioso, sabiam disso? 

MC - A formação católica dele é muito forte. 

CL - Muito forte! Mas muito forte mesmo, fortíssima. 

MC - Deu para perceber isso, porque o início da entrevista, a gente pegou mais esse lado 

da formação, e tal. 

CL - Não. É curioso também, ele chega no trabalho, e tira umas imagens de santo, bota 

ali em cima. O Moacyr é católico mesmo. 

MC - Católico mesmo. Mas o senhor concorda, há de concordar, que ele faria parte desse 

grupo... 

CL - Sim! Faz. 

MC - Só que ele desde o final dos anos [19]30, ele está também no Ministério do 

Trabalho. 
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CL - É. Isso que eu digo: um pouco não só ele não fez parte do concurso, ele já era do 

Ministério do Trabalho, mas ele estava lá. 

MC - Não, quando ele...  

CL - Durante, ele só ficou pouco tempo. Ele foi procurador geral algum tempo. 

MC - É, foi, depois ficou. 

CL - Muito tempo. Muito tempo antes e depois. 

MC - É. 

CL - Antes e depois. 

MC - De certa maneira ele já defende no início dos anos [19]40 a ideia de seguridade 

social, coisa que era um tanto quanto... 

CL - Acho que mais o termo, do que a ideia. Ele se encantou por esse tempo, e... 

MC - O senhor acha que era mais... 

CL - Não, não. 

MC - O termo? 

CL - Mais talvez, não exclusivamente. 

MC - Porque o que me chama a atenção é o seguinte: é mais interessante, por exemplo, 

um José Dias Corrêa Sobrinho, ele tem aquela ideia mesmo de seguro social, quer dizer, 

o homem é uma máquina que deve ser... 

CL - É. 

MC - Constantemente preservada, e aperfeiçoada. 

CL - Pois olha, não é tanto assim, porque quando ele presidiu, ele dirigiu  essa fusão dos 

institutos, ele estendeu muito a Previdência, abriu a assistência médica a todos, não é 

mesmo? Repara que não é muito... 

MC - O senhor não vê essas diferenças entre assim, mais em termos da própria inserção 

de cada um, de formação de cada um, quer dizer: não há diferenças entre os... 

CL - Não noto assim não, sabe que de um modo geral, o Moacyr é uns quatro ou cinco 

anos mais velho do que nós. Do que o grupo lá, o Corrêa é um pouquinho também mais 

velho. Mas o Moacyr, não só por ser mais velho, como foi ele que organizou o primeiro 

trabalhinho, que a gente leu, estava sempre um pouco à frente da gente. A gente se 

inspirava um pouco nele, e tal. Até que, sabe como é o negócio do aprendiz de feiticeiro, 

você depois chega um ponto, que a gente se emancipa um pouco, começa a descuidar, 
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não é mesmo? Começa a ter ideias próprias. Mas eu acho que o Moacyr influenciou um 

pouco, o grupo era meio unido assim, em matéria de conceitos, e tal. Não vejo muita 

diferença assim não. Marcos, olha, eu queria outra vez pedir desculpas: vocês desculpem 

se eu sou meio vago nas respostas, é porque eu não tendo uma coisa objetiva, eu prefiro 

mesmo... 

MC - Claro. 

CL - Não responder, porque senão, eu não estou criando, porque às vezes eu não lembro, 

não tenho mesmo ponto de vista. 

NM - O senhor falou em questão quantitativa e qualitativa. Eu gostaria de saber: como é 

que o senhor avaliava a questão dos serviços existentes e oferecidos pelo sistema 

previdenciário aos seus segurados? 

CL - Olha, não é fácil olhar isso, porém... 

NM - Eu estou pensando basicamente a partir da... 

CL - Da criação do IAPI? 

NM - É, do INPS. 

CL - Não, mas aí tinha sido fundido, tinha sido unificado. Eu creio que a compara... 

Fita 10 - Lado B 

CL - Eu fui convidado, ao mesmo tempo eu recebi dois convites para o mesmo lugar, para 

ser assessor lá do Ministro, que era o Nascimento Silva, com o Godofredo. Não tinha 

participado, mas fui convidado para lá. É uma das coisas que me lembro bem: é que eu 

tenho a impressão que eu já contei isso para vocês, comentei isso, mas também não faz 

mal. O pior é se eu contar uma coisa hoje diferente da outra, mas se for por uma média 

aí, acho que vai dar. Uma das coisas que eu tive lá, um dos encargos, foi analisar queixas 

contra a unificação, porque o pessoal ainda queria voltar atrás. Quem se encarniçava 

muito nisso, quem era muito ferrenho nessa posição, era o setor dos bancários. Eu acho 

que eu já mencionei para vocês isso; que chegavam muitas queixas, reunidas, elas eram 

todas oriundas de um telegrama igual, que alguém preparou, e mandou para os sindicatos, 

e pediu: "Manda esse telegrama para lá". Como a gente faz com o prêmio Nobel, prêmio 

Nobel? "Manda essa carta para lá?" Então, eu reuni os telegramas iguais, digo: "Olha a 

fonte é a mesma, e tal".  Mas isso não impede nada, porque vamos analisar o mérito e não 

a fonte. Eu comecei a analisar as coisas, porque os bancários já estavam assim, tinham 

serviços muito bons. Mas eu verifiquei entre outras coisas, que embora os bancários 

tivessem a melhor coletividade, porque não há, por exemplo, analfabeto nos bancários, é 

um pessoal também, que trabalha pouco, em geral trabalha pouco tempo lá, por causa do 

horário, depois vai estourar nos outros institutos. O IAPI, por exemplo, está aí, acho que 

é do próprio IAPC, já tinha processo de benefício, processo de decisão de pedido de 

benefício, muito mais expedidos do que os bancários. Enquanto a gente já decidia os 

benefícios na periferia, os órgãos locais, as exigências, despachavam benefício, sim ou 

não; o bancário ainda mandava pensão, ainda me lembro, com um cara de Manaus, para 

julgar na Rua México. Eles tinham... De modo que é uma coisa ainda meio atrasada. Não 
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havia muito problema, porque eles tinham mais facilidade. Talvez até já existisse malote 

de banco, não sei se existia. Mas não era tão expedito como o IAPI. Embora, o IAPI, 

como eu digo, lidasse com uma coletividade extremamente heterogênea, porque é 

construção civil, indústria, o pessoal menos preparado. Nesse sentido eu creio que 

também qualitativo. Porém, ressalva, repetindo: o IAPI foi criado depois dos demais, e 

um pouco já evitando alguns inconvenientes que a gente conhecia lá, a gente tinha 

detectado. 

MC - Mas, quer dizer, mas o IAPI sempre primou, quer dizer, pela... 

CL - Eficiência?  

MC - Eficiência.  

CL - É. 

MC - Na parte assim, administrativa? 

CL - Sim! É por isso, que eu digo: Porque era um pouco mais, era beneficiado pela 

experiência alheia, pela experiência dos demais. Tinha todo esse pessoal basicamente 

selecionado por concurso, técnicas mais modernas, com o advento do IAPI também 

estava desenvolvendo mais a computação eletrônica.  Com licença aqui, deixa eu...  

INTERRUPÇÃO DA GRAVAÇÃO 

CL - Porém teve também a vantagem de já beneficiar essa experiência, e de técnicas 

novas, não é mesmo? 

LO - O IAPI? 

CL - O IAPI? 

LO - Agora, e na parte da assistência médica, faltava alguma... 

CL - Não! O IAPI não tinha assistência médica, ainda não tinha, esse bem não tinha. 

Estou me referindo à parte dos benefícios, aquilo que era possível comparar. O IAPI veio 

a ter assistência médica bastante depois, começou devagar. Tanto assim, que, com o 

INPS, quando se generalizou a assistência médica a toda a população industriária, que era 

igual ao total das outras, não tinha custeio especial. Aí onerou um pouco a receita, onerou 

um pouco a economia da Previdência Social. É um dos fatores que abalaram um pouco o 

grau de dificuldade no momento. Só que naquele tempo ainda estavam as coisas melhores, 

não houve nenhuma... Entre mortos e feridos, nos salvamos todos. 

LO - Quanto a essas comissões que ocorreram nos anos [19]60 sobre Previdência Social, 

pelo menos as que o senhor participou, o senhor falou que houve uma certa liberdade de 

trabalho, apesar de os trabalhos não terem sido muitas vezes levados em conta, quer dizer, 

ficavam nas prateleiras. Agora, quanto mais o tempo passa, parece que há uma presença 

cada vez maior dos grupos organizados de empresas médicas, de empresas privadas, 

tentando interferir nesses processos de decisão, e de administração da Previdência Social. 

O senhor identificou isso no dia a dia do seu trabalho? 
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CL - Não, porque eu nunca lidei com o setor médico, viu? Era o Alqueres, que era o 

colega meu da área de assistência médica. Eu nunca trabalhei no setor de assistência 

médica. A minha carreira no INPS, de Previdência Social tem três setores: um de 

divulgação; um Jurídico, pouco; e um de benefícios, só benefício em dinheiro, também 

muito rapidamente eu fiquei lá, não cheguei a dois anos na parte de benefícios. Minha 

carreira foi mais de divulgação. É claro, com isso eu participava às vezes de discussões, 

e tal ali, mas não era responsável direto. Houve épocas em que participava de todos os 

altos conselhos, no tempo do Alim Pedro, Passarinho, tive muita ligação quando houve o 

Plano, Sistema Nacional de Saúde que o Leonel Miranda instituiu. Houve um certo 

choque entre os dois ministros, fui eu que fui, já contei para vocês: fui eu que fui conciliar, 

e tal. Mas nunca participei assim, desses estudos de assistência médica. Considero aliás, 

isso extremamente... Já comentei aqui, extremamente complexo, eu tenho uma grande 

humildade e relação a isso. 

LO - Em [19]74 então, é a oportunidade do desmembramento entre Ministério do 

Trabalho e Previdência Social, e Ministério da Previdência - MPAS e o Ministério do 

Trabalho. 

CL - Isso. 

LO - O senhor parece que teve uma participação bastante ativa nessa... 

CL - Eu fui o coordenador da comissão que desdobrou isso. 

LO - Como é que se deram os trabalhos dessa comissão? Faça um quadro para a gente. 

CL - Isso foi mais ou menos simples, nós vimos que setores deviam ficar no Ministério, 

e que setores deviam ir para lá, e preparamos uma Lei, que foi feita, então, e fizemos 

também um quadro de pessoal, até foi muito malhado, porque eu sou meio econômico 

assim, previ poucos quadros, e tal. Depois até me deu... Eu me defendi: dizendo: "Não, 

mas a ideia nossa era o Ministério ter uma cabeça pequena, em relação ao corpo, primeiro 

coordenar... Mas mesmo assim o pessoal ainda me lembro: o Euro de Lima, por exemplo, 

vocês já falaram com o Euro? Não. 

LO - Não. 

CL - Ih! Esse me malhava como o diabo, sabe? Eu dizia: "Olha, você está malhando a 

Comissão, não sou eu. A comissão é que..." e ele dizia: "Não, só você que está 

deixando..." Como era uma comissão, como é que eu que manobrava, que besteira essa, 

seu! 

LO - Mas o senhor manobrava mesmo? 

CL - Que manobrava nada, mano. O Luís Paranhos Veloso, o Penha ficava bravo comigo. 

LO - Ah? 

CL - Manobrava nada. 

LO - A Comissão era quem? Era o senhor, o Luiz Paranhos...  
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CL - Eu, o Luiz Paranhos Veloso, Aristides Pilar, um velho que parece que morreu, tinha, 

eu creio, um contador, o Guinles Bernardes, que também era dessa comissão, está no 

Ministério do Trabalho hoje, eram só quatro. 

LO - Mas vem cá. Deixaram na mão desses quatro decidir: Isso vai para cá, isso vai para 

lá, e ninguém reclamou, e ninguém pressionou? 

CL - Não, a gente ouvia uma porção de gente, todo mundo ia lá! Aquilo era uma sala 

aberta, todo mundo ia lá dar palpite, compreende? Várias vezes se mudou daqui dali. Eu 

vim aqui ao Rio, ouvi uma porção de gente conversando a respeito. 

LO - Algumas questões foram polêmicas? Não. Tornaram-se polêmicas? 

CL - Não! Eu creio que... Não me recordo não. A última coisa, nós íamos botando 

Secretaria de Assistência Médica, à última hora esse colega meu Hugo Alqueres, que foi 

lá e disse: "Não, não bota a assistência médica não, bota serviços, Secretaria de Serviços 

Médicos, e tal. "Não tem nada, não altera nada. 

LO - A CEME não entrou em discussão nesse momento? Na Central de Medicamentos? 

CL - Não estou lembrando, acho que não existia ainda. 

LO - Não? 

CL - Não! 

LO - Ela estava para surgir. Não tenho a menor lembrança da CEME. Onde é que está 

isso? Não existia não. 

NM - Seu Celso, por que em 1974 se pensou em fazer essas separações, desdobramento? 

CL - Olha, ontem por coincidência lá em Saquarema, eu tive a ocasião de mencionar isso. 

Tinha até uma moça lá, que falou sobre revolução histórica, conquista trabalhista, e tal. 

Como você vê, essa parte de Previdência, assistência social vem crescendo. De um século 

para cá. Quando começou aqui no Brasil, para ficar na história do Brasil: onde é que ela 

existia? Onde é que estava o trabalho? Nós não tínhamos ainda Ministério do Trabalho, 

não tínhamos nada. Nós só tínhamos trabalho rural, praticamente. Uma industriazinha 

incipiente, uma coisa ou outra. Uma fábrica disso aqui, e tal. Não tínhamos ainda 

indústria. Portanto, não tínhamos trabalho organizado, era só trabalho rural. Sabe onde é 

que a Previdência Social foi criada? No Ministério da Agricultura, que era o trabalho 

rural.  Quando veio a Revolução de [19]30, o mundo já se tinha desenvolvido mais, o 

Brasil também. Já havia mais urbanização. Mais indústria. O que aconteceu então? Nós 

já tínhamos alguma indústria, o comércio estava mais desenvolvido. Um dos primeiros 

atos da Revolução foi criar o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Trabalho! Já 

trabalho aparece sendo objeto, embora ao lado de outros, sendo objeto de um Ministério. 

Mais para diante, aí por volta de [19]60, então a indústria já se tinha desenvolvido muito, 

não é? Já estava bastante industrializado. Muito pelo menos em relação ao que éramos. O 

que aconteceu? O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio foi desdobrado, Indústria 

e Comércio passaram a formar um Ministério à parte, e o Trabalho então ficou sozinho. 

Porém aí a Previdência Social já tinha um porte também maior, subiu para o Ministério. 
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Essa evolução foi continuando, e a gente viu que a Previdência Social aos poucos se 

afastou da órbita do trabalho. Que vocês se lembram; ela foi criada apenas para atender 

os empregados, só quem tivesse relações de emprego, depois vem autônomos, vem 

empregador. Cria-se a Previdência Rural. Já não é relação de trabalho, a Previdência já 

não tão paralela, tão ligada ao trabalho no sentido de trabalho organizado, no sentido de 

relação de trabalho, legislação trabalhista. Então o que acontece? A Previdência se separa. 

Hein? É na Rua do Bispo. 

LO - Bem, o senhor estava falando que havia um desenvolvimento natural, que tinha 

levado à criação do Ministério do Trabalho, a separação do Ministério do Trabalho, 

Ministério da Previdência Social. Agora, isso é uma questão de desenvolvimento natural, 

de crescimento natural, ou é uma questão também política? 

CL - Pois é, mas é também uma questão política, pode desenvolver à vontade, enquanto 

não houver uma vontade política, não se faz. Mas eu creio que essas coisas correm meio 

paralelas, isso é um processo de retroalimentação, não é verdade? O político sabe o que 

é que está acontecendo, e acompanha um pouco essa tendência, como eu estou dizendo 

aí. É que ele acompanha também, ele acelera, não é verdade? Acho que nós já 

conversamos aqui até, uma vez sobre um novo conceito de líder. O líder, ao contrário do 

que se pensava antigamente que era o cidadão que puxava as coisas, o líder procura saber 

para onde as coisas vão, e vai à frente esperar lá, de modo que eu acho que essas coisas 

são assim um pouco, como eu digo: é um processo de retroalimentação. Como é uma rua 

de duas mãos, é um pouco duplo o processo. É desenvolvimento, mas a política colhe 

isso, e reflete. Talvez às vezes até também para expansão da máquina do Estado, Lei de 

Parkson, está tudo aí. Todos esses fatores podem ser que joguem um pouco. Não sei se 

eu respondi a sua pergunta. 

NM - Nesse momento que o senhor participa dessa Comissão de desdobramento do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, a Previdência Social, a saúde sofre então, 

eles estão sofrendo duros golpes: o Brasil está batendo recordes mundiais de acidente de 

trabalho, e a gente vê uma crise epidêmica seriíssima. O problema da meningite, os altos 

custos de assistência médica na Previdência Social. De que forma isso contribui, esses 

fatos contribuem para esse desdobramento do Ministério do Trabalho e Previdência 

Social? 

CL - Olha, Nilson, salve melhor juízo, eu não tenho lembrança de que isso tenha pesado, 

ou tenha sido levado em conta no desdobramento, porque o desdobramento não depende 

muito desses fatores. Mas à medida que dependem, que não procede a minha informação, 

a minha impressão, eu volto para isso, eu não me recordo que isso tenha sido aventado lá 

não. Agora, se permite uma comparação assim, que eu me recordo que quando saiu, por 

exemplo, essa notícia que o Brasil campeão em acidente de trabalho, a gente procurou 

analisar isso, foi quando eu tomei conhecimento desse trabalho da OIT, em que se 

esclarece pura e simplesmente, que não há como apurar que país tenha mais acidente de 

trabalho que o outro, em função dessa disparidade de conceitos. Não do conceito de 

acidente para fins de cobertura, mas do conceito de acidente para fins de estatística. De 

modo que, essa coisa do campeonato de acidentes não foi confirmada, viu? Isso foi uma 

coisa mais sensacionalista do que propriamente real. Quanto às epidemias, nós tivemos 

realmente epidemias de meningite. Porém, mesmo isso estoura na Previdência Social, 

mas é uma área que cabe mais à saúde pública. A celeuma foi maior em torno de saúde 

pública, não é verdade? 
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LO - O senhor acredita então que a questão do acidente de trabalho não era alarmante 

como as estatísticas aparentemente apregoavam? 

CL - Eu estou mais ou menos, parece que na ocasião ficou esclarecido isso, sabe? Nota-

se que terá, me parece que o resultado desse baú que se fez, porque a gente não só se 

preocupou, não só ficou esclarecido, que não era bem assim. Mas ainda que você desconte 

muito, não é um campeão, mas tirar um terceiro lugar não está mal. Terceiro lugar já e 

uma coisa que deve preocupar. Então, a gente passou a atentar para isso. Eu me lembro 

também, nós tivemos um fato muito curioso na Previdência Social, que a gente fez um 

concurso de segunda entrância lá, e demorou muito! O resultado demorou muito a sair. 

Então, uma colega nossa, meio valente, mora até aqui pertinho, a Araci de Oliveira, 

passou um telegrama para o presidente do IAPI, que era o Plínio Cantanhede, que é um 

sujeito meio autoritário, e tal. Passou o telegrama, e o Plínio Cantanhede mandou punir a 

Araci de Oliveira, por causa desse telegrama. Mandou. Ou foi suspensa, eu não me 

recordo, foi punida, mas acelerou o andamento dos trabalhos, compreende? Ela foi 

punida, mas também teve algum efeito o gesto dela. Não foi um gesto gratuito. Então, eu 

digo: essa coisa de acidente, também nesse noticiário não foi em vão, não foi inútil. Serviu 

para alguma coisa. 

NM - Estamos falando de acidente de trabalho, estamos falando de crises epidêmicas. Eu 

gostaria de saber, na sua concepção, na concepção de um historiador, o lugar da 

assistência médica, e lugar da Previdência Social? 

CL - Olha, em primeiro lugar não está batendo muita a sua colocação: na minha 

concepção, na concepção de historiador, está me deixando até mal, eu deixei mal os 

historiadores, a mim não, não é? (Ri) historiador, eu com essa história da Previdência, me 

enrolou todo, ainda mais como historiador. Não, eu vou dizer então, do estudioso do 

assunto, a estrutura orgânica, a simples colocação de algum problema dentro de uma 

estrutura orgânica, ela em si não resolve a questão. Porém, talvez colocação mais 

adequada que outras. É, eu creio que aqui também houve uma certa evolução, a 

Previdência Social nasceu com aqui no Brasil inclusive, também no mundo, com a 

atribuição de prestar a assistência médica aos seus contribuintes como serviço, e ao 

mesmo tempo dentro de um conceito, eu creio que foi o Corrêa Sobrinho, que mencionou 

um conceito de seguro social, que é preciso restabelecer a saúde do trabalhador para que 

ele possa voltar ao trabalho. Então, decorreu aí. Porém, à medida que a Previdência Social 

evolui, ultrapassa relações de emprego, abrange pessoas que não têm relação de emprego, 

sempre na área de atividade remunerada, porque Previdência Social como Seguro Social 

o campo de aplicação é só a PEA*, pessoas economicamente ativas. Porém, na medida 

em que ela evolui, e sai da relação do trabalho pura e simples, alcança outros grupos. Ela 

vai também se espalhando e alguma coisa dentro dela pode tornar-se específica. Então, 

eu vejo que a assistência médica, por exemplo, deixou de ser hoje uma coisa destinada 

apenas ao trabalhador, com esse conceito recuperativo da capacidade para o trabalho, e 

cada vez mais se caracteriza como uma atribuição do Estado, como uma necessidade do 

ser humano trabalhador, ou não. É nesse sentido, trabalhador ou não, segurado ou não da 

Previdência. Começa a tornar-se admissível que a assistência médica se desligue da 

Previdência Social. Hoje eu pessoalmente entendo que talvez fosse mais prático, até 

porque a gente poderia, o conceito mais moderno, é um enfoque partindo-se da saúde, e 

não da doença. A assistência médica é sempre voltada para a doença, só se dá assistência 

 

** PEA - População Economicamente Ativa. 
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médica a quem está doente. Ao passo que hoje se reconhece que é mais viável, em boa 

medida você pode reduzir a assistência médica através de medidas preventivas. Que não 

são propriamente assistência médica, são medicina, mas não são assistência médica. Daí 

porque não me parece impróprio reunir tudo num setor só, fundir a medicina preventiva, 

com a medicina curativa, ou na própria Previdência, porque também há isso em alguns 

países, como eu digo: simples estrutura, se eu disser que isso funciona no Ministério da 

Cultura, pode ser que até funcione bem, tem cultura em micróbio, tem uma porção de 

coisas, funciona bem, quer dizer: isso em si não resolve o problema nem o agrava. Mas 

eu vejo que a Previdência, a assistência médica deslocou-se hoje da pessoa do trabalhador 

para estender-se ao ser humano de modo geral, trabalhador ou não. Então, eu creio que é 

chegado um pouco o momento de a gente reexaminar isso. Isso foi colocado hoje por um 

rapaz da idade de vocês lá. Tão bacana quando o sujeito emite esses conceitos, dizendo 

que não é a colocação aqui ou ali que resolve qualquer problema. É que não há nenhum 

estudo completo, que é preciso estudar para defender um pouco a permanência no INPS, 

no INAMPS. Mas foram argumentos tão bem apresentados, que dá gosto a gente ouvir, 

ainda que não esteja concordando, ou até evoluindo para concordar. Mas é bonito ver uma 

pessoa expor uma coisa com lucidez, com brilho mesmo, sabe? Estava expondo isso. 

Então, eu creio que eu podia, recapitulando melhor, resumindo assim, eu acho que não é 

necessariamente... Não é obrigatória a colocação da assistência médica na Previdência 

Social, ela pode talvez subsistir, pode ser colocada em outros setores, em outro setor, a 

escolha. Mais ou menos isso... 

LO - Seu Celso, no final dos anos [19]70 o senhor volta a participar de alguns grupos de 

trabalho, inclusive de [19]77, o grupo de trabalho, que o senhor organizou de 

Consolidação das Leis da Previdência Social. Esse grupo de trabalho de certa forma 

estava revendo o trabalho da Lei Orgânica da Previdência? 

CL - Não! A consolidação é só o que existe, neutra, de maneira neutra, não se altera nada. 

Bom ou ruim consolida-se como está. Essa consolidação não... 

LO - A consolidação então seria uma mera atividade de organização das leis existentes? 

CL - Exatamente, reuni-las todas, consolidá-las num documento único. 

LO - O senhor conta com participação de parlamentares para esse tipo de... 

CL - Não, não, isso foi tudo do Executivo, ao contrário. Até eu sustento, que isso é tarefa 

típica do Executivo. Porque o parlamentar tem poder para mexer na lei, o Executivo não. 

Foi uma tese, que eu sustentei com certo êxito: é que a consolidação, muita gente achava, 

isso é tarefa do Congresso, eu digo: "Absolutamente, o Congresso faz as leis que quiser, 

e comete ao Executivo a função, a atribuição de consolidá-las, função humilde, função 

burocrática, função menor". 

LO - É, essa função foi meramente burocrática? 

CL - Ah, foi. Nós não alteramos nada, de maneira nenhuma. Nem era possível, rapaz aí 

você estava descumprindo um mandato. Estava sendo infiel. O que talvez a sua pergunta 

decorra do seguinte: o que eu sustento é que com a legislação consolidada, você tendo 

uma visão de conjunto, fica mais fácil aperfeiçoar, mas não que a consolidação, a 

consolidação é neutra, ela reúne o que é bom, e o que é mal. 
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LO - Tem outro grupo de trabalho no final de [19]79, é que é sobre Regulamento de 

Benefícios e Custeio da Previdência Social. 

CL - Exatamente. 

LO - O senhor participa também organizando o grupo? 

CL - Sim, fui eu o coordenador desses três grupos. 

LO - É, aí já é um pouco diferente, quer dizer: na medida em que se está trabalhando o 

regulamento, o senhor sabe que o regulamento muitas vezes pode... 

CL - Ah, aí está perfeito, pode ser alterado. Nós alteramos algumas coisas sim. 

LO - O que principalmente é alterado? 

CL - Não me recordo. Alguns aperfeiçoamentos, dispositivo, e unificação, mas aí se pode, 

porque é o Executivo. Ao expedi-lo pode modificar o regulamento. Mas não foi muito o 

intuito nosso. Também é o seguinte: já em função da consolidação, a gente procurou fazer 

o regulamento dentro da mesma sistemática, para ficar um conjunto, um todo único. Tudo 

isso dentro de um conceito que de alguma maneira tenho, talvez esteja ligado à origem 

dele, que é esse conceito de legislação de consumo direto. Eu acho que esse tipo de 

legislação Previdenciária, trabalhista, deve ser uma legislação muito clara, muito singela, 

muito simples, para que qualquer pessoa possa, independentemente da necessidade de 

intermediar, possa ler e interpretar. Eu andei sustentando isso, e algumas pessoas 

conseguiam encaixar a ideia, a expressão: legislação de consumo direto. 

LO - Não foi o senhor que criou essa expressão? 

CL - Não! Eu criar é um pouco difícil. Na natureza nada se cria, mas eu [...] um certo 

mérito, que você possa invocar, é que eu divulgo, eu quando eu gosto de uma coisa, eu 

bato, eu falo, eu procuro espalhar, eu procuro levar, obter participação naquilo, sabe? Essa 

ideia me parece exatamente válida de a gente escrever, desde o início, eu falei com vocês: 

eu tenho uma versão jornalística. Que eu gosto de escrever com simplicidade, ordem 

direta... 

Interrupção na gravação  

CL - Virgínia Woolf, ao Guimarães Rosa, escreva como quiser... 

LO - Vamos só repetir o que o senhor falou: o senhor gosta de ver as coisas claras, sem 

nenhuma quebra do acatamento devido... 

CL - A quem escreve, aos artistas, criadores, eles têm seu estilo. É outra coisa. Porque 

uma coisa é redigir, outra é escrever. É escrever uma literatura. Isso aí a gente escreve 

por dever. Quem vai ler precisa disso. Se eu pego um livro do Guimarães Rosa, e acho 

chato, eu largo. (risos). Se eu achar chato, não é? (risos) Se achar difícil, isso eu acho 

que... Eu tenho muita preocupação quanto a isso. Já contei isso para vocês até. 
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LO - Agora, o senhor acha que esse trabalho do senhor de certa forma era adequado aos 

interesses do regime vigente, quer dizer: não só a ampliação dos benefícios, que 

efetivamente houve nesse período, mas também a aproximação da Previdência Social ao 

trabalhador era de certa forma uma substituição das atividades trabalhistas. Quer dizer: e 

com isso eu estou colocando todo o amplo movimento, que inclui também os convênios 

com os sindicatos, que inclui a extensão de benefícios, quer dizer: uma relação entre a 

Previdência Social, em troca daquilo que era retirado do trabalhador, da oportunidade de 

se formalizar. Alguma vez o senhor refletiu sobre isso? Nesse período. 

CL - Não, não refleti não. Essa, aliás a gente... Eu talvez tenha uma vez pensado sobre 

isso, quando eu escrevi, mas isso também não fui eu, recolhi em livros. Que naquela fase 

da revolução, do jeito que a gente pensa, que é muito criativa, que o Getúlio criou, isso 

não é fruto de uma revolução, vem aí, que o Estado então, cooptava um pouco, e se 

antecipava um pouco às reivindicações, não é verdade? Mas isso faz parte também do 

jogo democrático, a Previdência Social nasceu assim. O governo procura oferecer coisas, 

às vezes em troca de alguma coisa. Mas não nesse sentido de troca, por exemplo, de 

liberdade sindical, ou qualquer coisa, isso eu tenho a impressão que não. Mas quando o 

governo trouxe o sindicato para o seu bojo, obviamente foi uma cooptação, foi um 

açambarcamento do sindicato. É que o sindicato gostosamente aceitou, os pelego todos 

aceitaram de modo que eu não sei em que medida foi o governo e em que medida foram 

eles. 

MC - Mas o que se coloca, uma das teses que se coloca é que a própria criação do 

Ministério da Previdência Social é uma busca de legitimação num período de distinção 

política, em que o Governo tentava uma nova conjuntura, buscar um tipo de respaldo 

popular. 

CL - Talvez Marcos, possa acontecer, porque...  

MC - Na época de crise econômica... 

CL - Não, mas coincidiu também na época de crise econômica, coincidiu também com o 

desenvolvimento dessas ideias pelo mundo todo. Foi um Estado do bem estar que se 

desenvolveu. Então, chegam aqui essas coisas todas. Hoje é um mundo só. Pelo mundo 

todo isso aconteceu. Então, eu creio que a expansão dessas atividades conduziu 

naturalmente, e é claro, o Governo tira partido disso. Isso ajuda um pouco. Tem, mas eu 

não me recordo de ter sido isso posto assim, em termos de racionalidade... 

MC - Mas, por exemplo, esses convênios com sindicatos que começaram a existir a partir 

do final dos anos [19]60. 

CL - É. 

MC - Não é? Quer dizer: os sindicatos que antes eram, pelo menos até no período 

populista, que era considerado um órgão de luta, claro que isso aí não está dentro de visão 

corporativa, mas em um período, vamos dizer assim... 

CL - Basicamente o sindicato é um órgão de luta? 

MC - De luta, a gente não está nisso... A legislação coorporativa é órgão de colaboração. 
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CL - Nesse momento é o órgão de colaboração. 

MC - Mas de fato ele se tornou um órgão de mobilização, de luta, e tal. É no período 

assim, depois do movimento militar em [19]64. O que se vê é que esses convênios com 

os sindicatos eram uma tentativa do Governo transformar os sindicatos, já que havia 

ausência de participação dos trabalhadores, de se tornarem órgãos de Assistência Social, 

de assistência médica, de assistência...  

CL - Pode ter, é claro, de transformar de órgão de reivindicação, em órgão assistencial? 

MC - O que mais buscou na época, no período Médici, por exemplo, que houve muitos 

convênios com sindicatos? 

CL - Pois é. Agora, o que a gente não sabe muito, se foi o Governo, que tomou essa 

iniciativa, pelo menos não sei se partiu de dentro para fora, ou se os próprios sindicatos 

meio desempregados, buscaram outras formas de atuar. Talvez até que sejam os 

sindicatos que estivessem procurando calar as críticas. "Vocês não fazem nada!" "Não, 

como é que não fazemos, temos um gabinete dentário aqui", não é mesmo? É, eu sei, que 

eu não sei em que medida a responsabilidade cabe ao Governo, ou aos sindicatos, viu. 

MC - O senhor se lembra de situações, que o senhor... 

CL - Não, não. A gente tinha lá até contato bom com o sindicato, porque eu nunca vi os 

nossos sindicatos, agora, que está acontecendo um pouco, os sindicatos reivindicando, e 

tal. Eu já contei para vocês: que eu estou nessa Comissão aqui, o pessoal representante da 

CUT estava tão brabo lá, que eu falei com ele: "Assim não dá! Você não discute, você 

diz CUT. "Assim não dá? (risos) Ele fecha tudo (risos) Assim fica difícil pô!  

LO - Isso agora no... 

CL - Agora, há coisa de um mês o representante dos trabalhadores da CGT, era um 

advogado trabalhista de São Paulo, igual ao Pazzianoto. Assim não dá para discutir com 

o trabalhador, não é mesmo? Que trabalhador é você, no sentido que você quer dar. Eu 

acho que você pode ser muito mais trabalhador do que muitos operários, mas não no 

sentido de vir para aqui, posar de trabalhador pra cima de mim. Um médico e um 

advogado. 

LO - E o senhor era representante, estava representando... 

CL - Lá nessa comissão? Nada! Eu fui representar um amigo meu, que não podendo ir 

me... 

LO - Mas esse amigo do senhor era representante? 

CL - Da associação comercial. 

CL - Mas quando eu cheguei lá, até me deram uma bruta gozação, por causa desse negócio 

da Associação, mas eu logo me despi de qualquer... 
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Fita 11 – Lado A 

 

 

MC - CGT era um advogado importante lá de são Paulo.  

CL - Importante! Aníbal Fernandes.  

MC - É, Aníbal Fernandes. 

CL - Muito camarada meu, tem um livro aí, até muito bom o comércio, muito bom 

convívio. 

MC - Como é que é? Muito bom... 

CL - Comércio, muito bom convívio. Comércio no sentido de intercâmbio. É, muito bom 

convívio. Eu não sei se eu já comentei com vocês aqui, eu sempre procuro suscitar 

ultimamente, mas não tem havido reação. Essa questão da participação das ideias assim, 

andei analisando bem isso, naquele livro da Previdência Social com o Veloso. É muito 

difícil a gente aceitar que um trabalhador propriamente, digamos um marceneiro, cinco, 

seis, oito anos depois de exercerem lideranças sindicais, ele continue bom marceneiro, 

mas ele já não fala como marceneiro. Então, eu digo a ele, esse cidadão transcendeu a 

condição de marceneiro, ele é hoje um líder. Há alguns que são, começaram mesmo até 

menos que marceneiro, não é? Que são líderes, mas já não são aquela figura que eles 

pretendem representar. Como tem o Walter Ruter, Walter Roiter, aquele sujeito lá dos 

Estados Unidos, da indústria de automóveis. Então, aquele camarada era torneiro, alguma 

coisa? É um bruto líder sindical, nunca... O Lula não mexe nunca, nem se conhece mais 

torno. É, não deve mesmo não, eu acho que é uma pena se voltar, porque ele é uma pessoa 

que revelou outras qualidades, mas ele não pode mais falar em nome de torneiro, ele não 

é mais torneiro. Isso é que eu digo. Está escrito no livro: você agora tem outra categoria, 

se tem que haver um sindicato para líderes sindicais, aí você vê, pertence a esse sindicato, 

está perfeito. Mas não vem representar aqui farmacêutico. Não é farmacêutico, o Ari 

Campista, por exemplo, nesses 40 anos de peleguismo, então o Ari Campista era mais 

químico? Nunca mais. 

LO - Bem, o senhor está pegando exemplo um pouco diferente.  O senhor há de convir 

que a diferença entre os 40 anos de “peleguismo” do Ari Campista e a representação 

sindical de alguns líderes... 

CL - Mas é só esperar um pouco, que eles (risos) e o Campista já, se não atingirem, não 

incide na minha apreciação. O que eu quero dizer é que qualquer de nós, se eu passar a 

morar dez anos em São Paulo, chega lá e aí me pretender carioca, é besteira, pois, não é? 

Eu agora, que moro no Rio há 53 anos, dizer que eu sou paduano, eu represento, eu sou 

como um paduano, não sou mais, não é? Algumas coisas conservo, e tal, mas falar em 

nome de Pádua, como é que é, que hora que deve dormir, que hora que toma o café de 

manhã, não sei mais como é que os paduanos fazem. 

MC - É, mas o senhor está colocando, quer dizer, o que o senhor está querendo discutir é 

a questão da representação, não é? 

CL - É. 
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MC - Mas aí teria... 

CL - Da representatividade, não é da representação. 

MC - Representatividade, que... 

CL - Autenticidade da representação que eu contesto. Eu não contesto nem a validade, 

nem a qualidade dela, pode ser do maior alcance. Porque não é preciso um cidadão ser 

marceneiro, para representar marceneiro. Ele pode perfeitamente conhecer o assunto, mas 

não me apresente como tal, porque não é mais, não é? Isso que eu quero dizer. 

MC - Sim senhor. 

CL - Eu tenho, mas isso não era do meu assunto, desculpa que eu não sei porque surgiu. 

LO - Eu tenho uma questão... 

MC - Surgiu sim, espera um instantinho, surgiu sim, porque o senhor está de certa maneira 

questionando a representatividade dos trabalhadores, e talvez de algumas comissões ou... 

CL - Não, eu... 

MC - A atuação dentro da Previdência Social. 

CL - Não, talvez aquela ideia de que nem sempre os dirigentes sindicais continuavam a 

se... Realmente a ideia nasceu do seguinte: pode ser que sejam eles próprios, porque o 

governo retirou o chão de baixo do pé. 

LO - Em 84 o senhor novamente faz parte de um grupo de trabalho, um grupo de trabalho 

de um projeto de reformulação, revisão da Previdência e Assistência Social no Ministério 

da Previdência? 

CL - É. 

LO - Aí já era uma outra perspectiva, um outro enfoque? 

CL - Não! É a mesma coisa, tanto assim que eu estava, contei para vocês, que o primeiro 

trabalho que eu fiz foi procurar todos os projetos anteriores, retirar deles o que era 

possível, o que nos pareceu possível, e reunir outra vez. Está dito na brochurazinha, onde 

vão agonizar as ideias, segundo o Wanderley. Está dito lá, que aquilo é um repositório de 

coisas assim. De modo que a minha ideia é a mesma, de apresentar aquilo. Que aquilo 

serviria como repositório ou se poderia apresentar aquele global, aquele projeto, ou então 

se tirariam dali pontos para serem apresentados. Nós fizemos quatro projetos. 

LO - Eram projetos de reformulação administrativa, ou projetos de reformulação de 

serviços? 

CL - Dois era reformulação administrativa, que uma das coisas que eu propunha, é que 

eu contesto a coerência do SINPAS na medida em que ele não fundiu a LBA com a 
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FUNABEM. Porque se você está funcionando na base de função, a função assistência, a 

assistência menor ou a assistência a maior, é assistência. Esses dois órgãos deviam ter 

sido fundidos dentro dos princípios do SINPAS. Pode ser, se você não adota aqueles 

princípios, está muito bom! Mas dentro do princípio SINPAS, não me pareceu coerente, 

então se propunha essa fusão. Outra coisa, que nós propúnhamos a transferência da 

assistência médica do INAMPS, para o Ministério da Saúde, era o segundo projeto. O 

terceiro projeto era uma proposta de dar o caráter nitidamente assistencial a essa renda 

mensal vitalícia, que é um pouco ligada ainda à Previdência Social, e isso deveria a nosso 

ver ser custeado por verbas orçamentárias, não tem nada de Previdência Social mais, 

qualquer como agora está se retomando essa ideia. É o quarto projeto então, era uma série 

de reformulações da Lei Orgânica: condições de benefício, modo de cálculo, e tal, da Lei 

Orgânica propriamente, esse era de legislação. Vamos dizer: dois de estrutura 

administrativa; um quase que de conceito, e um e outro de reformulação da legislação. 

LO - A participação desses grupos de trabalho era basicamente alguns notáveis, os 

membros notáveis... 

CL - Não! Nesse nosso agora? Com o Ministro Passarinho? 

LO - É. 

CL - Não! Não era nada de notáveis só no sentido de muito tempo lá. Outra era o 

secretário de benefícios Bessa, que é um bom funcionário, não tinha nada de notável. 

Outro era uma moça, que eu tinha conhecido pouco tempo antes lá no direito 

previdenciário, onde ela fez a parte de serviço social, Ana Maria Braz Pavão, que eu 

conhecia há pouco, a gente nem conhecia. Eu fiquei um pouco impressionado pela 

maneira com que ela, nas discussões que nós tivemos lá, ela discutia conosco, que aqueles 

velhos ali, era mais ou menos, discutia com ela. E o outro era o Jorge Vieira Lobos da 

assistência médica, que é mais um administrador. Como o nosso trabalho era de 

compilação quase, nós não tínhamos, nenhum de nós tinha ideia assim, não há muita ideia 

mais salvadora, muita ideia nova não. Em um dos trabalhinhos que vocês viram aí, eu 

cito o pensamento, acho que do (TI), dizendo que a Previdência Social precisa agora só 

de reformas, de modificações estéticas e dietéticas. Mudar lá uma coisa ou outra. Então, 

a gente reuniu aquilo ali como um repositório quase. Claro, estava articulado, estava 

arrumadozinho, se quisesse apresentar um projeto de lei, porém não uma, e até fomos 

meio tímidos, eu hoje eu vejo que a gente fez alguma, devia ter ido além, sabe? É melhor 

obter um pouquinho menos, depois obtém. Eu já estive fazendo um cálculo, se obtém 

10% de alguma coisa, na etapa seguinte obtém 10% mas é de 10% de 110, portanto é 

11%.  E vai numa progressão, vai sempre aumentando. Eu pensava assim nessa, era um 

pouco a ideia, mas não tinha nada, nem eram notáveis ali não. Até houve uma coisa 

curiosa, nós tivemos um certo choque com o Silvio Pinto Lopes, que insistia em que 

incluísse na Comissão o representante da área atuarial. Eu disse: "Silvio, não é hora, 

deixa-nos vermos o que é conveniente, e depois nós vamos ver na atuária o que é possível 

dentro do conveniente." Ou que você faz, ou corta algum benefício, ou aumenta a receita, 

estuda um pouco essa coisa aí. Tanto que a gente fez um trabalho muito modesto, está na 

exposição de motivos até dito isso. 

LO - E foi chamado posteriormente um membro do Instituto do Atuário? 
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CL - Não, porque depois o processo ficou lá na (risos) agonizando numa brochura. Eu 

tenho a impressão que o Wanderley*(risos) a brochura é aquela (risos) a brochura... (risos) 

é nossa. Aquele era um pouco direto, sabe? Que eu um dia desse, eu entrei nessa comissão 

lá bem depois, quando ela estava bem adiantada. Então, eu cheguei lá um dia, eu digo: 

"Oh, Wanderley, você conhece esse trabalho?" "Não, não conheço não". "Como é que 

você vai fazer uma comissão de reformulação sem olhar para trás?" Dei para ele, e ele 

ficou meio assim... 

Pelo menos, não o Wanderley é muito delicado, e tal. Mas ele deve ter notado, então me 

distinguiu para ser... 

LO - Isso agora, na comissão... 

CL - Agora. Nessa comissão. 

LO - Comissão da Previdência Social. 

CL - Agora. Nessa comissão. 

LO - Comissão da Previdência Social. 

CL - É, nessa comissão. 

Eu levei para ele. É claro que a primeira providência que você vai fazer, é ver o que existe! 

Aí isso é coisa de a gente ficar inventando o mundo outra vez, descobrindo pólvora, 

arrombando porta aberta. 

LO - Seu Celso, eu vou mudar de assunto. Quais são os objetivos do Centro de Estudos 

de Previdência Social, hein? 

CL - Olha, nesse momento o Centro de Estudos de Previdência Social está vivendo numa 

situação muito difícil, está agonizante, mas sem brochura, sabe? Porque o Centro de 

Estudos de Previdência Social eu fundei, fui eu, um pouco fui eu. Um pouco em 

homenagem ao Silvio Pinto Lopes. Foi logo que eu tive aquele impacto de 

reconhecimento do Silvio. Nunca nós pudemos dedicar a ele, porque ele ficou sempre na 

ideia nossa é que aquela época nós já teríamos meio aposentado. Mas aí cada um de nós 

foi chamado para outras coisas, nunca pudemos nos dedicar a ele. É agora que eu estou 

cada vez mais aposentado mesmo, querendo estudar uma série de coisas estão me 

chamando, inclusive esse encontro com vocês aqui, como eu disse: isso é altamente assim 

inspirador para mim, e não é provocativo, e tal. Então agora, que eu queria ver se 

intensificaria, e até o Ministério está querendo oficializar, e financiar, fazer uma porção 

de coisas. Bom, com a morte do Silvio Pinto Lopes, eu fiquei um pouco desarvorado, 

sabe? Não sei muito o que faço com esse Centro de Estudos. Ele está todo legalizado, 

paga-se, a gente apresenta balanço todo ano, só não renovamos a diretoria, o Moacyr dá 

grandes gozações na gente, porque diz: "Que isso é uma picaretagem, o Centro está 

inteiramente à margem da lei." "Oh! Moacyr está à margem, mas não está contra." À 

margem é uma coisa, contra é outra. Porque a gente devia fazer renovação de diretoria. 

Mas aí quando a gente pensava em fazer, o Moacyr vai para Brasília, sempre uma coisa 
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acontece. Então agora que eu pretendia me dedicar a isso, em função também desses 

cursos, que eu andei dando, sempre uma pessoa ou outra. Ainda ontem telefonou 

longamente para mim um aluno meu lá, discutindo ideias, muito bacana. Sempre se 

consegue plantar alguma semente. Mas com a morte do Silvio eu estou meio desarvorado 

em matéria de Centro de Estudos, sabe? Dava muito gosto estar com o Silvio ali, 

discutindo coisas, e ele sempre abrindo caminho, sempre tendo uma ideia nova, sabe? 

Sempre, vocês não chegaram a ter contato com ele. Isso só rapidamente, não foi? Você 

me falou, deu para sentir. Era uma figura sensacional, sabe? Modesto, sabe? Eu fiz uma 

biografiazinha dele aí... (inaudível). Eu estou um pouquinho, o Centro está meio... 

LO - Sabe o que ocorre seu Celso? É que essa fita, essa transcrição, possivelmente vai ser 

acompanhada por alguns pesquisadores no futuro, nós esperamos que seja. 

CL - É claro. 

LO - E eles ao ouvir falar em Centro de Estudos da Previdência Social, possivelmente 

eles vão gostar de ter alguma informação, quer dizer: como buscar a bibliografia existente, 

ou como entrar em contato com o Centro de Estudos da Previdência Social. 

CL - Pois é, e se nós registrássemos isso: que o Centro foi fundado por grupo de pessoas, 

pequeno grupo, que esperava encerrar sua carreira na Previdência Social e continuar a 

realizar estudos no centro. Mas que houve um adiamento desse afastamento, porque 

várias dessas pessoas foram sendo chamadas para aqui, para ali, e isso de uma maneira 

descontínua, ora era um ora era outro. Brasília também alterou um pouco a situação: veio 

o Velloso foi para lá, o Paranhos Velloso. O Assis, vocês já conversaram com o Assis? 

Esse é muito lerdo, esse não cuida nada. De modo que aposentado ou não pouco altera, e 

essas coisas e agora morre o Silvio.  O Centro está meio fora de centro, sabe? 

LO - O centro tem uma biblioteca? 

CL - Não, o centro sou eu mesmo, tem toda essa biblioteca minha. Tem um carimbinho, 

“doado por”, e tal. O Centro sou eu, nesse momento. Apenas ele está registrado lá nas 

repartições, onde compete tudo direitinho com o Presidente que era o Silvio inclusive. E 

agora não sei como vamos no ano que vem regularizar isso. 

LO - O senhor tem um arquivo de Previdência Social? Dos documentos que o senhor 

guardou na sua vida. 

CL - Não! Têm uns armários aí, umas gavetas onde eu guardo, sabe? Que é aqui onde 

moro. Cada vez que eu vou fazer um estudo, eu procuro com grande dificuldade, e levanto 

aquilo, agora, por exemplo, eu acho que falei com vocês. Eu contei, eu levei o que? Uns 

vinte anos guardando documentos sobre o (TI). Um dia fiz um trabalho sobre ombudsman. 

LO - Para ajudar o transcritor, quer dizer: ombudsman é o... 

CL - Corregedor administrativo. 

LO - Corregedor administrativo. 
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CL - Eu fiz... Afonso Almiro Correia da Costa, um velho funcionário do Ministério da 

Fazenda, que se tomou de amores por Previdência, e fundou esse Instituto, é até um 

camarada muito ativo, é muito ativo mesmo, realizador. Costumo dizer para ele que a 

grande preocupação que eu tenho, é que ele fala umas maluquices, e faz, ele é realizador 

mesmo. Eu não, fico falando, vamos fazer esse projeto, mas não vou... 

MC - Seu Celso, mudando um pouco de assunto. O que o senhor acha da aposentadoria 

por tempo de serviço? O senhor é a favor dessa... 

CL - Como aposentadoria não. Eu acho que a Previdência Social, ela deve cobrir aqueles 

eventos, aqueles infortúnios, riscos, contingências, que independem da nossa vontade. É 

um instrumento de substituição de salário, quando ele independe da nossa vontade. O 

tempo de serviço em si, não é uma coisa que independe da nossa vontade. Quando eu faço 

40 anos de serviço, ou 20 anos de serviço, eu posso parar ou trabalhar ou não. Ao passo 

que se eu adoeço com cinco anos de serviço, independente da minha vontade, morria com 

cinco anos. 

MC - O senhor então, o senhor se coloca contra essa...  

CL - É, eu me coloco, eu acho que ela não deveria... 

MC - Essa lei? 

LO - É o ouvidor do povo. 

CL - Ouvidor do povo, ouvidor geral. Agora eu estou fazendo também um livro sobre 

Sociologia da Corrupção. Tem um arquivo grande, um material grande. Mas depois eu 

boto fora, ou qualquer coisa, não reuni ali. Os livros eu guardo por aí, mas também dou 

muito até, o Correia doou lá para o... Eu acho que com o tempo também até vou mandar 

lá par alguma entidade assim, algum livro que eu tenha aí, porque eu tenho alguma coisa 

em livro, livrinho. Até de algumas pessoas eu andei pegando também, e assim... 

LO - Bom, os seus artigos para a revista Industriários, para a revista Inapiários. Os seus 

artigos sobre Previdência Social, o senhor guardou os originais ao longo da vida? 

CL - Nunca. Nem mesmo os pareceres que eu dei lá, nem fotografia, como eu andei em 

muitos cargos aí, esses fotógrafos que não têm o que fazer, ficam querendo tirar 

fotografia, eu viajava, ia o fotógrafo, dava a pose. Sabe, eu reúno aquelas fotografias, faço 

um bloco e escrevo nas costas. Vou guardar? É um problema curioso, que eu estive 

pensando: "se eu guardo essas coisas aqui, amanhã isso não serve para nada para os meus 

filhos. Papai guardava aí, não sei o que... Acabo jogando fora para eles. De modo que eu 

vou deixar um mínimo de coisa aqui, a menos que eu morra assim, como o Silvio, Como 

não está no meu programa nesse ano nem no outro, eu... Agora acaba de morrer um 

parente meu aqui, amigo meu, muito amigo meu, sabe? De modo que isso tem acontecido. 

Hoje o José Arthur Reis estava comentando comigo o caso do sujeito: "Não, 15 horas, 15 

minutos antes de morrer estava vivo.” (risos) Tem esse problema. Tem o camarada 

também que indo num prédio de 25 andares, quando ele passou no quarto andar tinha um 

andaime dos trabalhadores; trabalhando: "Como é que é, tudo bem". - "Por enquanto tudo 

bem.” (ri) Até aqui no momento, tudo bem". Então, a gente não sabe, mas a minha ideia, 

eu não sou muito de guardar coisa. O Corrêa Sobrinho coitado, estava apavorado. Eu 
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estive lá poucos dias depois na casa dele, sabe? Ele não sabe o que fazer com aquele 

material. O Silvio não, o Silvio não tem nada, uma dificuldade na casa dele não tinha 

quase nada, sabe? Fomos lá, eu com a família dele para procurar, muito pouco coisa, ele 

esteve lá. Acharam até um livro meu lá, que estava lá com ele. Muito pouco o Silvio... 

Então, não se guarda não. E a gente já fazia parte até do programa do Centro fazer uma 

espécie de um Museu da Previdência Social, que é isso que vocês vão fazer lá. Eu achei 

um pouco fora de foco assim, ser na FIOCRUZ, na FIOCRUZ que não é propriamente, é 

um setor, apenas um setor da Previdência, mas é melhor estar em algum lugar do que em 

lugar nenhum, não é? Isso é que eu digo: "O fato, a estrutura não resolve nem a estrutura 

em si, não resolve nem prejudica". Estando lá, já se sabe que existe lá. Pode ser que 

amanhã vocês também... Passe para outra, se fundar uma entidade assim. Ah! Eu também 

sou Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário, já falei com vocês, 

que existe aqui, eu agora estou começando a procurar estudar essa coisa jurídica também, 

que não é muito o meu forte. Mas eu não tenho trabalho muito, faço coisas. Porque eu 

não creio que a Previdência Social seja só Direito. Eu queria muito que esse camarada 

concorda-se, o Presidente lá, e nós fazermos, por exemplo, Instituto Brasileiro de 

Previdência Social, Instituto Previdenciário, mas que não fosse de Direito Previdenciário. 

Não há direito previdenciário, é uma coisa incipiente, está começando. 

LO - Quem é esse camarada que o senhor se refere?  

CL - Afonso, Afonso Almiro. 

CL - Contra a lei, essa lei. Acho que a primeira etapa nossa devia ser estabelecer para ela 

um limite de idade, como está preconizado aí. Porém, isso é a minha posição, vamos 

dizer, tranquila, um pouco esquemática. Assim... Mas essas coisas de Previdência Social, 

como você sabe. Os três são sociólogos. 

LO - Somos. 

CL - Vocês sabem o que é essa coisa de ciências humanas, sociologia, economia. Já 

comentei com vocês aqui essa diferença, eu acho. Que um camarada escreveu para o 

Ministro Passarinho uma vez, quando ele estendeu o tempo integral à área das ciências 

exatas, aqui no Ministério de Educação, já havia o tempo integral, mas ele estendeu à área 

de ciências exatas. Então, o camarada da Faculdade de Direito de Juiz de Fora escreveu 

um ofício pra ele, muito simpático, disse: Ministro, ficamos aqui muito satisfeitos que o 

senhor tenha estendido o tempo integral, que é realmente o regime mais compatível com 

a ideia de Universidade. Esperamos que o senhor possa ampliar mais, isso evidentemente 

é um ponto de partida, ficamos todos muito satisfeitos aqui, e consideramos mesmo isso 

é certo vai acontecer mais, que outros setores. E se na medida que o senhor possa ir 

estendendo, é muito válido. Apenas nós queríamos lhe ponderar, que não se esqueça, não 

deixe muito para o fim a área das Ciências Humanas, das Ciências Sociais, porque se a 

gente atentar bem, é aí que há mais necessidade de pesquisa, porque o fato social é muito 

dinâmico. É também muito variável, a verdade de hoje não é a verdade de amanhã; o que 

é bom no Norte, pode ser ruim no Sul, essas coisas todas. Ao contrário da área das ciências 

exatas, não é que nós tenhamos qualquer restrição, mas na área das ciências exatas as 

coisas são mais tranquila, não evoluem assim, e são mais precisas também. Ou as coisas 

ou são exatas, ou não são científicas. Na ciência exata". Ele dava o seguinte exemplo: "O 

senhor vê por exemplo, o quadrado da hipotenusa é igual à soma dos quadrados dos 

catetos, teve o teorema de Pitágoras. Aliás, já era assim, Pitágoras só descobriu, aí muda 
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pouco. Ao passo que aqui não, você tem que estar acompanhando, tem que estar lendo, e 

tal. Então, não se esqueça". É curioso isso. Então, eu digo: nessa área nossa de Previdência 

Social, assistência social, sociologia, nada é muito seguro, a gente não pode afirmar muito 

as coisas. Esse negócio da economia, do Plano Cruzado, a ideia em si parece que é 

irretorquível, mas as complicações que deu, as implicações que isso tem, esses sujeitos 

são o fino da bossa, esses camaradas sabem isso, são professores de alto nível. É como o 

Delfim também, você pode até não gostar do Delfim, pode achar até que ele é ladrão, que 

seja o diabo! Mas é um sujeito competente, são as coisas. Bom, então nisso tudo, para 

dizer o seguinte: aposentadoria por tempo de serviço, em tese, em termos previdenciários 

eu acho que não tem justificativa. Porém, no Brasil ela serve um pouco, ela ajuda um 

pouco a abrir vagas, não é mesmo? Vaga no mercado de trabalho. Então, ela tem um 

pouco esse caráter. E vendo do ângulo, encarada do ângulo trabalhista ela já não comporta 

as mesmas críticas da Previdência Social, não é verdade? Parece tranquilo, porque ela vai 

fazer com que abram vagas, então isso parece também, alguém objeta? Tem alguma 

objeção a isso? Hein? Não parece uma coisa assim, tranquila, mas não é exatamente, 

porque na verdade teoricamente é assim, cada pessoa que sai, que se aposenta, abre uma 

vaga. É o que nós sabemos: normalmente a pessoa se aposenta, ou continua no emprego, 

ou arranja outro. Não tem essa função positiva que a gente esperava. Então, são fatores, 

que na hora que você pensa que está tudo resolvido, tem aspecto. "Tu mais trés bien 

Madame La Marquise pegou fogo, e tal". Não teve. Ah, mas não, fora isso tu mais trés 

bien e tal, morreu fulano. É a história é mais ou menos La Marquise. Não é fácil isso não, 

viu? Mas eu acho que do ponto de vista da Previdência Social, e a gente não pode estar 

querendo que a Previdência Social resolva todos os problemas. Eu acho que se eu resolver 

a Previdência Social bem, fica mais fácil para a legislação trabalhista também funcionar 

bem. Se ele ficar esperando que eu resolva o problema dele aqui, fica feito o negócio do 

ovo no futebol, avança o lateral direito, e quem que cobre o lateral direito? Tem que vir 

outro sujeito para cá. Não é melhor deixar uma ponta mesmo lá, fazendo a pontaria dele? 

É eu dando bola para ele. Está um pouco superado esse conceito agora de avançar o lateral 

direito. Descobre. 

LO - Seu Celso, através dessas parábolas, então metáforas contemporâneas, se a gente 

pode dizer assim, através desse seu jeito, das suas posições sempre muitas vezes 

avançadas, muitas vezes individuais. Mas o senhor conseguiu legitimação para continuar 

o seu trabalho, e chegar até mesmo a Ministro da Previdência? 

CL - Uma regra três, não tem para fazer, o Passarinho viajou, nunca fui Ministro 

propriamente, substituí o Ministro. Eu era Ministro direto, tomei posse, assinei no livro, 

mas substituindo o Ministro Passarinho. 

LO - A despeito de suas posições, a despeito...  

CL - É. 

LO - Como é que o senhor interpreta isso, quer dizer: é como é que o regime militar 

absolve um intelectual do quilate do senhor? 

CL - Bem, eu acho que essa pergunta tinha que ser para eles, para o militar. Eu converso 

com o militar nesse mesmo tom que nós estamos conversando aqui, com o Ministro 

Passarinho, já expliquei para ele, eu já existia antes da Revolução, de modo que já vi 

outras revoluções, eu não tenho essas restrições totais, que todo mundo tem à revolução. 
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Reconheço essas coisas que estava falando dos militares, a seleção é boa. Eu creio que 

também... Sabe por que? Em primeiro lugar eu não sou radical, eu não afirmo, eu não 

estou fazendo uma crítica global ao que quer que seja. Eu veiculo uma opinião que me 

parece, mas eu estou perfeitamente disposto a mudá-la se eu... 

LO - Efetivamente o senhor tem... O senhor dá um exemplo de mineirice 100%. 

CL - Não, mineirice tem também no sentido, numa conotação mais pejorativa, no sentido 

de astúcia. Não é. É que eu sou realmente mais flexível. Eu não sou assim, firmando uma 

posição. Talvez seja um pouco isso. 

LO - Agora, eu queria esclarecer um ponto, quer dizer: nós não estamos, ou pelo menos 

eu não estava falando dos militares em geral. Eu estou falando de um regime militar que 

se instalou no País, com determinados objetivos, entre outras coisas, entre os quais um 

dos objetivos mais claros, que se identifica hoje a partir das estatísticas, é a questão do 

arrocho salarial, da desorganização dos trabalhadores, do impedimento em nível de 

organização dos trabalhadores. E no qual a Previdência Social tinha um papel muito claro, 

um papel muito definido para a Previdência Social, a partir dos anos [19]60 a Previdência 

Social passa a ter uma função social claramente definida pelos dirigentes políticos, e pelos 

técnicos, avalizada pelos técnicos. O senhor avalizava? É isso que eu pergunto, o senhor 

estava avalizando aquele tipo de direção tomada pela Previdência Social no pós [19]64? 

CL - Eu não creio que ela tivesse tido essa função de arrocho, pois a gente... 

LO - Não, não. Ao lado das funções de arrocho salarial, ao lado das funções de... 

CL - É. 

LO - A Previdência Social também tinha uma função importante. 

CL - É, mas não era... Nunca me lembro de nós termos tomado qualquer medida, que 

pudesse implicar em detrimento de qualquer direito, ou qualquer... Nunca se conversou 

isso. Eu nunca pensei, nunca me passou pela ideia que eu pudesse participar de um projeto 

assim, nunca tive a ocasião. Áurea! 

ABL - O que é? 

CL - É outra rodada de sorvete? 

ABL - (risos) Não dá. 

CL - Não, não. 

ABL - Tem pouquinho só. 

CL - Ah, é. 

LO - Eu não quero mais. 



 

220 

 

CL - Então, faz um favorzinho pra mim, quando você voltar lá? Você tem aquele livro 

do... 

ABL - Tenho. 

CL - Para mostrar para eles uma coisa aqui. Viu? Nunca me passou pela ideia isso. Mas 

deixa-me dar uma informação para vocês curiosa aqui, para a gente ver como é complexa 

essa questão do próprio regime militar. O arrocho salarial da política, o arrocho da política 

salarial, foi fruto, em primeiro lugar de dois civis: do Roberto Campos, e do Simonsen. 

Os militares não sabiam nada nem de arrocho nem de afrouxo. Quem fez foi o Simonsen. 

É o Simonsen com toda a lucidez matemática dele, parece muito simpático, eu gosto 

muito do Simonsen, eu tive contato com ele. Ele fez uma forma de política salarial meio 

louca! A forma de política salarial do Simonsen; não me recordo se foi o Simonsen que 

fez ou ele que aplicava. Ela continha um fator de redução da inflação, quando chegava na 

época do reajustamento salarial, se estimava a inflação do ano que vem naquele tempo 

era anual, depois foi semestral. A inflação do próximo ano será de 30%. Então, nós vamos 

por aqui na fórmula 20%, quer dizer: nós já capamos 10, já estamos sacrificando o salário 

em 10 para reduzir a inflação. O objetivo básico era última análise beneficiar o salário 

daqui a algum tempo, combatia-se a inflação, mas nós já tínhamos um fator de redução 

da inflação. É da inflação ali, e, portanto, redução da inflação, o aumento era menor 

porque a gente já estava conscientemente fazendo uma redução do aumento a ser dado, 

não é verdade? Pois bem, quando chegava no ano que vem, e no outro ano, tínhamos 

previsto aqui uma inflação de 30. E tínhamos posto uma inflação de 20. Aqui, Deus lhe 

pague, Áurea, da outra vez que você faz um sorvetinho mais para a gente, viu? 

ABL - Ah! Faço maior, não é? 

CL - É. 

ABL - Para a semana aí eu faço maior. (risos) 

CL - Então a gente tinha uma inflação de 20, nós calculamos 20, mas a inflação foi 35, 

viu? Então, o que a gente fazia? Em vez de corrigir a inflação aqui com os 35, claro, que 

se você fez uma estimativa, a estimativa só vale quando você não tem o dado da realidade. 

Quando veio o dado da realidade, você tinha que substituir o dado. Não, deixava os 20, e 

aplicava outra fórmula. Calculava outra vez: vai ser 30%, bota 20, mas aqui já tem 15%, 

tem 10% do início mais 15% sacrificados aqui. Então, no próximo ano outro sacrifício de 

15%; no outro ano outro sacrifício de 15, ou 20, ou 30. Isso dava um tremendo arrocho 

salarial. Quando o Passarinho chegou lá no Ministério, o Silvio Pinto Lopes deu-se conta 

disso, percebeu isso, e foi, me lembro que eu estava na biblioteca do Ministério 

consultando qualquer coisa lá no segundo andar apareceu ele e o Neves, com esse negócio 

na mão, vamos corrigir isso aqui... 

Fita 11 - Lado B 

CL - Não pode ficar assim, vamos corrigir isso, e tal. Eu então, logo vi aquilo, logo me 

dei conta, porque era uma coisa óbvia. Vamos logo preparar, vamos procurar o Ministro 

Passarinho, o Ministro (Interrupção da fita) na mesma hora também, e mais rápido que 

eu, que o Passarinho lida bem com números, sabe matemática, e tudo. Na mesma hora 

percebi, na mesma hora foi providenciar, junto do Simonsen, quem era, não sei, acho que 
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era o Costa e Silva, corrigiu-se, o arrocho foi substituído pelo afrouxo. Daí por diante 

toda vez que se aplicava a fórmula, corrigia-se o anterior. De modo que esse mesmo 

Governo que fez o arrocho, fez o afrouxo. Isso foi uma burrice! Ou burrice ou talvez 

intencional do Simonsen, e do Roberto Campos, eu acho. Eu não estou bem lembrado. 

Do Simonsen, o Simonsen concordou, não pode deixar de concordar! Porque isso é uma 

coisa. Mesmo que ele não concordasse. Eu mesmo, de modo que eu vejo como é difícil a 

gente situar em termos assim, muito esquemáticos, de arrocho, e tal, de arrocho e de 

governo forte e tal, porque foi o mesmo governo do Passarinho, foi lá. Na mesma hora... 

O Passarinho é um sujeito extremamente aberto, condicionado um pouco, todos nós 

somos um pouco condicionados. Não sei se lembram, belíssimo artigo dele: O Império 

das Circunstâncias. A gente está procurando fazer as coisas certas. É isso, você sabe que 

o pior dessa coisa de revolução, é que muita coisa, até mesmo dessas torturas, foram feitas 

com a melhor intenção. O pior é que os sujeitos estão achando, estão matando a gente, 

achando que isso é uma beleza. A Inquisição, vocês já pensaram o que a Inquisição fez 

para salvar a alma? (risos) Mata o corpo, não é? 

MC - É, mas eu tenho uma certa... Não vou chamar de... A palavra que eu lembrei foi 

benevolência, mas eu acho que não é, eu acho que não é isso que o senhor está querendo. 

CL - Não eu estou dizendo é a complexidade da questão! 

MC - Eu sei. Mas o senhor coloca a coisa como se fosse um acidente matemático. Quer 

dizer: como é que pessoas do quilate de Roberto Campos, e Mario Henrique Simonsen 

vão errar matematicamente, isso não existe. 

CL - Não, isso. 

MC - Uma política de governo. 

CL - Não, não errar. 

MC - Quer dizer: o arrocho salarial foi um fato. Quer dizer, ninguém estava... O senhor 

coloca assim: eu estava lá na biblioteca, e tal. Aí o Silvio Pinto Lopes chegou lá: "Olha 

que absurdo, e tal".  O senhor viu: "Que absurdo também, e tal. Vamos lá no Passarinho, 

vamos até o Passarinho, e aí... "Ah, é, também um absurdo, vamos ver se a gente muda". 

Poxa, como é que uma política de Estado... 

CL - É. 

MC - Clara e definida num momento de crise econômica existente no país, e é voltar ao 

processo de acumulação. Então, se estabelece uma política de arrocho e depois se percebe 

que aquele mesmo governo percebe que aquilo ali foi um erro matemático. 

CL - É. 

MC - Mas está. Independente da complexidade do regime autoritário, que está se vendo 

hoje em dia que era realmente complexo. 

CL - Continua sendo. 
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MC - É, mas eu acho que quando o senhor coloca assim parece uma coisa. 

CL - Simplifica um pouco? 

MC - Não, também... Que é isso! 

CL - Não, mas repara isso, Marcos, está muito, extremamente lúcida a sua ponderação aí, 

a sua colocação. Inclusive até eu gosto. Eu estou mais satisfeito com isso aqui, do que 

com a eventual contribuição que eu possa dar. O que acontece, eu coloco a questão nos 

seguintes termos: vamos admitir até, que o governo tivesse admitir! Intencionalmente 

feito assim. Fosse preciso determinado... Mas esse mesmo governo, que fez assim, fez de 

outra maneira. Eu quero dizer isso: vamos admitir, que ambas tivessem, que essa daqui 

fosse a certa, e a outra do Passarinho a errada. O que eu quero dizer, que o mesmo governo 

que fez uma coisa fez outra, não é? É nesse sentido. Eu não estou nem absolvendo esta, 

nem condenando essa, nem absolvendo essa. O que eu quero dizer, é que o mesmo 

Governo que fez uma coisa, fez outra. O Passarinho imediatamente, foi amplamente 

badalado o afrouxo salarial. Até ele mesmo ficava muito orgulhoso, porque ele arrumou 

a frase, é louco por frase. Mas o que eu quero dizer, é isso, que esse governo que pode, 

talvez até tenha feito isso um pouco com o sentido mesmo de tolher mais, mas esse 

governo, ou ao perceber que tinha carregado a mão demasiadamente, ou perceber que foi 

um erro, ou que já não convinha, que não foi um erro, passou a ser, daí em diante seria, 

não é verdade? Esse governo corrigiu. Mudou, eu não quero dizer nem, que corrigiu, 

mudou. Está mais claro agora? Dentro do que eu digo, repetindo um pouco: o mesmo 

governo que fez uma coisa, fez outra. Daí é difícil de julgar. É talvez... Eu volto a falar, 

já toquei nesse ponto, eu tenho alguma dificuldade para apreciar, o regime militar era 

através de uma pessoa extremamente aberta, que era o Passarinho, que também tinha no 

regime militar um pouco a posição que eu tenho aqui. Muita gente achava o Passarinho 

um [...] regime militar, um sujeito até aberto demais. O Passarinho talvez tenha tido a 

carreira política dele cerceada um pouco por isso, não é? E agora me lembrei disso, como 

é que eu convivia bem com o regime militar. Não, o regime militar simplesmente foi uma 

vez que me impediu de frequentar Escola Superior de Guerra, porque eu fui denunciado 

ao SNI, porque eu sustento que SESI e SESC são entidades, não têm o caráter privado 

que dizem, eu acho que esse sistema tinha que ter um controle maior... Fui denunciado, e 

o Passarinho me indicou para fazer Escola Superior de Guerra, o SNI não deixou. Não 

convivia tão bem assim, não, compreende? 

LO - Mas como é que o senhor sabe, que é por causa dessas teses com relação ao SESI e 

o SESC? 

CL - É porque veio no documento, que veio para o Passarinho dizendo. Quando me 

recusaram, o Passarinho tomou posição, foi saber lá. Então escrevi uma carta malcriada 

para eles, uma porção de coisas lá. Nunca mais me prenderam, nem nada, mas não me 

deixaram fazer a Escola Superior de Guerra.  

LO - E o senhor não fez o curso da escola. 

CL - Não, não fiz não. Depois passou, passou a idade, não fiz não. 

LO - Essa tese do SESI e do SESC é uma tese, que está incluída naquele livro junto com 

o Paranhos Veloso, já... 
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CL - Mas ali está muito... O Paranhos Veloso é muito mais moderado que eu. Também 

ao escrever, a gente tem que ter cuidado, porque essas teses não são também... Eu não 

sou o dono da verdade, eu alerto, mas se as pessoas até me convencerem não estou 

convencido ainda não. Que SESI e SESC sejam privados. Como privados? Pois, se uma 

lei que obriga contribuir essa receita, devia ser do Estado, ou então, o SESI, SESC devia 

existir sem obrigação de contribuir. É o que eu digo sempre a eles: eu não tenho nenhuma 

objeção. Eu não tenho objeção ao SESI e ao SESC isso é uma lei! Lei que fica, não sei. 

Mas fiz por causa disso, os empresários me denunciaram aí. Não sei quem. Também nem 

quero saber, não estou ligando muito para isso. Não era tão pacífico assim não. 

MC - É, mas eu acho, eu vou fazer uma colocação assim, que eu não sei até que ponto é 

uma pergunta. Mas eu acho que talvez seja uma provocação. Eu que eu vejo, que o senhor 

tenha participação assim... 

CL - Estou procurando. 

MC - No regime autoritário. Eu acho que quando o senhor coloca que o regime, que a 

situação é complexa, e o senhor, mais ou menos não se define, porque o senhor diz que é 

complexo. 

CL - É. 

MC - Eu acho aí uma certa dificuldade de talvez... Quer dizer, o senhor fazendo parte 

desse grupo do IAPI, que de certa maneira chegou ao poder dentro da Previdência. Uma 

certa dificuldade de se colocar claramente com relação ao período que foi vivido. 

CL - Talvez sim... 

MC - Independente dos radicalismos, independente dessa posição que o senhor fala, que 

o senhor não é extremista. 

CL - É. 

MC - Eu acho que talvez o senhor não acredita que seja uma dificuldade de se colocar 

claramente no regime que em última instância, em termos assim de benefícios, do que 

aquilo que se propunha, não cumpriu muita coisa. 

CL - Pois é, mas talvez, realmente é uma situação difícil, que eu nunca tive esse raciocínio 

assim, colocado em termos tão lúcido por vocês, mas o que eu penso também é o 

seguinte... 

MC - O senhor tem uma boa tática, de elogiar primeiro, para desmarcar (risos). 

CL - Não, não, mas não é elogiar primeiro, porque o seu raciocínio eu acho impecável, 

não é? Tanto que eu estou procurando ver em que medida já o fiz, mas talvez, repare, a 

carreira minha é funcional. Essa passagem que eu tive pelo Ministério aí foi vinte dias 

que eu fiquei lá no Ministério. Eu ainda me lembro, que o Costa e Silva perguntava: 

"como é? Você tem para despachar. Tem alguma coisa para despachar?" Eu: "Não 

Presidente, eu vim aqui para saber, se o senhor tem alguma coisa. Passarinho está viajando 
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15 dias, eu não vou ter nada para despachar, a menos, que o senhor tenha. "Não tenho 

nada". Bom, então eu digo: o funcionário que sou... 

LO - Costa e Silva? 

CL - Costa e Silva, ele era um camarada muito simpático, conversava comigo. Então eu 

digo: o funcionário que sou, e um condicionado a isso, e mais ou menos servindo ao 

príncipe, porque o funcionário, o poder está lá, eu sou funcionário aqui, nem concorri 

para derrubá-lo; nem concorri para mantê-lo, para trazer o outro. Cumpri o meu dever. 

De modo que eu nunca tive assim um choque. É como eu repito, como o meu contato 

numa fase em que isso ocorrer, mas é válido, porque o sujeito funcionário não tem muito... 

Mas numa fase mais elevada, foi através do Passarinho, que é uma pessoa extremamente 

liberal, e que respeita muito a opinião alheia, eu não me lembro de ter tido conflito assim, 

compreende? Lembra que eu disse a vocês: eu não sou muito sensível ao fato político. 

Olhando para trás, agora, eu me lembro, mas isso me leva mais dentro desse... Estou 

vendo se encontro aqui uma coisa que tem muita ligação com o que nós falamos aqui. 

Isso me leva mais a um certo complexo, que eu para vocês, que eu sinto falta, através da 

minha carreira, vida de cidadão, é que eu não tive uma participação política, eu acho que 

é um certo dever da gente pertencer a um partido político, reivindicar, apresentar coisas. 

Ele está dizendo aqui: participa do PT, não é verdade? Certo ou errado é outra coisa, quem 

é que sabe o que é certo que é errado. Eu não tenho essa, eu nunca tive uma atuação 

política assim, de organizar uma coisa. Sinto um pouco isso. Talvez por isso, se ligue um 

pouco a essa questão, que eu não tive, não tendo atuação, não tive choque. Não sei se foi 

com o Passarinho, que eu disse uma vez a propósito; "Não, eu sou muito anterior à 

Revolução, isso não altera muito." De modo que eu não sei se... Eu fico meio perplexo, 

mas eu gosto muito se vocês abrem essas linhas de pensamento assim, porque é bom para 

a gente analisar. É ver isso. E depois, sabe o que é também, essa coisa do "Império das 

Circunstâncias" do Passarinho. Uma coisa é a gente parar aqui agora para pensar. Noutra 

você está embalado, fazendo um projeto aqui, não está muito atento a implicações extras. 

Não sabe muito, eu só vim a ter notícia, por exemplo, de tortura, uma vez que o Passarinho 

voltou de uma unidade militar dessas aí apavorado: "Será a esse Exército a que eu sirvo? 

Meu Deus do céu! Então, eu não tinha pensado nisso. É também, repare uma coisa 

interessante... 

LO - Ele falou isso com o senhor? 

CL - Falou numa roda assim, o Passarinho é desse, que dizia segredo no elevador, sabe? 

(risos) para todo mundo escutar. (risos) De vez em quando até, acho que eu já comentei 

com vocês, um camarada dizia: "Não, o Passarinho me contou". Contou, pois ele na sala 

(risos) todo mundo estava lá, contou nada. Passarinho fala segredo em tom de comício, 

no microfone. Então, eu digo: talvez essas coisas todas, o "Império das Circunstâncias". 

Num momento lá eu sei que houve esse arranjo para vocês, esse artigo do Passarinho do 

"Império das Circunstâncias”. Em que você está convencido talvez, e até também não tem 

muita responsabilidade, meu trabalho é esse aqui, fazer esses projetos, e tal. Hoje é que 

talvez então, eu vejo que eu devia ter tido, como todo cidadão, uma participação política, 

é um pouco dever da gente. Pelo menos para você ter direito de criticar um pouco a 

sociedade, o governo. Que você fez para melhorar isso, só criticar é pouco. De modo eu 

estava... O que eu queria mostrar aqui para vocês é uma coisa muito interessante, de uma 

coincidência curiosa. Eu li esse livro aqui. Depois agora, vindo de São Paulo, vi outra 

vez, comprei, para reler. 
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LO - O livro é? 

CL - Amanuense Belmiro do Ciro dos Anjos. É esse livro é muito interessante, que é 

escrito numa linguagem muito moderada! Eu gosto desse tipo assim, claro. Mas a 

propósito dessa ponderação sua, e de mais coisas, que a gente tem comentado aqui. Eu 

hoje não sei com quem que eu estava comentando outro dia, que quando a gente, acho 

que foi com vocês mesmo; quando a gente chega assim, a minha idade com certa 

experiência, você sempre o outro lado das coisas. Eu tenho hoje certa facilidade, teria 

facilidade, para sustentar os dois lados de praticamente qualquer questão. A gente 

defenderia o comunismo com muitos bons argumentos, acusaria o comunismo com 

muitos bons argumentos. Defende o capitalismo, acusa com bons argumentos. Sustenta o 

Plano Cruzado, e combate o Plano Cruzado, com bons argumentos sempre, que as coisas 

comportam bons argumentos. Acho que eu lembrei para vocês, uma questão judicial, que 

vai ao Supremo: cinco ministros votam de um lado, cinco votam do outro, um vai tomar 

café para não se envolver na questão. Então é difícil isso. Mas então, sustentando essa 

tese, e esse camarada que é o Amanuense Belmiro no começo que ele estava, que 

começou a escrever, e tal. Um dos exercícios que ele fazia era pegar uma ideia, e sustentar 

ela de um lado, e sustentar ela do outro. É um exercício curioso aqui, de dialética. Então, 

eu achei muito interessante essa coincidência, porque eu me sinto um pouco assim, viu? 

É muito difícil, é uma coisa que só comporta na área de ciências exatas, está bom. Você 

faz uma ponte, e em geral beneficia uma região toda, mas do outro, o social nem sempre, 

você toma providência. O ágio, por exemplo, sobre as coisas agora, que o compulsório é 

bom, é ruim. Não sabe bem, pode ser bom, de repente melhora, não, pode ser ruim, de 

repente melhora. Enfim, não é que esteja procurando defender ou como você diz muito 

bem: talvez eu tenha uma certa dificuldade, e ao mesmo tempo eu não estou procurando 

simplificar não. Eu prestei muita atenção à sua ponderação no caso da fórmula da política 

salarial. Mas eu acho que eu não me saí, bem, quer dizer: o que eu queria mostrar é a 

mesma pessoa fazendo. Mas também se eu não me saí, às vezes... (risos) não é sempre, 

que eu saio não, viu? Pelo cano. Eu falei em entrar pelo cano, a Mannesmann no ano 

passado tinha uma cadernetinha dessa agenda de bolso, muito magrinha, muito cômoda, 

porque em geral são altas, com uma porção de bobagens, mapas, uma porção de coisas. 

Era magrinha assim, e eu fui lá na Mannesmann arranjar um com eles, falei: Vocês me 

arranjam... "O senhor é freguês da Mannesmann?" Não amigo, a minha única ligação com 

o senhor (risos) é que às vezes eu entro pelo cano, eu (risos) sinceramente não tenho outro 

(risos) o cara me deu (risos) como eu vou dizer que tenho ligação. Então, eu digo: às 

vezes eu posso entrar pelo cano, mas eu tenho a impressão que a gente por enquanto entre 

mortos e feridos, nos salvamos todos. Agora, o que eu queria dizer, não sei se a gente 

voltar a encontrar, não sei como é o esquema, qualquer coisa que vocês me perguntem 

está perfeitamente válido. Você lembra da Janete? A indiscrição está na resposta, nunca 

na pergunta. De modo que não está... 

NM - Eu gosto de explorar muito o seu lado de historiador, tem essa preocupação, ou de 

estudioso... 

CL - (risos) 

NM - Da Previdência Social no Brasil. O senhor fez concurso, trabalhou, foi aprovado, 

trabalhou num instituto que não oferecia assistência médica aos seus segurados, no 

entanto dispunha de uma patronal... 
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CL - É. 

NM - Que garantia um padrão de serviços de excelente qualidade, não é? 

CL - Bom, muito bom, é. 

NM - Aos... 

CL - Funcionários. 

NM - Aos funcionários e seus dependentes. 

CL - Perfeito. 

NM - Eu gostaria de fazer algumas perguntas sobre a História da Assistência Médica na 

Previdência Social. 

CL - Sim. 

NM - Eu gostaria de começar exatamente por um mecanismo, o SAMDU. 

CL - SAMDU - Serviço de Assistência Médica Domiciliar e de Urgência. 

NM - Causou no IAPI, quando da sua criação, uma certa resistência a sua aceitação, na 

medida que diversos IAPs contribuíram para o funcionamento... 

CL - É. 

NM - Inclusive recursos financeiros. 

CL - É. 

NM - Quando é que o senhor... O que representou o SAMDU para os segurados da 

Previdência Social? 

CL - Olha, mais uma vez eu tenho, desculpa de decepcionar como historiador, porque o 

IAPI acho que nem tinha ainda assistência médica no tempo do SAMDU. Já tinha? Não. 

Mas não sentia muito essa repercussão. Eu conheço o SAMDU depois de alguma 

referência dele. É também conheço, quando eu andei lendo para escrever os 

trabalhozinhos aqui, inclusive se eu não estou enganado, não é na Previdência Social e 

num outro aí. Eu vejo, acho que é nesse aqui, eu tenho do SAMDU uma opinião muito 

boa, eu acho que o SAMDU foi a primeira experiência de comunidade de serviços, que é 

uma unificação de serviços, eu não me lembro dessa reação. O que o pessoal criticava um 

pouco o SAMDU, não no IAPI não, mais por fora. É que ele só fazia rebocoterapia, o 

SAMDU não tratava, ele apenas levava uma pessoa, ele apanhava uma pessoa, é um 

serviço de ambulância o SAMDU, essa era a crítica principal. Mas eu pessoalmente 

considero o SAMDU, sem entrar no mérito da função dele, porque eu não sei como é que 

era, eu considero o SAMDU, está em algum lugar registrado, uma experiência válida no 

sentido de que era uma comunidade de serviços. Acho até que foi pioneiro na comunidade 
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de serviços. Acho até que foi pioneiro na comunidade de serviços. Agora posso voltar um 

pouquinho à patronal aqui, isso sem atrapalhar o seu rumo? Voltando aqui à pergunta do 

Octávio, porque como é que causa certa espécie a ele, que eu tinha até agora me mantido 

são e salvo, não é tão são como vocês viram, do SNI. Mas também porque que eu às vezes 

sou meio marginalizado, e uma das razões pelas quais, é que eu tenho umas opiniões 

pouco ortodoxas, eu acho, por exemplo, que a assistência patronal, principalmente depois 

que a gente tem assistência médica, não tem um restaurante, na hora do almoço ele vai 

almoçar no vizinho. Não dá, perde a freguesia toda, quer dizer: o que serve, o meu produto 

não serve para mim, há qualquer coisa aí errada. Eu acho que não ficava bem o INPS ter 

um tipo de assistência patronal, que nos permitisse o acesso, que nos permita o acesso. 

Eu ultimamente nem tenho usado, esses dias eu quase morri aí, eu gastei bobamente uma 

porção de dinheiro aí... Nem sei se ainda existe, mas eu digo: mas está um pouco, já está 

meio cacarecado assim, e tal. Então, eu digo: eu sempre tinha restrições a essa coisa de 

assistência patronal, compreende? Porque eu acho que isso, como eu estou dizendo, é 

meio incongruente, eu tenho uma assistência patronal para os meus incongruentes, eu 

tenho uma assistência patronal para os meus clientes, e uma assistência patronal, como 

eu digo agora para os meus colegas lá, que ficam brabos, que a gente tem que trabalhar, 

tem que voltar a ter outro emprego depois de aposentado, porque a aposentadoria não dá, 

e tal. Eu digo: como é que nós trabalhamos, o nosso negócio é aposentadoria, e não serve 

para nós. É o produto nosso! (risos) Não serve para nós. Isso não é uma coisa meio assim, 

incongruente? Mas não é, então, isso às vezes me cria um pouco de choque frontal, porque 

eu não tenho animosidade contra ninguém, e emito isso assim, em termos filosóficos. Mas 

é claro, quem tiver nessa situação está atingido, não posso evitar. Essa patronal é outro 

caso, eu nunca fui um entusiasta da patronal. Quando, por exemplo, também, que se criou 

agora... Previdência complementar, eu fui, eu dei um parecer lá, consultado até por meio 

de um processo, acho que do SNI mesmo, não sei o que. Em que eu dizia tratar... 

LO - Que é um processo do SNI? Vem um cara de óculos escuros, com pastinha...? 

CL - Não, vem um processo, uns papéis para informar. O SNI que mandou, para tomar 

uma infor... Manda para lá, porque às vezes chegava um processo, um documento...  

LO - Do Ministério? 

CL - Documento. Documentos que vinham do SNI, compreende? Tenho impressão até 

que tinha qualquer coisa ou pelo menos segurança, eu não me lembro bem. Eu emiti umas 

opiniões lá também, que podem ter ajudado essa coisa da Escola Superior de Guerra. É 

que eu não vejo muita lógica em que entidades tipo assim, como se fosse o IAPI, ou a 

RFFSA, ou a PETROBRÁS. Além de pagar vencimentos, que contrastam com os da 

administração direta, ainda não essa vantagem que como vocês sabem, é puxada na 

proporção quase que de quatro para um, três para um. Então, eu acho isso um pouco, acho 

muito difícil a gente fazer um pacto social, por exemplo, nesses termos. Tem um 

trabalhinho até, que eu estou fazendo sobre pacto social aí. Embora, eu não sei se vocês 

já viram, estou aqui com um livro do Hélio Jaguaribe, aquele levantamento. 

MC - Eu gostaria que o senhor se detivesse mais um pouco nessa crítica, que o senhor faz 

à Previdência suplementar. Por exemplo, porque há pessoas que defendem que a 

Previdência Social deve ser aquela Previdência básica, mas que... 

CL - Eu sou um dos que defendem. 
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MC - É. Mas que se a empresa, se há preocupação de empresários... 

CL - É. 

MC - No sentido de melhorar a assistência dos seus funcionários. Então, deve se 

incentivar a Previdência suplementar privada. 

CL - Perfeito. 

MC - Não é? 

CL - É. 

MC - Por exemplo, o exemplo da PETROS? 

CL - É. 

MC - É outros exemplos, de outras Empresas Estatais. Eu gostaria que o senhor...  

CL - Desenvolvesse um pouco esse... 

MC - Desenvolvesse mais, de maneira mais pormenorizada. Qual a crítica que o senhor 

tem a essa... 

CL - Não, de maneira... A crítica que eu tenho a isso é que essas empresas, que nós 

estamos chamando de empresas, na realidade são entidades públicas, são empresas 

públicas. A minha crítica só se aplica ao setor público, que as empresas façam, não tenho 

menor dúvida, acho altamente positivo. Mas eu acho que uma empresa do governo, que 

já se afasta muito da administração direta, em termos de níveis salariais etc., agrava essa 

disparidade, na medida em que proporciona uma Previdência complementar. 

MC - Por que agrava? 

CL - Agrava porque se o servidor público da administração direta já tem vencimentos 

inferiores aos da administração indireta, que é esse tipo de empresa pública, não tem esse 

tipo de complementação assim, não é? Nem precisam ter, aliás, porque eles se aposentam 

mais ou menos com um valor. Mas sendo o salário muito baixo, e sendo esse salário o 

mais alto de lá um fator de disparidade. Se você além de ter o salário alto, ainda vai dar 

uma Previdência também diferenciada, está acrescentando àquela diferença básica do 

salário mais uma benesse, mais um benefício. Está mais ou menos... 

MC - Ou seja, essas empresas só podem ter essa Previdência suplementar, porque tem já 

dentro delas salários mais altos, e isso... 

CL - Não, não é nem que tenha o salário alto. Aplicam nisso recursos, que a rigor são 

públicos. Elas não são propriamente empresas, não é? Que as empresas privadas façam 

isso, é diferente! Mas quando uma empresa pública o faz, em geral está fazendo com 

recursos públicos, porque empresa pública não tem orçamento, a empresa pública tem 

receita e despesas, mas se tiver despesa maior que a receita, a gente cobre. 
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MC - Claro. Estou entendendo. 

CL - É nesse sentido. Porém, isso também é complexo, porque sem o que não obtém o 

pessoal, tipo empresarial. Talvez a falha seja na administração direta, que talvez devesse 

ter. Que eu quero dizer, é a disparidade. Assim como no outro caso, estava havendo uma 

mesma pessoa fazendo as coisas. Agora, eu acho que a disparidade é que... Eu tenho um 

trabalhinho chamado: "Disparidade Salarial", e "A Crise da Administração Direta". Em 

que eu cito até um soneto do Bilac, muito bacana, sabe? Tem um soneto que diz assim: 

"Virgem do Bilac". O Bilac diz que quando uma virgem morre uma estrela nasce.  Não 

sei o que, no azul do firmamento, enfim quando uma virgem morre. É que as virgens que 

morrem vão para o céu, se transformam em estrelas, ficam lá no céu brilhando, então! 

Estão os namorados aqui, a maior agarração, aqui fora, e que essas virgens lá, coitadas, 

que morreram virgens, ficam com uma bruta inveja, ao mesmo tempo se sentem um pouco 

ofendidas por esse pudor. O Bilac termina assim: "Esse pudor ofende o olhar gelado das 

que viveram sós, das que morreram puras". Nunca tiveram aquilo, que estão vendo os 

outros terem aqui. Então eu digo: também a gente da administração direta vendo se tem 

uma porção de coisas lá, fica meio na posição, fica meio virgem. 

MC - Sim. O senhor... 

CL - Como é? Você conhece esse soneto que falei... 

LO - Me lembro, desse... 

CL - É. "Quando uma virgem nasce, uma estrela aparece nova no velho engaste azul do 

firmamento. É a alma da que morreu, de momento em momento, na alma da que nasceu 

fulgura e resplandece". Lembra disso? Bacana esse... 

MC - O senhor tem algum trabalho, que o senhor faça uma crítica à Previdência 

suplementar? 

CL - Não. Eu tenho trabalhos em que eu de leve dou uma... 

MC - Uma estocada? 

CL - Eu não diria uma estocada, mas que eu... Estocada já é forte, um toque. Vamos 

chamar de toque. 

MC - Um leve toque.  

CL - Um leve toque.  

MC - Toque de classe. 

CL - Toque, consigno ali uma sempre dizendo: (risos) há quem entenda. 

LO - Seu Celso para fazer Sociologia da Corrupção, o capítulo, Sociologia da Corrupção, 

o senhor pegou muito a experiência do... 
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CL - Capítulo não! Isso tem um livro. 

LO - Um livro? 

CL - É. 

LO - O senhor pegou muito a experiência dos institutos, a experiência dentro da 

Previdência Social? 

CL - Não. Depois eu comecei a fazer, fiz um roteiro para um livro feito por mim. Depois 

eu evoluí, porque eu vi tantos trabalhos bons sobre o assunto, que eu evolui para fazer 

uma coletânea. Agora o trabalho está sendo feito por mim, pelo José Artur Rios, pelo 

Ministro Seabra Fagundes, pelo Ministro Mário Pacine que foi Ministro do Tribunal de 

Contas, pelo Getúlio Carvalho, não sei se vocês conhecem Getúlio Carvalho, que é autor 

daquele livro sobre as estatais, muito bom. Que é Secretário Geral Adjunto do Ministério 

da Educação, pelo Evaristo Morais Filho, o criminalista, não o sociólogo.  Pelo professor 

Michel Jonhson da Universidade de... Agora mudou. Então, eu me reservei a uma 

introdução longa, que eu pretendo fazer e um capítulo intitulado: "Desonestidade de 

Pessoas Honestas". 

CL - São coisas desse tipo, que eu estou dizendo, coisas que eu faço, não é? Pelo menos 

já tenho feito. Ou poderia fazer, de modo que a rigor não deviam ser feitas, viu? Entre as 

coisas desse gênero. Aponto aí, por exemplo, privilégios legais, outros nem tanto.  Como 

dessas sinecuras de isenção do imposto de renda. Que elas em si podem ser até justas, 

porque se você pagar muito pouco, ou seja, isentar do imposto de renda, às vezes é pior 

do que pagar muito e cobrar imposto de renda. Mas dificulta a comparação. Eu me perco 

um pouco, não é verdade? Na lista que tem emprego público, isto é uma imensa 

picaretagem, não é? Castra o jornalista, ele não pode, ele perde completamente a 

independência. Sujeitos, você já reparou que de vez em quando a gente encontra um 

camarada aí, o mais alto! Como se fosse um Pitanguy da vida. Quando você vai ver ele é 

funcionário do IPASE que nunca foi lá, compreende? Laércio Peregrino procurador da 

Previdência Social.  Está lá o negócio do Laércio Pelegrino, é o Curi, não é Previdência, 

é isso. Então, coisas desse tipo, que eu estou apontando lá. Coisas também, como essa, 

que eu falei para vocês hoje, de conspirar. Como é que se pode conspirar! Poxa! Conspirar 

você pode pegar uma revolução, está bom! Passa, pega um fuzil, vai para a Sierra 

Maestra.  Mas conspirar, não. Outra coisa também, essa relação que é das autoridades 

com os bicheiros. Uma imensa picaretagem. É isso está no... 

LO - Espera um instante que eu vou trocar a fita. 

Fita 12 – Lado A 

CL - Do professor dos Estados Unidos. 

LO - É, o professor americano. Mas aqui no Brasil a gente não tem ainda um livro, parece 

que daria um pouco mais que isso, talvez o dobro, o triplo de páginas. 

MC - Uma enciclopédia.  

LO - Uma enciclopédia. 
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CL - É, porque isso é o ponto de partida de uma enciclopédia. 

LO - Denúncia? 

CL - Citar, nenhuma denúncia, por dois motivos: primeiro porque a nossa ideia é ser mais 

científico, e segundo porque é muito precário, vocês são jovens, nós já falamos aqui dele, 

tinha um sujeito chamado João Alberto aqui, que era sinônimo de corrupção. Vocês 

ouviram falar nele? 

LO - O senhor falou. 

CL - Eu que falei. 

MC - Tenente João Alberto. 

CL - Tenente João Alberto. É diz que ele... No entanto não era verdade. Daí então, já 

falamos no livro. Portanto, o nosso livro está assim com... Mas é preciso a gente alertar 

para esses aspectos, porque sempre houve corrupção no mundo, mas sempre se procurou 

também combater. 

LO - Agora, parece que a Previdência Social foi, no Brasil, especialmente prendada nesse 

sentido, ou pelo menos as denúncias de corrupção se espalharam. 

CL - Muito! Houve uma época que teve um... Isso adquiriu grande sensacionalismo, mas 

eu não creio que isso tenha chegado ao porte. A corrupção é um mal em si, na Previdência 

Social como em toda parte, mas não tem o porte que se admite. Não! Nem de longe. Isso 

não dá para desequilibrar ou equilibrar a Previdência. Vocês viram o que aconteceu com 

o Ministro Waldir Pires, que foi acusado de ter praticado a fraude de austeridade. Ele 

alegou que a Previdência social tinha melhorado porque ele combateu a fraude. Combater 

a fraude é extremamente nobre da parte dele, mas nem de longe... Essa austeridade bastou 

para equilibrar, como não bastaria para desequilibrar. Então, ele praticou, foi chamada a 

fraude de austeridade, que é um novo tipo de fraude. Mas, não é? 

LO - Agora, vou citar três grupos que foram, entre as empresas de seguro privadas, os 

grupos médicos, as empresas médicas; e os funcionários da Previdência Social. Quem era 

mais corrupto aí no meio disso? Através da história. 

CL - Através da história? Não, eu não conheço muito a história não, mas que me inclino 

a achar, em tese o setor privado é sempre o mais corrupto, viu? Mais corrupto. Apenas 

acontece que o setor, a corrupção no serviço privado não se chama corrupção, é outro tipo 

de atividade. Corrupção é uma coisa mais própria do serviço público. O nosso estudo se 

dirige mais ao serviço público. A corrupção no serviço privado não tem limite. Não tem 

nem como aferir. É um cidadão que frauda no peso, que te venda uma coisa por outra, 

não é verdade? É difícil de aferir. Não conheço assim, um estudo global disso. 

LO - Está. Agora, professor Celso, eu estava me referindo especialmente às empresas 

médicas privadas; eu me pergunto o seguinte: quer dizer, que explicação o senhor dá para 

o extraordinário crescimento das empresas médicas no Brasil nos anos [19]70, [19]80, 

nos anos [19]70? 
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CL - Olha, não conheço suficientemente o assunto para dar explicação, mas eu queria 

agregar um fator de complicação aí. Queixando-se como se queixam quando das tabelas 

do INPS, viu? De modo que isso ainda complica mais a situação. É também um mistério 

para mim. É o que eu estava dizendo, a pessoa chega à minha idade achando que as coisas 

são um mistério, não deve ser tão mistério assim. H´s qualquer coisa (risos) além que 

deve ser mais simples que parece. 

LO - Seu Celso, eu queria então abrir os microfones para o senhor, acho que nós mais ou 

menos esgotamos as questões que nós podíamos oferecer ao senhor. Queríamos deixar 

então, o senhor livre para encerrar a gravação, lembrando apenas que isso é um 

depoimento que possivelmente é um registro histórico, e que então o senhor tem liberdade 

de colocar o que o senhor quiser. 

CL - Não, acho que talvez assim, recapitulando a coisa aqui: primeiro lugar dizer a vocês 

que eu procurei, na medida das minhas limitações, responder o mais candidamente 

possível, o mais sinceramente possível a todas as questões. É ressalvar que ao mesmo 

tempo, quando eu parecia assim, meio obscuro em matéria de lembrança das coisas, é que 

eu nem de longe sou um historiador. Eu estou até aqui porque não só não tenho boa 

memória, mas não participei... Só mais recentemente que eu participei, em função da 

minha própria evolução... No começo, quando a história poderia ter interesse, fatos que 

poderiam ter interesse, porque eram história. Eu não tinha ainda muito acesso a eles. É 

nesse sentido, que qualquer coisa que eu possa parecer um pouco dúbio, ou meio reticente, 

na realidade é que eu não tenho, não disponho do dado, e não sou muito afirmativo quando 

eu não penso as coisas. Quando eu tenho uma opinião, pode não ser até um conhecimento, 

eu emito lealmente emito aqui. Feita essa ressalva, eu acho que eu teria, como disse a 

vocês, de agradecer a vocês uma oportunidade que me deram, de refletir um pouco sobre 

essas coisas todas, conversar. E muito iluminado pelas perguntas de vocês extremamente 

lúcidas, e assim que abrem caminhos. E eu acho, eu considero isso talvez até para mim 

um motivo para eu daqui por diante começar a me associar um pouco a esse trabalho aqui, 

continuá-lo na minha área. Começar a pensar sobre isso, a registrar coisas. No pouco 

considero que isso também é uma espécie de um plano de pesquisas... Quem sabe se até 

essa ideia do Centro, outra vez pode ser retomada em função disso, não é mesmo? De 

modo que eu acho que eu na realidade eu teria que agradecer muito a vocês, em primeiro 

lugar, o fato de me terem considerado uma fonte válida. Pode ser ainda que vocês até nem 

aproveitem nada, mas o fato que considerarem aqui já traduz uma distinção, que eu 

agradeço muito, e me sensibilizo, e isso só lamento se eu não fui tão útil quanto vocês 

esperavam, não é? Mas fiz o que pude pelo menos o máximo, e... 

LO - Quem tem a agradecer somos nós. O Nilson quer falar. 

NM - Antes eu queria lhe fazer uma pergunta. Em face disso tudo que nós falamos, qual 

é a expectativa que o senhor tem da Previdência Social para o futuro? 

CL - Ah! Eu acho que a Previdência Social está indissoluvelmente associada já ao destino 

da humanidade, eu creio que ela está de tal maneira encaixada na ordem socioeconômica, 

que nós não podemos mais viver sem ela, não. Temos que aperfeiçoá-la. Mal com ela pior 

sem ela. Eu creio que nós devemos, a menos, é claro, isso no curto prazo. No longo prazo 

estamos todos mortos, não adianta muito eu quero dizer o seguinte: é que a menos que se 

invente algum sistema diferente, não é verdade? Há uma Previdência Social, como é que 

diz? Inerente à sociedade, como diz o Silvio, se a gente tivesse mecanismos, não é? Que 
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eu não creio muito, mas se viéssemos a ter uma forma de salário indireto, em que o Estado 

provesse tudo, não é verdade? Nós não teríamos talvez a Previdência Social formal. Mas 

como não é muito provável que a humanidade mude assim, tão radicalmente, eu não 

consigo ver, não consigo imaginar hoje o mundo, digamos assim, se isto não é muito 

ambicioso, sem Previdência. Se alguma forma de Previdência pode não ser esta, viu? 

Alguma maneira de a gente cuidar do futuro. Se uma forma... Previdência Social 

basicamente é isto, cuidar do futuro. De modo que eu sou otimista com relação a... Pelo 

menos a permanência dela sem prejuízo das alterações que as novas realidades venham 

trazendo, principalmente agora que tivemos vendo aí perspectiva do ano 2000. Há uma 

série de coisas, que talvez se possa fazer, não é? Como eu estava dizendo: enxugar um 

pouco a Previdência, mas eu estou convencido de que ela vem para ficar, não é? 

LO - Eu queria, quer dizer, eu reforço a ideia do Nilson, de que o senhor é um historiador. 

Mas aceito a sua negativa, e aceitar em submeter à ideia. 

CL - Não é uma negativa, é mais uma ressalva. 

LC - É uma ressalva, exato. Agora, eu diria que nessas doze horas em que o senhor teve 

oportunidade de ser um memorialista, não é um historiador, mas um memorialista. 

CL - Memorialista está bom. 

LO - É, está melhor, não é? (risos) 

CL - É, já está melhorando. 

LO - O senhor... (risos) 

CL - Enfim, a gente consegue alguma coisa (risos) 

LO - O senhor efetivamente deu uma contribuição, que será útil a muitos pesquisadores. 

Eu queria apenas lembrar, eu fico um pouco triste, o senhor falou que não guarda os 

documentos, que muitos documentos o senhor perde, não guarda, e não guarda artigos 

originais seus, e não tem bem ideia da dimensão que isso pode ter para o futuro e mesmo 

fotografias, que aparentemente para o senhor não tenham valor hoje, elas podem ter muito 

valor mais tarde, como tem hoje fotografias que foram tiradas no começo do século, e que 

muitas foram perdidas, porque algumas achavam que não tinha valor. Não cabe a nós, 

não cabe ao senhor avaliar o valor que o seu trabalho já adquiriu, não é? 

CL - Eu que sou mineiro, hein? 

LO - Acho que... 

CL - (risos) Mineiro sou eu. 

LO - Acho que o senhor devia rever essa posição. 

CL - Mineiro sou eu! 
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LO - Parar de jogar fora as fotografias, e... 

CL - Bota mineiro nisso. (risos) 

LO - E passar a guardá-las, não só as fotografias, como artigos, e outros documentos. E 

fazer um arquivo, para que mais tarde os memorialistas, ou os historiadores do futuro 

possam ter acesso a um importante arquivo. Seu Celso muito obrigado. 

CL - Espera só uma coisa aqui. Depois dessa... 

MC - Sabão? 

CL - Hein? 

MC - O senhor recebeu um sabão. 

CL - É, depois desse sabão que ele me passou, mas nesse tom, que lhe dá nitidamente o 

direito de mineiro honorário, pode chegar, se apresentar lá em Belo Horizonte, apear lá e 

sair em frente, mineiro. Eu queria apenas, não tenho a menor objeção a sua ponderação 

com relação às fotografias, mas eu queria lhe passar uma objeção que veio aqui, tem um 

escritor francês agora que está fazendo uma exposição de fotografias. Vocês já viram 

isso? São fotografias, [...] que diminui um pouco a sua ênfase, eu só quero diminuir a 

ênfase na fotografia sabe? Por acaso tenho aqui, sabe? 

LO - Bem, nós vamos encerrar a gravação aqui...  

MC - Não, deixa seguir. 

CL - Não sei se é nesta, nesta não está? Vocês não viram isso não? Sensacional sabe, está 

aqui. Esse jornalista está publicando um livro, e está fazendo uma exposição na França, 

em que ele mostra... 

MC - Ah! Sim, claro eu vi isso. 

CL - Fotografias históricas da maior importância, inteiramente... 

MC - Deturpados. 

CL - Deturpadas aqui. 

MC - Sim, mas aí é... 

CL - Essa fotografia, por exemplo, (risos) da invasão do Palácio lá. 

MC - Foi feita três anos depois. 

CL - Três anos depois, num teatro, compreende? Essas fotografias, que a gente vê, não 

sei até aquela do comício do Brizola ontem, é capaz de Moreira Franco até dizer: "Não, 

isso foi trabalhado!" (risos) 
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MC - Uma montagem. 

CL - Está vendo aqui. 

MC - É, mas o... 

CL - Esse livro me parece ser sensacional, viu? Mas eu estou brincando, é claro que as 

fotografias têm... Mas tem realmente, ainda agora, quando a gente foi fazer esse trabalho 

para o Silvio não achei. 

MC - Ah, não? 

CL - Não. A fotografia nem aqui, nem na casa dele, para botar na publicação. Mas... 

LO - E aí o senhor sentiu falta? 

CL - Hein? 

LO - Aí o senhor sentiu falta. (risos) 

CL - É, senti, mas achei aquilo não valia a pena, queria uma fotografia do Silvio. A 

impressão já é meio precária, e fotografia de uma coisa sobre morte, a fotografia é mar 

morto. Mas o fato é o seguinte: eu não estou contestando não. Uma série de documentos 

talvez eu seja... Eu não seja tão tanto quanto eu disse. Eu guardo umas coisas, mas eu não 

tenho muito hábito, que a pessoa muito organizada, o que eu quis dizer nesse sentido, não 

é? Pessoas que guardam mesmo coisas. Eu não tenho muita preocupação, por exemplo, 

se me pedem um documento aqui... Ele lembra que ele perguntou, aquele da Argentina? 

Está, pode levar, não tem problema. Eu emprestei para o camarada do BNH agora, um 

livro, aquele livro do relatório do estudo do Alim Pedro, que eu mandei encadernar, de 

luxo, e tal. Uma magnífica dedicatória para mim. O sujeito precisa dele! Lá do BNH, vai 

à Colômbia, vai à República Dominicana fazer, quer estudar aquilo. Pô! Eu empresto para 

ele. Pode ser que não volte, eu não tenho um cuidado assim, zelo. Eu não tenho nenhum 

desprezo, mas não tenho... Nem tenho orgulho também disso não. Gostaria até de... A 

caneta acho que é de vocês. 

LO - Vamos então parar. Muito obrigado.  

CL - É não... 

 


